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SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 
2019/04/000974 
(ano/mês/número do protocolo) 

Assunto  PROCESSO LICITATORIO 
Subassunto : DISPENSA 
Data Protoc.: 08/04/19 
Requerente.: CLECIA STEILMANN  WEBER  
Logradouro.: Miguel Proc6pio Kurpel 

Súmula: 
REQUER CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS POSTAIS - CORREIOS. 
VALOR R$ 17.985 34. 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho, 08/04/2019 

(ae.,zn _10P:  
Assinatura do Requerente 

Usuário do Protocolo: NEIDE MARINEZ CALDATO 
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DECRETO N° 001/2019, DE 03 DE JANEIRO DE 2019 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA:  

Art.  1° - Ficam nomeados a Sra. Josiane Moschen, CPF n° 010.576.599-67, RG n° 

9.873.409-0-SSP/PR, como Presidente, o Sr Roberto Alencar Przendziuk, CPF n° 546.462.519-49 

e RG n° 5.253.580-8 — SSP/PR e o Sr. João de Souza Bueno, CPF n° 553.918.509-91, RG n° 

3.538.053-1 — SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações, 

com o objetivo de receber, examinar, montar processo licitatário, fazer vistoria, análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2019.  

Art.  20  - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §4° do  art.  51, da Lei n° 8.666/1993.  

Art.  3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2019, ficando revogado 

o Decreto n° 001/2018, de 04 de janeiro de 2018 e o Decreto n° 471/2018, de 25 de outubro de 

2018 e as disposições em contrário. 

Publicado no Diário Oficial dos 
Municípios do Sudoeste do  Parana  

.  =EMS_  
EDIÇÃO N°.'..A.0  de /2019 
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SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria Municipal de Administração, tendo em vista a necessidade 

de Contratação de Serviços Postais, solicita a Vossa Excelência, autorização 

para a aquisição, através de processo licitatório, na modalidade em que se 

enquadrar, dos itens relacionados no Termo de Referência em anexo. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização, ficam 

a cargo da Secretaria de Administração. 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho, 8 de março de 2019. 

E aldo  Corr  de A  ndrade 
Secre rio Municipal de Administração 



C., 5 
• °J( A • munidpio de Chopinzinho 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procápio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

Justificativa 

A contratação direta dos Serviços Postais da ECT — Empresa Brasileira de Correios 

e Telégrafos justificam-se pelo segue apresentado: 

o Considerando que, a ECT detém o monopólio, no Brasil, na prestação dos serviços 

postais e telemáticos (carta, telegrama e malote), nos termos da Lei n° 6.538, de 22 de 

junho de 1978, e do Decreto n°8.016, de 17 de maio de 2013; 

Considerando que a ECT — Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos é a única 

Empresa a prestar os serviços de envio/transporte de mercadorias e/ou documentos via 

postal expresso e/ou com registro (exemplo: Sedex e  PAC)  no Município de Chopinzinho, 

e que não há outra Empresa que realize serviços de postagem no município, somente 

transporte rodoviário de cargas e/ou afins; 

Considerando ser a ECT a única empresa a prestar os serviços acima 

mencionados em Chopinzinho, restando impossibilitada a pesquisa de mercado local; 

Considerando que se este município pretendesse contratar empresas que prestem 

tais serviços em cidades como Francisco Beltrão ou Pato Branco, haveria de ser 

contabilizado o custo com o transporte desses documentos/mercadorias da cidade de 

Chopinzinho até um desses municípios ou de um desses municípios para Chopinzinho - e 

ainda sua logística reversa em caso de devolução - a contratação em epígrafe permitiria 

realizar de forma tempestiva e menos dispendiosa as demandas quanto à entrega e 

recebimento desses serviços postais; 

Considerando que o Município também se utiliza dos serviços de entrega 

domiciliar - Remessa Local com Comprovante da Entrega, como também carta ou Sedex 

com Aviso de Recebimento, para envio de informações e taxas quanto à cobrança de 

tributos municipais como: IPTU, Alvarás, notificações, dentre outros. 0 serviço é 

executado através dos correios, tendo em vista o elevado número de documentos; 

Considerando que os serviços contratados são utilizados frequentemente pelo 

Município para enviar processos e documentação em geral em âmbito nacional; 
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Tendo-se em vista adotar os trâmites legais de contratação para a devida execução 

dos pagamentos das fatura, a Secretaria Municipal de Administração solicita Parecer 

favorável para a Contratação destes serviços via Processo de Dispensa de Licitação. 

A possibilidade de contratação direta com os Correios evidencia-se no Artigo 24, 

inciso VIII da Lei 8666/93:  

Art.  24. É dispensável a licitação: 

VIII - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público 

interno, de bens produzidos ou serviços prestados por órgão ou 

entidade que integre a Administração Pública e que tenha sido 

criado para esse fim especifico em data anterior à vigência 

desta Lei, desde que o preço contratado seja compatível com o 

praticado no mercado; 

Nesse sentido, o Ministro do Supremo Tribunal Federal, Gilmar Mendes, em 

decisão monocrática ( Agravo Regimental em Mandado de Segurança 34.934), autorizou 

o poder público a contratar diretamente a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 

ocasião em que declara que "a ECT preenche todos os requisitos legais necessários á 

possibilidade de sua contratação direta, haja vista integrar a Administração Pública, ter 

sido criada em data anterior à edição da Lei 8.666/93 para a prestação de serviços 

postais, entre os quais entendo que se incluem os serviços de logística integrada". 

Cumpre mencionar, que em recente publicação na sala de imprensa do sitio do STF, tem-

se a noticia de que a sua Segunda Turma confirmou, por unanimidade, a possibilidade de 

a administração pública contratar os serviços dos Correios por dispensa de licitação. 

Salienta-se que não foi dada á Administração Municipal a possibilidade de 

elaborar minuta nos seus moldes, motivo pelo qual contrata-se os Correios com base na 

minuta padrão adotada pela empresa. 

Diante do exposto, solicita-se a contração para 12 meses. Para a formação do 

valor do termo de referência foi levantado o montante pago no ano 2018 (01 de janeiro de 

2018 a 31 de dezembro de 2018) em despesas de serviços postais, conforme relatório 

anexo, R$ 14.987,78 (quatorze mil, novecentos e oitenta e sete reais e setenta e oito 

centavos). Sobre este valor será aplicado um percentual de 32% (R$ 19.783,87 — 

dezenove mil, setecentos e oitenta e três reais e trinta e oitenta e sete centavos), como 
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margem de segurança de estimativa para cobrir eventuais variações de consumo e 

valores, esse valor está sendo estipulado devido as grandes variações mensais. 

Edvaldo Corre de Andrade • Secreta'rio Municipal de Administração 
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TERMO DE REFERENCIA 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

I - SETOR REQUISITANTE: 
Secretaria de Administração 

II - DESCRIÇÃO: 
2.1 Constitui objeto deste certame, PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
PARA CONTRATAÇÃO DIRETA DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POSTAIS E AQUISIÇÃO DE 
PRODUTOS de acordo com as especificações técnicas adiante discriminadas, 
cabendo à Secretaria Municipal de Administração, informar se o produto ofertado 
atende às exigências técnicas alvitradas. 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO 
VALOR 

TOTAL R$ 
01 12 Meses Contratação de Empresa para prestação de Serviços Postais - 

recebimento, expedição, transporte e entrega de objetos de 
correspondência, valores e encomendas, conforme especificado, 
podendo ser: 

19.783,87 

1.  Franqueamento autorizado de carta; 
2.  Aquisição de produtos; 
3.  Envio de Carta Comercial e não Comercial; 
4.  Aviso de Recebimento; 
5.  Envio de Carta Cartão e Envelope-Encomenda Resposta; 
6.  Envio de Telegrama Nacional e Internacional; 
7.  SEDEX 
8.  SEDEX Hoje; 
9.  SEDEX 10; 
10.  SEDEX 12; 
11.  PAC;  
12.  Logistica Reversa; 
13.  Devolução de Documento (DD); 
14.  Grandes Formatos; 
15.  Mão Própria  (MP);  
16.  Posta Restante Pedida; 
17.  Protocolo Postal (SPP); 
18.  Valor Declarado  (VD);  
19.  Caixa Postal; 
20.  Remessa Local com comprovante da entrega; 
21.  Correio Internacional; 
22.  Serviços relacionados ao CPF; 
23.  Encomendas Nacionais; 
24.  Serviços Telemáticos. 

2.2 Valor do contrato é de R$ 19.783,87 (dezenove mil, setecentos e oitenta e 
três reais e oitenta e sete centavos). 
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III  — FONTE DE RECURSOS: 
Secretaria de Administração 
03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (864) F:504 

IV - RESPONSÁVEL PELO LEVANTAMENTO DO VALOR: 
Clecia Steilmann  Weber  — Chefe da Divisão de Almoxarifado — Secretaria de 
Administração 

V - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1 Os procedimentos operacionais a serem adotados pelas partes encontram-se 
no(s) respectivo(s) ANEXO(s). 

5.2 A qualquer momento a CONTRATANTE poderá solicitar aos CORREIOS a 
inclusão de serviços no presente contrato, procedimento este que deverá ocorrer 
por meio de termo aditivo ou por apostilamento, conforme opção da 
CONTRATANTE, e registro na Ficha Resumo, parte integrante deste instrumento, 
devidamente assinada pelas partes. 

5.2.1 A inclusão de serviço(s) dar-se-5 após análise da viabilidade pelos 
CORREIOS, por meio do acréscimo do(s) ANEXO(s) correspondente(s), 
rubricado(s) pelas partes, contendo os procedimentos pertinentes ao serviço 
incluído, efetivando-se quando da assinatura da Ficha Resumo. 

5.3 A qualquer momento as partes poderão excluir serviços no presente contrato, 
procedimento este que deverá ocorrer por meio de solicitação formal. 

5.3.1 A exclusão ocorrerá mediante comunicação formal de qualquer uma das 
partes, com prova de recebimento e aviso prévio de no minimo 30 (trinta) dias, 
com a devida assinatura de nova Ficha Resumo. 

5.3.1.1 Quando a solicitação de exclusão ocorrer concomitantemente à solicitação 
de inclusão de mesmo serviço ou serviço substituto, a exclusão e a inclusão 
ocorrerão na data da formalização da Ficha Resumo, independente do aviso 
prévio a que se refere o subitem anterior. 

5.4 Encontram-se definidas na Ficha Resumo anexa, assinada e rubricada pelas 
partes, as informações contratuais relativas aos serviços prestados. 

5.5 A CONTRATANTE será categorizada pelos CORREIOS, conforme tabela 
definida no Termo de Categorização e Benefícios da Política Comercial dos 
Correios, disponível no  site  www.correios.com.br. 
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VI— DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

A CONTRATANTE se compromete a: 

6.1 Informar aos CORREIOS, com antecedência  minima  de 15 (quinze) dias úteis 
da data de inicio das operações, os seus representantes credenciados a 
utilizarem o(s) serviço(s) previsto(s) na Ficha Resumo deste instrumento 
contratual, se for o caso. 

6.1.1 Deverá ser informado aos CORREIOS o nome do Qrgão e do seu 
responsável, endereço, telefone para contato e os tipos de serviços a serem 
utilizados pelo brgão credenciado. 

6.1.2 Controlar a utilização dos serviços por parte de seus representantes 
credenciados. 

6.1.2.1 Por representantes credenciados entendam-se os órgãos, filiais, ou, no 
caso de  holding,  dessa e de suas empresas controladas, cuja utilização do 
contrato for autorizada pelos CORREIOS. 

6.1.3 A infração contratual por parte de qualquer das pessoas enumeradas no 
subitem 6.1.2.1. será de responsabilidade da CONTRATANTE, apurada nos 
termos deste contrato. 

6.2 Quando da utilização de serviços que preveem franqueamento por chancela, 
indicar no ângulo superior direito do anverso dos objetos, por processo gráfico, 
etiqueta ou carimbo, a chancela de franqueamento padrão, fornecida pelos 
CORREIOS em arquivo eletrônico, contendo as seguintes informações: 
a) Dados fixos: nome do serviço e a marca Correios; 
b) Dados variáveis: número e ano de assinatura do contrato, Superintendência 
Estadual de origem do contrato e de postagem e nome ou sigla da 
CONTRATANTE. 

6.2.1 A Chancela de Franqueamento prevista no subitem anterior deverá ser 
utilizada, exclusivamente, em objetos distribuídos pelos CORREIOS, por meio do 
presente contrato. 

6.2.1.1 A não observância ao uso exclusivo da chancela de franqueamento" 
implicará no pagamento de multa, pela CONTRATANTE, correspondente a 10% 
(dez por cento) do valor verificado no último faturamento do respectivo contrato. 

6.2.1.2 A multa a que se refere o subitem anterior incidirá sobre cada objeto 
identificado pelos CORREIOS e que tenha sido distribuído por terceiros, limitada a 
50% da importância do faturamento tomado como base para sua aplicação, sem 
prejuízo das sanções instituidas pela quebra do monopólio postal, se for o caso. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ  

CNN  76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

z  

    

6.2.1.3 No caso de franquia postal, o órgão ou entidade responsável pela 
confecção do objeto, deverá ser orientada por escrito (carta, oficio, telegrama), no 
sentido de que não seja, em hipótese alguma, adotada a situação descrita nos 
subitens 6.2.1. ao 6.2.1.2. 

6.3 Observar as condições gerais de aceitação de objetos estabelecidas pelos 
CORREIOS, especificadas nos ANEXOS,  site  dos Correios e/ou nas 
Tarifas/Tabelas de Pregos, quanto a peso, dimensões, acondicionamento e 
demais normas previamente informados pelos CORREIOS, inclusive o 
endereçamento completo com a utilização do CEP, estabelecidas para cada 
modalidade de serviço. 

6.4 Utilizar embalagens adequadas ao peso, ás condições de aceitação e 
natureza do conteúdo, conforme  site  dos Correios e/ou recomendações dos 
CORREIOS. 

6.5 Informar aos CORREIOS e manter atualizados (por carta, oficio ou telegrama) 
todos os dados cadastrais, incluindo o(s) endereço(s) para a entrega de fatura(s). 

6.5.1 Os mesmos meios de informação citados no item 6.5. devem ser adotados 
para comunicações e solicitações diversas. 

6.6 Postar os objetos nas Unidades previamente acordadas com os CORREIOS, 
devidamente especificadas na Ficha Resumo deste contrato. 

6.7 Apresentar, obrigatoriamente o cartão de postagem, quando da utilização do(s) 
serviço(s) e/ou aquisição de produtos postais. 

6.7.1 A CONTRATANTE é a única responsável pelos Cartões de Pastagem 
fornecidos pelos CORREIOS para a postagem, inclusive por parte de seus 
representantes credenciados, respondendo por danos causados por sua utilização 
indevida. 

6.7.1.1 Em caso de perda, roubo ou extravio do cartão de postagem, a 
CONTRATANTE permanecerá responsável, enquanto não comunicar o fato 
oficialmente aos CORREIOS, por meio de correspondência com prova de 
recebimento. 

6.7.1.2 Na hipótese de qualquer alteração no cartão de postagem, comunicar 
ECT para as providências de substituição. 

VII— DAS OBRIGAÇÕES DOS CORREIOS 
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7.1 Compete previamente aos CORREIOS: 

7.1.1Disponibilizar: 
a) os dados e critérios necessários ao cumprimento da Cláusula Terceira; 
b) informações necessárias à execução deste contrato; 
c) condições de aceitação de cada serviço e prazos de entrega; 
d) especificações a serem observadas na confecção e identificação dos objetos; 
e) formulários citados no(s) anexo(s) e modelos de documentos a serem 
confeccionados. 

7.1.2 Fornecer: 
a) tabelas de preços e tarifas relativas aos serviços previstos neste contrato e 
atualizações; e 
h) os cartões de postagem para cada órgão credenciado a utilizar os serviços 
e/ou adquirir os produtos, conforme Ficha Resumo. 

7.2 Estabelecer, em conjunto com a CONTRATANTE, as Unidades Operacionais e 
de Atendimento credenciadas para a prestação dos serviços e/ou venda de 
produtos, bem como orientá-las a respeito da execução dos serviços. 

7.3 Prestar á CONTRATANTE todas as informações necessárias para utilização 
dos serviços contratados. 

7.4 Disponibilizar a fatura de cobrança no  site  dos Correios, conforme previsto na 
Ficha Resumo anexa a este contrato. 

7.5 Enviar a fatura de cobrança para o endereço indicado pela CONTRATANTE. 

7.6 Executar o(s) serviço(s) previsto(s) na Ficha Resumo, conforme normas 
estabelecidas pelos CORREIOS. 

VIII— DA REMUNERAÇÃO, DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO 

8.1 Pela prestação dos serviços previstos no(s) ANEXO(s) a este contrato, a 
CONTRATANTE pagará aos CORREIOS os valores contidos nas Tabelas 
especificas a cada serviço, fornecidas pelos CORREIOS, e pelos serviços 
adicionais e venda de produtos contratados, os valores mencionados, 
respectivamente, na Tabela de Preços e Tarifas de Serviços Nacionais, Preços 
Internacionais, Preços SEDEX Mundi, Tarifas Documentos e Demais Serviços e 
Tabela de Produtos, vigentes na data da prestação dos serviços e aquisição de 
produtos. 
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8.1.1 Os valores previstos no subitem 8.1. terão suas vigências adstritas as 
Tabelas indicadas no mesmo subitem e serão alterados quando da modificação 
dessas. 

8.1.1.1 0 reajuste das Tabelas mencionadas no subitem anterior observará a 
periodicidade legal  minima  de 12 (doze) meses, contada a partir da data do inicio 
da vigência da tabela, indicada no seu próprio texto. 

8.1.1.2 0 prazo estipulado no subitem 8.1.1.1. poderá ser reduzido, se o Poder 
Executivo assim o dispuser. 

8.2 Independente do procedimento de reajuste, os valores definidos para os 
serviços prestados e para os produtos vendidos poderão ser revistos, visando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na hipótese de 
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em 
caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual. 

8.3 Havendo forma de valor e reajuste distintos daqueles previstos no subitem 8.1., 
os mesmos serão estabelecidos no próprio ANEXO relativo aos procedimentos do 
serviço a que se referem os valores e reajustes diferenciados. 

8.4 A revisão das tarifas dos serviços prestados pelos CORREIOS  sera  
promovida pelo Ministério das Comunicações, em conformidade com o  Art.  70, I 
da lei n°9069, de 29 de junho de 1995, combinada com o artigo 1° da Portaria n° 
152, de 9 de julho de 1997, do Ministério da Fazenda. 

8.5 Os CORREIOS deverão informar a CONTRATANTE os novos valores dos 
serviços e produtos sempre que ocorrer atualização em suas tarifas e/ou tabelas. 

IX — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

9.1 Respeitado o cronograma definido na icha Resumo anexa a este contrato, Os 
CORREIOS disponibilizarão à CONTRATANTE, no endereço 
http://www2.correios.com.br/sistemas/sfe/default.cfn  , para efeito de pagamento, a 
fatura mensal correspondente aos serviços prestados e produtos adquiridos no 
período. 

..E111111111o.... 
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9.1.1 Adicionalmente, os CORREIOS entregarão à CONTRATANTE, no endereço 
pré-estabelecido, a fatura mensal, respeitados o Período Base (Ciclo de 
Faturamento) e o vencimento da fatura, definidos na Ficha Resumo anexa que é 
parte integrante deste contrato. 

9.1.2 Na hipótese de não haver tempo hábil para a consolidação de todas as 
postagens efetuadas no período de faturamento, aquelas remanescentes serão 
faturadas e/ou consideradas para a concessão de descontos em períodos 
posteriores. 

9.2 Os serviços prestados no presente contrato ficam isentos do pagamento da 
Cota  Minima  de Faturamento estabelecida para estes. 

9.3 0 pagamento da fatura deverá ser realizado por via bancária, conforme 
instruções constantes do próprio documento de cobrança. 

9.3.1 A forma de pagamento por meio de crédito em conta corrente somente será 
aceita mediante autorização prévia e expressa da área financeira dos CORREIOS. 
Eventual depósito sem a anuência dos CORREIOS não caracterizará a quitação 
da fatura, estando a CONTRATANTE sujeita às sanções previstas no subitem 
11.1.4. deste contrato. 

9.3.2 Quando o pagamento ocorrer pela rede bancária, a baixa da fatura dar-se-á 
após o crédito na conta corrente dos 
CORREIOS e a respectiva compensação de cheque que porventura venha 
intermediar a liquidação do titulo. 

9.3.3 Em observância a Instrução Normativa 119/2000 e á IN/SRF 459/2004, a 
fonte pagadora deverá fornecer aos CORREIOS, comprovante de retenção do 
imposto de renda, até o último dia útil do mês de fevereiro do ano- calendário 
subsequente àquele a que se referirem os rendimentos informados, o 
Comprovante de Rendimentos Pagos e de Imposto sobre a Renda Retido na 
Fonte. 0 envio do informe deverá ser efetuado por meio de carta ao seguinte 
endereço: CORREIOS — Departamento de Tributos SBN Quadra 19° andar — Asa 
Norte, Brasilia/DF CEP: 
70002-900 ou por meio eletrônico para comprovanteretencao@correios.com.br. 

9.3.3.1 Caso sejam realizadas retificações na Declaração de Rendimentos, o novo 
Comprovante de Rendimentos Pagos e de Importo sobre a Renda Retido na Fonte, 
deverá ser reenviado imediatamente, para um dos endereços citados no subitem 
9.3.3. 

9.4 No caso de o pagamento das faturas ser efetuado por meio do SIAFI - Sistema 
Integrado de Administração Financeira do Governo Federal, deve ser utilizado o 
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procedimento OBFatura — Extra-SIAFI, que possibilita a operacionalização do 
pagamento com a indicação do código de barras ou linha digitável constantes do 
boleto de cobrança. 

9.5 Qualquer reclamação sobre erros de faturamento deverá ser apresentada 
pela CONTRATANTE, preferencialmente, junto á Central de Atendimento dos 
Correios —  CAC  ou pelo Fale com os Correios, no endereço 

.cornbrisobre-correiositale-corn-os-correloshc, e receberá o 
seguinte tratamento: 

9.5.1 Reclamação apresentada sem o pagamento da fatura será admitida até a 
data do vencimento: 
a) se for procedente, os CORREIOS emitirão nova fatura com o valor correto e 
com nova data de vencimento; e 
b) se for improcedente, a CONTRATANTE pagará a fatura. Caso o pagamento 
ocorra após o vencimento, a CONTRATANTE pagará a fatura mais os acréscimos 
legais previstos no subitem 11.1.4., independente do prazo necessário para a 
apuração por parte dos CORREIOS; 

9.5.2 Após a data de vencimento, a reclamação somente será aceita com o 
pagamento integral da fatura; 

9.5.2.1 Serão acatadas reclamações até 90 (noventa) dias contados a partir do 
vencimento da fatura. 

9.5.2.2 Se for procedente será efetuada a devida compensação na fatura seguinte, 
atualizada pela taxa referencial do Sistema de Liquidação e Custódia — SELIC 
Meta; 

9.6 Os encargos e multas decorrentes de atraso de pagamento de faturas, bem 
como débitos e créditos relativos a eventuais ajustes conforme critérios 
estabelecidos neste contrato serão lançados em fatura posterior, devidamente 
discriminados. 

9.6.1 Os créditos devidos pelos CORREIOS, relativos a indenizações, cujos fatos 
geradores foram apurados e devidamente comprovados pelos CORREIOS, serão 
pagos diretamente à CONTRATANTE via crédito em fatura. 

X — DA VIGÊNCIA 

10.1 0 prazo de vigência do presente contrato, em conformidade com o Inciso II, 
do Artigo 57 da Lei 8.666/93, será de 12 (doze) meses a partir da data de sua 
assinatura, podendo prorrogar-se por meio de termo aditivo, por períodos iguais e 
sucessivos até o limite de 60 (sessenta) meses. 
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10.2 A vigência do Anexo terá inicio e fim estabelecidos na Ficha Resumo e não 
excederá a do contrato. A execução dos serviços e aquisição de produtos 
somente será realizada durante a vigência estabelecida para cada Anexo. 

XI - DO INADIMPLEMENTO 

11.1 0 inadimplemento das obrigações previstas no presente contrato, ou a 
ocorrência de quaisquer das situações descritas no  Art.  78, da Lei 8.666/93, será 
comunicado pela parte prejudicada à outra, mediante notificação escrita, com 
prova de recebimento, para que a parte inadimplente, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, regularize a situação ou apresente defesa; 

11.1.1 Se for apresentada defesa, a parte prejudicada deverá se manifestar sobre 
esta no mesmo prazo; 

11.1.2 Quando a decisão motivada não acolher as razões da defesa, a parte 
inadimplente deverá regularizar a situação no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 
contadas a partir da comunicação formal desse fato; 

11.1.3 0 descumprimento do subitem anterior poderá ensejar a rescisão do 
contrato, a critério da parte prejudicada, sem prejuízo de eventual indenização por 
perdas e danos além das demais sanções contratuais e legais aplicáveis; 

11.1.3.1 0 atraso de pagamento por prazo superior a 90 (noventa) dias concede 
aos CORREIOS o direito de suspender o cumprimento de suas obrigações ou 
rescindir o contrato conforme previsto no Artigo 78, da Lei 8.666/93. 

11.1.4 Ocorrendo atraso de pagamento, o valor devido será atualizado 
financeiramente, entre a data do vencimento e a data da efetiva compensação do 
crédito aos CORREIOS, de acordo com a variação da taxa referencial do Sistema 
de Liquidação e Custódia - SELIC Meta, ocorrida entre o dia seguinte ao 
vencimento da obrigação e o dia do efetivo pagamento, acrescido de multa de 2% 
(dois por cento) e demais cominações legais, independentemente de notificação. 

11.1.4.1 Neste caso, os encargos decorrentes do atraso de pagamento serão 
cobrados em fatura posterior. 

11.1.5 Se permanecer inadimplente, a CONTRATANTE terá seu CNPJ inscrito no 
Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal - CADIN, 
pelos CORREIOS, em obediência ao disposto na Lei 10.522 de 19 de julho de 
2002; 

11.1.5.1 Este dispositivo não se aplica aos "Órgãos Públicos Federais". 
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11.1.6 Será de responsabilidade da CONTRATANTE as custas e as despesas 
cartoriais, caso haja necessidade dos CORREIOS recorrerem ao mecanismo de 
"PROTESTO DE TITULO', para reaver os seus valores devidos, por atraso no 
pagamento de faturas, podendo ser pagas diretamente nos cartórios ou 
ressarcidas aos CORREIOS se o pagamento das custas ocorrer de forma 
antecipada. 

XII - DA RESCISÃO 

12.1 0 presente contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo: 

12.1.1 Por interesse de qualquer uma das partes e mediante comunicação formal, 
com prova de recebimento e aviso prévio minimo de 30 (trinta) dias; 

12.1.1.1 Quando a solicitação de rescisão ocorrer concomitantemente 
formalização de contrato sucedâneo, com cota  minima  igual ou superior, a 
rescisão poderá ocorrer na data da formalização do pedido, independente do aviso 
prévio a que se refere o subitem anterior. 

12.1.2 Por inadimplemento, conforme consta na Cláusula Oitava; e 

12.1.3 Na hipótese de ocorrer qualquer das situações e formas previstas no bojo 
dos artigos 78 e 79 da Lei 8.666/93, obedecido ao disposto no subitem 11.1. 

12.2 Quando ocorrer interesse público, as partes poderão rescindir unilateralmente 
o contrato, nos casos especificados no inciso I do  art.  79 da Lei 8.666/93, nos 
termos do  art.  58, II, combinado com parágrafo 3° do artigo 62, do mesmo Estatuto 
Licitatório. 

12.3 No caso de rescisão, fica assegurado aos CORREIOS o direito de 
recebimento dos valores correspondentes aos serviços prestados 
CONTRATANTE e produtos adquiridos pela mesma até a data da rescisão, bem 
como á proporcionalidade das cotas minimas contratadas, de acordo com as 
condições de pagamento estabelecidas neste contrato. 

12.4 Da mesma forma fica garantida à CONTRATANTE a devolução de seus 
objetos e valores devidos para repasse. 

XIII - DA GESTÃO: 

13.1 A responsabilidade pela Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Edvaldo  
Correa  de Andrade - Secretário de Administração. 
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13.2 Atribuições: 

Coordenar as atividades relacionadas á fiscalização técnica, administrativa e setorial, 
além dos atos preparatórios à instrução processual e á formalização dos 
procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, 
reequilibrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção da Ata de Registro 
de Pregos, dentre outros. 

XIV - DA FISCALIZAÇÃO: 

14.1 A responsabilidade pela Fiscalização do Contrato ficará a cargo da Senhora 
Clecia Steilmann  Weber  — Chefe da Divisão de Almoxarifado — Secretaria de 
Administração: Substituta — Senhora Neide Marinéz Caldato, Diretora do 
Departamento de Administração; 

14.2 Atribuições: 

Acompanhar a execução da Ata de Registro de Preços com o objetivo de avaliar se a 
execução e a entrega do objeto estão nos moldes contratados, bem como se estão 
sendo mantidas as condições contratuais, inclusive quantos às obrigações 
previdenciárias. fiscais e trabalhistas, de acordo com a natureza do objeto. As 
decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser 
solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas 
convenientes. 

Edval Correa de  

Secretário Municipal de Administração 



Assunto: ENC: Contratação - 9912354947 
De Marcia Regina Vital Diniz <Marciavital@correios.com.br> 

Par 
administracao@chopinzinho.pr.gov.br  

a:  
<administracao@chopinzinho.pr.gov.br> 

Data 31/01/2019 10:53 

• Doc_9_SEI-Protocolo_Eletronico-Termo_de_Declaracao_de_Concordancia_e_Ver....pdf (526 KB) 
• tutorial sei.pdf (1.3 MB)  

Bom dia, Neide. 

Tudo bem? 

Por determinação do Governo Federal, desde 15/07/2018 todas as solicitações contratuais nos Correios 
só podem ocorrer por meio do sistema SEI (Sistema Eletrônico de Informações). Ou seja, desde então 
não há mais trâmites contratuais em meio fisico. 
Por isso, para que possamos nos antecipar para a renovação do contrato 9912354947, solicitamos a sua 
gentileza de fazer este cadastro no sistema SEI. 

i•Teste cadastro, será necessário providenciar os 5 documentos relacionados abaixo: 

1. Cópia digitalizada do RG do Prefeito; 

2. Cópia digitalizada do CPF do Prefeito; 

3. Cópia digitalizada do Termo de Declaração de Concordância e Veracidade  (Doc  9 em anexo), preenchido 
e assinado pelo Prefeito com firma reconhecida em cartório; 

4. Cópia digitalizada da Ata de Posse do Prefeito; e 

5. Dotação Orçamentária com o valor. 

Após a providência dos 5 documentos acima, seguindo o passo a passo do documento 
http://www.correios.com.brisolucoes-empresariais/cartao-correios-facil/passo-a-passo-contratacao-de-

irlucoes-correios-para-novos-clientes,  a operacionalização é simples: 

0 Prefeito deverá acessar o  link  do SEI e realizar o pré-cadastro para acesso de usuário externo ao ambiente 
SEI dos Correios: 
sei.correios.com.brisei/controlador_externo.plip?acao=usuario_extemo_logar8cid_orgao_acesso_extemo=0   

Após a validação do cadastro clicar em Peticionamento - Processo Novo. Gestão de Clientes:  Selecionar PR 
-  Gestic)  de Clientes: Contratos Comercias Pessoa Jurídica. 

No Documento Principal  você deve inserir a Cópia digitalizada da Ata de Posse do Prefeito. 
Em Documentos Essenciais,  inserir os outro 4 documentos listados abaixo: 

1. Cópia digitalizada do RG do Prefeito; 

2. Cópia digitalizada do CPF do Prefeito; 

3. Termo de Declaração de Concordância e Veracidade  (Doc  9 em anexo), preenchido e assinado pelo 
Prefeito com firma reconhecida em cartório; e 

4. Dotação Orçamentária. 

Em anexo também envio um  tutorial  que pode ser seguido a partir da página 5. 



Quando este cadastro for finalizado, gentileza me passar o número do processo gerado com inicio 531072 3 

Qualquer dúvida, avise. 

Atenciosamente, 

Correios 

Marcia Regina Vital Diniz 
Assistente Comercial - CRA/PR: 20.887 
PR/DEVEN/GVER/CRVE 7 
Marciavital@correios.com.br  
(41) 3310-3950 

Mensagem encaminhada  
Assunto:Contratação 

Data:Wed, 30  Jan  2019 16:43:18 -0200 
De:administracao@chopinzinho.pr.gov.br  

Para:a36300951@correios.com.br  

411113oa tarde. Estamos fazendo o processo de dispensa de licitação para contratar os serviços dos correios. 

Gostaria de saber se podemos fazer o contrato no nosso modelo ou vocês tem um modelo padrão? 

Aguardo.  

Aft,  

Neide 

Diretora de Administração Prefeitura de Chopinzinho 

46 3242 8620 

AVISO LEGAL 

"Esta mensagem 6 destinada exclusivamente para a(s) pessoa(s) a quem 6 dirigida, podendo conter informação confidencial e/ou legalmente privilegiada. Se 

você não for destinatário desta mensagem, desde já fica notificado de abster-se a divulgar, copiar, distribuir, examinar ou, de qualquer forma, utilizar a 

informação contida nesta mensagem, por ser ilegal. Caso você tenha recebido esta mensagem por engano, pego que me retome este  e-mail,  promovendo, 

desde logo, a eliminação do seu conteúdo em sua base de dados, registros ou sistema de controle. Fica desprovida de eficácia e validade a mensagem que 

contiver opiniões particulares e vínculos obrigacionais, expedida por quem não detenha poderes de representação por parte da  Ed." 

"This message is intended only for the person to whom it is addressed and may contain confidential and/or legally privileged. If you are not a recipient of this 
message, it is now notified of refraining to disclose; copy; distribute; examine; or in any way use the information contained in this message because it is illegal. 
If you have received this message in error, please I ask to return this email, promoting as soon as possible the elimination of its content in database, records or 
system control. It is devoid of effective and valid message that contains the private opinions and dividend bonds, issued by those not holding powers of 

attorney by the ECT." 



Estado  do Parana  Empenhos Emitidos 31 de Dezembro de 2018 Folha: 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho Ordinário/Global/Estimativa 

Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL 

Data Inicial de Emissao ...: 01.01.2018 

Data Final de Emissao • 31.12.2018 

Natureza da Despesa • 3.3.90.39.47.01.00 - SERVIÇOS POSTAIS 

Estrutura Completa: 

3.0.00.00.00.00.0 

Data Empenho 

02.01.2018 

Desp. P.Compra Ano Credor Valor  Cat.  Objeto da Despesa 

2018/000030 587 304 EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEG 1.051,36 1 Servicos de Terceiros e 

Total do Dia : 1.051,36 

Total do Mes : 1.051,36 

19.02.2018 

2018/000673 587 304 EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEG 1.279,23 1 Serviços Postais 

Total do Dia : 1.279,23 

Total do Mes : 1.279,23 

09.1t2018 

2018/001153 1375 304 EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEG 2.531,45 1 Servicos de Terceiros e 

Total do Dia : 2.531,45 

Total do Mes : 2.531,45 

16.04.2018 

2018/001835 1375 304 EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEG 1.196,82 1 Serviços Postais 

Total do Dia : 1.196,82 

Total do Mes : 1.196,82 

14.05.2018 

2018/002535 1375 304 EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEG 776,56 1 Servicos de Terceiros e 

Total do Dia : 776,56 

Total do Mes : 776,56 

20.06.2018 

2018/003273 1375 304 EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEG 804,32 1 Servicos de Terceiros e 

Total do Dia : 804,32 

Total do Mes : 804,32 

19.0018 

2018/003869 1375 3188 EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEG 967,92 1 Servicos de Terceiros e 

Total do Dia : 967,92 

Total do Mes 967,92 

16.08.2018 

2018/004635 1375 304 EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEG 1.008,98 1 Serviços Postais 

Total do Dia : 1.008,98 

Total do Mes : 1.008,98 

25.09.2018 

2018/005432 587 304 EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEG 1.014,29 1 Serviços Postais 

Total do Dia : 1.014,29 

Total do Mes : 1.014,29 

10.10.2018 

2018/005727 2180 304 EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEG 850,65 1 Serviços Postais 

Total do Dia : 850,65 

Total do Mes 850,65 

13.11.2018 

2018/006463 2180 3188 EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEG 2.220,70 1 Servicos de Terceiros e 



Estado do  Parana Empenhos Emitidos 31 de Dezembro de 2018 Folha: 2 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho Ordinário/Global/Estimativa 

Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL 

Data Inicial de Emissao ...: 01.01.2018 

Data Final de Emissao • 31.12.2018 

Natureza da Despesa • 3.3.90.39.47.01.00 - SERVIÇOS POSTAIS 

Estrutura Completa: 

3.0.00.00.00.00.0 

Data Empenho Desp. P.Compra Ano Credor Valor  Cat.  Objeto da Despesa 

Total do Dia : 2.220,70 

Total do Mes : 2.220,70 

19.12.2018 

2018/007267 2180 304 EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEG 

Total do Dia : 

Total do Mes : 

1.285,50 1 Serviços Postais 

1.285,50 

1.285,50 

Total Geral .: 14.987,78 



Município de ChopinzinhO-3  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
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85360-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 08/04/2019 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

(.1 DESTINO: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES. 

REFERENCIA: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS POSTAIS - CORREIOS 

Recebido a solicitação da Secretaria de Administração para Contratação de Serviços 

Postais - Correios, protocolada sob n° 974/2019, autorizo a abertura de Procedimento Licitatório. 

Alvaro enis Ceni Scolaro 
Prefeito 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 22/02/2019 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE DE DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA PARA CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS POSTAIS 

VALOR R$ 19.783,87. 

Em atenção ã solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos as dotações 

orçamentarias par ao ano vigente conforme Lei 3.677/2017 - LOA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (863) F: 000  

Atenciosamente, 

RODRIGO JANSKI 
Contabilidade 

11 

LUCIAN! M•N IRO CENCI  
Financeiro 
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85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

    

    

CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 08/04/2019 

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERENCIA: PARECER REFERENTE A SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS POSTAIS - CORREIOS. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente á Contratação de Serviços Postais - 
Correios, constante no Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Administração, entendemos 
ser perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer favorável que mesma seja 
realizada via Modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO. 

Atenciosamente, 

Josianet  Mos  hen  
Presidente da Comiss5dPermanente de Licitações 



Nome Completo do Usuário: 

Documento de Identidade:  

E-mail: 

End.  Domicilio: 

Cidade: 

CPF: 

Fone 1: 

Bairro: 

Estado (U F): 

009.378.889-40 

46984059151  

VERDI 

PR CEP: 85560-000  

ALVARO DÊNIS CENI SCOLARO 

8.124.995-4 

CHOPINZINHO 

gabinete@chopinzinho.pr.gov.br  

RUA NATAL DOSSENA, 3750 

Fone 2: 4632428600 

Cidade/UF FEVETECIRD, 2019 de 

TABELIONATO FERRI 

rio Externo 

CHOPINZINHO 

A1 Correlos 

TERMO DE DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA E VERACIDADE 
Cadastro de Usuários Externos no SEI dos CORREIOS 

Por meio deste documento e do cadastro como Usuário Externo no SEI dos Correios, declaro que aceito todos os termos e 
condições que disciplinam o processo eletrônico, com fundamento na legislação pertinente e especialmente no Decreto N° 
8.539, de 08/10/15, admitindo como válida a assinatura eletrônica na modalidade cadastrada  (login  e senha), tendo como 
consequência a responsabilidade pelo uso indevido das ações efetuadas, as quais serão passíveis de apuração de 
responsabilidade civil, penal e administrativa. Declaro, ainda, que são de minha exclusiva responsabilidade: 

I - o sigilo da senha de acesso, não sendo oponível, em qualquer hipótese, alegação de uso indevido; 
II - a conformidade entre os dados informados no formulário eletrônico de peticionamento, incluindo o 

preenchimento dos campos obrigatórios e anexação dos documentos principais, essenciais e 
complementares; 

Ill - a confecção da petição e dos documentos digitais em conformidade com os requisitos estabelecidos pelo 
sistema, no que se refere ao formato e ao tamanho dos arquivos transmitidos eletronicamente; 

IV - a conservação dos originais em papel de documentos digitalizados enviados por meio de peticionamento 
eletrônico até que decaia o direito da Administração de rever os atos praticados no processo, para que, caso 

solicitado, sejam apresentados aos Correios para qualquer tipo de conferência; 
V - a verificação, por meio do recibo eletrônico de protocolo, do recebimento das petições e dos documentos 

transmitidos eletronicamente; 
VI - a realização por meio eletrônico de todos os atos e comunicações processuais entre os Correios, o usuário ou 

a entidade porventura representada, não sendo admitidas intimação ou protocolização por meio diverso, 
exceto nas situações em que for tecnicamente inviável ou em caso de indisponibilidade do meio eletrônico 
cujo prolongamento cause dano relevante à celeridade do processo ou outra exceção prevista em 
instrumento normativo próprio; 

VII - a observância de que os atos processuais em meio eletrônico se consideram realizados no dia e na hora do 
recebimento pelo SEI, considerando-se tempestivos os atos praticados até as 23 horas e 59 minutos e 59 
segundos do último dia do prazo, considerado sempre o horário oficial de  Brasilia,  independente do fuso 
horário em que se encontre o usuário externo; 

VIII - a consulta periódica ao SEI, a fim de verificar o recebimento de intimações e de comunicações eletrônicas 

relativas a atos processuais, considerando-se realizadas na data em que efetuar sua consulta no sistema ou, 
não efetuada a consulta, quinze dias após a data de sua expedição; 

IX - as condições da rede de comunicação, do acesso ao provedor de internet e a configuração do computador a 
ser utilizado nas transmissões eletrônicas; 

X - a observância dos períodos de manutenção programada, que serão realizadas, preferencialmente, no período 
da 0 hora dos sábados às 22 horas dos domingos ou da 0 hora às 6 horas nos demais dias da semana, ou 
qualquer outro tipo de indisponibilidade do sistema. 

Para que o seu acesso seja liberado e o cadastro aprovado o usuário deve anexar ao Tipo de Processo  Gestic)  Documental: 
Cadastramento de Usuário Externo no SEI, presente no Protocolo Eletrônico (Peticionamento), os seguintes documentos: 

a) cópias de RG e CPF ou de outro documento de identidade válido no qual conste estes dados; 
b) cópia de comprovante de residência, emitido nos últimos 60 dias; 
c) este formulário, que deverá ser preenchido, impresso, assinado, autenticado em cartório e digitalizado. 



Recibo Eletrônico de Protocolo - SEI n° 5653028 

ALVARO DEN IS CENI SCOLARO 
177.44.161.175 
22/02/2019 16:46:21  

Processo  Novo 
53107.003412/2019-98 

Usuário Externo (signatário): 
IP utilizado: 
Data e Horário: 
Tipo de Peticionamento: 
Número do Processo: 
Interessados: 

MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 

Protocolos dos Documentos (Número SEI): 
- Documento Principal: 

- Ato Constitutivo de Pessoa Jurídica ATA DE POSSE PREFEITO 
- Documentos Essenciais: 

- RG/CPF/DOCUMENTOS ADICIONAIS CPF E RG DOTAÇÃO 

- TERMO DE DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA E VERACIDADE 
TERMO DE DECLARAÇÃO 

5653020 

5653022 

5653025 

U Usuário Externo acima identificado foi previamente avisado que o peticionamento importa na aceitação dos termos e condições que 
k../4-gem  o processo eletrônico, além do disposto no credenciamento prévio, e na assinatura dos documentos nato-digitais e declaração 

de que são autênticos os digitalizados, sendo responsável civil, penal e administrativamente pelo uso indevido. Ainda, foi avisado que 
os níveis de acesso indicados para os documentos estariam condicionados à analise por servidor público, que poderá, 
motivadamente, alterá-los a qualquer momento sem necessidade de prévio aviso, e de que são de sua exclusiva responsabilidade: 

• a conformidade entre os dados informados e os documentos; 
• a conservação dos originais em papel de documentos digitalizados até que decaia o direito de revisão dos atos praticados no 

processo, para que, caso solicitado, sejam apresentados para qualquer tipo de conferência; 
• a realização por meio eletrônico de todos os atos e comunicações processuais com o próprio Usuário Externo ou, por seu 

intermédio, com a entidade porventura representada; 
• a observância de que os atos processuais se consideram realizados no dia e hora do recebimento pelo SEI, considerando-se 

tempestivos os praticados até as 23h59min59s do ultimo dia do prazo, considerado sempre o horário oficial de  Brasilia,  
independente do fuso horário em que se encontre; 

• a consulta periódica ao SEI, a fim de verificar o recebimento de intimações eletrônicas. 

A existência deste Recibo, do processo e dos documentos acima indicados pode ser conferida no Portal na  Internet  do(a) Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos. 
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Assunto: SEI - Cadastro de Usuário Externo 
De SEI <naoresponder@correios.com.br> 

Para: <gabinete@chopinzinho.pr.gov.br> 

Data 20/02/2019 11:53 
Prioridade Normal 

 

 

:: Este é um e-mail  automático  

Prezado(a) ALVARO CANIS CENI SCOLARO, 

Sua solicitação de cadastro como Usuário Externo no SEI-CORREIOS foi recebida com sucesso. Aguarde o 
prazo de ate 2 (duas) horas pra que seu cadastro seja liberado no sistema. 

Após a liberação é necessário enviar os documentos comprobatórios por meio do Protocolo Eletrônico 
disponível no  site  dos Correios (http://www.correios.com.br). Os detalhes deste procedimento estão 
disponíveis no Guia de Cadastro do Usuário Externo. 

Acesse o  link  do sistema, efetue o  login  previamente cadastrado, selecione o menu [Peticionamento] 
[Processo Novo] e depois escolha o tipo de processo [-Gestão Documental: Cadastramento de Usuário 
Externo no SEI] .  Link  do sistema: https://sei.correios.com.br/sei/controlador  externo.php? • acao=usuario externo logar&id orgao acesso externo=0. 
Neste processo os documentos a serem enviados são: 

- RG e CPF digitalizados ou outro documento de identidade válido no qual conste estes dados; 
- Termo de Declaração de Concordância e Veracidade, que deverá ser preenchido, impresso, assinado, 
reconhecido em firma e digitalizado ou preenchido e assinado com certificado digital. 

Caso tenha interesse em celebrar contrato comercial com os Correios, acesse o  link  do sistema, efetue o  
login  previamente cadastrado, selecione o menu [Peticionamento] - [Processo Novo] e depois escolha o 
tipo de processo [Gestão de Clientes: Contratos Comerciais Pessoa Jurídica] de acordo com a localização 
de assinatura do contrato. 

Neste processo os documentos a serem enviados são: 

- RG e CPF digitalizados ou outro documento de identidade válido no qual conste estes dados; 
- Termo de Declaração de Concordância e Veracidade, que deverá ser preenchido, impresso, assinado, 
reconhecido em firma e digitalizado ou preenchido e assinado com certificado digital. 

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - CORREIOS 
http://www.correios.com.br   

O  
ATENÇÃO: As informações contidas neste  e-mail,  incluindo seus anexos, podem ser restritas apenas 5 
pessoa ou entidade para a qual foi endereçada. Se  voce  não é o destinatário ou a pessoa responsável por 
encaminhar esta mensagem ao destinatário,  voce  está, por meio desta, notificado que não deverá rever, 
retransmitir, imprimir, copiar, usar ou distribuir esta mensagem ou quaisquer anexos. Caso  voce  tenha 
recebido esta mensagem por engano, por favor, contate o remetente imediatamente e em seguida apague esta 
mensagem. 

AVISO LEGAL 

"Esta mensagem é destinada exclusivamente para a(s) pessoa(s) a quem é dirigida, podendo conter 
informação confidencial e/ou legalmente privilegiada. Se  voce  não for destinatário desta mensagem, desde 
já fica notificado de abster-se a divulgar, copiar, distribuir, examinar ou, de qualquer forma, utilizar 
a informação contida nesta mensagem, por ser ilegal. Caso  voce  tenha recebido esta mensagem por engano, 
peço que me retorne este  e-mail,  promovendo, desde logo, a eliminação do seu conteúdo em sua base de 
dados, registros ou sistema de controle. Fica desprovida de eficácia e validade a mensagem que contiver 
opiniões particulares e vínculos obrigacionais, expedida por quem não detenha poderes de representação 
por parte da ECT."  

"This message is intended only for the person to whom it is addressed and may contain confidential 
and/or legally privileged. If you are not a recipient of this message, it is now notified of refraining 
to disclose; copy; distribute; examine; or in any way use the information contained in this message 
because it is illegal. If you have received this message in error, please I ask to return this email, 
promoting as soon as possible the elimination of its content in database, records or system control. It 
is devoid of effective and valid message that contains the private opinions and dividend bonds, issued 
by those not holding powers of attorney by the ECT." 



A CONTRATO 9912354947_53107.003412/2019- ssunto: 
98_MUNCIPIO DE CHOPINZINHO 

D CORREIOS/SECC-PR-GEAV-DEVEN e  
<prgeavsecc@correios.com.br> 

<gabinete@chopinzinho.pr.gov.br>, 
Para: <a36300951@correios.com.br>, 

<Marciavital@correios.com.br> 
Data 25/02/2019 11:22 

Prioridade Normal 

Prezado Cliente Sr. Prefeito Alvaro. 

Recebemos o peticionamento SEI 53107.003412/2019-98 e constatamos que possui um contrato ativo 
9912354947, firmado entre Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos X Municipio de Chopinzinho, 
vigente até 11/07/2019. 

Peço gentileza anexar ao peticionamento SEI 53107.003412/2019-98, documento correspondente a Dotação 
Orçamentária. 

410 
 Visto que temos quatro meses e meio entre a data atual e a data final da vigência do referido contrato, 
peço gentileza informar se VSa deseja antecipar tal vigência ou seja prorrogado até 11/07/2020. 

Atenciosamente 

Supervisão de Contratos Comerciais/PR/GEAV/SECC 

aesj 

AVISO LEGAL 

"Esta mensagem é destinada exclusivamente para a(s) pessoa(s) a quem é dirigida, podendo conter 
informação confidencial e/ou legalmente privilegiada. Se você não for destinatário desta mensagem, desde 
já fica notificado de abster-se a divulgar, copiar, distribuir, examinar ou, de qualquer forma, utilizar 
a informação contida nesta mensagem, por ser ilegal. Caso você tenha recebido esta mensagem por engano, 
peço que me retorne este  e-mail,  promovendo, desde logo, a eliminação do seu conteúdo em sua base de 
dados, registros ou sistema de controle. Fica desprovida de eficácia e validade a mensagem que contiver 
opiniões particulares e vínculos obrigacionais, expedida por quem não detenha poderes de representação 
por parte da ECT."  

"This message is intended only for the person to whom it is addressed and may contain confidential 
and/or legally privileged. If you are not a recipient of this message, it is now notified of refraining 
to disclose; copy; distribute; examine; or in any way use the information contained in this message 
because it is illegal. If you have received this message in error, please I ask to return this email, 
promoting as soon as possible the elimination of its content in database, records or system control. It 
is devoid of effective and valid message that contains the private opinions and dividend bonds, issued 
by those not holding powers of attorney by the Ed." 
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ESTATUTO SOCIAL 

CAPITULO I — DESCRIÇÃO DA EMPRESA 

Razão social e natureza jurídica  

Art.  10. A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, empresa pública 
federal vinculada ao Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, 
será regida por este estatuto, e pelas legislações aplicáveis, especialmente, pelo 
Decreto-lei de criação n° 509, de 20 de março de 1969, pelas Leis n°s. 12.490, de 16 
de setembro de 2011, 13.303, de 30 de junho de 2016 e 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, pelo Decreto n° 8.945, de 27 de dezembro de 2016. 

Sede e representação geográfica  

Art.  2°. A ECT tem sede e foro na cidade de  Brasilia,  Distrito Federal, com atuação 
no território nacional e no exterior. 

Prazo de duração  

Art.  3°. 0 prazo de duração da ECT é indeterminado. 

CAPITULO II - OBJETO SOCIAL  

Art.  4°. A ECT tem por objeto social, nos termos da lei: 

I - planejar, implantar e explorar o serviço postal e o serviço de telegrama; 

II - explorar os serviços postais de logística integrada, financeiros e eletrônicos; 

Ill - explorar atividades correlatas; e 

IV - exercer outras atividades afins, autorizadas pelo Ministério supervisor. 

§ 10 A ECT terá exclusividade na exploração dos serviços de que tratam os incisos I 
a Ill do caput do  art.  9° da Lei n° 6.538, de 22 de junho de 1978, conforme inciso X 
do caput do  art.  21 da Constituição. 

§ 2° A ECT, atendendo a conveniências técnicas e econômicas, e sem prejuízo de 
suas atribuições e responsabilidades, poderá celebrar contratos e convênios para 
assegurar a prestação de serviços. 

§ 3° A ECT, no exercício de sua função social, é obrigada a assegurar a 
continuidade dos serviços postais e telegráficos, observados os indices de 
confiabilidade, qualidade, eficiência e outros requisitos fixados pelo Ministério 
supervisor. 
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§ 40  A ECT poderá firmar parcerias comerciais que agreguem valor à sua marca e 
proporcionem maior eficiência de sua infraestrutura, especialmente de sua rede de 
atendimento, desde que observada a legislação aplicável.  

Art.  5°. Para a execução de atividades compreendidas em seu objeto, a ECT poderá 
constituir subsidiárias e adquirir o controle ou a participação acionária em sociedades 
empresárias já estabelecidas, relacionadas ao seu objeto social. 

§ 10 A ECT poderá constituir subsidiária cujo objeto social seja participar de outras 
sociedades, inclusive minoritariamente, desde que cada investimento esteja 
vinculado ao plano de negócios. 

§ 2° A constituição de subsidiárias e a aquisição do controle ou participação 
acionária em sociedades empresárias já estabelecidas deverão ser comunicadas 
Câmara dos Deputados e ao Senado Federal no prazo de 30 dias, contado da data 
do ato correspondente. 

§ 3° É vedado ás empresas constituídas ou adquiridas nos termos do caput atuar no 
serviço de entrega domiciliar de que trata o monopólio postal. 

CAPITULO  III  — CAPITAL SOCIAL E RECURSOS FINANCEIROS  

Art.  6°. 0 capital social da ECT é de R$ 3.179.457.702,21 (três bilhões, cento e 
setenta e nove milhões, quatrocentos e cinquenta e sete mil, setecentos e dois reais 
e vinte e um centavos), constituído integralmente pela União. 

Parágrafo único. 0 capital social poderá ser alterado nas hipóteses previstas em lei, 
vedada a capitalização do lucro sem trâmite pela conta de reservas.  

Art.  7°. Constituem recursos da ECT as receitas decorrentes de: 

I - prestação de serviços; 

II - produto da venda de bens e direitos patrimoniais; 

Ill - rendimentos de participações acionárias detidas em outras sociedades; 

IV - doações, legados, subvenções e outros recursos que lhe forem destinados por 
pessoas físicas ou jurídicas de direito público ou privado; 

V - produto de operação de crédito; 

VI - recursos provenientes de acordos e convênios que realizar com entidades 
nacionais e internacionais públicas ou privadas; 

VII - rendimentos de aplicações financeiras que realizar; e 

VIII - rendas provenientes de outras fontes. 
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CAPÍTULO IV — ASSEMBLEIA GERAL 

Caracterização  

Art.  8°. A Assembleia Geral é o órgão máximo da empresa, com poderes para 
deliberar sobre todos os negócios relativos ao seu objeto e será regida pela Lei n° 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, inclusive quanto à sua competência para alterar 
o capital social e o estatuto social da empresa, bem como eleger e destituir seus 
conselheiros a qualquer tempo. 

Composição  

Art.  9°. A Assembleia Geral é composta por um único acionista, representado pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).  

Art.  10. Os trabalhos da Assembleia Geral serão dirigidos pelo Presidente da ECT ou 
pelo substituto que este vier a designar. 

Reunião  

Art.  11. A Assembleia Geral reunir-se-6, ordinariamente, dentro dos quatro primeiros 
meses subsequentes ao término do exercício social, para os fins previstos em lei e, 
extraordinariamente, sempre que os interesses da ECT assim o exigirem, 
observados os preceitos legais relativos ás convocações e deliberações. 

Convocação  

Art.  12. A Assembleia Geral será convocada pelo Conselho de Administração ou, nas 
hipóteses admitidas em lei, pela Diretoria Executiva, pelo Conselho Fiscal ou pela 
União. 

§ 1° A primeira convocação da Assembleia Geral será realizada com antecedência  
minima  de oito dias. 

§ 2° Nas Assembleias Gerais, tratar-se-6 exclusivamente do objeto previsto nos 
editais de convocação, não se admitindo a inclusão de assuntos gerais na pauta da 
Assembleia.  

Art.  13. Os membros do Conselho Fiscal, ou ao menos um deles, deverão 
comparecer ás reuniões da Assembleia Geral nas matérias que assim exigir a Lei n° 
6.404, de 1976, e responder aos pedidos de informações formulados pela União. 
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Competências  

Art.  14. A Assembleia Geral, além de outros casos previstos em lei, reunir-se-6 para: 

I — aprovar os bens com que a União concorrer para a formação do capital social; 

II — aprovar a transformação, fusão, incorporação, cisão, dissolução e liquidação da 
empresa; 

Ill — aprovar a alteração do estatuto social; 

IV — aprovar os relatórios da administração, das demonstrações financeiras, do 
orçamento de capital e da proposta de destinagão dos lucros, nela incluída a 
proposta de pagamento de dividendos ou de juros sobre o capital próprio da ECT; 

V — aprovar a alienação, no todo ou em parte, das ações do capital social de 
empresas controladas; 

VI — aprovar a subscrição ou renúncia a direito de subscrição de ações ou 
debêntures conversíveis em ações em empresas controladas; 

VII — aprovar a venda de debêntures conversíveis em ações de titularidade e de 
emissão de empresas controladas; 

VIII — aprovar a permuta de ações ou outros valores mobiliários representativos da 
participação da ECT no capital de empresas controladas; 

IX — aprovar a aquisição do controle ou de participação acionária em sociedades 
empresárias já estabelecidas, e constituição de subsidiárias; 

X - eleger e destituir, a qualquer tempo, os membros do Conselho de Administração; 

XI - eleger e destituir, a qualquer tempo, os membros do Conselho Fiscal e 
respectivos suplentes; 

XII - fixar a remuneração dos administradores, do Conselho Fiscal e do Comitê de 
Auditoria; 

XIII — aprovar a promoção de operações de transformação, fusão, incorporação, 
cisão, dissolução e liquidação da ECT e de empresas nas quais a ECT tenha 
participação acionária; 

XIV — aprovar as alterações do capital social; 

XV - autorizar a empresa para mover ação de responsabilidade civil contra membros 
do Conselho de Administração e da Diretoria Executiva pelos prejuízos causados ao 
seu patrimônio; 

XVI — aprovar a alienação de bens imóveis diretamente vinculados à prestação de 
serviços e à constituição de ônus reais sobre eles; 

XVII — aprovar a permuta de ações ou outros valores mobiliários; 

XVIII — aprovar a emissão de debêntures conversíveis em ações de suas empresas 
controladas; 
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XIX — eleição e destituição, a qualquer tempo, de liquidantes, julgando-lhes as 
contas; e 

XX - avaliação de bens com que o acionista concorre para a formação do capital 
social. 

Parágrafo único. As propostas de aquisição do controle, nos termos da Lei n° 12.490, 
de 16 de setembro de 2011, ou de participação acionária, serão acompanhadas de 
parecer técnico que evidencie a viabilidade do negócio e as vantagens da aquisição 
para a ECT. 

CAPITULO V — REGRAS GERAIS DOS ORGAOS ESTATUTÁRIOS 

Tipos  

Art.  15. A ECT é constituída pela Assembleia Geral e pelos seguintes órgãos 
estatutários: 

I - Conselho de Administração; 

II - Diretoria Executiva; 

Ill - Conselho Fiscal; 

IV - Comitê de Auditoria; e 

V - Comitê de Elegibilidade. 

§ 1° A estrutura organizacional da ECT será definida pelo Conselho de 
Administração, por proposta da Diretoria Executiva. 

§ 2° As atividades dos órgãos estatutários serão regidas por este Estatuto, por seu 
regimento interno e legislação aplicável. 

§ 3° A ECT será administrada pelo Conselho de Administração, como órgão de 
orientação superior das atividades da empresa e pela Diretoria Executiva. 

§ 4° A empresa fornecerá apoio técnico e administrativo aos órgãos estatutários. 

§ 5° Consideram-se administradores os membros do Conselho de Administração e 
da Diretoria Executiva. 

§ 6° Aplicam-se à ECT e às suas subsidiárias as sanções previstas na Lei n° 12.846, 
de 1° de agosto de 2013, salvo as previstas nos incisos II, Ill e IV do caput do  art.  19 
da referida Lei. 
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Art.  16. Sem prejuízo do disposto neste Estatuto, os administradores da empresa 
serão submetidos ás normas da Lei n° 13.303, de 30 de junho de 2016, na Lei n° 
6.404, de 1976, e no Decreto n° 8.945, de 27 de dezembro de 2016. 

Requisitos e vedações para membros do Conselho de Administração e da 
Diretoria Executiva  

Art.  17. Os administradores deverão atender aos seguintes requisitos obrigatórios: 

I - ser cidadão de reputação ilibada; 

II - ter notório conhecimento compatível com o cargo para o qual foi indicado; 

Ill - ter formação acadêmica compatível com o cargo para o qual foi indicado; e 

IV - ter, no  minim,  uma das experiências profissionais abaixo: 

a) dez anos, no setor público ou privado, na área de atuação da ECT ou em área 
conexa àquela para a qual forem indicados em função de direção superior; 

b) quatro anos em cargo de Diretor, de Conselheiro de Administração, de membro de 
comitê de auditoria ou de chefia superior em empresa de porte ou objeto social 
semelhante ao da ECT, entendendo-se como cargo de chefia superior aquele 
situado nos dois níveis hierárquicos não estatutários mais altos da empresa; 

c) quatro anos em cargo em comissão ou função de confiança equivalente a nível 4, 
ou superior, do Grupo Direção e Assessoramento Superiores DAS, em pessoa 
jurídica de direito público interno; 

d) quatro anos em cargo de docente ou de pesquisador, de nível superior na área de 
atuação da ECT; ou 

e) quatro anos como profissional liberal em atividade vinculada à área de atuação da 
ECT. 

§ 1° A formação acadêmica deverá contemplar curso de graduação ou Os-
graduação reconhecido ou credenciado pelo Ministério da Educação. 

§ 2° As experiências mencionadas em alíneas distintas do inciso IV do caput não 
poderão ser somadas para a apuração do tempo requerido. 

§ 3° As experiências mencionadas em uma mesma alínea do inciso IV do caput 
poderão ser somadas para a apuração do tempo requerido, desde que relativas a 
períodos distintos. 

§ 4° Somente pessoas naturais poderão ser eleitas para o cargo de administrador. 

§ 5° Os diretores deverão residir no Pais. 

§ 6° Aplica-se o disposto neste artigo aos administradores, inclusive aos 
representantes dos empregados. 
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§ 7° Para os membros da Diretoria Executiva serão observados os seguintes 
requisitos adicionais: 

I - ter idade  minima  de 35 anos; e 

II - ter, no mínimo, 5 (cinco) anos de conclusão da formação acadêmica.  

Art.  18. É vedada a indicação para membros do Conselho de Administração e da 
Diretoria Executiva: 

I - de Ministro de Estado, de Secretário Estadual e de Secretário Municipal; 

II - de titular de cargo em comissão na administração pública federal, direta ou 
indireta, sem vinculo permanente com o serviço público; 

Ill - de dirigente estatutário de partido  politico  e de titular de mandato no Poder 
Legislativo de qualquer ente federativo, ainda que licenciado; 

IV - de parentes consanguíneos ou afins até o terceiro grau das pessoas 
mencionadas nos incisos I a IV; 

V - de pessoa que atuou, nos últimos trinta e seis meses, como participante de 
estrutura decisória de partido  politico;  

VI - de pessoa que atuou, nos últimos trinta e seis meses, em trabalho vinculado a 
organização, estruturação e realização de campanha eleitoral; 

VII - de pessoa que exerça cargo em organização sindical; 

VIII - de pessoa física que tenha firmado contrato ou parceria, como fornecedor ou 
comprador, demandante ou ofertante, de bens ou serviços de qualquer natureza, 
com a União, com a ECT ou com suas entidades patrocinadas, subsidiárias, 
mantidas, coligadas e controladas, nos três anos anteriores à data de sua 
nomeação; 

IX - de pessoa que tenha ou possa ter qualquer forma de conflito de interesse com a 
União ou com a própria ECT; 

X - de pessoa que se enquadre em qualquer uma das hipóteses de inelegibilidade 
previstas nas alíneas do inciso I do caput do  art.  1° da Lei Complementar n° 64, de 
18 de maio de 1990; 

XI - os condenados por crimes contra a administração pública, crime falimentar, de 
sonegação fiscal, de prevaricação, de corrupção ativa ou passiva, de concussão, de 
peculato, contra a economia popular, contra a fé pública, contra a propriedade ou 
que houverem sido condenados á pena criminal que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; e 

XII — de pessoa que tenha atuado, nos últimos 5 (cinco) anos, enquanto 
Administrador, em gestão de pessoa jurídica no exercício de atividade empresarial 
em que tenha sido decretada sua falência ou liquidação extrajudicial. 
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§ 10 Aplica-se a vedação do inciso II do caput ao servidor ou ao empregado público 
aposentado que seja titular de cargo em comissão da administração pública federal 
direta ou indireta. 

§ 2° Aplica-se o disposto neste artigo a todos os administradores da ECT, inclusive 
aos representantes dos empregados e da União. 

§ 30  0 inciso IX aplica-se também para os demais membros dos órgãos estatutários. 

§ 40  Aplica-se o disposto neste artigo ao membro do Conselho de Administração 
representante dos empregados e também às indicações da ECT para o cargo de 
administrador em suas participações minoritárias em empresas estatais de outros 
entes federativos. 

§ 5° É vedada a participação remunerada de membros da administração pública 
federal, direta ou indireta, em mais de dois órgãos colegiados de empresa estatal e 
de suas entidades patrocinadas, subsidiárias, mantidas, controladas e coligadas, 
incluidos os Conselhos de Administração e Fiscal, e o Comitê de Auditoria. 

Verificação dos requisitos e vedações para membros do Conselho de 
Administração e da Diretoria Executiva  

Art.  19. Os requisitos e as vedações exigíveis para os administradores deverão ser 
observados em todas as nomeações e eleições realizadas, inclusive em caso de 
recondução. 

§ 10 Os requisitos deverão ser comprovados documentalmente, na forma exigida 
pelo formulário padronizado, aprovado pelo Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão e disponibilizado em seu sitio eletrônico. 

§ 2° A ausência dos documentos referidos no parágrafo primeiro, importará em 
rejeição do formulário pelo Comitê de Elegibilidade da ECT. 

§ 3° As vedações são verificadas, nos termos do formulário padronizado, por meio 
da autodeclaração apresentada pelo indicado. 

Posse e recondução  

Art.  20. Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria Executiva serão 
investidos em seus cargos, mediante assinatura de termo de posse nos respectivos 
livros de atas, no prazo máximo de até 30 dias, contados a partir da eleição ou 
nomeação. 

§ 10 Se o termo não for assinado no prazo máximo de até 30 dias seguintes 
eleição ou nomeação, esta tornar-se-6 sem efeito, salvo justificação aceita pelo 
órgão da administração para o qual tiver sido eleito ou nomeado. 
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§ 2° 0 termo de posse deverá conter, além de outras informações previstas em lei, 
sob pena de nulidade, a indicação de pelo menos um domicilio em que o 
administrador receberá eventuais citações e intimações em processos 
administrativos e judiciais relativos a atos de sua gestão, que se reputarão cumpridas 
mediante entrega no domicilio indicado, que somente poderá ser alterado por meio 
de comunicação por escrito â ECT.  

Art.  21. Aos administradores é dispensada a garantia de gestão para investidura no 
cargo, conforme Lei n°6.404, de 15 de dezembro de 1976.  

Art.  22. Os membros do Conselho Fiscal e do Comitê de Auditoria serão investidos 
em seus cargos independentemente da assinatura do termo de posse, desde a data 
da respectiva eleição.  

Art.  23. Antes de entrar no exercício do cargo, cada membro estatutário deverá 
apresentar declaração anual de bens 6 empresa e â Comissão de Ética Pública da 
Presidência da República — CEP/PR. 

Desligamento  

Art.  24. Os membros estatutários serão desligados mediante renúncia voluntária ou 
destituição  ad  nutum.  

Art.  25. Ao deixar o cargo, cada membro estatutário deverá apresentar declaração 
anual de bens â empresa e â Comissão de Ética Pública da Presidência da 
República — CEP/PR. 

Perda do cargo para administradores, Conselho Fiscal e Comitê de Auditoria  

Art.  26. Além dos casos previstos em lei, dar-se-6 a vacância do cargo quando: 

I - o membro do Conselho de Administração ou Fiscal ou do Comitê de Auditoria que, 
sem causa justificada, deixar de comparecer a duas reuniões consecutivas ou três 
intercaladas, nas últimas doze reuniões; e 

II — o membro da Diretoria Executiva que se afastar do exercício do cargo por mais 
de 30 dias consecutivos, salvo em caso de licença, inclusive férias, ou nos casos 
autorizados pelo Conselho de Administração. 

Qu6rum  

Art.  27. Os órgãos estatutários reunir-se-ão com a presença da maioria dos seus 
membros.  

Art.  28. As deliberações dos órgãos estatutários ocorrerão pelo voto da maioria dos 
membros presentes, registradas no livro de atas e podem ser lavradas de forma 
sumária. 
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Art.  29. Em caso de decisão não-unânime, o voto divergente poderá ser registrado, a 
critério do respectivo membro.  

Art.  30. Nas deliberações colegiadas do Conselho de Administração e da Diretoria 
Executiva, os respectivos Presidentes terão o voto de desempate, além do voto 
pessoal.  

Art.  31. Os membros de um órgão estatutário, quando convidados, poderão 
comparecer às reuniões de outros órgãos, sem direito a voto.  

Art.  32. As reuniões dos órgãos estatutários devem ser presenciais, admitindo-se 
mediante justificativa aprovada pelo colegiado, a participação de membros por tele 
ou videoconferência, assegurada a atuação efetiva e a autenticidade dos votos, que 
serão considerados válidos para todos os efeitos legais e incorporados à ata da 
referida reunião. 

Convocação e atas  

Art.  33. Os membros estatutários serão convocados por seus respectivos 
Presidentes ou pela maioria dos membros do Colegiado. 

Parágrafo único. 0 Comitê de Auditoria poderá ser convocado também pelo 
Conselho de Administração.  

Art.  34. A pauta de reunião e a respectiva documentação serão distribuídas com 
antecedência  minima  de cinco dias úteis, salvo quando nas hipóteses devidamente 
justificadas pela empresa e acatadas pelo colegiado.  

Art.  35. As atas da Assembleia Geral, dos Conselhos de Administração e Fiscal, da 
Diretoria Executiva e dos comitês estatutários serão publicadas, sendo arquivadas 
na Junta Comercial aquelas referentes à Assembleia Geral, ao Conselho de 
Administração, à Diretoria Executiva e ao Conselho Fiscal. 

§ 1° Na hipótese do Conselho de Administração considerar que a divulgação da ata 
possa colocar em risco interesse legitimo da ECT, apenas o seu extrato será 
divulgado. 

§ 2° A restrição de que trata o parágrafo anterior não será oponível aos órgãos de 
controle, que terão total e irrestrito acesso ao conteúdo das atas do Comitê de 
Auditoria, observada a transferência de sigilo. 
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Remuneração  

Art.  36. A remuneração mensal devida aos membros dos Conselhos de 
Administração e Fiscal da ECT não excederá a 10% da remuneração mensal média 
dos membros da Diretoria Executiva, excluídos os valores relativos a eventuais 
adicionais e benefícios, sendo vedado o pagamento de participação, de qualquer 
espécie, nos lucros da empresa. 

§ 10 É vedado o pagamento de qualquer forma de remuneração não prevista em 
Assembleia Geral para os membros estatutários. 

§ 2° A remuneração dos membros do Comitê de Auditoria será fixada anualmente 
em Assembleia Geral, nos termos da legislação vigente.  

Art.  37. Na hipótese de membros dos Conselhos de Administração e Fiscal residirem 
fora da cidade em que for realizada a reunião, a ECT arcará com as despesas de 
estada e deslocamento do local de domicilio declarado na empresa até o local da 
reunião. 

Parágrafo único. Caso o membro resida na mesma cidade da sede da ECT, esta 
custeará as despesas de locomoção e alimentação. 

Treinamento  

Art.  38. Os administradores e Conselheiros Fiscais, inclusive o representante de 
empregados, devem participar, na posse e anualmente, de treinamentos específicos 
disponibilizados direta ou indiretamente pela empresa sobre: 

I - legislação societária e de mercado de capitais; 

II - divulgação de informações; 

Ill - controle interno; 

IV - código de conduta; 

V - Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013; e 

VI - demais temas relacionados As atividades da ECT.  

Art.  39. É vedada a recondução de membro do Conselho de Administração, da 
Diretoria Executiva ou do Conselho Fiscal que não participar de nenhum treinamento 
anual disponibilizado pela ECT nos últimos dois anos. 

Código de Conduta e Integridade  

Art.  40. Deverá ser elaborado e divulgado Código de Conduta e Integridade, que 
disponha sobre: 
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I - princípios, valores e missão da ECT, bem como orientações sobre a prevenção de 
conflito de interesses e vedação de atos de corrupção e fraude; 

II - instâncias internas responsáveis pela atualização e aplicação do Código de 
Conduta e Integridade;  

III  - canal de denúncias que possibilite o recebimento de denúncias internas e 
externas relativas ao descumprimento do Código de Conduta e Integridade e das 
demais normas internas de ética e normas obrigacionais; 

IV - mecanismos de proteção que impeçam qualquer espécie de retaliação a pessoa 
que utilize o canal de denúncias; 

V - sanções aplicáveis em caso de violação às regras do Código de Conduta e 
Integridade; 

VI - previsão de treinamento periódico, no mil-limo anual, sobre Código de Conduta e 
Integridade, a empregados, administradores e conselheiros fiscais, e sobre a política 
de gestão de riscos, a administradores. 

Defesa judicial  

Art.  41. Os membros do Conselho de Administração, da Diretoria Executiva e do 
Conselho Fiscal são responsáveis, na forma da lei, pelos prejuízos ou danos 
causados no exercício de suas atribuições.  

Art.  42. A ECT deverá assegurar aos integrantes e  ex-integrantes da Diretoria 
Executiva, dos Conselhos de Administração e Fiscal, a defesa em processos 
judiciais e administrativos contra eles instaurados, pela prática de atos no exercício 
do cargo, nos casos em que não houver incompatibilidade com os interesses da 
empresa. 

§ 1° 0 beneficio previsto no caput aplica-se, no que couber e a critério do Conselho 
de Administração, aos membros do Comitê de Auditoria e àqueles que figuram no 
polo passivo de processo judicial ou administrativo, em decorrência de atos que 
tenham praticado no exercício de competências legais e estatutárias delegadas 
pelos administradores. 

§ 2° A forma da defesa em processos judiciais e administrativos será definida pelo 
Conselho de Administração. 

§ 3° Na defesa em processos judiciais e administrativos, se algum dos ocupantes 
dos cargos mencionados no caput e no § 10 deste artigo for condenado, em decisão 
judicial transitada em julgado, com fundamento em violação de lei ou do Estatuto, ou 
decorrente de ato culposo ou doloso, ele deverá ressarcir à ECT todos os custos e 
despesas decorrentes da defesa de que trata o caput, além de eventuais prejuízos 
causados. 
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Seguro de responsabilidade  

Art.  43. A ECT deverá manter contrato de seguro de responsabilidade civil 
permanente em favor dos Administradores, na forma e extensão definidas pelo 
Conselho de Administração, para cobertura das despesas processuais e honorários 
advocaticios de processos judiciais e administrativos instaurados contra eles 
relativos às suas atribuições junto ã empresa. 

Parágrafo único- A garantia prevista no caput anterior se estende aos membros do 
Conselho Fiscal e do Comitê de Auditoria.  

Art.  44. Fica assegurado ás pessoas mencionadas no caput e parágrafo único do  art.  
43 o conhecimento de informações e documentos constantes de registros ou de 
banco de dados da ECT, indispensáveis à defesa administrativa ou judicial, em 
ações propostas por terceiros, de atos praticados durante seu prazo de gestão ou 
mandato. 

Quarentena para os membros da Diretoria Executiva  

Art.  45. Os membros da Diretoria Executiva ficam impedidos do exercício de 
atividades que configurem conflito de interesse, observados a forma e o prazo 
estabelecidos na legislação pertinente.  

Art.  46. Após o exercício da gestão, o  ex-membro da Diretoria Executiva que estiver 
em situação de impedimento poderá receber remuneração compensatória 
equivalente apenas ao honorário mensal do cargo que ocupava. 

Parágrafo único. Não terá direito à remuneração compensatória, o  ex-membro da 
Diretoria Executiva que retornar, antes do término do período de impedimento, ao 
desempenho da função que ocupava na administração pública ou privada, 
anteriormente à sua investidura, desde que não caracterize conflito de interesses.  

Art.  47. A configuração da situação de impedimento dependerá de prévia 
manifestação da Comissão de Ética Pública da Presidência da República. 

Avaliação de desempenho  

Art.  48. A ECT realizará avaliação de desempenho, individual e coletiva, de 
periodicidade anual, dos administradores e dos membros de comitês estatutários, 
observados os seguintes quesitos mínimos para os administradores: 

I — exposição dos atos de gestão praticados quanto à licitude e à eficácia da ação 
administrativa; 

II — contribuição para o resultado do exercício; e 

Ill — consecução dos objetivos estabelecidos no plano de negócios e atendimento 
estratégia de longo prazo. 
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CAPÍTULO VI- CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Caracterização  

Art.  49. 0 Conselho de Administração é o órgão de deliberação estratégica e 
colegiada responsável pela orientação geral dos negócios da ECT, pela definição 
das políticas e objetivos corporativos, e pelo monitoramento dos resultados. 

Composição  

Art.  50. 0 Conselho de Administração é composto por sete membros, eleitos pela 
Assembleia Geral, sendo: 

I - quatro indicados pelo Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e 
Comunicações, dentre os quais o Presidente do Conselho e o seu substituto; 

II - o Presidente da ECT; 

Ill - um indicado pelo Ministro de Estado do Planejamento, Desenvolvimento e 
Gestão; e 

IV - um representante dos empregados, na forma da Lei n° 12.353, de 28 de 
dezembro de 2010. 

§ 1° 0 Presidente da ECT não poderá ocupar o cargo de Presidente do Conselho de 
Administração, mesmo que temporariamente. 

§ 2° 0 Conselho de Administração deve ser composto, no  minim,  por 25% (vinte e 
cinco por cento) de membros independentes. 

§ 3° 0 Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações deverá indicar 
os membros independentes do Conselho de Administração. 

§ 4° Caracteriza-se conselheiro independente aquele que se enquadrar nas 
hipóteses previstas no  art.  22, § 1° da Lei n° 13.303, de 30 de junho de 2016, bem 
como no  art.  36, § 1° do Decreto n°8.945, de 27 dezembro de 2016. 

Prazo de gestão  

Art.  51. 0 prazo de gestão unificado para os membros do Conselho de 
Administração será de dois anos, sendo permitidas, no máximo, três reconduções 
consecutivas. 

§ 1° No prazo do caput serão considerados os períodos anteriores da gestão 
ocorridos há menos de dois anos. 
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§ 2° Atingido o limite a que se refere o caput, o retorno de membro do Conselho de 
Administração para a ECT s6 poderá ocorrer após decorrido período equivalente a 
um prazo de gestão. 

§ 3° 0 prazo de gestão dos membros do Conselho de Administração prorrogar-se-á 
até a efetiva investidura dos novos membros. 

Vacância e substituição eventual  

Art.  52. No caso de vacância do cargo de Conselheiro de Administração, o 
Presidente deste colegiado deverá dar conhecimento ao órgão responsável pela 
indicação e o Conselho designará o substituto, por indicação daquele órgão, para 
completar o prazo de gestão do conselheiro anterior.  

Art.  53. 0 cargo de Conselheiro de Administração é pessoal e não admite substituto 
temporário ou suplente, inclusive para o representante dos empregados. No caso de 
ausências ou impedimentos eventuais de qualquer membro do Conselho, o 
colegiado deliberará com os remanescentes. 

Reunião  

Art.  54. 0 Conselho de Administração reunir-se-6 ordinariamente uma vez por mês, 
e, extraordinariamente, sempre que necessário. 

Parágrafo único. Serão arquivadas no registro do comércio e publicadas as atas das 
reuniões do Conselho de Administração que contiverem deliberação destinada a 
produzir efeitos perante terceiros. 

Competências  

Art.  55. Sem prejuízo das demais competências previstas em lei, ao Conselho de 
Administração compete: 

I - aprovar: 

a) os atos, acordos, contratos e convênios a serem firmados pela ECT, conforme 
critérios estabelecidos no regimento interno do conselho; 

b) as decisões envolvendo as políticas de governança corporativa, acompanhando a 
sua execução; 

c) a criação de comitês de assessoramento para apoiar as atividades do Conselho 
de Administração; 

d) os regimentos internos da empresa, do Conselho de Administração, do Comitê de 
Elegibilidade, do Comitê de Auditoria e de outros comitês de assessoramento ao 
Conselho de Administração; 

e) o Código de Ética; 
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f) o Código de Conduta Disciplinar; 

g) o Regulamento Interno de Licitações; 

h) a prática de atos que importem em renúncia, transação ou compromisso arbitral; 

i) o afastamento e a licença ao Diretor-Presidente da Empresa, inclusive a titulo de 
férias, definindo seu substituto; 

j) a proposta a ser encaminhada para o Ministério da Transparência e Controladoria-
Geral da União — CGU, de nomeação e destituição do titular da auditoria interna; 

k) Programas de Dispêndios Globais — PDG e Orçamento de Investimento — 01 
plurianuais e anuais da ECT; 

1) a declaração de dividendos com base no lucro apurado em balanço semestral ou 
trimestral e mediante reservas de lucros existentes no último balanço anual ou 
semestral, bem como antecipar dividendos, com base em balanço semestral; 

m) as alterações na estrutura organizacional da ECT; 

n) a inclusão de matérias no instrumento de convocação da Assembleia Geral, não 
se admitindo a rubrica "assuntos gerais" ou expressão equivalente; 

o) as decisões envolvendo o relacionamento com partes interessadas, 
acompanhando o seu cumprimento; 

p) as metas e resultados específicos a serem alcançados pelos membros da 
Diretoria Executiva, fiscalizando o seu cumprimento; 

q) o plano estratégico, de negócios, de investimentos e as metas de desempenho 
que deverão ser apresentados pela Diretoria Executiva; 

r) o Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna -  PAINT  e o Relatório Anual das 
Atividades de Auditoria Interna - RAINT, sem a presença do Presidente da ECT; 

s) as políticas de conformidade e gerenciamento de riscos, dividendos e 
participações societárias, bem com outras políticas gerais da ECT; 

t) o Regulamento de Pessoal, bem como quantitativo de pessoal próprio e de cargos 
em comissão, acordos coletivos de trabalho, programa de participação dos 
empregados nos lucros ou resultados, plano de cargos e salários, plano de funções, 
benefícios de empregados e programa de desligamento de empregados, conforme 
disposto no  art.  117; e 

u) o patrocínio de plano de benefícios e a adesão a entidade fechada de previdência 
complementar. 

II - fixar a orientação geral das atividades e negócios da ECT e acompanhar a sua 
execução; 

Ill - fiscalizar a gestão da Diretoria Executiva, examinar, a qualquer tempo, os livros e 
papéis da companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de 
celebração, e quaisquer outros atos; 
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IV - convocar a Assembleia Geral; 

V - eleger e destituir os membros da Diretoria Executiva da ECT, fixando-lhes as 
atribuições; 

VI - manifestar-se previamente sobre as propostas a serem submetidas para a 
deliberação da Assembleia Geral; 

VII - manifestar-se sobre o relatório de administração e as contas da Diretoria 
Executiva, submetendo-as à deliberação da Assembleia Geral; 

VIII - analisar, ao menos trimestralmente, o balancete e demais demonstrações 
financeiras elaboradas periodicamente pela empresa, sem prejuízo da atuação do 
Conselho Fiscal; 

IX - determinar a implantação e supervisionar os sistemas de gestão de riscos e de 
controle interno estabelecidos para a prevenção e mitigação dos principais riscos a 
que está exposta a ECT, inclusive riscos relacionados à integridade das informações 
contábeis e financeiras e os relacionados à ocorrência de corrupção e fraude; 

X - definir os assuntos e valores para sua alçada decisória e da Diretoria Executiva; 

XI -eleger e destituir os membros de comitês de assessoramento ao Conselho de 
Administração; 

XII - solicitar auditoria interna periódica sobre as atividades da entidade fechada de 
previdência complementar que administra o plano de benefícios da ECT; 

XIII - estabelecer política de porta-vozes para mitigar o risco de contradição entre as 
diversas áreas e os executivos da ECT; 

XIV - promover anualmente análise de atendimento das metas e resultados na 
execução do plano de negócios e da estratégia de longo prazo, sob pena de seus 
integrantes responderem por omissão, devendo publicar suas conclusões e informá-
las ao Congresso Nacional e ao Tribunal de Contas da União; 

XV - acompanhar medidas de supervisão das entidades patrocinadas, subsidiárias, 
mantidas, coligadas e controladas pela ECT; 

XVI - avaliar os membros da Diretoria Executiva, nos termos do inciso Ill do  art.  13 
da Lei n° 13.303, de 30 de junho de 2016, podendo contar com apoio metodológico e 
procedimental do comitê de elegibilidade; 

XVII - manifestar-se sobre o relatório apresentado pela Diretoria Executiva resultante 
da auditoria interna sobre as atividades da entidade fechada de previdência 
complementar; 

XVIII - deliberar sobre os assuntos discriminados no inciso X do artigo 63 deste 
estatuto que forem submetidos pela Diretoria Executiva da ECT; 

XIX — monitorar periodicamente: 

a) os resultados da gestão da Diretoria Executiva; 
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b) o atendimento das recomendações constantes nos relatórios de auditorias e dos 
órgãos de controle; 

c) a execução do Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna; e 

d) a execução das atividades da Ouvidoria. 

XX - autorizar a alienação de bens do ativo não circulante, a constituição de  Onus  
reais e a prestação de garantias a obrigações de terceiros, observada a competência 
da Assembleia Geral constante do  art.  14; 

XXI - autorizar e homologar a contratação de auditores independentes, bem como a 
rescisão dos respectivos contratos; 

XXII — identificar a existência de ativos não de uso próprio da empresa e avaliar a 
necessidade de mantê-los; 

XXIII — subscrever Carta Anual com explicação dos compromissos de consecução de 
objetivos de políticas públicas; 

XXIV — realizar a autoavaliação anual de seu desempenho; 

XXV - identificar a existência de ativos não de uso próprio da empresa e avaliar a 
necessidade de mantê-los; 

XXVI - manifestar sobre remuneração dos membros da Diretoria-Executiva e 
participação nos lucros da empresa; 

XXVII - autorizar a constituição de subsidiárias, bem assim a aquisição de 
participação minoritária em empresa; e 

XXVIII - decidir sobre os casos omissos deste Estatuto, em conformidade com o 
disposto na Lei n° 6404, de 15 de dezembro de 1976. 

§ 1° 0 monitoramento de que trata o inciso XIX do caput poderá ser exercido 
isoladamente por qualquer conselheiro, que terá, a qualquer tempo, acesso aos 
livros e papéis da ECT e As informações sobre os contratos celebrados ou em via de 
celebração e quaisquer atos que considere necessários ao desempenho de suas 
funções, podendo requisitá-los, por escrito, diretamente, ao Presidente da ECT. 

§ 2° Excluem-se da obrigação de publicação a que se refere o inciso XIV as 
informações de natureza estratégica cuja divulgação possa ser comprovadamente 
prejudicial ao interesse da ECT. 

CAPITULO VII - DIRETORIA EXECUTIVA 

Caracterização  

Art.  56. A Diretoria Executiva é o órgão de administração e representação, cabendo-
lhe assegurar o funcionamento regular da ECT em conformidade com a orientação 
geral fixada pelo Conselho de Administração. 
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Composição e investidura  

Art.  57. A Diretoria Executiva é composta por 9 membros, sendo um Presidente e 
oito Vice-Presidentes. 

Parágrafo único. Os membros da Diretoria Executiva, eleitos e destituiveis a 
qualquer tempo pelo Conselho de Administração, serão indicados pelo Ministro de 
Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações.  

Art.  58. É condição para investidura em cargo da Diretoria Executiva a assunção de 
compromisso com metas e resultados específicos a serem alcançados, que deverá 
ser aprovado pelo Conselho de Administração. 

Prazo de gestão  

Art.  59. 0 prazo de gestão unificado da Diretoria Executiva será de dois anos, sendo 
permitidas, no máximo, três reconduções consecutivas. 

§ 1° No prazo do caput serão considerados os períodos anteriores de gestão 
ocorridos há menos de dois anos e a transferência de Vice-Presidente para outra 
Vice-Presidência da ECT. 

§ 2° Atingido o limite do caput, o retorno de membro da Diretoria Executiva para a 
ECT s6 poderá ocorrer após decorrido período equivalente a um prazo de gestão. 

§ 30  0 prazo de gestão dos membros da Diretoria Executiva prorrogar-se-6 até a 
efetiva investidura dos novos membros. 

Licença, vacância e substituição eventual  

Art.  60. Em caso de vacância, ausência ou impedimentos eventuais do Presidente, o 
Conselho de Administração designará um Vice-Presidente como seu substituto. 

§ 1° 0 substituto do Presidente da ECT não o substitui como membro do Conselho 
de Administração. 

§ 2° Em caso de vacância, ausências ou impedimentos eventuais de qualquer Vice-
Presidente, o Presidente da ECT designará outro Vice-Presidente como substituto.  

Art.  61. Os membros da Diretoria Executiva farão jus, anualmente, a 30 dias de 
licença-remunerada, que podem ser acumulados até o máximo de dois períodos, 
sendo vedada sua conversão em espécie e indenização. 
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Reunião  

Art.  62. A Diretoria Executiva reunir-se-6 ordinariamente uma vez por semana, e 
extraordinariamente sempre que necessário. 

Competências  

Art.  63. Compete á Diretoria Executiva, no exercício de suas atribuições e 
respeitadas as diretrizes fixadas pelo Conselho de Administração: 

I - aprovar: 

a) os atos, acordos, contratos e convênios, observado o disposto no  art.  55, 
podendo, conforme critérios estabelecidos no regimento interno da Diretoria 
Executiva, delegar tal atribuição a empregados ou a outros órgãos da estrutura da 
ECT; 

b) o desdobramento do Plano Estratégico; 

c) as licenças e férias dos Vice-Presidentes; 

d) a aquisição, a alienação e a oneração sobre bens móveis, conforme critérios 
estabelecidos no regimento interno da Diretoria Executiva; 

e) as diretrizes da ECT e garantir seu cumprimento; 

f) seu regimento interno, observados os assuntos e a alçada decisória estabelecidos 
nesta Estatuto e pelo Conselho de Administração; 

g) a fixação, o reajuste e a revisão de preços e prêmios  ad  valorem referentes à 
remuneração dos serviços prestados pela ECT em regime concorrencial; e 

h) as medidas de supervisão das entidades patrocinadas, subsidiárias, mantidas, 
coligadas e controladas pela ECT. 

II - exercer a supervisão e o controle das atividades administrativas e operacionais 
da ECT, e avaliar os seus resultados; 

Ill - monitorar a sustentabilidade dos negócios, os riscos e respectivas medidas de 
mitigação, elaborando relatórios gerenciais com indicadores de gestão; 

IV - indicar representantes da ECT nos órgãos estatutários das entidades 
patrocinadas, subsidiárias, mantidas, coligadas e controladas pela ECT; 

V - cumprir e fazer cumprir este Estatuto, as deliberações da Assembleia Geral e do 
Conselho de Administração, bem como avaliar as recomendações do Conselho 
Fiscal; 

VI - avaliar as estratégias de investimentos, de capital, de alocação e de captação de 
recursos, observado o  art.  55, inciso I, alínea "p" deste Estatuto; 
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VII - monitorar os resultados dos exercícios das entidades patrocinadas, 
subsidiárias, mantidas, coligadas e controladas pela ECT; 

VIII - preservar e valorizar as marcas e patentes da ECT; 

IX - promover a elaboração, em cada exercício, do Relatório da Administração, do 
Relatório de Gestão, da Carta de Governança, do Relatório Integrado ou de 
Sustentabilidade e das demonstrações financeiras, submetendo essas últimas 
Auditoria Independente e aos Conselhos de Administração e Fiscal e ao Comitê de 
Auditoria; 

X - propor ao Conselho de Administração: 

a) as políticas, Programas de Dispêndios Globais — PDG e Orçamento de 
Investimento — 01 plurianuais e anuais da ECT e acompanhar sua execução; 

b) as atribuições dos membros da Diretoria Executiva; 

c) as alterações do capital social; 

d) pagamento de dividendos intermediários; 

e) o quantitativo de pessoal próprio, participação dos empregados nos lucros ou 
resultados, plano de cargos e salários, plano de funções, benefícios de empregados 
e programa de desligamento de empregados; 

f) o Programa de Metas da Diretoria Executiva e o pagamento aos dirigentes de 
participação nos lucros aos membros daquele colegiado; 

g) as alterações deste Estatuto; 

h) as alterações na estrutura organizacional da ECT e a distribuição interna das 
atividades administrativas; 

i) a indicação de candidatos para designação do titular da Auditoria Interna, 
observada a legislação pertinente e a política de seleção estabelecida pelo Conselho 
de Administração; 

j) a fixação, reajuste e revisão de tarifas, preços públicos e prêmios  ad  valorem dos 
serviços postais prestados pela ECT em regime de monopólio, para submissão ao 
Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações e aprovação dos 
órgãos competentes; 

k) a contratação de financiamentos e empréstimos; 

I) a aquisição, a alienação e a oneração de bens imóveis, conforme critérios 
estabelecidos no regimento interno do Conselho de Administração; 

m) a aquisição do controle ou a participação acionária em sociedades empresariais 
já estabelecidas, e constituição de subsidiárias; 

n) o desenvolvimento de atividades afins, nos termos do inciso IV do caput do  art.  4° 
deste Estatuto, para encaminhamento ao Ministério da Ciência, Tecnologia, 
Inovações e Comunicações; 
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o) a celebração de parcerias comerciais que agreguem valor A marca da ECT e 
proporcionem maior eficiência de sua infraestrutura, especialmente de sua rede de 
atendimento, obedecida a legislação aplicável; 

p) a transformação, cisão ou fusão de sociedades em que a ECT detenha 
participação acionária a serem submetidas A Assembleia Geral; 

q) a incorporação de sociedades em que a ECT detenha participação acionária a ser 
submetida A Assembleia Geral; 

r) o orçamento de capital e proposta de destinação dos lucros, nela incluída a 
proposta de pagamento de dividendos ou de juros sobre o capital próprio da ECT; 

s) o Plano Estratégico; 

t) o Código de Ética da ECT; 

u) a aprovação do Relatório da Administração, do Relatório de Gestão, da carta 
anual de governança, do relatório integrado ou de sustentabilidade e das 
demonstrações financeiras do exercício; e 

v) a contratação dos auditores independentes e a rescisão dos respectivos contratos; 

XI) apresentar, até a última reunião ordinária do Conselho de Administração do ano 
anterior, a quem compete sua aprovação: 

a) o plano de negócios para o exercício anual seguinte; e 

b) a estratégia de longo prazo atualizada com análise de riscos e oportunidades 
para, no  minim,  os cinco anos seguintes. 

XII - autorizar a venda, por terceiros, de selos e de outras fórmulas de 
franqueamento postal, e a fabricação, importação e utilização de máquinas de 
franquear correspondência e matrizes para estampagens de selo ou carimbo postal. 

Atribuições do Presidente  

Art.  64. São atribuições do Presidente: 

I - dirigir, supervisionar, coordenar e controlar as atividades e a política administrativa 
da ECT; 

II - coordenar o desdobramento do planejamento estratégico da ECT; 

Ill — exercer a representação institucional perante o Governo e a sociedade, nacional 
e internacionalmente; 

IV - manter o Conselho de Administração e o Conselho Fiscal informados sobre as 
atividades da ECT; 

V - convocar, instalar e presidir as reuniões da Diretoria Executiva; 

VI - submeter A deliberação da Diretoria Executiva a concessão de licenças e férias 
aos Vice-Presidentes; 
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VII - apresentar ao Conselho de Administração e ao Conselho Fiscal os resultados 
do exercício findo; 

VIII - coordenar a elaboração anual dos relatórios de administração e de gestão; 

IX - expedir os atos de admissão, designação, promoção, transferência e dispensa 
de empregados, e de nomeação e exoneração dos ocupantes das funções de chefia 
e demais funções de confiança, de acordo com a legislação, este Estatuto e as 
normas da ECT; 

X — assinar pela ECT, juntamente com um ou mais Vice-Presidentes, contratos, 
convênios, ajustes, acordos e outros atos que constituam ou alterem direitos ou 
obrigações da ECT, e instrumentos de pagamentos que exonerem terceiros de 
obrigações para com ela; e 

XI - representar a ECT em juizo e fora dele, podendo, para tanto, constituir 
procuradores "ad-negotia" e  "ad-judicia", especificando os atos que poderão praticar 
nos respectivos instrumentos do mandato; 

XII — dirigir, supervisionar e coordenar as áreas de  Compliance,  Riscos e Controles 
Internos; 

XIII - designar pessoal qualificado para secretariar os órgãos colegiados estatutários; 

XIV - designar pessoal qualificado para apoiar tecnicamente os órgãos colegiados 
estatutários com demandas especificas; 

XV - coordenar as atividades dos membros da Diretoria Executiva; 

XVI - submeter à deliberação da Diretoria Executiva as recomendações 
apresentadas pela Ouvidoria que não tenham sido atendidas pelas Vice-
Presidências; e 

XVII - cumprir e fazer cumprir as deliberações do Conselho de Administração e da 
Diretoria Executiva. 

XVIII - baixar as resoluções da Diretoria Executiva; 

XIX - criar e homologar os processos de licitação, podendo delegar tais atribuições; 

XX - exercer outras atribuições que lhe forem fixadas pelo Conselho de 
Administração. 

Parágrafo único. As atribuições previstas nos incisos IX e X do caput poderão ser 
delegadas a empregados ou a outros órgãos da ECT, conforme critérios 
estabelecidos no regimento interno, mediante instrumento de mandato com fim 
especifico ou delegação de competência. 

Atribuições dos Vice-Presidentes  

Art.  65. São atribuições dos Vice-Presidentes: 

I - coordenar as atividades da sua área de atuação; 
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II - promover a consecução dos objetivos e metas atribuidos à sua área de atuação; 

Ill - participar das reuniões da Diretoria Executiva e relatar os assuntos da sua área 
de atuação; 

IV - cumprir e fazer cumprir a orientação geral dos negócios da sociedade 
estabelecida pelo Conselho de Administração na gestão de sua área especifica de 
atuação, assim como as deliberações daquele colegiado e da Diretoria Executiva; e 

V - executar outras atribuições definidas pelo Conselho de Administração.  

Art.  66. A representação judicial e extrajudicial, a constituição de mandatários da 
ECT e a outorga de mandato judicial competem, isoladamente, ao Presidente ou a 
qualquer dos Vice-Presidentes, nos limites de suas atribuições e poderes. 

§ 1° Os instrumentos de mandato devem especificar a sua duração e os atos ou as 
operações que poderão ser praticados. 

§ 2° Os instrumentos de mandato serão válidos ainda que o seu signatário deixe de 
integrar a Diretoria Executiva da ECT, salvo se o mandato for expressamente 
revogado. 

CAPÍTULO VIII - CONSELHO FISCAL 

Caracterização  

Art.  67. 0 Conselho Fiscal é o órgão permanente de fiscalização da ECT, de 
atuação colegiada e individual. Além das normas previstas na Lei n° 13.303, de 30 
de junho de 2016 e sua regulamentação, aplicam-se aos membros do Conselho 
Fiscal da ECT as disposições para esse colegiado previstas na Lei n° 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, inclusive aquelas relativas a seus poderes, deveres e 
responsabilidades, a requisitos e impedimentos para investidura e a remuneração. 

Parágrafo único. É vedado o pagamento de participação no lucro da ECT para os 
membros do Conselho Fiscal e o pagamento de remuneração a esses membros em 
montante superior ao pago para os Conselheiros de Administração. 

Composição  

Art.  68. 0 Conselho Fiscal é composto por três membros efetivos e igual número de 
suplentes, eleitos pela Assembleia Geral para o exercício de suas atribuições sendo: 

I - dois membros titulares e suplentes indicados pelo Ministro de Estado da Ciência, 
Tecnologia, Inovações e Comunicações; e 
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II - um membro titular e suplente indicados pelo Ministro de Estado da Fazenda, 
como representantes do Tesouro Nacional, que deverão ser servidores públicos com 
vinculo permanente com a Administração Pública, nos termos da Lei n° 10.180, de 6 
de fevereiro de 2001. 

Prazo de atuação  

Art.  69. 0 prazo de atuação dos membros do Conselho Fiscal e seus suplentes será 
de dois anos, sendo permitidas, no máximo, duas reconduções consecutivas. 

§ 1° No prazo a que se refere o caput serão considerados os períodos anteriores de 
atuação ocorridos a menos de dois anos. 

§ 2° Atingido o limite do caput, o retorno do membro do Conselho Fiscal na ECT s6 
poderá ser efetuado após decorrido prazo equivalente a um prazo de atuação. 

Requisitos  

Art.  70. Os Conselheiros Fiscais deverão atender aos seguintes critérios obrigatórios: 

I - ser pessoa natural, residente no Pais e de reputação ilibada; 

II - ter formação acadêmica compatível com o exercício do cargo; 

Ill - ter experiência  minima  de três anos em cargo de: 

a) direção ou assessoramento na Administração Pública, Direta ou Indireta; ou 

b) conselheiro fiscal ou administrador em empresa; 

IV - não se enquadrar nas vedações dos incisos I, IV, IX, X e XI do caput do  art.  29 
do Decreto n° 8.945, de 27 de dezembro de 2016; 

V - não se enquadrar nas vedações previstas no  art.  147 da Lei n° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976; 

VI - não ser nem ter sido membro de órgãos de Administração nos últimos 24 meses 
e não ser empregado da ECT ou de suas entidades patrocinadas, subsidiárias, 
mantidas, coligadas e controladas, nem ser cônjuge ou parente, até terceiro grau, de 
Administrador da empresa; 

VII - não ter conflito de interesses com os negócios da ECT. 

§ 1° A formação acadêmica deverá contemplar curso de graduação ou Os-
graduação reconhecido ou credenciado pelo Ministério da Educação. 

§ 2° As experiências mencionadas em alíneas distintas do inciso  III  não poderão ser 
somadas para a apuração do tempo requerido. 
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§ 30  As experiências mencionadas em uma mesma alínea do inciso  III  do caput 
poderão ser somadas para apuração do tempo requerido, desde que relativas a 
períodos distintos. 

§ 4° Os requisitos e as vedações exigíveis para o Conselheiro Fiscal deverão ser 
respeitados por todas as eleições realizadas, inclusive em caso de recondução. 

I - Os requisitos deverão ser comprovados documentalmente, na forma exigida pelo 
formulário padronizado disponibilizado no sitio eletrônico do Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 

II - A ausência dos documentos referidos no parágrafo primeiro importará em 
rejeição do respectivo formulário padronizado. 

Ill. As vedações serão verificadas por meio da autodeclaração apresentada pelo 
indicado nos moldes do formulário padronizado. 

§ 5° Aplica-se o disposto neste artigo aos Conselheiros Fiscais da ECT, inclusive às 
indicações da União ou da ECT em suas participações minoritárias em empresas 
estatais de outros entes federativos. 

Vacância e substituição eventual  

Art.  71. No caso de ausência ou impedimentos eventuais, o membro do Conselho 
Fiscal será substituído pelo respectivo suplente.  

Art.  72. No caso de vacância, seja por renúncia ou destituição do membro titular, o 
suplente ocupará o cargo até a eleição do novo conselheiro. 

Reunião  

Art.  73. 0 Conselho Fiscal reunir-se-6 ordinariamente uma vez por mês e, 
extraordinariamente, sempre que se fizer necessário. 

Parágrafo único. Na primeira reunião após a eleição, os membros do Conselho 
Fiscal escolherão o seu Presidente, ao qual caberá dar cumprimento ás deliberações 
do órgão, com registro no livro de atas e pareceres do Conselho Fiscal. 

Competências  

Art.  74. Compete ao Conselho Fiscal: 

I - fiscalizar, por qualquer de seus membros, os atos dos administradores e verificar 
o cumprimento dos seus deveres legais e estatutários; 

II - fiscalizar a gestão financeira, orçamentária e patrimonial da ECT, podendo 
examinar livros, quaisquer outros documentos e requisitar informações; 
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Ill - opinar sobre as propostas dos órgãos da administração, a serem submetidas à 
Assembleia Geral, relativas a modificação do capital social, pianos de investimentos 
ou orçamentos de capital, distribuição de dividendos, transformação, incorporação, 
fusão ou cisão; 

IV - denunciar, por qualquer de seus membros, aos órgãos da administração e, se 
estes não adotarem as providências necessárias para a proteção dos interesses da 
ECT, à Assembleia Geral, os erros, fraudes ou crimes que descobrirem, e sugerir 
providências; 

V- examinar e acompanhar a execução do Plano Anual de Atividades de Auditoria 
Interna -  PAINT  e do Relatório Anual das Atividades de Auditoria Interna - RAINT; 

VI — analisar, ao menos trimestralmente, o balancete e demais demonstrações 
financeiras elaboradas periodicamente pela ECT; 

VII - opinar e emitir parecer sobre as demonstrações financeiras do exercício social e 
Relatório da Administração; 

VIII — convocar a Assembleia Geral Ordinária, se os órgãos da administração 
retardarem por mais de um mês essa convocação, e a Extraordinária, sempre que 
ocorrerem motivos graves ou urgentes; 

IX — elaborar e aprovar o seu regimento interno e plano de trabalho anual; 

X — fiscalizar as medidas de supervisão das entidades patrocinadas, subsidiárias, 
mantidas, coligadas e controladas pela ECT; 

XI - fiscalizar o cumprimento do limite de participação da ECT no custeio dos 
benefícios de assistência à saúde e de previdência complementar; 

XII - examinar a Carta de Governança da ECT e o Relatório Integrado ou de 
Sustentabilidade; 

XIII — fornecer, sempre que solicitadas pela União, informações sobre matéria de sua 
competência; 

XIV - realizar a autoavaliação anual de seu desempenho; e 

XV — exercer suas atribuições durante eventual liquidação da empresa.  

Art.  75. Os membros do Conselho Fiscal assistirão às reuniões do Conselho de 
Administração ou da Diretoria Executiva em que se deliberar sobre assuntos que 
ensejam parecer do Conselho Fiscal.  

Art.  76. As atribuições e poderes conferidos por lei ou por este Estatuto ao Conselho 
Fiscal não podem ser outorgados a outro órgão da ECT.  

Art.  77. Os pareceres e representações do Conselho Fiscal, ou de qualquer um de 
seus membros, poderão ser apresentados e lidos na Assembleia Geral, 
independentemente de publicação e ainda que a matéria não conste da ordem do 
dia. 
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Art.  78. Os órgãos da administração são obrigados, por meio de comunicação 
escrita, a colocar à disposição dos membros em exercício do Conselho Fiscal, cópias 
das atas, dos balancetes, dos relatórios de execução do orçamento e demais 
demonstrações financeiras periódicas. 

CAPITULO IX - COMITÉ DE AUDITORIA 

Caracterização  

Art.  79. Comitê de Auditoria é o órgão de suporte ao Conselho de Administração 
no que se refere ao exercício de suas funções de fiscalização relativamente a riscos, 
controles internos e demonstrações financeiras e no que se refere à supervisão das 
atividades de auditoria interna e de auditoria independente para assegurar-lhes 
independência e desempenho adequados. 

§ 1° 0 Comitê de Auditoria também exercerá suas competências sobre as entidades 
subsidiárias ou controladas pela ECT, funcionando em regime de comitê único. 

§ 2° 0 Comitê de Auditoria terá autonomia operacional e dotação orçamentária, 
anual ou por projeto, dentro de limites aprovados pelo Conselho de Administração, 
para conduzir ou determinar a realização de consultas, avaliações e investigações 
dentro do escopo de suas atividades, inclusive com a contratação e utilização de 
especialistas independentes. 

Composição  

Art.  80. 0 Comitê de Auditoria, eleito e destituído pelo Conselho de Administração 
será integrado por três membros independentes. 

§ 1° Os membros do Conselho de Administração poderão ocupar cargo no Comitê 
de Auditoria, desde que optem pela remuneração de membro do referido Comitê. 

§ 2° Considera-se membro independente aquele que atende aos requisitos do  
art.  36, §10  do Decreto n° 8.945, de 27 de dezembro de 2016.  

Art.  81. Os membros do Comitê de Auditoria, em sua primeira reunião, elegerão o 
seu Presidente, ao qual caberá dar cumprimento ás deliberações do órgão, com 
registro no livro de atas.  

Art.  82. Os membros do Comitê de Auditoria devem ter experiência profissional ou 
formação acadêmica compatível com o cargo, preferencialmente na área de 
contabilidade, auditoria ou no setor de atuação da ECT, devendo, no  minim,  um 
dos membros obrigatoriamente ter experiência profissional reconhecida em assuntos 
de contabilidade societária. 
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Art.  83. São condições mínimas para integrar o Comitê de Auditoria: 

I - não ser ou ter sido, nos 12 (doze) meses anteriores à nomeação para o Comitê: 

a) diretor, empregado ou membro do Conselho Fiscal da ECT ou de suas entidades 
patrocinadas, subsidiárias, mantidas, coligadas e controladas pela ECT; 

b) responsável técnico, diretor, gerente, supervisor ou qualquer outro integrante com 
função de gerência de equipe envolvida nos trabalhos de auditoria na ECT; e 

c) ocupante de cargo público efetivo, ainda que licenciado, ou de cargo em comissão 
na administração pública federal direta. 

II - não ser cônjuge ou parente consanguíneo ou afim, até o segundo grau ou por 
adoção, das pessoas referidas no inciso I; 

Ill - não receber qualquer outro tipo de remuneração da ECT ou de suas entidades 
patrocinadas, subsidiárias, mantidas, coligadas e controladas, que não seja aquela a 
que faz jus como membro do Comitê de Auditoria; e 

IV - não ser ou ter sido ocupante de cargo público efetivo, ainda que licenciado, ou 
de cargo em comissão na administração pública federal direta, nos 12 (doze) meses 
anteriores à nomeação para o Comitê de Auditoria. 

§ 1° A maioria dos membros do Comitê de Auditoria deve observar, adicionalmente, 
as demais vedações constantes no  art.  29 do Decreto n° 8.945, de 27 de dezembro 
de 2016. 

§ 2° 0 disposto no inciso IV do caput se aplica a servidor de autarquia ou fundação 
que tenha atuação nos negócios da ECT. 

§ 3° 0 atendimento às previsões deste artigo deve ser comprovado por meio de 
documentação mantida na sede da ECT pelo prazo mínimo de cinco anos, contado a 
partir do último dia de mandato do membro do Comitê de Auditoria. 

§ 4° É vedada a existência de membro suplente no Comitê de Auditoria. 

§ 50  0 Conselho de Administração poderá convidar membros do Comitê de Auditoria 
para assistir suas reuniões, sem direito a voto. 

Mandato  

Art.  84. 0 mandato dos membros do Comitê de Auditoria será de três anos, não 
coincidente para cada membro, permitida uma única reeleição.  

Art.  85. Os membros do Comitê de Auditoria poderão ser destituídos pelo voto 
justificado da maioria absoluta do Conselho de Administração. 
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Vacância e substituição eventual  

Art.  86. No caso de vacância de membro do Comitê de Auditoria, o Conselho de 
Administração elegerá o substituto para completar o mandato do membro anterior.  

Art.  87. 0 cargo de membro do Comitê de Auditoria é pessoal e não admite 
substituto temporário. No caso de ausências ou impedimentos eventuais de qualquer 
membro do comitê, este deliberará com os remanescentes. 

Reunião  

Art.  88. 0 Comitê de Auditoria reunir-se-6, ordinariamente, uma vez por semana. 

Competências  

Art.  89. Competirá ao Comitê de Auditoria, sem prejuízo de outras competências 
previstas na legislação: 

I - opinar sobre a contratação e destituição de auditor independente; 

II - supervisionar as atividades dos auditores independentes, avaliando sua 
independência, a qualidade dos serviços prestados e a adequação de tais serviços 
ás necessidades da ECT; 

Ill - supervisionar as atividades desenvolvidas nas áreas de controle interno, de 
auditoria interna e de elaboração das demonstrações financeiras da ECT; 

IV - monitorar a qualidade e a integridade dos mecanismos de controle interno, das 
demonstrações financeiras e das informações e medições divulgadas pela ECT; 

V - avaliar e monitorar exposições de risco da empresa, podendo requerer, entre 
outras, informações detalhadas sobre políticas e procedimentos referentes a: 

a) remuneração dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria 
Executiva; 

b) utilização de ativos da empresa; 

c) gastos incorridos em nome da empresa; 

VI - avaliar e monitorar, em conjunto com o Conselho de Administração, a Diretoria 
Executiva e Auditoria interna, a adequação e divulgação das transações com partes 
relacionadas; 

VII - avaliar a razoabilidade dos parâmetros em que se fundamentam os cálculos 
atuariais, bem como o resultado atuarial dos planos de benefícios mantidos pela 
entidade fechada de previdência complementar e caixa de assistência à saúde dos 
quais a ECT é patrocinadora. 

VIII - elaborar relatório anual com informações sobre as atividades, os resultados, as 
conclusões e suas recomendações, registrando, se houver, as divergências 
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significativas entre administração, auditoria independente e o próprio Comitê de 
Auditoria Estatutário em relação és demonstrações financeiras. 

Parágrafo único. 0 Comitê deverá apreciar as informações contábeis antes da sua 
divulgação.  

Art.  90. Ao menos um dos membros do Comitê de Auditoria deverá participar das 
reuniões do Conselho de Administração que tratem das demonstrações financeiras 
periódicas, da contratação do auditor independente e do Plano Anual de Atividades 
da Auditoria Interna -  PAINT. 

Art.  91. 0 Comitê de Auditoria deverá possuir meios para receber denúncias, 
inclusive sigilosas, internas e externas à empresa, em matérias relacionadas ao 
escopo de suas atividades. 

CAPITULO X - CONTE DE ELEGIBILIDADE 

Caracterização 

Art.  92. A ECT disporá de Comitê de Elegibilidade que prestará auxilio 6 União na 
verificação da conformidade do processo de indicação e de avaliação dos 
administradores, dos membros do conselho fiscal e dos representantes da ECT em 
suas entidades patrocinadas, subsidiárias, mantidas, coligadas e controladas. 

Composição  

Art.  93. 0 Comitê de Elegibilidade, eleito e destituído pelo Conselho de 
Administração poderá ser constituído por membros de outros comitês, 
preferencialmente o de Auditoria, por empregados ou Conselheiros de 
Administração, observado o disposto nos artigos 156 e 165 da Lei n°6.404, de 1976, 
sem remuneração adicional. 

Parágrafo único. Os membros do Comitê de Elegibilidade, em sua primeira reunião, 
elegerão o seu Presidente, ao qual caberá dar cumprimento às deliberações do 
órgão, com registro no livro de atas. 

Competências  

Art.  94. Compete ao Comitê de Elegibilidade: 

I - opinar, de modo a auxiliar os acionistas na indicação de administradores e 
conselheiros fiscais, sobre o preenchimento dos requisitos e a ausência de vedações 
para as respectivas eleições; 

II - verificar a conformidade do processo de avaliação dos administradores e 
conselheiros fiscais; e 
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Ill - divulgar as atas das reuniões do Comitê de Elegibilidade. 

§ 1° 0 comitê deverá opinar, no prazo de oito dias úteis, contado da data de 
recebimento de formulário padronizado, encaminhado pela entidade da 
Administração Pública responsável pelas indicações, sob pena de aprovação tácita e 
responsabilização de seus membros caso se comprove o descumprimento de algum 
requisito. 

§ 2° 0 comitê deliberará por maioria de votos, com registro em ata, que deve ser 
lavrada na forma de sumário dos fatos ocorridos, inclusive dissidências e protestos, e 
conter a transcrição apenas das deliberações tomadas. 

CAPÍTULO XI - DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

Exercício social  

Art.  95. 0 exercício social coincidirá com o ano civil, iniciando-se em 1° de janeiro, 
com término em 31 de dezembro de cada ano e obedecerá, quanto às 
demonstrações financeiras, aos preceitos deste Estatuto e da Legislação pertinente. 

§ 1° As demonstrações financeiras, acompanhadas dos pareceres dos auditores 
independentes, da Auditoria Interna, do Conselho Fiscal e da manifestação do 
Conselho de Administração, são encaminhadas à consideração da Assembleia 
Geral. 

§ 2° A Diretoria Executiva fará elaborar, com base na legislação vigente e na 
escrituração contábil, as demonstrações financeiras aplicáveis às empresas de 
capital aberto, discriminando com clareza a situação do patrimônio da empresa e as 
mutações ocorridas no período. 

§ 3° As demonstrações de que trata o § 2° deverão ser publicadas no sitio eletrônico 
da ECT, em periodicidade anual e trimestral. 

§ 4° Outras demonstrações financeiras intermediárias serão preparadas, caso 
necessárias ou exigidas por legislação especifica. 

Destinação do lucro  

Art.  96. 0 Conselho de Administração, efetuada a dedução para atender a prejuízos 
acumulados e a provisão para o imposto sobre a renda, submeterá à consideração 
da Assembleia Geral proposta de destinagão do resultado do exercício, observado o 
seguinte: 

I - cinco por cento do lucro liquido para constituição da reserva legal, até que esta 
alcance vinte por cento do capital social; 
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II - vinte e cinco por cento do lucro liquido ajustado, no mínimo, para o pagamento de 
dividendos à União; e 

Ill - vinte e cinco por cento do lucro liquido ajustado, após a constituição da reserva 
legal e distribuição dos dividendos, para constituição de reserva estatutária, com a 
finalidade de garantir a manutenção do capital de giro da ECT, até o limite de vinte e 
cinco por cento do capital social da Empresa. 

§ 10 Os prejuízos acumulados serão deduzidos, obrigatoriamente, do lucro 
acumulado, das reservas de lucros e da reserva legal, nessa ordem, para, só então, 
virem a ser deduzidos do capital social, na forma prevista no  art.  189 da Lei n° 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976. 

§ 2° A proposta de destinação do saldo, se houver, será apresentada à consideração 
da Assembleia Geral, acompanhada de orçamento de capital, se for o caso, e de 
manifestação dos Conselhos de Administração e Fiscal. 

§ 3° 0 saldo remanescente será destinado para dividendos adicionais, até o limite de 
quarenta por cento do lucro liquido ajustado, salvo se o saldo restante não for 
destinado ã constituição de outras reservas de lucros acompanhadas de justificativa 
nos termos da lei. 

§ 4° 0 limite do parágrafo anterior poderá ser maior nos casos em que não haja 
justificativa, nos termos da lei, para destinar o saldo restante à constituição de outras 
reservas de lucros. 

§ 5° A retenção de lucros deverá ser acompanhada de justificativa em orçamento de 
capital previamente aprovado pela assembleia geral, nos termos do  art.  196 da Lei n° 
6.404, de 15 de dezembro de 1976.  

Art.  97. Os administradores farão publicar em jornais de grande circulação, até 30 
de abril de cada ano, os seguintes documentos: 

I - o relatório da administração sobre os negócios sociais e os principais fatos 
administrativos do exercício findo; e 

II - a cópia das demonstrações financeiras, da manifestação do Conselho de 
Administração, do Relatório da Auditoria Independente e o Parecer do Conselho 
Fiscal. 

Pagamento do dividendo  

Art.  98. 0 dividendo será pago no prazo de 60 dias da data em que for declarado, 
ou até o final daquele ano, quando autorizado pela Assembleia Geral. 
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Art.  99. Sobre os valores dos dividendos e dos juros, a titulo de remuneração sobre 
o capital próprio, devidos ao Tesouro Nacional, incidirão encargos financeiros 
equivalentes â taxa SELIC, a partir do encerramento do exercício social até o dia do 
efetivo recolhimento ou pagamento, sem prejuízo da incidência de juros moratórios 
quando esse recolhimento ou pagamento não se verificar na data fixada em lei ou 
assembleia geral, devendo ser considerada como a taxa diária, para a atualização 
desse valor durante os cinco dias úteis anteriores á data do pagamento ou 
recolhimento, a mesma taxa SELIC divulgada no quinto dia  (Ail  que antecede o dia 
da efetiva quitação da obrigação. 

Parágrafo único. Quando houver adiantamento de dividendos estes deverão ser 
atualizados pela taxa SELIC da data de pagamento do adiantamento até a data do 
encerramento do exercício.  

Art.  100. Poderá ser imputado ao valor destinado a dividendos, apurados na forma 
prevista neste artigo, integrado a respectiva importância, para todos os efeitos legais, 
o valor da remuneração, paga ou creditada, a titulo de juros sobre o capital próprio, 
nos termos da legislação pertinente. 

CAPÍTULO XII - UNIDADES INTERNAS DE GOVERNANÇA 

Tipos  

Art.  101. A ECT dispõe de Auditoria interna, Controladoria, Ouvidoria, Secretaria-
Geral e área de  Compliance,  Gestão de Riscos e Controles Internos. 

Auditoria  

Art.  102. A Auditoria está vinculada ao Conselho de Administração.  

Art.  103. À Auditoria compete: 

I — executar as atividades de auditoria de natureza contábil, financeira, orçamentária, 
administrativa, patrimonial e operacional da ECT; 

II - propor ao Conselho de Administração o Plano Anual de Atividades de Auditoria 
Interna; 

Ill - aferir a adequação do controle interno, a efetividade do gerenciamento dos riscos 
e dos processos de governança e a confiabilidade do processo de coleta, 
mensuração, classificação, acumulação, registro e divulgação de eventos e 
transações, visando ao preparo de demonstrações financeiras; 

IV - realizar outras auditorias determinadas pelo Conselho de Administração; 

V - propor medidas preventivas e corretivas para as falhas detectadas; 
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VI - acompanhar a implementação pela ECT das recomendações ou determinações 
formuladas pelo Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União, pelo 
Tribunal de Contas da União — TCU e pelo Conselho Fiscal; 

VII - emitir parecer sobre prestação de contas anual da empresa e sobre tomada de 
contas especial; e 

VIII - encaminhar relatórios trimestrais ao Comitê de Auditoria sobre as atividades 
desenvolvidas pela Auditoria. 

Controladoria  

Art.  104. A Controladoria está vinculada à Vice-Presidência de Finanças e 
Controladoria.  

Art.  105. À Controladoria compete: 

I - desenvolver modelos de decisão visando o aprimoramento dos resultados 
econômico-financeiros; 

II - avaliar os resultados da gestão e da performance empresarial e emitir 
recomendação visando a eficácia e otimização dos resultados da Empresa;  

III  - gerir os sistemas de informações voltados à gestão da performance empresarial 
e à avaliação do desempenho setorial e global da Empresa; 

IV - coordenar a implantação da política e realizar a gestão do planejamento 
orçamentário anual, de receita, de custeio e de investimento da Empresa; 

V — coordenar a elaboração do Programa de Dispêndios Globais (PDG) e o 
Orçamento de Investimento (01) da Empresa e monitorar o desempenho do 
orçamento aprovado, propondo os ajustes necessários; 

VI - definir, implementar e efetuar a gestão da metodologia para a apuração de 
custos e prego mínimo dos produtos e serviços; e 

VII — desenvolver ações para promover a eficácia dos mecanismos de controles 
financeiros da ECT sobre as entidades patrocinadas, subsidiárias, mantidas, 
coligadas e controladas.  

Compliance,  Gestão de Riscos e Controles Internos  

Art.  106. A área de  Compliance,  Gestão de Riscos e Controles Internos está 
vinculada ao Presidente da ECT e é conduzida por ele. 

Parágrafo único. A área de  Compliance  poderá se reportar diretamente ao Conselho 
de Administração, em situações em que se suspeite do envolvimento do Presidente 
da ECT em irregularidades ou quando este se furtar .6 obrigação de adotar medidas 
necessárias em relação à situação a ele relatada.  

Art.  107. À área de  Compliance,  Gestão de Riscos e Controles Internos compete: 
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I — propor políticas de  Compliance,  Gestão de Riscos e Controles Internos para a 
ECT, as quais deverão ser periodicamente revisadas e aprovadas pelo Conselho de 
Administração, e comunicá-las a todo o corpo funcional da empresa; 

II — verificar a aderência da estrutura organizacional e dos processos, produtos e 
serviços da ECT às leis, normativos, políticas e diretrizes internas e demais 
regulamentos aplicáveis; 

Ill — comunicar à Diretoria Executiva, aos Conselhos de Administração e Fiscal e ao 
Comitê de Auditoria, a ocorrência de ato ou conduta em desacordo com as normas 
aplicáveis à empresa; 

IV — verificar a aplicação adequada do principio da segregação de funções, de forma 
que seja evitada a ocorrência de conflitos de interesse e fraudes; 

V — coordenar os processos de identificação, classificação e avaliação dos riscos a 
que está sujeita a ECT; 

VI — coordenar a elaboração e monitorar os planos de ação para mitigação dos 
riscos identificados, verificando continuamente a adequação e a eficácia da gestão 
de riscos; 

VII - estabelecer planos de contingência para os principais processos de trabalho da 
organização; 

VIII - verificar o cumprimento do Código de Conduta e Integridade, conforme  art.  18 
do Decreto n° 8.945, de 27 de dezembro de 2016, bem como promover treinamentos 
periódicos aos empregados e diretores da empresa sobre o tema; 

IX - elaborar relatórios periódicos de suas atividades, submetendo-os à Diretoria 
Executiva, aos Conselhos de Administração e Fiscal e ao Comitê de Auditoria; 

X — disseminar a importância do  Compliance,  Gestão de Riscos e Controle Interno, 
bem como a responsabilidade de cada área da empresa nestes aspectos; 

XI - implementar práticas de controles internos; e 

XII — outras atividades correlatas definidas pelo Presidente da ECT. 

Ouvidoria  

Art.  108. A Ouvidoria é o órgão responsável por receber denúncias e outras 
manifestações das partes interessadas, demandar e acompanhar providências e 
recomendar melhorias. 

§ 10 A atuação da Ouvidoria deve se pautar pela transparência, independência, 
imparcialidade e isenção, sendo dotada de condições adequadas para o seu efetivo 
funcionamento. 

§ 2° A Ouvidoria terá assegurado o acesso ás informações necessárias para sua 
atuação, podendo, para tanto, requisitar informações e documentos para o exercício 
de suas atividades, observada a legislação relativa a informações sigilosas. 

36 



311 
Correios 

ESTATUTO SOCIAL  

Art.  109. 0 Ouvidor será nomeado pelo Conselho de Administração, e demissivel a 
qualquer tempo.  

Art.  110. Compete à Ouvidoria: 

I — receber denúncias e outras manifestações diretamente das partes interessadas 
ou por intermédio de órgãos de governo e outras ouvidorias públicas, encaminhar 
para apuração e providências visando à solução dos problemas apresentados e 
realizar o acompanhamento até a sua conclusão, dando ciência ao demandante; 

II — analisar as manifestações recebidas e elaborar recomendações de medidas 
corretivas ou de aprimoramento da gestão empresarial, dos produtos e serviços, 
processos, canais de atendimento, procedimentos e normas e das relações com as 
partes interessadas; 

Ill — reportar periodicamente ao Conselho de Administração o andamento das 
recomendações apresentadas e da apuração das denúncias recebidas; e 

IV — executar outras atividades correlatas definidas pelo Conselho de Administração 
e em legislação especifica. 

Secretaria-Geral  

Art.  111. 0 Secretário-Geral será nomeado pelo Conselho de Administração, por 
indicação do Presidente da ECT, e demissivel a qualquer tempo.  

Art.  112. São atribuições do Secretário-Geral: 

I - coordenar as atividades da sua área de atuação; 

II — representar a empresa sempre que determinado pelo Presidente; 

Ill — participar, implementar e supervisionar as ações de planejamento, organização, 
coordenação, avaliação e integração das atividades desenvolvidas no âmbito da 
Presidência; 

IV — coordenar a orientação jurídica sobre questões referentes à atuação dos Órgãos 
colegiados e ás entidades patrocinadas, subsidiárias, mantidas, coligadas e 
controladas pela ECT; 

V - coordenar as atividades de formulação e proposição de políticas, diretrizes, 
objetivos e metas relativas às áreas de competência da Presidência; 

VI - realizar a interlocução entre a Presidência e órgãos regionais no que compete 
alçada do Presidente; 

VII - coordenar a fiscalização da gestão das entidades patrocinadas, subsidiárias, 
mantidas, coligadas e controladas pela ECT e acompanhar as decisões dos órgãos 
colegiados das empresas; 

VIII - coordenar a elaboração dos relatórios de prestação de contas anuais; e 
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IX _ supervisionar as atividades da empresa de atribuição do Presidente e executar 
outras que lhe sejam determinadas pela Presidência. 

CAPITULO XIII — PESSOAL  

Art.  113. 0 regime jurídico do pessoal da ECT será o da Consolidação das Leis do 
Trabalho, da respectiva legislação complementar e dos regulamentos internos da 
empresa.  

Art.  114. A contratação do pessoal permanente da ECT ocorrerá por meio de 
concurso público de provas ou de provas e títulos.  

Art. 115. Os requisitos para o provimento de cargos, exercício de funções e 
respectivas remunerações, serão fixados em Plano de Cargos, Carreiras e Salários e 
Plano de Funções.  

Art.  116. As funções gerenciais e técnicas, no âmbito estadual, serão exercidas 
exclusivamente por empregados do quadro de pessoal permanente da ECT.  

Art.  117. Os cargos em comissão de livre nomeação e exoneração, aprovados pelo 
Conselho de Administração nos termos do  art.  55, inciso I, alínea "t", deste Estatuto 
Social, serão submetidos, nos termos da lei, à aprovação da Secretaria de 
Coordenação e Governança das Empresas Estatais — SEST, que fixará, também, o 
limite de seu quantitativo. 

CAPITULO XIV — DISPOSIÇÕES GERAIS 1  

Art.  118. É vedado à ECT: 

I - conceder financiamento, prestar fiança ou aval a terceiros, sob qualquer 
modalidade; e 

II — realizar contribuições ou conceder auxílios não consignados no orçamento.  

Art.  119. A ECT proverá os meios necessários para garantir o sigilo da 
correspondência e o tráfego postal e telegráfico, e zelará pela segurança dos bens e 
haveres da empresa ou confiados a sua guarda.  

Art.  120. A competência atribuída ao Conselho de Administração para eleger e 
destituir a qualquer tempo o Presidente da ECT terá validade a partir de 30.06.2018, 
permanecendo em vigor até aquela data a prerrogativa atual do Presidente da 
República para nomear e destituir o ocupante do referido cargo. 

.... 

(Documento aprovado na 12a  Assembleia Geral Extraordinária, em 26/06/2018) 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS — ECT 

CNPJ 34028316/0001-03 

NIRE 5350000030-5 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

ATA DA 3' REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA/2019 

Aos vinte e oito dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezenove, As oito horas 

e trinta minutos, refine-se o Conselho de Administração dos Correios para a 

realização da 3a  sessão extraordinária deste exercício, sob a presidência de Ruy do 

Rego Barros Rocha, na forma facultada pelo subitem 10.6.5.2 do regimento interno 

do colegiado — Manorg 2/3. Participam também os membros do Conselho de 

Administração  Juarez  Aparecido de Paula Cunha, Presidente dos Correios, Fábio 

Rezende Scarton Coutinho, José Luis Nunes do Couto, Mauricio Fortes Garcia  

Lorenzo  e Leonardo Raupp Bocorny. 1. MATÉRIA. 1.1. Eleição de Vice-

Presidente Comercial - 0 Conselho de Administração examina a documentação 

encaminhada pelo Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunica 

70,  

Ata da 33  Reunião Extraordinária do Conselho de  Ad  inistraç.ão/2019 
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Ata da 3° Reunião Extraordinária do Conselho de Administ gio/2019 

O 

• 

Cri 

dtCorrelos  

ao Presidente dos Correios, por meio do Oficio n° 2580/2019/SEI-MCTIC, que 

assim dispõe: "Indico  ALEX  DO NASCIMENTO para compor o Conselho Diretor 

dessa companhia, na qualidade de Vice-Presidente Comercial, e solicito que sejam 

adotadas providências para sua nomeação. 2. Conforme se faz necessário, 

encaminho documento de autorização para nomeação expedido pela Casa Civil da 

Presidência da República; despacho de atendimento dos requisitos da Lei nO 

13.303/2016 e do Decreto n° 8.945/2016, pelo indicado; e manifestação favorável 

do Comitê de Elegibilidade. 3. Documento de igual teor foi encaminhado ao 

Conselho de Administração. Ademais, saliento a necessidade de se observar o 

prazo de gestão unificado, conforme determinado na citada legislação. 4. Solicito 

informar a Diretoria de Gestão de Entidades Vinculadas deste Ministério assim 

que ocorra essa nomeação. O Conselho de Administração, com base nos pareceres 

do Comitê de elegibilidade, que analisou os requisitos e vedações previstos na Lei 

13.303, de 30 de junho de 2016, e no Decreto n° 8.945, de 27 de dezembro de 2016, 

na manifestação da Casa Civil da Presidência da República, bem como na avaliação 

do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, por 

unanimidade, ELEGE o Sr.  Alex  do Nascimento, brasileiro, casado, Analista de 

Sistemas, inscrito no CPF n° 603.228.101-91, portador da carteira de identidade n° 

1156187, expedida por SSP/DF, residente e domiciliado, inclusive para fins do 

disposto no §2° do Artigo 149 da Lei no 6.404/76, na Avenida Pau Brasil, 20, Torre 

2, Apartamento 2602, Residencial Via Natural, Aguas Claras  Brasilia  — DF - CEP: 

71926-000, com todos os poderes, direitos e obrigações que lhe são atribuídos na 

forma da lei e Cio Estatuto Social, para o cargo de Vice-Presidente Comercial, 

membro da Diretoria Executiva da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. 0 

detalhamento do voto do conselheiro Mauricio Fortes Garcia  Lorenzo  encontra-se 



co rreios  

anexo à ata. ENCERRAMENTO. Às quatorze horas foi encerrada a sessão, da 

qual Renata Rodrigues Ferreira, secretária da reunido do Conselho 

de Administração, lavrei esta ata, que, depois de lida e aprovada, será por todos os 

participantes assinada. 

Ruy i Barros  Roc  

Vice-Presidente respondenth pela Presidência do Conselho de Administração 

iiit 
Fábio Rezende arton Coutinho Juarez  Ap r cido de Paula unha 

Membro do  Cons ho  de Administração Presidente os Correios c membro do 

Conselho de Administração 

3 

Membro do Conse 

Mauricio  Fort  

e) 
Leo p Bocorny Lorenzo 

Administragdo Membr. do Co de  Administração  

\ (Akk_-P  
José Luís Nunes do Couto 

Membro do Conselho de Administração 

Ata da 3' Reunião Extraordinária do Conselho de Administragâo/2019 
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JUAREZ AP ECIDO DE PAULA CUNHA 
Presidente 

(?) 
Correios 

PRESIDNCIA  

EMI: 07.02.2019 VIG: 01.02.2019 

PRT/PRESI 53 /2019 

1/1  

ASSUNTO: DESIGNAÇÃO DE FUNÇÃO 

DISTRIBUIÇÃO: CENTRAL SERV GEST PES/CEGEP/CS, VICE PRESI COMERCIAL/VICOM/CS 

REFERÊNCIA: MANPES - Módulo 1/2 Anexo 34, Modulo 34 e SEI 53180.004618/2019-52. 

1. Designo, a partir da data de vigência desta portaria, a empregada ALESSANDRA  
FERRARI WEBER,  matricula 8.131.532-5, ANALISTA DE CORREIOS  PL,  ADMINISTRADOR, 
para exercer a funçdio de CHEFE DE DEPARTAMENTO no DEP DE VENDAS/VICOM/CS. 

CMM/cmm 
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28/03/2019  Receita Federal do Brasil 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
. , 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NOMERO DE INSCRIÇÃO 

34.028.316/0020-76 
FILIAL 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

13/02/1970 

NOME EMPRESARIAL 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 

i 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

ECT  DR  DO PARANA 
PORTE 
DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

53.10-5-01 - Atividades do Correio Nacional 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 
Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
201-1 - Empresa Pública 

LOGRADOURO 
R JOAO NEGRAO 

NÚMERO 

1251 
COMPLEMENTO 

CEP 
0 80.230-150 

BAIRRO/DISTRITO 

REBOUCAS 
MUNICÍPIO 

CURITIBA 
UF 
PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

UNIÃO 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

03/11/2005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
Orleir..... 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 28/03/2019 As 09:31:19 (data e hora de  Brasilia). Página: 1/1 

• 

https://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cripkeva/Copjreva_Solicitacao.asp 1/1 



04/04/2019 https://consulta-crf.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirPapel.asp  
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IMPRIMIR  VOLTAR 

• 

• 

CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 34028316/0020-76 

Razão Social: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 

Nome Fantasia:ECT  DR  DO PARANA 

Endereço: RUA  JOSE  LOUREIRO 540 / CENTRO / CURITIBA / PR / 80002-900 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 28/03/2019 a 26/04/2019 

Certificação Número: 2019032811525062790631 

Informação obtida em 04/04/2019, às 10:48:31. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consulta-crEcaixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirPapel.asp 1/1 



http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidao/CNDConjunta  1.  

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DiV1DA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 
CNPJ: 34.028.316/0001-03 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Divida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 do CTN, 
ou garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos 
de execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins 
de certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida ás 08:43:43 do dia 05/12/2018 <hora e data de  Brasilia>.  
Válida até 03/06/2019. 
Código de controle da certidão: OBEC.3F4E.2BDB.F85F 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1 de 1 05/12/2018 09:45 
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CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 
COM EFEITO DE NEGATIVA 

Nome: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 34.028.316/0020-76 

Certidão n°: 170728134/2019 
Expedição: 10/04/2019, As 11:50:17 
Validade: 06/10/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n°  

34.028.316/0020-76, CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas em face do inadimplemento de obrigações estabelecidas 
no(s) processo(s) abaixo, com débito garantido ou exigibilidade 
suspensa: 
0022900-97.2002.5.02.0010 - TRT 02 Região ** 
0130300-29.2009.5.02.0010 - TRT 02' Região ** 
0175500-33.1994.5.02.0027 - TRT 02' Região * 
0002200-88.1989.5.02.0032 - TRT 02' Região ** 
0114200-20.2002.5.02.0050 - TRT 02' Região * 
0008600-44.2009.5.04.0006 - TRT 04' Região * 
0073900-50.2009.5.04.0006 - TRT 04' Regido * 
0059100-24.1999.5.04.0020 - TRT 04' Região * 
0068800-19.2002.5.04.0020 - TRT 04' Região * 
0075200-15.2003.5.04.0020 - TRT 04' Região * 
0102200-48.2007.5.04.0020 - TRT 04' Regido * 
0011600-10.2009.5.04.0020 - TRT 04a Região * 
0096300-16.2009.5.04.0020 - TRT 04' Regido * 
0104400-57.2009.5.04.0020 - TRT 04' Regido * 
0000214-46.2010.5.04.0020 - TRT 04' Região * 
0000232-67.2010.5.04.0020 - TRT 04' Região * 
0000233-52.2010.5.04.0020 - TRT 04' Região * 
0000362-57.2010.5.04.0020 - TRT 04' Região * 
0001380-16.2010.5.04.0020 - TRT 04' Região * 
0001541-55.2012.5.04.0020 - TRT 04' Região * 
0070100-83.2009.5.04.0662 - TRT 04a Região * 
0189400-41.1998.5.05.0001 - TRT 05' Região * 
0189500-87.1998.5.05.0003 - TRT 05' Região ** 
0031800-32.2004.5.05.0005 - TRT 05' Região ** 
0144700-33.1996.5.05.0006 - TRT 05' Região ** 
0132800-40.2002.5.05.0007 - TRT 05' Região ** 

Ltividas e sugestões: cncit@tst.jus.br  
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0060100-51.2002.5.05.0012 TRT 05 Regido * * 

0000739-22.2010.5.05.0013 TRT 05' Regido 
0000886-39.2010.5.05.0016 TRT 05a Regido 
0001299-37.2010.5.05.0021 TRT 05' Regido 
0000883-35.2011.5.05.0021 TRT 05' Regido * * 

0046900-73.2004.5.05.0022 TRT 05' Regido * * 

0047400-42.2004.5.05.0022 TRT 05' Regido * * 

0048300-25.2004.5.05.0022 TRT 05' Regido * * 

0048500-32.2004.5.05.0022 TRT 05' Regido * * 

0055900-80.2007.5.05.0026 TRT 05' Regido 
0170600-91.2006.5.05.0030 TRT 05' Regido ** 

0083700-71.2007.5.05.0030 TRT 05' Região ** 

0000644-32.2010.5.05.0032 TRT 05' Regido ** 

0073500-84.2007.5.05.0036 TRT 05' Regido ** 

0089700-37.2005.5.05.0037 TRT 05' Regido ** 

0196700-62.2006.5.05.0037 TRT 05a Regido ** 

0001010-82.2012.5.05.0038 TRT 05a Regido ** 

0063400-95.2006.5.05.0039 TRT 05' Regido ** 

0063500-50.2006.5.05.0039 TRT 05' Regido ** 

0063600-05.2006.5.05.0039 TRT 05' Regido ** 

0063800-12.2006.5.05.0039 TRT 05a  Região ** 

0063900-64.2006.5.05.0039 TRT 05' Região * * 

0064000-19.2006.5.05.0039 TRT 05' Regido 
0064100-71.2006.5.05.0039 TRT 05' Regido 
0100500-84.2006.5.05.0039 TRT 05' Região * * 

0077600-73.2007.5.05.0039 TRT 05' Regido * * 

0137200-09.2002.5.05.0101 TRT 05' Região 
0133500-33.2000.5.05.0121 TRT 05a Região 
0065500-38.2006.5.05.0131 TRT 05' Região ** 

0018000-67.2006.5.05.0133 TRT 05' Regido ** 

0001725-75.2014.5.05.0161 TRT 05a Regido ** 

0001131-70.2011.5.05.0192 TRT 05' Regido * * 

0095800-33.2002.5.05.0192 TRT 05' Região 
0065500-95.2002.5.05.0222 TRT 05' Região * * 

0000015-82.2013.5.05.0281 TRT 05' Regido 
0000250-54.2010.5.05.0281 TRT 05a Regido * * 

0000252-24.2010.5.05.0281 TRT 05' Região * * 

0027700-40.2008.5.05.0281 TRT 05a Regido * * 

0001034-04.2011.5.05.0311 TRT 05' Região 
0147500-43.2004.5.05.0462 TRT 05' Regido ** 

0106400-34.2006.5.05.0464 TRT 05' Regido * * 

0146100-80.2007.5.05.0464  TRT 05' Regido 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br  
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Regido * * 

Região * * 

Região 
Região * * 

Região 
Região * * 

Região * * 

Regido * * 

Região * * 

Região * * 

Regido * * 

Regido * * 

Regido 
Regido * * 

Regido * * 

Região ** 

Região * * 

Regido * * 

Região * * 

Região * * 

Região 
Região * * 

bloqueio de numerário ou penhora 

TRT 
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06a 

06a 

09* 

09a 

09a 

09a 

09a 

09a 

09a 
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12a 
15a 

15a 

17a 

20a 

20a 

20a 

20a 

21a  
depósito, 
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0053300-02.2002.5.05.0531 
0001949-67.2010.5.05.0641 
0030100-66.2005.5.06.0002 
0000229-78.2011.5.06.0002 
0153200-68.2004.5.06.0010 
0124100-80.2009.5.06.0014 
0000895-69.2014.5.09.0009 
0001435-20.2014.5.09.0009 
0359400-47.2009.5.09.0011 
0042500-67.2008.5.09.0053 
0001085-78.2012.5.09.0663 
0080200-84.2008.5.09.0665 
0082300-12.2008.5.09.0665 
0160400-69.2005.5.11.0005 
0003600-94.2002.5.12.0003 
0006200-11.2007.5.15.0042 
0058600-19.2006.5.15.0080 
0075901-92.2002.5.17.0005 
0168300-37.2003.5.20.0001 
0000716-61.2011.5.20.0001 
0090600-45.2004.5.20.0002 
0089200-84.2004.5.20.0005 
0122400-28.2008.5.21.0001 
* Débito garantido por 
de bens suficientes. 
** Débito com exigibilidade suspensa. 
Total de processos: 91. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados ate 2 (dois) dias 
anteriores A data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br  
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com os mesmos efeitos 
da negativa  (art.  642-A, § 2°, da Consolidação das Leis do 
Trabalho), atesta a existência de registro do CPF ou do CNPJ da 
pessoa sobre quem versa a certidão no Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas, cujos débitos estejam com exigibilidade suspensa ou 
garantidos por depósito, bloqueio de numerário ou penhora de bens 
suficientes.  

Duvidas e sugestões: cndtOtst.jus.br  



OBSERVAÇÕES 

FORAM ENCONTRADAS PENDÉNCIAS DE: 

IMÓVEIS 
• Favor dirigir-se ao setor de IPTU nas ruas da Cidadania ou no prédio central da prefeitura 
municipal de curitiba - Térreo, munido de documento do imóvel. 
COMÉRCIO E/OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
• Favor dirigir-se ao PLANTÃO FISCAL DO ISS no prédio central da prefeitura municipal de curitiba 
- Térreo, munido de documento da empresa. 
DÉBITOS EVENTUAIS 
• Favor dirigir-se ao Departamento de Controle Financeiro no prédio central da Prefeitura 
Municipal de Curitiba - Térreo, munido de documento da empresa. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO 

SOLICITAÇÃO DE CERTIDÃO MUNICIPAL 

   

NOME INFORMADO 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 

  

ii  

CNPJ SOLICITADO 

34.028.316/0020-76 

SITUAÇÃO 

CADASTRAL 

11919770 

N° DA SOLICITAÇÃO 

7403426  

FINALIDADE 

Cadastro e/ou Concorrencia e/ou Licitação 

SITUAÇÃO DA SOLICITAÇÃO 

INDEFERIDA 

10/04/2019 www5.curitiba.pr.gov.br/gtm/certidaonegativa/  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

Emitido Eletronicamente via  Internet  
em 10/04/2019 - 01:16:11 

Versão P.2.0.2.8.1812 (03/01/2019) • 

www5.curitiba.pr.gov.br/gtm/certidaonegativa/ 1/1 



10/04/2019 Detalhamento das Sanções Vigentes - Cadastro de Empresas Iniclôneas e Suspensas - CEIS - Portal da transparência 

FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 34028316002076 

LIMPAR 

Data da consulta: 10/04/2019 13:19:53 

Data da última atualização: 10/04/2019 04:45:15 

DETALHAR CNPJ/CPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO UF DO SANCIONADO ÓRGÃO/ENTIDADE SANCIONADORA TIPO DA SANÇÃO DATA DE PUBLICAÇÃO DA SANÇÃO 

Nenhum registro encontrado 

www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&colunasSelecionadas=linkDetalhamenteaCcpfCneaCnome%2CufSancionado%2Corga... 1/1 



E3  

allik -4 a .ANA  Cr  AS IX] ZS' .....10 CO 'MAMA 
TCE PR  

Tipo documento CNPJ 

Nome  

Número documento 34028316002076 

fornecedor 

10/04/2019  Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 

Consulta de Impedidos de Licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

Período publica0o : de até 

Data de Inicio Impedimento: de até 

Data de Fim Impedimento: de até 

POSIttliErat 

tHUM ITEM ENCONTRADO PARA 0 CNPJ: 34028316002076! 

e  

https://servicos.tce.prgov.britceprimunicipal/ail/ConsultarimpedidosWeb.aspx 1/1 



Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (10/04/2019 As 13:21) não consta registro no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lmprobidade Administrativa e 

Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça, quanto ao 

CNPJ n° 34.028.316/0020-76. • 
Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser confirmada no endereço: http://www.cni.jus.br  
através do número de controle: 5CAE.1806.6460.6286 

• 

Gerado em: 10/04/2019 as 13:21:26 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1 



Curitiba 07 de deze 018 

PAULO C 
Superinte  

Parentesco: 

EMER DOS SANTOS 
stadual de Operações Do Paraná 

ZER 
dent 

E5
4,), 

-1j 
DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS  

DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO 
Ill DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS, inscrita no CNPJ sob n° 34.028.316/0020-76, 

com sede á Rua  Joao  Negrão n° 1251, no Município de Curitiba, Estado do  Parana,  CEP 80.002-900, neste 

ato representada pelo Sr. PAULO CEZER KREMER DOS SANTOS, portador(a) da carteira de identidade RG 

n° 4810461-4 SESP PR e inscrito no CPF sob n° 699.467.449-53, DECLARA sob as penas da Lei, que os 

proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal da referida empresa NÃO possuem grau de 

parentesco consanguíneo (cõnjuges, companheiros ou parentes) ou afim, em linha reta, colateral ou por 

adoção ate o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 

o orgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatorios da respectiva pasta 

a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada A contratação, responsabilizando-se 

civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que possa 

caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Sumula Vinculante n° 13 do 

STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  Parana;  ressaltamos o entendimento firmado no 

TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavaf-PR-4a  Camara  Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modalidade 

 n° , instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis 

técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de árgão ou entidade contratante ou 

responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Grau \Zinha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (5) 
30 Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)frio(a) 

Afinidades Decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) -  
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (A) do Cônjuge 
3* Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos parentes consan uineos.  
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10 Padastro/Madastra Genro/Nora 
2° Pai/Mãe do (a) Padastro/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (A) 
3° Avô (6) do (a) Padastro/Madastra Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 



Contratação direta dos Correios por Dispensa de Licitação 

Os clientes do Segmento Governo (orgãos públicos) têm a prerrogativa de realizar a contratação direta da 

ECT, nas modalidades de lnexigibilidade ou Dispense de Licitação, observados alguns critérios: 

Serviços Modalidade de Contratação Apropriada 

Exclusividade da ECT (monopolizados) Inexigibilidade de Licitação - INEX' 

Não Exclusivos (concorrenciais) Dispensa de Licitação - 

Monopolizados + Concorrenciais Dispense de licitação — DL3  

1  Inexigibilidade de Licitação (Inex). para os serviços  sop  exclusividaae postal (regime de monopólio), a 

licitação ine;(give pois somente ECT foi constitucionalmente designada a especifica e exclusiva missão 

de prestar esses serviços. São exemplos os serviços postais de Carta, Telegrama e Malote. 

2  Dispen  fit?  Lic:tnan (DL). ;;•:,ncorrenciais, por exemplo, aF encomendas SEDEX e  PAC,  

a licitação é dispensável. 0 Supremo Tribunal Federal (STF). no julgamento da ADPF 46, definiu que o serviço 

postal r.sonsiterar..1-.) atividade econf5rnir's em senti:;: restmo, pac.fic3r,:lo c entendimento de que a 

contratação creta  dos Co!.reios ria prev.tacão de serviços po.:rais não exclusivos. com  base no artigo 24, inciso 

VIII da lei 8.666, não viola os princioios constitucionais da liberdade de iniciativa e da livre concorrência. 

AAdvocacia-GeraVa União por meio de narecer AGU/CGUQCBM/0019/2011 também emitiu posicionamento 

favorável à contratação direta dos Correios por dispensa de licitação. 

3  Os Contras Mripiosoa EC1 oievet,:m a cossibilidade de inclusad oe Anexos que representam diversos 

serviços preszados pelos Ccrreios, ta:;to itionopolizacios quanto ccr:cone:iciaia. Assim, quando a contratação 

contemplar serviços monopolizados + concorrenciais, a Dispense de Liciração é considerada a forma mais 

adequada Para fundamentar a contratacão direta. 



RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os presentes autos na 

Divisão de Licitações e Contratos. 

Chopinzinho/PR, 09 de abril de 2019. 

rn, 
Miche1fleticia  Dietrich  
Auxiliar Administrativo 

Divisão de Licitações e Contratos 

Ó 

• 



Chopinzinho, 11 de abril de 2019. 

Alva ro_Dênis eeriaro 
Prefeito 

 

Es  

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ  

CNN  76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 0974/2019 e 

considerando os preços de mercado, objeto da presente, autorizo firmar contrato de Serviços, 

através de processo de Dispensa de Licitagão, nos termos da Lei Federal n°. 8.666/93 e 

alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das categorias 

econômicas, conforme dotações. abaixo: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (863) FONTE: 000 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente exercício 

e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira com a lei 

orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias, nos termos dos  arts.  16 e 17 da Lei Complementar n. 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento de • Dispensa de licitação e Contrato, nos termos da Lei n. 8.666/93. 
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(MINUTA) DISPENSA DE LICITAÇÃO N° /2019 

Processo n°111/2019 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR. através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto n° 001/2019, resolve realizar licitação na modalidade 
Dispensa de Licitação por Limite. 

A presente Dispensa de Licitação por Limite está baseada no Artigo 24, Inciso VIII, 
da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

I — DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria Municipal de Administração em sua Solicitação protocolada sob n° 0974/2019 
requer a Contratação de Serviços Postais - Correios, conforme descrito no Anexo I — Descrição 
dos Serviços e Pregos Praticados. parte inseparável deste Edital, sendo este, portanto o Objeto 

desta Dispensa de Licitação por Limite. 

1.2 — Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes. serão firmadas 

através de termo de aditamento. 

II — DO JULGAMENTO 

2.1 — Contratação com fulcro no artigo 24, inciso VIII. da Lei Federal n° 8.666/1993.  

III  — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 
Endereço: Rua João Negrão n° 1251, Bairro: Rebougas 
Cidade: Curitiba CEP: 80.230-150 U.F.: PR 

CNPJ: 34.028.316/0020-76 
Representante I:  Alex  do Nascimento 
CPF: 603.228.101-91 RG: 1156187 SSP/DF 
Representante II: Alessandra Ferrati  Weber  
CPF: 602.797.101-00 RG: 1165778 SSP/DF 

IV — DA HABILITAÇÃO 

4.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta deverá 

apresentar: 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 
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4.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

4.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver relativo 
ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual. 

4.1.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.2.4 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

4.1.2.5 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei. 

4.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa. 

4.1.2.7 — Declaração de inexistência de parentes na Administração Municipal, de acordo com o 
(Prejulgado 9 do Tribunal de Contas — e do  art.  9°.  III.  da lei 8666/93). 

4.1.2.8 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e 
Suspensas. 

4.1.2.9 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR. 

4.1.2.10 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 

V — DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 — Optou-se pela contratação por Dispensa de Licitação devido à necessidade apresentada 
pela Secretaria de Administração, tendo em vista, que o Município de Chopinzinho requer a 
Contratação de Serviços Postais - Correios, conforme justificativa e termo de referência, em anexo. 

5.2 — Com base no disposto no Artigo 24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública optar 
pela contratação por Dispensa de Licitação. 

5.2.1 — "Inciso VIII" — VIII - para a aquisição. por pessoa jurídica de direito público interno, de bens 
produzidos ou serviços prestados por órgão ou entidade que integre a Administração Pública e 
que tenha sido criado para esse fim especifico em data anterior à vigência desta Lei, desde que o 
prego contratado seja compatível com o praticado no mercado; 

5.3 — A Aquisição deste processo tem valor estimado de R$ 19.783,87 (dezenove mil, setecentos 
e oitenta e três reais e oitenta e sete centavos). 
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VI— DA ExEcupÃo DOS SERVIÇOS 

6.1 — A CONTRATADA se compromete a executar todos os serviços conforme Anexo I — 

Descrição dos Serviços e Pregos Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

6.2 — Os procedimentos operacionais a serem adotados pelas partes encontram-se no(s) 
respectivo(s) ANEXO(s). 

6.3 — A qualquer momento a CONTRATANTE poderá solicitar aos CORREIOS a inclusão de 
serviços no presente contrato, procedimento este que deverá ocorrer por meio de termo aditivo ou 
por apostilamento, conforme opção da CONTRATANTE. e registro na Ficha Resumo, parte 
integrante deste instrumento. devidamente assinada pelas partes. 

6.3.1 — A inclusão de serviço(s) dar-se-6 após análise da viabilidade pelos CORREIOS, por meio 
do acréscimo do(s) ANEXO(s) correspondente(s), rubricado(s) pelas partes, contendo os 
procedimentos pertinentes ao serviço incluido, efetivando-se quando da assinatura da Ficha 
Resumo. 

6.4 — A qualquer momento as partes poderão excluir serviços no presente contrato, procedimento 
este que deverá ocorrer por meio de solicitação formal. 

6.4.1 — A exclusão ocorrerá mediante comunicação formal de qualquer uma das partes, com prova 
de recebimento e aviso prévio de no minimo 30 (trinta) dias. com  a devida assinatura de nova 
Ficha Resumo. 

6.4.1.1 — Quando a solicitação de exclusão ocorrer concomitantemente á solicitação de inclusão 
de mesmo serviço ou serviço substituto, a exclusão e a inclusão ocorrerão na data da 
formalização da Ficha Resumo, independente do aviso prévio a que se refere o subitem anterior. 

6.5 — Encontram-se definidas na Ficha Resumo anexa, assinada e rubricada pelas partes as 
informações contratuais relativas aos serviços prestados. 

6.6 — A CONTRATANTE será categorizada pelos CORREIOS, conforme tabela definida no Termo 
de Categorização e Benefícios da Política Comercial dos Correios, disponível no  site  
www.correios.com. br. 

VII — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

A CONTRATANTE se compromete a: 

7.1 — Informar aos CORREIOS, com antecedência  minima  de 15 (quinze) dias úteis da data de 
inicio das operações, os seus representantes credenciados a utilizarem o(s) serviço(s) previsto(s) 
na Ficha Resumo deste instrumento contratual, se for o caso. 

7.1.1 — Deverá ser informado aos CORREIOS o nome do Órgão e do seu responsável, endereço, 
telefone para contato e os tipos de serviços a serem utilizados pelo brgão credenciado. 

7.1.2 — Controlar a utilização dos serviços por parte de seus representantes credenciados. 



7.2.1 — A Chancela de Franqueamento prevista no subitem anterior deverá ser utilizada, 
exclusivamente, em objetos distribuídos pelos CORREIOS, por meio do presente contrato. V2,9 

9 

MunicipipAdi j.e.PCARAh.opinzinho 

4 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

.01 
 

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
•*„, 

cHopiNzArato 

7.1.2.1 — Por representantes credenciados entendam-se os órgãos, filiais, ou, no caso de  holding,  

dessa e de suas empresas controladas, cuja utilização do contrato for autorizada pelos 
CORREIOS. 

7.1.3 — A infração contratual por parte de qualquer das pessoas enumeradas no subitem 7.1.2.1. 
será de responsabilidade da CONTRATANTE, apurada nos termos deste contrato. 

7.2 — Quando da utilização de serviços que preveem franqueamento por chancela, indicar no 
ângulo superior direito do anverso dos objetos, por processo gráfico, etiqueta ou carimbo, a 
chancela de franqueamento padrão, fornecida pelos CORREIOS em arquivo eletrônico, contendo • as seguintes informações: 

a) Dados fixos: nome do serviço e a marca Correios; 

b) Dados variáveis: número e ano de assinatura do contrato, Superintendência Estadual de origem 
do contrato e de postagem e nome ou sigla da CONTRATANTE. 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

7.2.1.1 — A não observância ao uso exclusivo da chancela de franqueamento implicará no 
pagamento de multa, pela CONTRATANTE, correspondente a 10% (dez por cento) do valor 

verificado no último faturamento do respectivo contrato. 

7.2.1.2 — A multa a que se refere o subitem anterior incidirá sobre cada objeto identificado pelos 
CORREIOS e que tenha sido distribuído por terceiros, limitada a 50% da importância do 
faturamento tomado como base para sua aplicação, sem prejuízo das sanções instituídas pela • quebra do monopólio postal, se for o caso. 

7.2.1.3 — No caso de franquia postal, o órgão ou entidade responsável pela confecção do objeto, 
deverá ser orientada por escrito (carta, oficio, telegrama), no sentido de que não seja, em hipótese 
alguma, adotada a situação descrita nos subitens 7.2.1. ao 7.2 1 2. 

7.3 — Observar as condições gerais de aceitação de objetos estabelecidas pelos CORREIOS, 
especificadas nos ANEXOS,  site  dos Correios e/ou nas Tarifas/Tabelas de Pregos, quanto a peso, 
dimensões, acondicionamento e demais normas previamente informados pelos CORREIOS. 
inclusive o endereçamento completo com a utilização do CEP, estabelecidas para cada 

modalidade de serviço. 

7.4 — Utilizar embalagens adequadas ao peso, às condições de aceitação e natureza do conteúdo, 

conforme  site  dos Correios e/ou recomendações dos CORREIOS. 

7.5 — Informar aos CORREIOS e manter atualizados (por carta, oficio ou telegrama) todos os 
dados cadastrais, incluindo o(s) endereço(s) para a entrega de fatura(s). 

7.5.1 — Os mesmos meios de informação citados no item 7.5. devem ser adotados para 
comunicações e solicitações diversas. 
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7.6 — Postar os objetos nas Unidades previamente acordadas com os CORREIOS, devidamente 
especificadas na Ficha Resumo deste contrato. 

7.7 — Apresentar, obrigatoriamente o cartão de postagem, quando da utilização do(s) serviço(s) 
e/ou aquisição de produtos postais. 

7.7.1 — A CONTRATANTE é a única responsável pelos Cartões de Postagem fornecidos pelos 
CORREIOS para a postagem, inclusive por parte de seus representantes credenciados, 
respondendo por danos causados por sua utilização indevida. 

7.7.1.1 — Em caso de perda, roubo ou extravio do cartão de postagem, a CONTRATANTE 
permanecerá responsável, enquanto não comunicar o fato oficialmente aos CORREIOS, por meio 
de correspondência com prova de recebimento. 

7.7.1.2 — Na hipótese de qualquer alteração no cartão de postagem, comunicar á ECT para as 

providências de substituição. 

VIII — DAS OBRIGAÇÕES DO CORREIOS 

8.1 — Compete previamente aos CORREIOS: 

8.1.1 — Disponibilizar: 

a) os dados e critérios necessários ao cumprimento da Cláusula Terceira; 

b) informações necessárias à execução deste contrato; 

c) condições de aceitação de cada serviço e prazos de entrega; 

411 d) especificações a serem observadas na confecção e identificação dos objetos; 

e) formulários citados no(s) anexo(s) e modelos de documentos a serem confeccionados. 

8.1 2 — Fornecer: 

a) tabelas de preços e tarifas relativas aos serviços previstos neste contrato e atualizações; e 

b) os cartões de postagem para cada órgão credenciado a utilizar os serviços e/ou adquirir os 
produtos, conforme Ficha Resumo. 

8.2 — Estabelecer, em conjunto com a CONTRATANTE, as Unidades Operacionais e de 
Atendimento credenciadas para a prestação dos serviços e/ou venda de produtos, bem como 
orientá-las a respeito da execução dos serviços. 

8.3 — Prestar à CONTRATANTE todas as informações necessárias para utilização dos serviços 

contratados. 

8.4 — Disponibilizar a fatura de cobrança no  site  dos Correios, conforme previsto na Ficha Resumo 

anexa a este contrato. 
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8.5 — Enviar a fatura de cobrança para o endereço indicado pela CONTRATANTE. 

8.6 — Executar o(s) serviço(s) previsto(s) na Ficha Resumo, conforme normas estabelecidas pelos 
CORREIOS. 

IX — DA REMUNERAÇÃO, DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO 

9.1 — Pela prestação dos serviços previstos no(s) ANEXO(s) a este contrato, a CONTRATANTE 
pagará aos CORREIOS os valores contidos nas Tabelas especificas a cada serviço, fornecidas 
pelos CORREIOS, e pelos serviços adicionais e venda de produtos contratados, os valores 
mencionados, respectivamente, na Tabela de Preços e Tarifas de Serviços Nacionais, Pregos 
Internacionais, Pregos SEDEX Mundi, Tarifas Documentos e Demais Serviços e Tabela de 
Produtos. vigentes na data da prestação dos serviços e aquisição de produtos. 

9.1.1 — Os valores previstos no subitem 9.1. terão suas vigências adstritas ás Tabelas indicadas 
no mesmo subitem e serão alterados quando da modificação dessas. 

9.1.1.1 — 0 reajuste das Tabelas mencionadas no subitem anterior observará a periodicidade legal  

minima  de 12 (doze) meses, contada a partir da data do inicio da vigência da tabela, indicada no 

seu próprio texto. 

9.1.1.2 — 0 prazo estipulado no subitem 9.1.1.1. poderá ser reduzido, se o Poder Executivo assim 

o dispuser. 

9.2 — Independente do procedimento de reajuste, os valores definidos para os serviços prestados 

e para os produtos vendidos poderão ser revistos. visando á manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de 
conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em 
caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando álea econômica extraordinária 

e extracontratual. 

9.3— Havendo forma de valor e reajuste distintos daqueles previstos no subitem 9.1.. os mesmos 
serão estabelecidos no próprio ANEXO relativo aos procedimentos do serviço a que se referem os 
valores e reajustes diferenciados. 

9.4 — A revisão das tarifas dos serviços prestados pelos CORREIOS será promovida pelo 
Ministério das Comunicações. em conformidade com o  Art.  70, I da lei n° 9069, de 29 de junho de 

1995, combinada com o artigo 1° da Portaria n° 152, de 9 de julho de 1997, do Ministério da 
Fazenda. 

3  9.5 — Os CORREIOS deverão informar á CONTRATANTE os novos valores dos serviços e, 
produtos sempre que ocorrer atualização em suas tarifas e/ou tabelas. 

X — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

10.1 — Respeitado o cronograma definido na Ficha Resumo anexa a este contrato, Os CORREIOS 
disponibilizarão à CONTRATANTE, no endereço 
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http://www2.correios.com.br/sistemas/sfe/default.cfm,  para efeito de pagamento, a fatura mensal 
correspondente aos serviços prestados e produtos adquiridos no periodo. 

10.1.1 — Adicionalmente. os CORREIOS entregarão à CONTRATANTE. no endereço pré-
estabelecido, a fatura mensal, respeitados o Período Base (Ciclo de Faturamento) e o vencimento 
da fatura, definidos na Ficha Resumo anexa que é parte integrante deste contrato. 

10.1.2 — Na hipótese de não haver tempo hábil para a consolidação de todas as postagens 
efetuadas no período de faturamento, aquelas remanescentes serão faturadas e/ou consideradas 
para a concessão de descontos em períodos posteriores. 

10.2 — Os serviços prestados no presente contrato ficam isentos do pagamento da Cota  Minima  

de Faturamento estabelecida para estes. 

10.3 — 0 pagamento da fatura deverá ser realizado por via bancbria, conforme instruções 

constantes do próprio documento de cobrança. 

10.3.1 — A forma de pagamento por meio de crédito em conta corrente somente será aceita 
mediante autorização prévia e expressa da área financeira dos CORREIOS. Eventual depósito 
sem a anuência dos CORREIOS não caracterizará a quitação da fatura, estando a 
CONTRATANTE sujeita às sanções previstas no subitem 12.1.4. deste contrato. 

10.3.2 — Quando o pagamento ocorrer pela rede bancária, a baixa da fatura dar-se-á após o 
crédito na conta corrente dos CORREIOS e a respectiva compensação de cheque que porventura 
venha intermediar a liquidação do titulo. 

10.3.3 — Em observância a Instrução Normativa 119/2000 e à IN/SRF 459/2004, a fonte pagadora 

• 
deverá fornecer aos CORREIOS, comprovante de retenção do imposto de renda, até o Ultimo dia 
útil do mês de fevereiro do ano- calendário subsequente àquele a que se referirem os rendimentos 
informados, o Comprovante de Rendimentos Pagos e de Imposto sobre a Renda Retido na Fonte. 
0 envio do informe deverá ser efetuado por meio de carta ao seguinte endereço: CORREIOS — 
Departamento de Tributos SBN Quadra 1 9° andar — Asa Norte, Brasilia/DF CEP: 70002-900 ou 
por meio eletrônico para comprovanteretencao@correios.com.br. 

10.3.3.1 — Caso sejam realizadas retificações na Declaração de Rendimentos, o novo 
Comprovante de Rendimentos Pagos e de Importo sobre a Renda Retido na Fonte. deverá ser 
reenviado imediatamente, para um dos endereços citados no subitem 10.3.3. 

10.4 — No caso de o pagamento das faturas ser efetuado por meio do SIAFI - Sistema Integrado 
de Administração Financeira do Governo Federal, deve ser utilizado o procedimento OBFatura — 
Extra-SIAFI, que possibilita a operacionalização do pagamento com a indicação do código de 
barras ou linha digitável constantes do boleto de cobrança. 

10.5 — Qualquer reclamação sobre erros de faturamento deverá ser apresentada pela 
CONTRATANTE, preferencialmente, junto à Central de Atendimento dos Correios —  CAC  ou pelo 
Fale com os Correios, no endereço http://www.correios.com.br/sobre-correios/fale-com-os-

correios/fc,  e receberá o seguinte tratamento: 
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10.5.1 — Reclamação apresentada sem o pagamento da fatura será admitida até a data do 
vencimento: 

a) se for procedente, os CORREIOS emitirão nova fatura com o valor correto e com nova data de 
vencimento; e 

b) se for improcedente, a CONTRATANTE pagará a fatura. Caso o pagamento ocorra após o 
vencimento, a CONTRATANTE pagará a fatura mais os acréscimos legais previstos no subitem 
10.1.4. independente do prazo necessário para a apuração por parte dos CORREIOS; 

10.5.2 — Após a data de vencimento, a reclamação somente será aceita com o pagamento integral 
da fatura: 

10.5.2.1 — Serão acatadas reclamações até 90 (noventa) dias contados a partir do vencimento da 

fatura. 

10.5.2.2 — Se for procedente será efetuada a devida compensação na fatura seguinte, atualizada 
pela taxa referencial do Sistema de Liquidação e Custódia — SELIC Meta: 

10.6— Os encargos e multas decorrentes de atraso de pagamento de faturas. bem como débitos e 
créditos relativos a eventuais ajustes conforme critérios estabelecidos neste contrato serão 
lançados em fatura posterior. devidamente discriminados. 

10.6.1 — Os créditos devidos pelos CORREIOS, relativos a indenizações, cujos fatos geradores 
foram apurados e devidamente comprovados pelos CORREIOS, serão pagos diretamente á 
CONTRATANTE via crédito em fatura. 

XI — VIGÊNCIA DO CONTRATO 

• 
11.1 — 0 prazo de vigência do presente contrato, em conformidade com o Inciso II, do Artigo 57 da 
Lei 8.666/93, será de 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura, podendo prorrogar-se 
por meio de termo aditivo, por períodos iguais e sucessivos até o limite de 60 (sessenta) meses. 

11.2 — A vigência do Anexo terá inicio e fim estabelecidos na Ficha Resumo e não excederá a do 
contrato. A execução dos serviços e aquisição de produtos somente será realizada durante a 

vigência estabelecida para cada Anexo. 

XII — DO INADIMPLENTO 

12.1 — O inadimplemento das obrigações previstas no presente contrato, ou a ocorrência de 
quaisquer das situações descritas no  Art.  78. da Lei 8.666/93, será comunicado pela parte 
prejudicada à outra, mediante notificação escrita, com prova de recebimento, para que a parte 
inadimplente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize a situação ou apresente defesa; 

12.1.1 — Se for apresentada defesa, a parte prejudicada deverá se manifestar sobre esta no 

mesmo prazo: 
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12.1.2 — Quando a decisão motivada não acolher as razões da defesa, a parte inadimplente 
deverá regularizar a situação no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. contadas a partir da 
comunicação formal desse fato; 

12.1.3 — O descumprimento do subitem anterior poderá ensejar a rescisão do contrato, a critério 
da parte prejudicada, sem prejuízo de eventual indenização por perdas e danos além das demais 
sanções contratuais e legais aplicáveis; 

12.1.3.1 — 0 atraso de pagamento por prazo superior a 90 (noventa) dias concede aos 
CORREIOS o direito de suspender o cumprimento de suas obrigações ou rescindir o contrato 

(..) conforme previsto no Artigo 78, da Lei 8.666/93. 

12.1.4 — Ocorrendo atraso de pagamento, o valor devido será atualizado financeiramente, entre a 
data do vencimento e a data da efetiva compensação do crédito aos CORREIOS, de acordo com 
a variação da taxa referencial do Sistema de Liquidação e Custódia - SELIC Meta, ocorrida entre o 
dia seguinte ao vencimento da obrigação e o dia do efetivo pagamento. acrescido de multa de 2% 
(dois por cento) e demais cominagões legais, independentemente de notificação. 

12.1.4.1 — Neste caso, os encargos decorrentes do atraso de pagamento serão cobrados em 
fatura posterior. 

12.1.5 — Se permanecer inadimplente. a CONTRATANTE terá seu CNPJ inscrito no Cadastro 
Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal - CADIN, pelos CORREIOS, em 
obediência ao disposto na Lei 10.522 de 19 de julho de 2002: 

12.1.5.1 — Este dispositivo não se aplica aos "Órgãos Públicos Federais". 

C. 
12.1.6 — Será de responsabilidade da CONTRATANTE as custas e as despesas cartoriais. caso 
haja necessidade dos CORREIOS recorrerem ao mecanismo de "PROTESTO DE TITULO", para 
reaver os seus valores devidos, por atraso no pagamento de faturas, podendo ser pagas 
diretamente nos cartórios ou ressarcidas aos CORREIOS se o pagamento das custas ocorrer de 
forma antecipada. 

XIII — DA RESCISÃO 

13.1 — 0 presente contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo: 

13.1.1 — Por interesse de qualquer uma das partes e mediante comunicação formal, com prova de 
recebimento e aviso prévio minimo de 30 (trinta) dias; 

13.1.1.1 — Quando a solicitação de rescisão ocorrer concomitantemente à formalização de 
contrato sucedâneo, com cota  minima  igual ou superior, a rescisão poderá ocorrer na data da 
formalização do pedido, independente do aviso prévio a que se refere o subitem anterior. 

13.1.2 — Por inadimplemento, conforme consta na Cláusula Décima Segunda; e 

13.1.3 — Na hipótese de ocorrer qualquer das situações e formas previstas no bojo dos artigos 78 
e 79 da Lei 8.666/93, obedecido ao disposto no subitem 11.1. 
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13.2 — Quando ocorrer interesse público, as partes poderão rescindir unilateralmente o contrato, 
nos casos especificados no inciso I do  art.  79 da Lei 8.666/93, nos termos do  art.  58 II, 

combinado com parágrafo 3° do artigo 62, do mesmo Estatuto Licitatório. 

13.3— No caso de rescisão, fica assegurado aos CORREIOS o direito de recebimento dos valores 
correspondentes aos serviços prestados à CONTRATANTE e produtos adquiridos pela mesma 
até a data da rescisão, bem como á proporcionalidade das cotas minimas contratadas, de acordo 
com as condições de pagamento estabelecidas neste contrato. 

13.4 — Da mesma forma fica garantida á CONTRATANTE a devolução de seus objetos e valores 

devidos para repasse. 

XIV — DA GESTÃO 

14.1 — A responsabilidade pela Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Edvaldo  Correa  de 

Andrade - Secretário de Administração. 

14.2 — Atribuições: 

Coordenar as atividades relacionadas á fiscalização técnica, administrativa e setorial. além dos 
atos preparatórios á instrução processual e à formalização dos procedimentos quanto aos 
aspectos que envolvam a prorrogação. alteração, reequilibrio. pagamento, eventual aplicação de 
sanções, extinção da Ata de Registro de Preços, dentre outros. 

XV — DA FISCALIZAÇÃO 

15.1 — A responsabilidade pela Fiscalização do Contrato ficará a cargo da Senhora Clecia 

Steilmann  Weber  — Chefe da Divisão de Almoxarifado — Secretaria de Administração: Substituta - 

O Senhora Neide Marinez Caldato. Diretora do Departamento de Administração; 

15.2 — Atribuições: 

Acompanhar a execução da Ata de Registro de Pregos com o objetivo de avaliar se a execução e 
a entrega do objeto estão nos moldes contratados, bem como se estão sendo mantidas as 
condições contratuais, inclusive quantos ás obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, de 
acordo com a natureza do objeto. As decisões e providências que ultrapassarem a competência 
destes deverão ser solicitadas á autoridade superior, em tempo hábil. para a adoção das medidas 
convenientes. 

XVI — DO PROSSEGUIMENTO 

16.1 — A Comissão de Licitação encaminha á Procuradoria Municipal e requer que seja, conhecida 
a necessidade de contratação, os autos sejam analisados e que a Procuradoria posicione-se em 
relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 
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Chopinzinho, / /2019. 

Alvaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

Josiane Moschen 
Presidente da  CPL  
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Anexo — I Descrição dos Serviços e Preços Praticados 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO VALOR 
TOTAL R$ 

01 12 Meses Contratação de Empresa para prestação de Serviços Postais - 
recebimento, expedição, transporte e entrega de objetos de 
correspondência, valores e encomendas, conforme especificado, 
podendo ser: 

1. Franqueamento autorizado de carta; 
2. Aquisição de produtos; 
3. Envio de Carta Comercial e não Comercial; 
4. Aviso de Recebimento; 
5. Envio de Carta Cartão e Envelope-Encomenda Resposta; 
6. Envio de Telegrama Nacional e Internacional; 
7. SEDEX 
8. SEDEX Hoje; 
9. SEDEX 10; 
10. SEDEX 12; 
11. PAC;  
12. Logistica Reversa; 
13. Devolução de Documento (DD); 
14. Grandes Formatos; 
15. Mão Própria  (MP);  
16. Posta Restante Pedida; 
17. Protocolo Postal (SPP); 
18. Valor Declarado  (VD);  
19. Caixa Postal; 
20. Remessa Local com comprovante da entrega; 
21. Correio Internacional; 
22. Serviços relacionados ao CPF; 
23. Encomendas Nacionais; 
24. Serviços Telemáticos. 

19.783,87 

• 
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CONTRATO MÚLTIPLO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E VENDA DE PRODUTOS 9912354947 

CONTRATANTE: 

Razão Social: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

CNPJ/MF: 76.995.414/0001-60 Inscrição Estadual: IMUNE 

Nome Fantasia: PREFEITURA MUNICIPAL 

Endereço: Rua Miguel Procôpio Kurpel, 3811 - Bairro  Sao  Miguel 

Cidade: Chopinzinho UF: PR CEP: 85560-000 

Endereço Eletrônico: gabinete®chopinzinho.pr.gov.br  Telefone: (46) 3242-8600 

Representante Legal I: ALVARO DENIS  CENT  SCOLARO 

Cargo/Função: PREFEITO 
RG: 8.124.995-4 - SESP/PR 

CPF: 009.378.889-40 

CONTRATADA 

CORREIOS — Empresa Pública, constituída nos termos do Decreto-Lei n° 509, de 20 de março de 1969. 

Razão Social: Empresa Brasileira de Correios e 
CNPJ/MF: 34.028.316/0020-76 

Telégrafos 

Endereço: Rua João Negrão, 1251, Bloco I, 40  andar - Rebouças 

Cidade: Curitiba UF: PR CEP: 80.002-900 

Endereço Eletrônico: clientespr®correios.com.br  Telefone: (41) 3310-3821 

Representante Legal I: ALEX  DO NASCIMENTO 
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RG: I156187/SSP/DF CPF: 603.228.101-91 

R epresentante Legal II:  ALESSANDRA  FERRARI WEBER 

RG: 1165778/SSP/DF CPF: 602.797.101-00 

As partes, acima identificadas, têm, entre si, justo e avençado e celebram por força do presente Instrumento, 
elaborado conforme disposto no  art.  62, § 3°, II, da Lei 8.666/93, conforme Processo n° 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS e VENDA DE PRODUTOS 9912354947, de acordo com as 
seguintes cláusulas e condições: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

0 presente contrato tem por objeto a prestação, pelos CORREIOS, de serviços e venda de produtos, que atendam As • necessidades da CONTRATANTE, mediante adesão ao(s) ANEXO(s) deste Instrumento contratual que, 
individualmente, caracteriza(m) cada modalidade envolvida. 

CLAUSULA SEGUNDA — DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1. Os procedimentos operacionais a serem adotados pelas partes encontram-se no(s) respectivo(s) ANEXO(s). 

2.2. A qualquer momento a CONTRATANTE poderá solicitar aos CORREIOS a inclusão de serviços no presente 
contrato, procedimento este que deverá ocorrer por meio de termo aditivo ou por apostilamento, conforme opção da 
CONTRATANTE, e registro na Ficha Resumo, parte integrante deste instrumento, devidamente assinada pelas 
partes. 

2.2.1. A inclusão de serviço(s) dar-se-á após análise da viabilidade pelos CORREIOS, por meio do acréscimo do(s) 
ANEXO(s) correspondente(s), rubricado(s) pelas partes, contendo os procedimentos pertinentes ao serviço incluído, 
efetivando-se quando da assinatura da Ficha Resumo. 

2.3. A qualquer momento as partes poderão excluir serviços no presente contrato, procedimento este que deverá 
ocorrer por meio de solicitação formal. • 2.3.1. A exclusão ocorrerá mediante comunicação formal de qualquer uma das partes, com prova de recebimento e 
aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, com a devida assinatura de nova Ficha Resumo. 

2.3.1.1. Quando a solicitação de exclusão ocorrer concomitantemente à solicitação de inclusão de mesmo serviço ou 
serviço substituto, a exclusão e a inclusão ocorrerão na data da formalização da Ficha Resumo, independente do aviso 
prévio a que se refere o subitem anterior. 

2.4. Encontram-se definidas na Ficha Resumo anexa, assinada e rubricada pelas partes, as informações contratuais 
relativas aos serviços prestados. 

2.5. A CONTRATANTE será categorizada pelos CORREIOS, conforme tabela definida no Termo de Categorização 
e Benefícios da Política Comercial dos Correios, disponível no  site  www.correios.com.br  

CLAUSULA TERCEIRA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

A CONTRATANTE se compromete a: 

3.1. Informar aos CORREIOS, com antecedência  minima  de 15(quinze) dias  awls  da data de inicio das operações, os 
seus representantes credenciados a utilizarem o(s) serviço(s) previsto(s) na Ficha Resumo deste instrumento 
contratual, se for o caso. 

3.1.1. Deverá ser informado aos CORREIOS o nome do Órgão e do seu responsável, endereço, telefone para contato 
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e os tipos de serviços a serem utilizados pelo Órgão credenciado. 

3.1.2. Controlar a utilização dos serviços por parte de seus representantes credenciados. 

3.1.2.1. Por representantes credenciados entendam-se os órgãos, filiais, ou, no caso de  holding,  dessa e de suas 
empresas controladas, cuja utilização do contrato for autorizada pelos CORREIOS. 

3.1.3. A infração contratual por parte de qualquer das pessoas enumeradas no subitem 3.1.2.1. será de 
responsabilidade da CONTRATANTE, apurada nos termos deste contrato. 

3.2. Quando da utilização de serviços que preveem franqueamento por chancela, indicar no ângulo superior direito do 
anverso dos objetos, por processo gráfico, etiqueta ou carimbo, a chancela de franqueamento padrão, fornecida pelos 
CORREIOS em arquivo eletrônico, contendo as seguintes informações: 

a) Dados fixos: nome do serviço e a marca Correios; 

b) Dados variáveis: número e ano de assinatura do contrato, Superintendência Estadual de origem do contrato e de 
postagem e nome ou sigla da CONTRATANTE. 

3.2.1. A Chancela de Franqueamento prevista no subitem anterior deverá ser utilizada, exclusivamente, em objetos 
distribuídos pelos CORREIOS, por meio do presente contrato. 

3.2.1.1. A não observância ao uso exclusivo da chancela de franqueamento implicará no pagamento de multa, pela 
CONTRATANTE, correspondente a 10% (dez por cento) do valor verificado no último faturamento do respectivo 
contrato. 

3.2.1.2. A multa a que se refere o subitem anterior incidirá sobre cada objeto identificado pelos CORREIOS e que 
tenha sido distribuído por terceiros, limitada a 50% da importância do faturatnento tomado como base para sua 
aplicação, sem prejuízo das sanções instituidas pela quebra do monopólio postal, se for o caso. 

3.2.1.3. No caso de franquia postal, o órgão ou entidade responsável pela confecção do objeto, deverá ser orientada 
por escrito (carta, oficio, telegrama), no sentido de que não seja, cm hipótese alguma, adotada a situação descrita nos 
subitens 3.2.1. ao 3.2.1.2. 

3.3. Observar as condições gerais de aceitação de objetos estabelecidas pelos CORREIOS, especificadas nos 
ANEXOS,  site  dos Correios e/ou nas Tarifas/Tabelas de Pregos, quanto a peso, dimensões, acondicionamento e 
demais normas previamente informados pelos CORREIOS, inclusive o endereçamento completo com a utilização do 
CEP, estabelecidas para cada modalidade de serviço. 

3.4. Utilizar embalagens adequadas ao peso, 'as condições de aceitação e natureza do conteúdo, conforme  site  dos 
Correios e/ou recomendações dos CORREIOS. 

3.5. Informar aos CORREIOS e manter atualizados (por carta, oficio ou telegrama) todos os dados cadastrais, 
incluindo o(s) endereço(s) para a entrega de fatura(s). 

3.5.1. Os mesmos meios de informação citados no item 3.5. dcycm ser adotados para comunicações e solicitações 
diversas. 

3.6. Postar os objetos nas Unidades previamente acordadas com os CORREIOS, devidamente especificadas na Ficha 
Resumo deste contrato. 

3.7. Apresentar, obrigatoriamente o cartão de postagem, quando da utilização do(s) serviço(s) e/ou aquisição de 
produtos postais. 

3.7.1. A CONTRATANTE é a única responsável pelos Cartões de Postagem fornecidos pelos CORREIOS para a 
postagem, inclusive por parte de seus representantes credenciados, respondendo por danos causados por sua utilização 
indevida. 

3.7.1.1. Em caso de perda, roubo ou extravio do cartão de postagem, a CONTRATANTE permanecerá responsável, 
enquanto não comunicar o fato oficialmente aos CORREIOS, por meio de correspondência com prova de 
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recebimento. 

3.7.1.2. Na hipótese de qualquer alteração no cartão de postagem. comunicar à ECT para as providências de 
substituição. 

CLÁUSULA QUARTA — DAS OBRIGAÇÕES DOS CORREIOS 

4.1. Compete previamente aos CORREIOS: 

4.1 . 1 . Disponibilizar 

a) os dados e critérios necessários ao cumprimento da Cláusula Terceira; 

b) informações necessárias à execução deste contrato; 

c) condições de aceitação de cada serviço e prazos de entrega; 

d) especificações a serem observadas na confecção e identificação dos objetos; e 

e) formulários citados no(s) anexo(s) e modelos de documentos a serem confeccionados. 

4.1.2. Fornecer 

a) tabelas de pregos e tarifas relativas aos serviços previstos neste contrato e atualizações; e 

b) os cartões de postagem para cada órgão credenciado a utilizar os serviços e/ou adquirir os produtos, conforme 
Ficha Resumo. 

4.2. Estabelecer, em conjunto com a CONTRATANTE, as Unidades Operacionais e de Atendimento credenciadas 
para a prestação dos serviços e/ou venda de produtos, bem como orientá-las a respeito da execução dos serviços. 

4.3. Prestar k CONTRATANTE todas as informações necessárias para utilização dos serviços contratados. 

4.4. Disponibilizar a fatura de cobrança no  site  dos Correios, conforme previsto na Ficha Resumo anexa a este 
contrato. 

4.5. Enviar a fatura de cobrança para o endereço indicado pela CONTRATANTE. 

4.6. Executar o(s) serviço(s) previsto(s) na Ficha Resumo, conforme normas estabelecidas pelos CORREIOS. 

CLÁUSULA QUINTA — DA REMUNERAÇÃO, DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO 

5.1. Pela prestação dos serviços previstos no(s) ANEXO(s) a este contrato, a CONTRATANTE pagará aos 
CORREIOS os valores contidos nas Tabelas especificas a cada serviço, fornecidas pelos CORREIOS, e pelos 
serviços adicionais e venda de produtos contratados, os valores mencionados, respectivamente, na Tabela de Pregos e 
Tarifas de Serviços Nacionais, Preços Internacionais, Pregos SEDEX Mundi, Tarifas Documentos e Demais Serviços 
e Tabela de Produtos, vigentes na data da prestação dos serviços e aquisição de produtos. 

5.1.1. Os valores previstos no subitem 5.1. terão suas vigências adstritas as Tabelas indicadas no mesmo subitem e 
serão alterados quando da modificação dessas. 

5.1.1.1. 0 reajuste das Tabelas mencionadas no subitem anterior observará a periodicidade legal  minima  de 12 (doze) 
meses, contada a partir da data do início da vigência da tabela, indicada no seu próprio texto. 

5.1.1.2.0 prazo estipulado no subitem 5.1.1.1. poderá ser reduzido, se o Poder Executivo assim o dispuser. 

5.2. Independente do procedimento de reajuste, os valores definidos para os serviços prestados e para os produtos 
vendidos poderão ser revistos, visando à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na hipótese de 
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 
execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando  Aka  
econômica extraordinária c extracontratual. 
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5.3. Havendo forma de valor e reajuste distintos daqueles previstos no subitem 5.1., os mesmos serão estabelecidos 
no próprio ANEXO relativo aos procedimentos do serviço a que se referem os valores e reajustes diferenciados. 

5.4. A revisão das tarifas dos serviços prestados pelos CORREIOS será promovida pelo Ministério das 
Comunicações, em conformidade com o  Art.  70, 1 da lei n° 9069, de 29 de junho de 1995, combinada com o artigo 1° 
da Portaria n° 152, de 9 de julho de 1997, do Ministério da Fazenda. 

5.5. Os CORREIOS deverão informar à CONTRATANTE os novos valores dos serviços e produtos sempre que 
ocorrer atualização em suas tarifas e/ou tabelas. 

CLAUSULA SEXTA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.1. Respeitado o cronograma definido na Ficha Resumo anexa a este contrato, Os CORREIOS disponibilizarão à 
CONTRATANTE, no endereço http://www2.correios.com.br/sistemas/sfe/default.cfm,  para efeito de pagamento, a 
fatura mensal correspondente aos serviços prestados e produtos adquiridos no período. 

6.1.1. Adicionalmente, os CORREIOS entregarão A CONTRATANTE, no endereço pré-estabelecido, a fatura 
mensal, respeitados o Período Base (Ciclo de Faturamento) e o vencimento da fatura, definidos na Ficha Resumo 
anexa que é parte integrante deste contrato. 

• 6.1.2. Na hipótese de não haver tempo hábil para a consolidação de todas as postagens efetuadas no período de 
faturamento, aquelas remanescentes serão faturadas c/ou consideradas para a concessão de descontos em períodos 
posteriores. 

6.2. Os serviços prestados no presente contrato ficam isentos do pagamento da Cota  Minima  de Faturamento 
estabelecida para estes. 

6.3. 0 pagamento da fatura deverá ser realizado por via bancária, conforme instruções constantes do próprio 
documento de cobrança. 

6.3.1. A forma de pagamento por meio de crédito em conta corrente somente será aceita mediante autorização prévia 
e expressa da  Area  financeira dos CORREIOS. Eventual depósito sem a anuência dos CORREIOS não caracterizará 
a quitação da fatura, estando a CONTRATANTE sujeita As sanções previstas no subitem 8.1.4. deste contrato. 

6.3.2. Quando o pagamento ocorrer pela rede bancária, a baixa da fatura dar-se-á após o crédito na conta corrente dos 
CORREIOS e a respectiva compensação de cheque que porventura venha interrnediar a liquidação do titulo. 

6.3.3. Em observância a Instrução Normativa 119/2000 e à IN/SRF 459/2004, a fonte pagadora deverá fornecer aos 

• CORREIOS, comprovante de retenção do imposto de renda, até o último dia útil do mês de fevereiro do ano-
calendário subsequente àquele a que se referirem os rendimentos informados, o Comprovante de Rendimentos Pagos 
e de Imposto sobre a Renda Retido na Fonte. 0 envio do informe deverá ser efetuado por meio de carta ao seguinte 
endereço: CORREIOS — Departamento de Tributos SBN Quadra 1 9° andar — Asa Norte, Brasilia/DF CEP: 
70002-900 ou por meio eletrônico para comprovanteretencao@correios.com.br. 

6.3.3.1 Caso sejam realizadas retificações na Declaração de Rendimentos, o novo Comprovante de Rendimentos 
Pagos e de Importo sobre a Renda Retido na Fonte, deverá ser reenviado imediatamente, para um dos endereços 
citados no subitem 6.3.3.. 

6.4. No caso de o pagamento das faturas ser efetuado por meio do SIAFI - Sistema Integrado de Administração 
Financeira do Governo Federal, deve ser utilizado o procedimento OBFatura — Extra-SIAFI, que possibilita a 
operacionalização do pagamento com a indicação do código de barras ou linha digitável constantes do boleto de 
cobrança. 

6.5. Qualquer reclamação sobre erros de faturamento deverá ser apresentada pela CONTRATANTE, 
preferencialmente, junto k Central de Atendimento dos Correios —  CAC  ou pelo Fale com os Correios, no endereço 
htm://www.correios.com.br/sobre-correios/fale-com-os-correiosifc,  e receberá o seguinte tratamento: 

6.5.1. Reclamação apresentada sem o pagamento da fatura  sari  admitida até a data do vencimento: 

a) se for procedente, os CORREIOS emitirão nova fatura com o valor correto e com nova data de vencimento; e 
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b) se for improcedente, a CONTRATANTE pagará a fatura. Caso o pagamento ocorra após o vencimento, a 
CONTRATANTE pagará a fatura mais os acréscimos legais previstos no subitem 8.1.4., independente do prazo 
necessário para a apuração por parte dos CORREIOS; 

6.5.2. Após a data de vencimento, a reclamação somente será aceita com o pagamento integral da fatura; 

6.5.2.1. Serão acatadas reclamações até 90 (noventa) dias contados a partir do vencimento da fatura. 

6.5.2.2. Se for procedente será efetuada a devida compensação na fatura seguinte, atualizada pela taxa referencial do 
Sistema de Liquidação e Custódia — SELIC Meta; 

6.6. Os encargos e multas decorrentes de atraso de pagamento de faturas, bem como débitos e créditos relativos a 
eventuais ajustes conforme critérios estabelecidos neste contrato serão lançados em fatura posterior, devidamente 
discriminados.' 

6.6.1. Os créditos devidos pelos CORREIOS, relativos a indenizações, cujos fatos geradores foram apurados e 
devidamente comprovados pelos CORREIOS, serão pagos diretamente à CONTRATANTE via crédito em fatura. 

CLAUSULA SÉTIMA — DA VIGÊNCIA 

• 7.1. 0 prazo de vigência do presente contrato, em conformidade com o Inciso II, do Artigo 57 da Lei 8.666/93,  sera"  
de 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura, podendo prorrogar-se por meio de termo aditivo, por períodos 
iguais e sucessivos até o limite de 60 (sessenta) meses. 

7.2. A vigência do Anexo terá inicio e fim estabelecidos na Ficha Resumo e não excederá a do contrato. A execução 
dos serviços e aquisição de produtos somente  set-á realizada durante a vigência estabelecida para cada Anexo 

CLAUSULA OITAVA DO INADIMPLEMENTO 

8.1. 0 inadimplemento das obrigações previstas no presente contrato, ou a ocorrência de quaisquer das situações 
descritas no  Art.  78, da Lei 8.666/93, será comunicado pela parte prejudicada A outra, mediante notificação escrita, 
com prova de recebimento, para que a parte inadimplente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize a situação ou 
apresente defesa; 

8.1.1. Se for apresentada defesa, a parte prejudicada deverá se manifestar sobre esta no mesmo prazo; 

8.1.2. Quando a decisão motivada não acolher as razões da defesa, a parte inadimplente deverá regularizar a situação 
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contadas a partir da comunicação formal desse fato; 

• 8.1.3. 0 descumprimento do subitem anterior poderá ensejar a rescisão do contrato, a critério da parte prejudicada, 
sem prejuízo de eventual indenização por perdas e danos além das demais sanções contratuais e legais aplicáveis;  

IC G 

8.1.3.1. 0 atraso de pagamento por prazo superior a 90 (noventa) dias concede aos CORREIOS o direito de suspender 
o cumprimento de suas obrigações ou rescindir o contrato conforme previsto no Artigo 78, da Lei 8.666/93. 

8.1.4. Ocorrendo atraso de pagamento, o valor devido  sell  atualizado financeiramente, entre a data do vencimento e a 
data da efetiva compensação do crédito aos CORREIOS, de acordo com a variação da taxa referencial do Sistema de 
Liquidação e Custódia - SELIC Meta, ocorrida entre o dia seguinte ao vencimento da obrigação e o dia do efetivo 
pagamento, acrescido de multa de 2% (dois por cento) e demais cominações legais, independentemente de 
notificação. 

8.1.4.1. Neste caso, os encargos decorrentes do atraso de pagamento serão cobrados em fatura posterior. 

8.1.5. Se permanecer inadimplente, a CONTRATANTE terá seu CNPJ inscrito no Cadastro Informativo de Créditos 
não Quitados do Setor Público Federal - CADIN, pelos CORREIOS, em obediência ao disposto na Lei 10.522 de 19 
de julho de 2002; 

8.1.5.1. Este dispositivo não se aplica aos "Órgãos Públicos Federais". 

8.1.6.  Sera'  de responsabilidade da CONTRATANTE as custas e as despesas cartoriais, caso haja necessidade dos 
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atraso no pagamento de faturas, podendo ser pagas diretamente nos cartórios ou ressarcidas aos CORREIOS se o 
pagamento das custas ocorrer de forma antecipada. 
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CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 

9.1. 0 presente contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo: 

9.1.1. Por interesse de qualquer uma das partes e mediante comunicação formal, com prova de recebimento e aviso 
prévio mínimo de 30 (trinta) dias; 

9.1.1.1. Quando a solicitação de rescisão ocorrer concomitantemente à formalização de contrato sucedâneo, com cota  
minima  igual ou superior, a rescisão poderá ocorrer na data da formalização do pedido, independente do aviso prévio 
a que se refere o subitem anterior. 

9.1.2. Por inadimplemento, conforme consta na Cláusula Oitava; e 

9.1.3. Na hipótese de ocorrer qualquer das situações e formas previstas no bojo dos artigos 78 e 79 da Lei 8.666/93, 
obedecido ao disposto no subitem 8.1. 

• 9.2. Quando ocorrer interesse público, as partes poderão rescindir unilateralmente o contrato, nos casos especificados 
no inciso I do  art.  79 da Lei 8.666/93, nos termos do  art.  58, II, combinado com parágrafo 30  do artigo 62, do mesmo 
Estatuto Licitatório. 

9.3. No caso de rescisão, fica assegurado aos CORREIOS o direito de recebimento dos valores correspondentes aos 
serviços prestados A CONTRATANTE e produtos adquiridos pela mesma até a data da rescisão, bem como A 
proporcionalidade das cotas mínimas contratadas, de acordo com as condições de pagamento estabelecidas neste 
contrato. 

9.4. Da mesma forma fica garantida A CONTRATANTE a devolução de seus objetos e valores devidos para repasse. 

CLAUSULA DÉCIMA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

I 0.1. Os recursos orçamentários para a cobertura das despesas decorrentes deste contrato tem seu valor estimado em 
R$ 19.783,87 ( Dezenove Mil, setecentos e oitenta e três reais e oitenta e sete centavos). 

10.2. A classificação destas despesas se dará da seguinte forma: 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.47.01 

Projeto/Atividade/Programa de Trabalho:03.01.041220003.2.007 

10.3. Nos exercícios seguintes, as despesas correrão A conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas nos 
respectivos Orçamentos-Programa. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA APROVAÇÃO E DISPENSA DE LICITAÇÃO 

11.1. 0 presente contrato terá validade depois de aprovado pelos órgãos competentes da CONTRATANTE e da 
ECT. 

11.2. A realização de licitação e a prestação de garantia foram dispensadas  corn  base no Artigo 24, Inciso VIII, da Lei 
8.666/93. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. Os CORREIOS não se responsabilizam: 

12.1.1. Por valor incluído em objetos postados sem a respectiva declaração de valor; 

12.1.2. Pela demora na execução de qualquer serviço, resultante de omissão ou erro por parte da CONTRATANTE; 
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12.1.3. Por prejuízos indiretos e benefícios não-realizados; 

12.1.4. Por objeto que, no todo ou em parte, seja confiscado ou destruido por autoridade competente, desde que haja 
comprovação documental; 

12.2. A responsabilidade dos CORREIOS cessa, sem prejuízo do disposto no(s) respectivo(s) ANEXO(s), nas 
seguintes condições: 

12.2.1. Quando o objeto tiver sido entregue no endereço do destinatário a quem de direito ou restituído 
CONTRATANTE; 

12.2.2. Terminado o prazo para a reclamação, previsto em ANEXO, para cada serviço; 

12.2.3. Em caso fortuito ou de força maior (catástrofes naturais, revolução, motim, tumulto e qualquer outro 
movimento de natureza popular), regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

12.2.4. Nos casos de paralisação da jornada de trabalho independentemente de sua vontade; 

12.3. Em caso de extravio, perda ou espoliação de objetos postados sob registro, a responsabilidade dos CORREIOS 
está limitada aos pregos postais mais o valor de indenização constante da Tabela de Pregos e Tarifas de Serviços 
Nacionais; 

12.3.1. Esses valores serão pagos à CONTRATANTE, conforme previsto no subitem 6.6.1., Cláusula Sexta. 

12.4. Não devem ser incluídos nos objetos postados, quando for o caso, materiais relacionados no Artigo 13 da Lei n° 
6.538, de 22/06/1978, e na Lista de Objetos Proibidos da Unido Postal Universal - UPU; 

12.4.1. Os CORREIOS se reservam o direito de proceder, eventualmente, à abertura dos objetos recebidos, para fins 
de verificação e controle de seu conteúdo, na presença de representante legal da CONTRATANTE ou do 
destinatário; 

12.4.1.1. Nos casos de objetos postados como Mala Direta Especial - MDE ou Mala Direta Básica - MDB o conteúdo 
poderá ser verificado a qualquer momento, sem a necessidade da presença de representante legal da 
CONTRATANTE ou do destinatário. 

12.4.2. Após análise de viabilidade pela CONTRATADA, podem ser transportados pelos Correios materiais sujeitos 
a legislação especifica, com formalização de Termo, Apenso ou documento congênere. 

12.5. As partes responderão pelo cumprimento das exigências relativas à documentação fiscal, na forma da legislação 
vigente, sendo que os tributos que forem devidos em decorrência direta ou indireta do presente contrato ou de sua 
execução constituem  (inns  de responsabilidade exclusiva do respectivo contribuinte, conforme definido na legislação 
vigente. 

12.5.1. Havendo imputação de responsabilidade tributária a uma parte em decorrência de fato cuja responsabilidade 
originária seja da outra parte, caberá a esta ressarcir àquela os valores efetivamente pagos. 

12.5.2. Para efeito do ressarcimento exposto no subitem anterior, a obrigação será considerada direito liquido e certo, 
devendo ser realizada em 10 (dez) dias, contados da data da comprovação de recebimento da comunicação oficial do 
seu pagamento. 

12.6. Em complementação à obrigatoriedade legal expressa nos artigos 5° e 6°, da Lei 6.538/78, as partes devem 
também guardar sigilo absoluto sobre informações proprietárias e confidenciais necessárias à prestação dos serviços 
ora contratados, quais sejam, documentos, informações e programas inerentes aos serviços contratados. 

12.6.1. As informações proprietárias e confidenciais necessárias A prestação dos serviços ora contratados 
mencionadas no subitem anterior referem-se a planos de triagem de objetos, softwares de gerenciamento de 
postagem, soluções logísticas, dentre outras. 

12.6.1.1. Quando houver necessidade de divulgação de qualquer uma dessas informações, por determinação de órgão 
competente para tal, a parte interessada deverá solicitar, previamente, autorização expressa à outra. 
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12.7. As disposições contratuais e de seu(s) respectivo(s) ANEXO(s) deverão ser interpretadas harrnonicamente, 
considerando os procedimentos inerentes ao(s) serviço(s) prestado(s), assim como aos costumes e normas vigentes. 

12.8. Este contrato poderá ser revisto total ou parcialmente, a qualquer época, mediante prévio entendimento entre as 
partes com a celebração de respectivo Termo Aditivo, se for o caso; 

12.8.1. Alterações decorrentes de especificações da prestação de serviços,e venda de produtos, no(s) respectivo(s) 
Anexo(s) contratado(s) serão formalizadas por apostilamento, respeitando-se o disposto no  Art.  55 da Lei 8666/1993. 

12.9. Em caso de conflito quanto aos aspectos operacionais prevalecem as peculiaridades de cada serviço sobre os 
termos do presente contrato, estando as disposições previstas no(s) respectivo(s) ANEXO(S), bem como os 
dispositivos legais pertinentes. 

12.9.1. Havendo lacuna nos ANEXOS, serão aplicados os procedimentos gerais previstos neste contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO 

Para dirimir as questões oriundas deste contrato, será competente o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do 
Paraná, Subseção de Curitiba, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

• Por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das 
testemunhas abaixo: 

FICHA RESUMO — CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E VENDA DE 
PRODUTOS 

DATA EMISSÃO 

08 / 03 /2019 

CONTRATANTE NÚMERO DO CONTRATO 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 9912354947 

CNPJ PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 

76.995.414/0001-60 CONFORME CLAUSULA SÉTIMA DO CONTRATO 

CICLO DE FATURA1VIENTO 
(PERÍODO BASE) 

VENCIMENTO DA FATURA 

Serviços prestados do dia [ 01 ] ao dia 
[ 30 ou 31 ] do mês 

Dia E 21 ] do mês seguinte ao da prestação do serviço 
(Período Base) 

ENTREGA DA FATURA DISPONIBILIZAÇÃO DA FATURA 

DATA LIMITE PARA A ENTREGA 
DA FATURA NO ENDEREÇO PRÉ. 

ESTABELECIDO 

DATA LIMITE PARA A DISPONIBILIZAÇÃO DA 
FATURA NA  INTERNET  

[ 10 ] dias antes do vencimento da fatura. 
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[ 05 ] dias úteis antes do vencimento da 
fatura. 

Obs.: Na hipótese de haver atraso na 
disponibilização da fatura, o vencimento 
será prorrogado pelo número de dias do 
referido atraso, 

Ficarão disponibilizadas no endereço 
http://www2.correios.com.br/produtos  servicos 
/sfc/default.cfm as faturas (com código de barras) e os 

analiticamente os 
ao referido documento de 

correspondentes extratos, contendo 
lançamentos que deram origem 
cobrança. 

FATURAMENTO 

] DESCENTRALIZADO POR CENTRO DE CUSTO 

[ X] CENTRALIZADO 

ESPECIFICIDADES DOS SERVIÇOS 

SERVIÇOS 
CONTRATADOS 

(Anexo/discriminação) 

INICIO 
DO 

SERVIÇO 

TÉRMINO 
DO 

SERVIÇO  

PERIODICIDADE 
DA COTA  
MINIMA  

COTA 
MINIMA  
EXCLUSIVA? 

VINCULAÇÃO 

Aquisição de Produtos 
a partir da 

data de 
assinatura 

Conforme 
Cláusula 
Sétima do 
Contrato 

- 'MD 
Conforme Cartão 
de Postagem 

Caixa Postal 
a partir da 

data de 
assinatura 

Conforme 
Cláusula 
Sétima do 
Contrato 

- Não 
Conforme Cartão 
de Postagem 

Carta Comercial 
a partir da 

data de 
assinatura 

Conforme 
Cláusula 
Sétima do 
Contrato 

- Não 
Conforme Cartão 
de Postagem 

Encomendas Nacionais 
a partir da 

data de 
assinatura 

Conforme 
Cláusula 

Sétima do 
Contrato 

- Não 
Conforme Carrão 
de Postagem 

Mala Direta Básica 
MDB 

a partir da 
data de 

assinatura 

Conforme 
Cláusula 

Sétima do 

- INdo 
Conforme Cartão 
de Postagem 
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Mala Direta 
Domiciliaria - MDD 

a partir da 
data de 

assinatura 

Conforme 
Clausula 
Sétima do 
Contrato 

- N°o  Conforme Cartão 
de Postagem 

Serviços Internacionais 
a partir da 

data de 
assinatura 

Conforme 
Clausula 

Sétima do 
Contrato 

- iNão 
Conforme Cartão 
de Postagem 

Serviços Relacionados 
ao CPF Modalidade 

Web Service  

a partir da 
data de 

assinatura 

Conforme 
Clausula 
Sétima do 
Contrato 

- Não 
Conforme Cartão 
de Postagem  

Serviços Telematicos 
a partir da 

data de 
assinatura 

Conforme 
Clausula 
Sétima do 
Contrato 

- Não 
Conforme Cartão 
de Postagem 

• 
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ANEXO - AQUISIÇÃO DE PRODUTOS 

1. Definições 

1.1. Aquisição de produtos disponibilizados em Unidades de Atendimento da ECT, para venda avulsa na 
rede de varejo, em âmbito nacional. 

2. Obrigações 

• 2.1. A CONTRATANTE se compromete a: 
2.1.1. Assinar o documento previsto para o faturamento, quando da aquisição de produtos. 
2.2. A ECT se obriga a: 
2.2.1. Fornecer A CONTRATANTE a tabela atualizada de preços dos produtos. 

3. Pregos e Reajustes 

3.1. Pela aquisição dos produtos, definidos na Cláusula Primeira do contrato do qual este ANEXO faz parte, a 
CONTRATANTE pagará à ECT os valores constantes na Tabela de Produtos e/ou no valor facial do produto, 
vigentes na data da aquisição; 
3.2. Os valores relativos A venda de produtos abrangidos por este ANEXO, têm suas vigências adstritas 
Tabela indicada no subitem 2.2.1., devendo ser reajustados e aplicados quando da modificação das mesmas. 

4. Condições de Pagamento 

As condições de pagamento estão previstas na Clausula Sexta do contrato do qual este ANEXO faz parte. 

5. Disposições Gerais 

5.1. 0 presente ANEXO é parte integrante do Contrato celebrado entre a CONTRATANTE e a ECT. 

I de 33 07/03/2019 (6:03 



liCORREIOS - 5811452 - Contrato Múltiplo Convencional -  OP  vi... hups://sei.correios.com.br/sei/controlador.php?acao=documento_impr...  

5.2. Ficam ratificadas todas as cláusulas constantes do Contrato do qual este ANEXO faz parte, para efeito de 
cumprimento das bases acordadas entre as partes. 

6. Vigência do ANEXO 

A partir da inclusão deste ANEXO, ficando vigente até a data de encerramento do Contrato originário ou, antes 
desta data, por meio de assinatura de Termo Aditivo, conforme descrito no subitem 2.2. do Contrato do qual 
este ANEXO faz parte. 

ANEXO - CAIXA POSTAI, 

1. Definições 

Serviço de depósito de objetos em recipientes apropriados, localizados em Unidades Postais destinadas ao 
público, cuja retirada se processará mediante a utilização da respectiva chave, sem interferência do empregado 
da CONTRATADA. • 2. Obrigações 

2.1. A CONTRATANTE se compromete a: 
2.1.1. não utilizar a Caixa Postal para outros fins que não o de recebimento de correspondência; 
2.1.2. não transferir e nem ceder o direito de uso da Caixa Postal; 
2.1.3. respeitar os horários de funcionamento do Serviço de Caixa Postal, estabelecidos pela CONTRATADA. 
os quais serão informados pela unidade em que a Caixa Postal se situa; 
2.1.4. não substituir a fechadura, nem efetuar qualquer reparo na Caixa Postal por conta própria. 
2.1.5. requerer A CONTRATADA as providências quanto ao disposto no subitem anterior; 
2.1.6. custear as despesas decorrentes de substituição de fechadura, conforme valor constante na Tabela de 
Pregos e Tarifas de Serviços Nacionais vigente A época da prestação do serviço, bem como de reparação da 
Caixa Postal, na importância equivalente ao valor de mercado, quando esses serviços forem realizados por sua 
conveniência; 
2.1.7. requerer por escrito cópia da chave, se for de sua conveniência, e pagar a importância constante da 
Tabela de Preços e Tarifas de Serviços Nacionais A época da prestação do serviço para cada cópia solicitada, 
sendo permitido ao assinante a confecção de chaves por conta própria; 
2.1.8. responsabilizar-se pelas conseqüências da perda ou extravio das chaves em seu poder; e 
2.1.9. manter suas informações cadastrais atualizadas junto A Agência da CONTRATADA onde está instalada 
sua Caixa Postal. 
2.2. A CONTRATADA se obriga a: 
2.2.1. centralizar a entrega na Caixa Postal, de todos os objetos que contiverem o número da mesma; 
2.2.2. não revelar o nome e/ou endereço do assinante, nem o número de sua Caixa Postal, quando este assim o 
determinar, fazendo-o somente no caso de solicitação formal por autoridade judiciária; 
2.2.3. fornecer (01) uma chave A CONTRATANTE, no ato da efetivação da assinatura; 
2.2.4. fornecer, mediante pagamento, cópia da chave à CONTRATANTE, quando esta a requisitar; e 
2.2.5. executar, sem ônus para A CONTRATANTE, quando por conveniência do serviço, ou com ônus para a 
CONTRATANTE, quando por conveniência desta, a substituição de fechadura e a reparação da Caixa Postal. 

3. Preço 

3.1. Pela prestação dos serviços ora contratados, a CONTRATANTE pagará A CONTRATADA, a importância 
correspondente ao preço fixado na Tabela de Pregos e Tarifas de Serviços Nacionais, vigente A época de sua 
efetivação; 
3.2. Pelo fornecimento de cópia de chave e/ou substituição de fechadura de Caixa Postal serão cobrados os 
pregos fixados na Tabela de Pregos e Tarifas de Serviços Nacionais, vigentes A época da prestação do serviço. 

4. Condições de Pagamento 
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A CONTRATADA apresentará à CONTRATANTE, no endereço preestabelecido, para efeito de pagamento, a 
fatura mensal, com o valor dos demais serviços do contrato do qual este ANEXO faz parte e valor 
correspondente ao Aluguel ou Renovação da assinatura da Caixa Postal, e o valor relativo ao fornecimento de 
cópia de chave e/ou substituição de fechadura na fatura mensal do mês seguinte ao da prestação dos serviços. 

1 

5. Disposições Gerais 

5.1. Os objetos simples permanecerão depositados na Caixa Postal enquanto durar a validade da assinatura da 
Caixa Postal; 
5.2. Os objetos registrados ficarão à disposição da CONTRATANTE, pelo prazo definido em normas vigentes, 
e serão entregues mediante a devolução dos avisos depositados na Caixa Postal; 
5.3. Não cabe A CONTRATADA qualquer responsabilidade pelo mau uso, que por ventura ocorra, das chaves 
fornecidas; 
5.4. Os objetos encaminhados para outros endereços do assinante não poderão ser reendereçados para Caixa 
Postal; 
5.5. A prática de infrações atentatórias ao Serviço Postal ou o descumprimento das condições explicitadas no 
subitem 2.2. deste ANEXO, acarretará o cancelamento da prestação do serviço de Caixa Postal, sem que caiba 
A CONTRATANTE direito a qualquer ressarcimento ou reclamação. 
5.6. A assinatura de Caixa Postal terá sua validade definida pelo Termo de Assinatura de Caixa Postal, 
independentemente da vigência deste ANEXO. 
5.7. Vencido o prazo estipulado no Termo de Assinatura de Caixa Postal, a Caixa Postal será considerada 
desativada e os objetos a ela destinados, que derem entrada na unidade, após o prazo em questão e que 
contiverem exclusivamente o número da Caixa Postal, sei-ão  devolvidos aos respectivos remetentes, 15 (quinze) 
dias após a data de vencimento do prazo; 
5.8. A CONTRATANTE poderá renovar a assinatura, se houver interesse, mediante o previsto no subitem 3.1. 
deste ANEXO. 
5.9. Ficam ratificadas todas as cláusulas constantes do Contrato do qual este ANEXO faz parte, para efeito de 
cumprimento das bases acordadas entre as partes. 
5.10. Quanto aos aspectos operacionais, este ANEXO poderá ser revisto total ou parcialmente a qualquer 
época, mediante prévio entendimento entre as partes. 
5.11. 0 presente ANEXO 6 parte integrante do Contrato celebrado entre a CONTRATANTE e a 
CONTRATADA. 

6. Vigência do ANEXO 

A partir da inclusão deste ANEXO, ficando vigente até a data de encerramento do Contrato originário ou, antes 
desta data, por meio de assinatura de Termo Aditivo, conforme descrito no subitem 2.2. do Contrato do qual 
este ANEXO faz parte. 

ANEXO - CARTA COMERCIAL 

1. Definições 

1.1. Serviços de recepção, coleta, transporte e entrega domiciliária de objetos relativos a Carta Comercial, em 
âmbito nacional, com peso unitário de até 500 (quinhentos) gramas; 
1.1.1. Opcionalmente, poderão ser utilizados os seguintes serviços adicionais: Registro, Aviso de Recebimento 
— AR, Mão Própria —  MP  e Valor Declarado —  VD.  

2. Obrigações 

2.1. A CONTRATANTE se compromete a: 
2.1.1. Definir, de comum acordo com os CORREIOS, as localidades, em âmbito nacional, em que os serviços 
previstos neste ANEXO serão prestados; 
2.1.1.1. No caso de  holding,  informar aos CORREIOS os dados necessários de cada filial, empresa coligada 
e/ou controlada autorizada(s) a utilizar(em) os serviços para o preenchimento da(s) Ficha(s) Técnica(s). 
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2.1.2. Obedecer As condições gerais de aceitação de objetos quanto a peso, natureza do conteúdo, dimensões, 
formato, endereçamento e demais normas previamente informadas pelos CORREIOS; 
2.1.3. Apresentar, no ato da postagem, o Cartão de Postagem fornecido pelos CORREIOS; 
2.1.4. Apor nos envelopes: 

a) Chancela de Franqueamento Padrão, conforme modelo e leiautes estabelecidos pelos CORREIOS, 
observando o disposto no subitem 3.2. do Contrato do qual este ANEXO faz parte; 
b) Data de Postagem abaixo da Chancela Padrão de Franqueamento, ou em outro local previamente aprovado 
pelos CORREIOS, precedida da expressão "Data de Postagem" e no formato dd/mm/aaaa, por meio de 
processo gráfico ou carimbo; 

2.1.4.1 Quando o franqueamento ocorrer por meio de estampagem digital de Máquina de Franquear, aposta pela 
Agência Franqueada de vinculação do contrato, os objetos não deverão conter a chancela de franqueamento e a 
data de postagem de que tratam as alíneas "a" e "h" do subitem 2.1.4; 
2.1.5. Apor nos objetos, nos locais apropriados, o endereço completo do destinatário e do remetente, com a 
indicação correta do CEP, bem como fazer constar,  nn  verso deles, os motivos determinantes da eventual não 
entrega, conforme padrão adotado pelos CORREIOS, para anotações por parte do carteiro; 
2.1.5.1 Fazer constar nos objetos postados com o Serviço Adicional Aviso de Recebimento (AR) e/ou Mão 
Própria  (MP),  para os quais se quer a devolução imediata após as três tentativas  dc  entrega, a seguinte menção: 
"Após a terceira tentativa de entrega, devolver imediatamente ao remetente." 
2.1.5.1.1. A indicação citada no subitem anterior deve ser aposta no rótulo de endereçamento, ou em outro local 
previamente aprovado, de acordo com o leiaute estabelecido pelos CORREIOS. 
2.1.6. Definir, juntamente com os CORREIOS, a frequência das coletas, bem como as quantidades a serem 
coletadas para cada filial autorizada pela CONTRATANTE; 
2.1.6.1. A prestação do serviço de Coleta Domiciliária, sem ônus A CONTRATANTE, por meio do presente 
ANEXO, está condicionada A quantidade  minima  de 500 (quinhentos) objetos por coleta e A viabilidade 
operacional dos CORREIOS; 
2.1.6.1.1. A Coleta Domiciliária em quantidade inferior a 500 (quinhentos) objetos está condicionada A 
viabilidade operacional e A cobrança de taxa de coleta prevista na tabela de pregos "Coleta Programada". 
2.1.6.2. Quando tratar-se de empresa sujeita ao regime de contratação pela Lei n° 8666/93. 6 admitida a Coleta 
Domiciliária Programada, sem ônus ao cliente, de qualquer quantidade de objetos, desde que os Correios 
possuam viabilidade operacional; 
2.1.6.3. Atentar para as regras especificas e constantes no Termo de Categorização e Benefícios da Política 
Comercial dos Correios e disponível no portal dos Correios; 
2.1.6.4. Quando houver modificação do local, da quantidade de objetos e da freqüência da coleta deverá ser 
efetuada a assinatura de nova(s) Ficha(s) Técnica(s) com as especificações acordadas, com antecedência  
minima  de 15 (quinze) dias da data de vigência das alterações. 
2.1.7. Fixar, quando for o caso, em cada objeto, o respectivo Aviso de Recebimento - AR, devidamente 
preenchido, conforme modelo-padrão estabelecido pelos CORREIOS; 
2.1.7.1. Não será aceita a postagem de objetos cujo Aviso Recebimento — AR esteja diferente do leiaute-padrão 
estabelecido pelos CORREIOS. 
2.1.8. Entregar os objetos acompanhados das informações relativas A postagem por meio da Lista de Postagem 
em meio eletrônico, conforme leiaute fornecido pelos CORREIOS; 
2.1.8.1. Caso a CONTRATANTE fique impossibilitada de encaminhar as informações relativas à postagem 
através de meios eletrônicos, contingencialmente, deverá entregar os objetos acompanhados da Lista de 
Postagem impressa devidamente preenchida em 03 (três) vias, conforme leiaute fornecido pelos CORREIOS. 
2.1.9. Entregar, ao preposto dos CORREIOS, no ato da coleta ou da postagem, os objetos preparados, 
atendendo As especificações indicadas anteriormente e As seguintes condições: 

a) os objetos que compõem a carga deverão ser apresentados para postagem faceados e encabeçados por ordem 
crescente de CEP, de acordo com o Plano de Triagem ou Sistema de Blocagem fornecido pelos CORREIOS; 
b) os objetos deverão, ainda, estar organizados, levando-se em conta na separação: o tipo de objeto (Simples ou 
Registrado com AR,  MP  ou  VD)  e o  respective  porte, acompanhados da etiqueta de amarrado, com as 
indicações necessárias ao tratamento dos mesmos, conforme modelo fornecido pelos CORREIOS. 

2.1.10. Quando não houver previsão de coleta ou quando da postagem fora do estabelecido na(s) Ficha(s) 
Técnica(s), entregar os objetos nas unidades previamente definidas, nos horários acertados com os CORREIOS, 
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observando-se o disposto neste ANEXO e mediante apresentação do  Cando  de Postagem. 
2.2. Os CORREIOS se obrigam a: 
2.2.1. Fornecer previamente à CONTRATANTE: 

a) os dados, critérios, informações e orientações necessários ao cumprimento do estabelecido no subitem 2.1. 
deste ANEXO, bem como do subitem 3.2. do Contrato do qual este ANEXO faz parte; 
b) o Cartão de Postagem para cada Órgão credenciado a utilizar os serviços incluídos no presente ANEXO; 
c) a Tabela de Preços e Tarifas de Serviços Nacionais relativa aos serviços previstos neste ANEXO e respectiva 
atualização; 
d) as faixas numéricas de registro a serem utilizadas na impressão do número de registro em códigos de barras 
nos objetos postados nesta modalidade. 

• 
2.2.2. Definir, de comum acordo com a CONTRATANTE, as localidades, em âmbito nacional, em que os 
serviços serão executados, bem como elaborar a(s) Ficha(s) Técnica(s) para cada  &gab  credenciado a utilizar 
os serviços, a(s) qual(is) deve(m) estar apensa(s) ao presente ANEXO. 
2.2.3. Coletar os objetos em local e horário previamente acertados com a CONTRATANTE, definidos na(s) 
Ficha(s) Técnica(s) apensa(s), observando o disposto nos subitens 2.1.6., 2.1.6.1., 2.1.6.1.1., 2.1.6.2. 2.1.6.3. e 
2.1.6.4. do presente ANEXO; 
2.2.4. Quando da postagem ou da coleta, após conferência dos objetos apresentados para postagem, bem como 
das informações constantes na Lista de Postagem, entregar, à CONTRATANTE, o respectivo Comprovante do 
Cliente, emitido pelo sistema de atendimento; 
2.2.5. Receber os objetos postados pela CONTRATANTE conforme previsto no subitem 2.1.10. deste ANEXO; 
2.2.6. Adotar, no ato da postagem, os seguintes critérios para aferição do peso da carga entregue pela 
CONTRATANTE: 

a) efetuar a pesagem da carga total (objetos e unitizadores) recebida, excluindo o peso dos unitizadores e 
verificando se confere com o peso total liquido indicado na Lista de Postagem entregue pela CONTRATANTE; 
b) após a pesagem da carga total, extrair uma amostra de objetos para cada porte e tipo de objeto, para 
conferência do peso médio unitário e quantidade de objetos apresentados para postagem; 
c) após a pesagem da carga total e a retirada da amostra, na hipótese de o peso total liquido estar igual ao 
informado na Lista de Postagem, ou dentro da margem de tolerância de 2% (dois por cento), emitir recibo de 
postagem h CONTRATANTE e encaminhar os objetos para transporte e distribuição; 
d) se constatada divergência de peso total liquido entre o informado na Lista de Postagem e o peso aferido 
pelos CORREIOS, que exceda a margem de tolerância de 2% (dois por cento), contatar a CONTRATANTE 
imediatamente para que se posicione quanto à aceitação ou não do peso verificado pelos CORREIOS: 

I — Aceito o peso aferido pelos CORREIOS, solicitar à CONTRATANTE a substituição da Lista de Postagem 
em até 24 horas. Caso não seja substituída, para fins de faturamento, considerar o peso verificado pelos 
CORREIOS;  
IT  — Caso não seja aceito o peso verificado pelos CORREIOS, solicitar o comparecimento imediato de 
representante da CONTRATANTE h unidade de postagem para conferência conjunta. Caso o representante 
discorde do peso, a carga deve ser retirada pelo mesmo. 

2.2.7. Expedir os objetos aos locais de destino e entregá-los nos respectivos endereços. Nos locais onde não 
houver entrega domiciliária, os objetos serão entregues, ao destinatário, em Unidades de Atendimento dos 
CORREIOS; 
2.2.8. Entregar Os objetos postados sob Registro e Aviso de Recebimento - AR nos endereços indicados, a 
qualquer pessoa civilmente capaz que se apresente para recebê-los, dela colhendo as necessárias assinaturas; 
2.2.8.1. Quando se tratar do serviço de  Mho  Própria -  MP,  entregar o objeto somente ao próprio destinatário, 
mediante comprovação de sua identidade, observadas as seguintes considerações: 
2.2.8.1.1. Quando endereçado a autoridades civis e militares da administração ptiblica federal, estadual ou 
municipal, direta ou indireta, a autoridades diplomáticas ou eclesiásticas ou a pessoas jurídicas e seus 
respectivos dirigentes, cujo acesso seja difícil ou proibido ao empregado encarregado da distribuição, o objeto 
para entrega ao próprio destinatário poderá ser entregue, mediante recibo e comprovada a identidade, a pessoas 
credenciadas para tal fim; 
2.2.8.1.2. Nos casos mencionados no subitem anterior, o empregado encarregado da distribuição anotará, após o 
recibo, o nome legível, o número do registro e o árgão emissor do documento de identidade, bem como o cargo 
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ou função da pessoa credenciada nos campos reservados em formulário específico. Quando solicitado o serviço 
de Aviso de Recebimento - AR, deverão ser apostas as mesmas anotações. 
2.2.9. Restituir, à CONTRATANTE, os objetos cuja entrega não tenha sido possível, sempre indicando a causa 
determinante da impossibilidade, na forma regulamentar, bem corno os Avisos de Recebimento — ARs 
correspondentes aos objetos entregues, quando for o caso. 

3. Disposições Gerais 

3.1. Para a postagem de objetos com Aviso de Recebimento — AR,  Mao  Própria —  MP  e Valor Declarado —  VD  
obrigatório o uso do Registro; 

3.2. As informações sobre motivos e prazos para regigtro de reclamação estão dispostas no Termo de Uso do 
Sistema Fale Conosco disponibilizado no portal dos Correios. 
3.2.1. Em caso de extravio, perda ou espoliação de objetos postados sob registro a responsabilidade dos 
CORREIOS está limitada aos pregos postais mais o valor de indenização constante na Tabela de Pregos e 
Tarifas de Serviços Nacionais; 
3.3. Aos objetos postados na modalidade Simples não se conferem as características de Registrado, inclusive 
para efeito de indenização. Não cabe qualquer tipo de indenização, por parte dos CORREIOS em caso de 
reclamação com alegação de não-entrega de objetos simples, tendo em vista que as características de tratamento 
e distribuição deles impossibilitam o rastreamento; 
3.4. Não será aceita a postagem de correspondências aglutinadas e endereçadas ao porteiro, zelador, sindico ou 
a qualquer outra pessoa, a fim de que estas efetuem a redistribuição aos respectivos destinatários; 
3.4.1. Entende-se por aglutinação o envio de mais de uma correspondência, com destinatários diferentes, 
contidas em um mesmo envoltório. 
3.5. A CONTRATANTE é responsável pela integridade e veracidade das informações constantes na Lista de 
Postagem entregue aos CORREIOS, citada no subitem 2.1.8. do presente ANEXO; 
3.6. A(s) fatura(s) correspondente(s) aos serviços prestados serão entregues pelos CORREIOS 
CONTRATANTE, conforme subitem 3.5. do Contrato do qual este ANEXO faz parte. 
3.7. 0 presente ANEXO é parte integrante do Contrato celebrado entre a CONTRATANTE e os CORREIOS; 
3.8. Ficam ratificadas todas as cláusulas constantes do Contrato do qual este ANEXO faz parte para efeitos de 
cumprimento das bases acordadas entre as partes; 
3.9. Quanto aos aspectos operacionais, este ANEXO poderá ser revisto total ou parcialmente a qualquer época, 
mediante prévio entendimento entre as partes. 

4. Vigência do ANEXO 

0 presente ANEXO  tell'  sua vigência estabelecida na Ficha Resumo, em conformidade com a Cláusula 
Segunda do Contrato Múltiplo do qual ele faz parte. 

ANEXO - ENCOMENDAS NACIONAIS 

1 Objeto 

1.1 Serviços para envio de bens, com ou sem valor declarado, e documentos, em âmbito nacional, abrangendo o 
recebimento ou a coleta, o transporte e a entrega ao destinatário. 

1.2 São serviços de encomendas contemplados neste instrumento: 

a) SEDEX: serviço expresso para envio de mercadorias e documentos. 
b) SEDEX Hoje: serviço para envio de mercadorias e documentos com entrega garantida no mesmo dia de 
postagem. 
c) SEDEX 10: serviço para envio de mercadorias e documentos com entrega garantida ate as 10 horas do dia 
"161 seguinte ao da postagem. 
d) SEDEX 12: serviço para envio de mercadorias e documentos com entrega garantida até as 12 horas do dia 
útil seguinte ao da postagem. 
e) PAC:  serviço não expresso para envio de mercadorias. 

• 
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I) LOGÍSTICA REVERSA: serviço de retorno de encomenda, mediante autorização de postagem, com 
possibilidade de entrega simultânea de outra encomenda no momento da postagem ou da coleta. 

1.3  Sao  serviços adicionais de encomendas contemplados neste instrumento: 

a) Aviso de Recebimento (AR): serviço adicional que possibilita a devolução do aviso de confirmação da 
entrega com data e assinatura do recebedor da encomenda. 
b) Coleta Domiciliar Programada: serviço de coleta exclusivo para clientes com contrato, com frequência de 
coleta programada em dias e horários previamente estabelecidos e de acordo com a viabilidade operacional. 
c) Devolução de Documento (DD): serviço adicional de devolução, ao REMETENTE, de canhoto de nota 
fiscal, ou documento equivalente, assinado, sem conferência de conteúdo por parte do DESTINATÁRIO. 
Exclusivo para clientes com contrato. 
d) Disque Coleta: serviço adicional de coleta domiciliar solicitada via internet ou central de atendimento dos 
CORREIOS. 
e) Grandes Formatos  (OF):  serviço adicional que permite a postagem de encomenda com dimensões superiores 
aos padrões convencionais. Exclusivo para clientes com contrato. 
O Mão Própria  (MP):  serviço adicional que garante a entrega da encomenda exclusivamente As pessoas 
indicadas pelo REMETENTE, podendo haver, para cada encomenda, até três indicações. 
g) Pagamento na Entrega: serviço adicional para envio de encomenda contra pagamento, por parte do 
DESTINATÁRIO, do valor definido na postagem. 
h) Posta Restante Pedida: serviço adicional em que o REMETENTE solicita disponibilizar a encomenda em 
uma unidade de atendimento habilitada para retirada pelo DESTINATÁRIO. 
i) Protocolo Postal (SPP): serviço adicional de protocolo de documento a distância, com certificação de data e 
hora. 
j) Valor Declarado  (VD):  ser,viço adicional pelo qual o REMETENTE declara o valor de um objeto postado sob 
registro, para fins de indenização, em caso de extravio ou avaria, em valores superiores aos da cobertura da 
indenização automática, proporcional ao dano (total ou parcial) do conteúdo da encomenda. 

1.4 Detalhamentos da prestação dos serviços e dos serviços adicionais estão disponíveis no Termo de 
Condições de Prestação de Serviços de Encomendas Nacionais no portal dos CORREIOS na internet 
(www.correios.com.br/encomendas).  
1.5 Ao contratar os serviços de encomendas, o cliente terá acesso a um pacote de serviços que consiste em um 
conjunto de benefícios a serem concedidos aos clientes em função de maior e melhor utilização das soluções 
disponíveis. O detalhamento consta no Termo de Condições Comerciais dos Pacotes de Serviços de 
Encomendas no portal dos CORREIOS na internet (www.correios.com.br/encomendas).  

2. Das Obrigações dos Correios 

2.1 Disponibilizar à CONTRATANTE instruções, formulários, interfaces e leiautes necessários à utilização das 
ferramentas tecnológicas dos CORREIOS. 
2.2 Cumprir os prazos de entrega das encomendas, de acordo com o serviço contratado. 
2.3 Coletar ou receber as encomendas em unidades dos CORREIOS habilitadas, de acordo com a viabilidade 
operacional. 
2.4 Transportar as encomendas e entregá-las no endereço do destinatário indicado no rótulo de endereçamento, 
mediante recibo, a qualquer pessoa que se apresente e que seja capaz de recebe-la. 
2.5 Devolver as encomendas cuja entrega não tenha sido possível, indicando a causa determinante da 
impossibilidade. 
2.6 Indenizar a CONTRATANTE nos casos de não conformidades de entrega. 
2.7 Conceder à CONTRATANTE os benefícios em função das contrapartidas negociadas. 

3. Das Obrigações da Contratante 

3.1 Atender as orientações e procedimentos estabelecidos no Termo de Condições de Prestação de Serviços de 
Encomendas Nacionais. 
3.2 Cumprir as contrapartidas especificas previstas no Termo de Condições Comerciais dos Pacotes de Serviços 
de Encomendas. 
3.3 Observar as exigências fiscais e tributárias relativas à remessa das encomendas, na forma da legislação 
vigente. 

• 

• 
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4. Preços e Reajuste 

4.1 Pela prestação dos serviços contratados, a CONTRATANTE pagará aos CORREIOS os valores contidos 
nas tabelas de preços e eventuais descontos que fizer jus, conforme a categoria do programa de relacionamento 
definida para este contrato. 

5. Vigência Deste Anexo 

5.1 0 presente ANEXO  tell  vigência a partir de sua inclusão no contrato de prestação de serviços com os 
CORREIOS até sua exclusão ou a data final de vigência do contrato. 

FICHA TÉCNICA - TERMO DE CONDIÇÕES COMERCIAIS DOS PACOTES DE ENCOMENDA 

IRAZÃO SOCIAL: MUNICIIPIO DE CHOPINZINHO 

ICNPJ: 76.995.414/0001-60 [CONTRATO: 

 

9912354947 

NOME DO PACOTE: ENCOMENDA 2.0  

SITE E-COMMERCE/MARKETPLACE 

DATA DE INÍCIO DE VIGÊNCIA: A PARTIR DA DATA DE ASSINATURA 

Mais informações, favor consultar o Termo de Condições Comerciais dos Pacotes de Encomendas disponibilizado no 
portal dos Correios: http://www.correios.com.br/para-voce/correios-de-a-a-z/cartao-correios-facil  

ANEXO - MALA DIRETA BÁSICA 

1. Definições 

1.1. Serviços de recebimento, tratamento e distribuição, em domicilio, de objetos denominados Mala Direta 
Básica, postados com endereço, em âmbito nacional. 
1.1.1. Opcionalmente, para os objetos caracterizados como Mala Direta, poderão ser utilizados os serviços 
adicionais de Registro, Aviso de Recebimento-AR,  Mao  Própria -  MP  (Entrega ao Próprio Destinatário), de 
Valor Declarado e Devolução Física oferecidos pelos Correios. 
1.1.2 Devolução Física é a devolução dos objetos não-entregues ao remetente, mediante pagamento. 
1.2. No presente ANEXO, serão aceitas exclusivamente postagens de objetos cujo remetente seja a própria 
CONTRATANTE ou, no caso de  holding,  desta e de suas controladas. 

Para contrato firmado apenas com Gráficas, Agência de Publicidade e/ou Empresa de  Marketing  Direto, incluir 
o subitem 1.2, conforme redação abaixo: 

1.2 No presente ANEXO, serão aceitas exclusivamente postagens de objetos cujo remetente seja a própria 

de 33 07/03/2019 16:01 



!',I/CORREIOS - 5811452- Contrato Múltiplo Convencional -  OP  vi... httpslisei.correios.com.br/sei/controlador.php?acao=documento_impr...  

1 9 

CO 
CONTRATANTE. Neste caso, em razão de a CONTRATANTE ser uma (*indicar gráfica ou agencia de 
publicidade ou promotora de eventos ou empresa de  marketing  direto), fica autorizada a postagem de objetos 
relativos a campanhas de seus clientes, podendo ser indicado, no objeto, a razão social, marcas c similares da 
empresa cliente da CONTRATANTE e o respectivo endereço, como remetente. 
* Indicar a natureza da contratante de acordo com as opções especificadas entre parênteses. 

2. Obrigações 

2.1. A CONTRATANTE se compromete a: 
2.1.1. Postar somente objetos que se enquadrem em uma das definições de Mala Direta especificadas a seguir: 

I — Mala Direta: E a comunicação direta com o cliente potencial ou consumidor, com forte apelo comercial, 
através do envio de peças promocionais, como: folhetos, catálogos, fitas de Audio/video, disquetes  etc,  tendo ou 
não associado a si um instrumento de resposta a ser utilizado pelo cliente ou destinatário, para o 
estabelecimento de um canal de comunicação, que permita uma resposta imediata ao apelo. 
II — Propaganda: Qualquer forma paga de apresentação e promoção não pessoal de idéias, produtos ou serviços 
efetuada por  urn  patrocinador identificado.  
III  - Peças Promocionais: para efeitos postais, são aquelas obtidas por meio de impressão gráfica ou magnética, 
em vários exemplares idênticos, constituídas de uma ou mais folhas, contendo anúncios, matérias pagas, 
matérias especiais  etc,  destinadas a promover o desenvolvimento das vendas de um determinado produto OU 

serviço, de divulgar eventos culturais, religiosos, esportivos  etc.  
IV - Consideram-se, também, como peças promocionais outros tipos de materiais também utilizados para 
divulgação, tais como: fitas de  Audio  e  video, CDs  de  Audio  e multimidia, chaveiros, bonés, camisetas, amostras  
etc.  
V — Periódicos: jornais, revistas, livros, fascículos e outras publicações periódicas, 

2.1.2 Apresentar os objetos aos CORREIOS de forma a permitir a verificação de seu conteúdo. No caso da 
postagem do objeto totalmente fechado, indicar em seu invólucro, em local apropriado, a seguinte informação: 
"FECHAMENTO AUTORIZADO — PODE SER ABERTO PELOS CORREIOS". '- 
2.1.3 Fixar, quando for o caso, em cada objeto caracterizado como Mala Direta, o respectivo Aviso de 
Recebimento, devidamente preenchido. 
2.1.4 Apresentar as Malas Diretas para postagem, em unidades dos CORREIOS previamente estabelecidas, 
encabeçadas, triadas e em amarrados etiquetados, conforme plano de triagem ou sistema de blocagem fornecido 
pelos CORREIOS, acompanhadas de Listas de Postagem, conforme modelo definido pelos CORREIOS, 
distintas para objetos simples e sob registro devidamente preenchidas, para efeito de conferência da postagem e 
posterior faturamento. 
2.1.4.1 As Malas Diretas devem estar organizadas em amarrados, levando-se em conta nesta separação: o tipo 
de objeto (tipos: Simples, Registrado, com AR,  MP  ou Valor Declarado), peso e a localidade de entrega, 
acompanhados da etiqueta de amarrado, com as indicações necessárias ao tratamento dos mesmos, conforme 
modelo fornecido pelos CORREIOS; 
2.1.4.1.1 Em cada amarrado deverá ser afixado um espelho, conforme modelo apresentado pelos CORREIOS, 
contendo os seguintes dados: data de postagem, destino dos objetos e o primeiro número de CEP relativo aos 
objetos incluídos no mesmo, se possível, impresso em código de barras no padrão 128. 
2.1.4.1.2 Os objetos deverão ser postados separados em três lotes distintos, considerando a abrangência local, 
estadual e nacional. 
2.1.4.2 Quando da postagem da Mala Direta sob Registro, opcionalmente, a CONTRATANTE poderá 
apresentar, junto A Lista de Postagem, para recibo por parte dos CORREIOS, lista com a discriminação do 
nome, endereço do destinatário e respectivo número de registro. 
2.1.4.2.1 Para os objetos postados sob Registro, a CONTRATANTE deverá indicar no objeto o endereço do 
remetente, para devolução dos objetos não entregues. 
2.1.5 Para objetos postados com o serviço adicional de Devolução Física, indicar, no verso do objeto, apenas o 
NOME e o CEP da agência dos CORREIOS, estabelecida em comum acordo entre as partes. 
2.1.5.1 Imprimir as chancelas de franqueamento do serviço adicional de Devolução Física, conforme o caso, de 
acordo com as orientações fornecidas pelos CORREIOS. 
2.1.6 Retirar todos os objetos retornados com devolução física nos locais definidos e em dias acertados com os 
CORREIOS, nunca havendo um intervalo maior que dez dias entre duas retiradas consecutivas, exceto se nada 
houver a receber. 
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2.2 Os CORREIOS se obrigam a: 
2.2.1 Passar recibo nas vias das Listas de Postagem e providenciar, após conferência, a distribuição de suas 
vias, conforme indicado no rodapé das mesmas. 
2.2.2 Orientar as unidades envolvidas a respeito da execução dos serviços. 
2.2.3 Expedir os objetos aos locais de destino e entregá-los conforme normas estabelecidas pelos CORREIOS 
para a prestação dos serviços previstos neste ANEXO. 
2.2.4 Cumprir os prazos estabelecidos para a entrega de objetos não-urgentes, constantes da Matriz de Prazos 
de Distribuição de Objetos Não-Urgentes Simples, definida pelos CORREIOS. 
2.2.4.1 Os CORREIOS, quando da inclusão do ANEXO, deverá fornecer A CONTRATANTE exemplar da 
matriz mencionada e substitui-la sempre que houver atualização. 
2.2.5 Restituir na forma proposta pela CONTRATANTE, sem a cobrança de qualquer valor adicional, as Malas 
Diretas postadas sob registro. 
2.2.5.1 E vedada a devolução de objeto cujo destino seja para a entrega local e endereço de devolução em 
âmbito estadual ou nacional; com entrega estadual e endereço de devolução nacional. Pode ser aceita a 
devolução de objetos com entrega nacional e estadual com o endereço de devolução na mesma localidade de 
destino do objeto. 
2.2.5.2 Os objetos postados na modalidade simples sem o adicional de devolução física, cuja entrega não tenha 
sido possível, não terão devolução ao remetente e serão destruidos na Unidade de Destino. 
2.2.6 Restituir os objetos identificados com a chancela do serviço de Devolução Física cuja entrega ao 
destinatário não tenha sido possível, encaminhando-o A unidade operacional indicada pela CONTRATANTE. 
2.2.6.1 Quando da retirada dos objetos em devolução física, emitir comprovante para assinatura por parte da 
CONTRATANTE, para faturamento. 
2.2.6.2 No caso de não retirada dos objetos em devolução física, emitir Lista de Devolução relativa A prestação 
de serviços de Devolução Física, independentemente de aviso prévio. 
2.2.6.2.1 Neste caso, efetuar a entrega dos objetos no endereço da CONTRATANTE, por meio de serviço 
Devolução Física Não Retirada, com o respectivo faturamento desse serviço no contrato da CONTRATANTE, 
independente de aviso prévio. 

3. Pregos 

3.1 0 prego da prestação do serviço de Mala Direta Básica  sera  de acordo com o peso individual do tipo de 
objeto postado, correspondente ao valor fixado na Tabela de Pregos especifica do serviço para a distribuição 
local, estadual e nacional, vigente na data da postagem. 
3.2 0 preço pela prestação dos serviços de Devolução Física e Devolução Física Não Retirada  sad  de acordo 
com o estabelecido na Tabela de Pregos dos referidos serviços vigente na data da restituição do objeto ao 
remetente. 
3.3 Os objetos postados como Mala Direta Básica que contenham encartes caracterizados como Carta-
Resposta, terão desconto de 1,5% no valor unitário preço correspondente. 

4. Disposições Gerais 

4.1 E permitida a impressão de mensagens comerciais e frases de efeito, personalizadas ou não, no verso e 
anverso do envelope, na forma de apelo promocional. 
4.2 Poderão ser aceitos objetos contendo encartes, desde que não descaracterizem o formato original do objeto, 
podendo se constituir de formulários, listas de pregos, Carta/Cartão-Resposta. 
4.3 E permitida, sem alterar o sistema de prego, a inclusão de brindes e amostras de produtos, desde que esses 
objetos sejam de tamanho e espessura reduzidos e não embaracem a expedição, o tratamento, a distribuição e 
nem sejam integrantes da relação de proibições apresentadas pelos CORREIOS, a qual também deve ser 
observada para o conteúdo das Malas Diretas. 
4.4 Para a entrega local, deverá ser considerado o perímetro urbano do município e/ou respectiva regido 
metropolitana definida em documento oficial do governo estadual ou federal. Neste caso, os CORREIOS 
fornecerão as faixas de CEP das localidades abrangidas por tais documentos. 
4.5 Em caso de extravio, perda ou espoliação de objetos postados sob registro, a responsabilidade dos 
CORREIOS está limitada aos pregos postais mais o valor de indenização constante da Tabela de Preços e 
Tarifas de Serviços Nacionais. 
4.6 A CONTRATANTE deverá consultar os CORREIOS, com antecedência, quando da necessidade de 
desenvolver pegas promocionais fora dos padrões usuais. 
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4.7 A CONTRATANTE 6 a única responsável pelo fornecimento dos produtos comercializados, condições de 
pagamento e outros compromissos declarados e assumidos no material de propaganda; 
4.8 0 serviço previsto no presente ANEXO refere-se à entrega domiciliária de peças promocionais, sendo 
proibida sua utilização como sistema de distribuição de mercadorias entre fabricantes e lojistas, venda direta ao 
consumidor ou qualquer outra situação que caracterize relacionamento comercial semelhante, não se incluindo 
nesta restrição os objetos com as características-mencionadas no subitem 2.1 - inciso V; 
4.9 Com o objetivo de não interferir na criatividade das peças promocionais, fica permitida, opcionalmente, a 
postagem de objetos cujo invólucro concentre, eni um de seus lados, as informações referentes ao remetente, ao 
Contrato do qual este ANEXO faz parte e As necessárias para o tratamento postal. Dessa forma, o outro lado 
fica inteiramente disponível para que a CONTRATANTE indique a mensagem, apelo comercial, ilustrações 
pertinentes, dentre outros. 
4.10 0 presente anexo é parte integrante do contrato celebrado entre a CONTRATANTE e os CORREIOS. 
4.11 Ficam ratificadas todas as cláusulas constantes do contrato do qual este Anexo faz parte, para efeitos de 
cumprimento das bases acordadas entre a CONTRATANTE e os CORREIOS. 

5. Vigência do ANEXO 

A partir da inclusão deste ANEXO, ficando vigente até a data de encerramento do Contrato originário ou, antes 
desta data, por meio de assinatura de Termo Aditivo, conforme descrito no subitem 2.2. do Contrato do qual 
este ANEXO faz parte. 

ANEXO - MALA DIRETA DOMICILIARIA - MDD 

1. Definições 

1.1 A Mala Direta Postal Domiciliária permite a distribuição de peças promocionais sem a indicação de 
endereço, de forma seletiva ou aleatória, com o objetivo de se atingir o público-alvo de determinada cidade, 
bairro ou rua, de interesse do cliente: 

a) Seletiva: segmentada por localidade, bairro, rua, domicilio residencial ou comercial e entrega intercalada; 
b) Aleatória: distribuição sem a alteração da rota dos Carteiros. 
C) Interna: distribuição realizada na Rede de Atendimento, exclusivamente através de Caixas Postais,  displays  
e/ou pelos atendentes comerciais. 

1.1.1 Aceita a postagem de periódicos, catálogos e de outros tipos de mídia, além da impressa. Permite a 
inclusão de encartes, brindes, amostras de produtos, Carta/Cartão-Resposta e Envelope Encomenda Resposta. 
1.2. No presente ANEXO, serão aceitas exclusivamente postagens de objetos cujo remetente seja a própria 
CONTRATANTE ou, no caso de  holding,  desta e de suas controladas. 

Para contrato firmado apenas com Gráficas, Agência de Publicidade e/ou Empresa de  Marketing  Direto, incluir 
o subitem 1.2, conforme redação abaixo: 

1.2 No presente ANEXO, serão aceitas exclusivamente postagens de objetos cujo remetente seja a própria 
CONTRATANTE. Neste caso, em razão de a CONTRATANTE ser uma (*indicar gráfica ou agência de 
publicidade ou promotora de eventos ou empresa de  marketing  direto), fica autorizada a postagem de objetos 
relativos a campanhas de seus clientes, podendo ser indicado, no objeto, a razão social, marcas e similares da 
empresa cliente da CONTRATANTE e o respectivo endereço, como remetente. 
* Indicar a natureza da contratante de acordo com as opções especificadas entre parênteses. 
1.2.1. A chancela de franqueamento, aposta no objeto, deve conter o nome ou sigla da CONTRATANTE e 
demais informações relativas ao Contrato do qual este ANEXO faz parte. 

2 Obrigações 

2.1 A CONTRATANTE se compromete a: 
2.1.1 Observar as condições gerais de aceitação estabelecidas pela ECT para a Mala Direta Postal Domiciliária. 
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2.1.2 A expressão de franqueamento: "MALA DIRETA POSTAL DOMICILIARIA —CONTRATO N° ANO — 
ECT/DR/DE ORIGEM DO CONTRATO — NOME DO CLIENTE, opcionalmente, poderá ser impressa no 
anverso do objeto, em uma de suas laterais, no tamanho mínimo oito, conforme padrão de editoração da 
microinformatica em substituição à chancela de franqueamento. 
2.1.2.1 Logo abaixo da chancela de franqueamento prevista em contrato ou após os dizeres impressos na lateral 
da peça, conforme mencionado acima, deverá ser acrescentada a seguinte expressão: "distribuição: Lei 
6.538/78, Art.40, §1°". 
2.1.3 A cada postagem a CONTRATANTE deverá apresentar à ECT, previamente, o modelo do objeto a ser 
entregue e preencher o formulário constante do anexo 1, deste instrumento, contendo as informações sobre a 
segmentação da distribuição desejada, para análise por parte da  area  operacional quanto a viabilidade de se 
prestar o serviço. 
2.1.4 Assinar, para efeito de faturamento, o Comprovante emitido pela ECT, com os dados relativos a 
postagem. 
2.2 A ECT se compromete a: 
2.2.1 Fornecer a CONTRATANTE as condições de aceitação, prazos de entrega, características do serviço e 
especificações a serem observadas na confecção e identificação dos objetos. 
2.2.2 Efetuar a entrega dos objetos, conforme  area  definida pela CONTRATANTE, observados os critérios 
estabelecidos pela ECT, previamente informados ao cliente. 
2.2.3 Emitir, para efeito de faturamento, quando da postagem, o Comprovante contendo os dados sobre a 
postagem: quantidade, peso, código e demais informações solicitadas no documento citado, providenciar as 
assinaturas necessárias, distribuindo suas vias conforme indicado no mesmo. 
2.2.3.1 Na hipótese de haver postagem para a entrega interestadual, deverá ser emitido o Comprovante 
correspondente ao serviço utilizado, conforme definido no subitem 3.1.2 do presente contrato. 

3 Pregos e Descontos 

3.1 Preços: a CONTRATANTE devera pagar, por milheiro ou fração, o valor fixado na Tabela de Preços 
especifica do serviço, estabelecida pela ECT, para a entrega estadual, vigente na data da postagem, de acordo 
com o peso individual do objeto postado. 
3.1.1 Na postagem da quantidade igual ou superior a 100.000 (cem mil) objetos, o cliente tem o direito 
aplicação da Tabela de Descontos apresentada pela ECT, relativa a Tabela de Pregos mencionada no subitem 
anterior. 
3.1.2 Quando da postagem de objetos para a entrega interestadual, a CONTRATANTE deverá pagar, além do 
preço definido no subitem 3.1, o transporte até a capital da Unidade da Federação de distribuição dos mesmos, 
podendo ser utilizados os serviços disponibilizados pela ECT. 

41, 4. Disposições Gerais 

4.1 Peso máximo: 300 gramas. 
4.2 Quantidade  minima  de objetos por postagem: 1.000 unidades. 
4.3 Prazo de entrega: até 5 dias úteis a partir da data de entrada na unidade distribuidora. 
4.4 Para o presente serviço não é utilizado a Devolução Garantida. 
4.5 Código do serviço: 

14306-6 MALA DIRETA POSTAL DOMICILIARIA 

5. Vigência do ANEXO 

A partir da inclusão deste ANEXO, ficando vigente até a data de encerramento do Contrato originário ou, antes 
desta data, por meio de assinatura de Termo Aditivo, conforme descrito no subitem 2.2. do Contrato do qual 
este ANEXO faz parte. 

FICHA TÉCNICA: 

1. Modelo de formulário para informações sobre a segmentação desejada; 
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• - FICHA TÉCNICA - MALA DIRETA DOMICILIARIA 

FORMULÁRIO PARA INFORMAÇÕES SOBRE A SEGMENTAÇÃO DESEJADA - POSTAGEM 

INSTRUÇÕES PARA A DISTRIBUIÇÃO 

liente: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

DA MDP DOMICILIÁRIA 

SE 36 / PARANÁ ° do Contrato/Ano: 9912354947 / 2014  DR  de origem do Contrato: 

D ata de Postagem: / / 

'eriodo de Distribuição: / / a / 

Quantidade de Objetos: Peso Unitário: 

l'reço por milheiro ou fração: R$ Preço Total: R$ 

D esconto: R$ (>20.000 objetos(A vista) e ?100.000 

(Prego 

(a faturar) - Consultar Tabela). 

Total — Descontos). 

etc)  

mportância a ser paga: R$ 

I orma de pagamento: A vista ou A faturar. 

ipo de Mala Direta Postal Domicilidria  (Folder,  Amostra de Produto  

(modelo em anexo ou descrição). 

ILOCAIS DE DISTRIBUIÇÃO CDD/UD RESPONSÁVEL QUANTIDADE CONDIÇÕES ESPECIAIS 

Observação: No caso  dc  prédios, residencial 
correspondência, o carteiro deverá 
apartamentos ou salas, solicitando 

E ACORDO —  Area  Operacional: 

ou comercial, em que não haja caixa receptora individual de 
entregar ao porteiro uma quantidade de objetos equivalente ao número de 
ao porteiro que proceda a entrega de um exemplar a cada morador. 

Nome: 
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Cargo: 

Matricula: 

Data:  

14  

  

        

        

ANEXO - SERVIÇOS INTERNACIONAIS 

1. Definições 

• 1.1. Serviços de Remessa de Objetos Internacionais, bem como a venda de embalagens e produtos postais 
(selos e pré-franqueados) relativos aos serviços do Correio Internacional. 
1.1.1. Os serviços previstos para o Correio Internacional que abrangem este ANEXO encontram-se 
mencionados no TERMO DE CONDIÇÕES GERAIS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
INTERNACIONAIS, emitido pelos CORREIOS e disponibilizado no Portal dos Correios. 

2. Obrigações 

2.1. A CONTRATANTE concorda em observar a forma detalhada da operacionalização dos serviços no 
TERMO DE CONDIÇÕES GERAIS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS INTERNACIONAIS. 
2.2. A CONTRATANTE se obriga a: 
2.2.1. Utilizar, quando compatíveis com a natureza e condições do conteúdo, envelopes padronizados, de 
acordo com as normas da ABNT. 
2.2.2. Endereçar corretamente os objetos e responsabilizar-se pelas informações prestadas quanto a seu 
conteúdo, ficando responsável por quaisquer erros ou despesas decorrentes de informação incompleta ou 
errada. 
2.2.3. Utilizar, para confecção de listas de postagem, sistema de pré-postagem, quando fornecido pelos 
CORREIOS, aplicativo dos CORREIOS disponibilizado no Portal dos Correios ou sistema eletrônico próprio, 
quando compatível e autorizado pelos CORREIOS. 
2.2.4. Apresentar os objetos acompanhados dos respectivos Formulários de Postagem - AWB já preenchidos, 
por meio dos sistemas de pré-postagem, fornecidos pelos CORREIOS. 
2.2.5. Opcionalmente, o cliente poderá produzir os formulários: Lista de Postagem, Aviso de Recebimento, 
Formulário de Postagem - AWB e imprimir a etiqueta de registro, de acordo com a faixa numérica e o 
algoritmo de cálculo do digito verificador fornecidos pelos CORREIOS. 

2.3. Os CORREIOS se obrigam a: 

2.3.1 Observar o TERMO DE CONDIÇÕES GERAIS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
INTERNACIONAIS. 
2.3.2. Responsabilizar-se pelo transporte dos objetos até os locais de destino e pela entrega nos respectivos 
endereços, por meios próprios ou por serviços contratados de terceiros. 
2.3. 2.1. No caso de restrição de entrega no endereço do destinatário indicado no AWB, a remessa será entregue 
conforme legislação do pais de destino e/ou normas internas dos CORREIOS (ou de seus contratados). 
2.3.3. Indenizar A CONTRATANTE, no caso de mercadorias e de documentos registrados, quando ocorrer 
extravio por culpa exclusiva dos CORREIOS ou de terceiros contratados pelos CORREIOS. 
2.3.3.1. As indenizações serão feitas de acordo com as previsões constantes no termo de condições de que trata 
o subitem 2.1. e nas Tabelas de Preços e Tarifas dos respectivos serviços. 
2.3.3.2. Não haverá o pagamento de indenização, se for constatada a inobservância do disposto nos subitens 
2.1. ao 2.2.. 
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• 3. Pregos, Reajustes, Benefícios e Contrapartidas 15 
3.1. Pregos e Tarifas 
3.1.1. Pela prestação dos serviços contratados, definidos na Cláusula Primeira, a CONTRATANTE pagará aos 
CORREIOS respectivamente, os pregos previstos na Tabela de Preços e Tarifas do Correio Internacional, 
vigentes na data da prestação dos serviços. 
3.2. Reajuste 
3.2.1. Os preços definidos para os serviços e produtos previstos neste Contrato  tam  suas vigências adstritas As 
tabelas mencionadas no subitem 3.1.1 deste Anexo, sendo alterados quando da modificação das mesmas. 
3.2.1.1. Os preços e as tarifas relativos aos serviços e produtos abrangidos por este contrato serão reajustados 
nas mesmas datas e segundo os mesmos  indices  de atualização das respectivas tabelas e tarifas. 
3.3. Benefícios 
3.3.1. A CONTRATANTE participará, automaticamente, de programas de benefícios, vigentes durante a 
validade do contrato, para os Serviços do Correio Internacional. 
3.3.1.1. Os CORREIOS se reservam o direito de alterar ou excluir os programas de benefício, de forma 
unilateral, a qualquer tempo, sem apresentar quaisquer justificativas A CONTRATANTE. 
3.4. Contrapartidas 
3.4.1 A CONTRATANTE deve observar as condições de eventuais contrapartidas no programas de benefícios, 
vigentes durante a validade do contrato, para os Serviços do Correio Internacional. 

4. Condições de Pagamento 

4.1. As condições de pagamento estão previstas na Cláusula Sexta do contrato do  qua!  este ANEXO faz parte. 

5. Disposições Gerais 

5.1. Em caso de extravio, espoliação ou avaria total da remessa internacional, a responsabilidade dos 
CORREIOS está limitada aos valores e critérios de indenização estabelecidos no TERMO DE CONDIÇÕES 
GERAIS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS INTERNACIONAIS. 
5.2. Ficam ratificadas todas as cláusulas constantes do Contrato do qual este ANEXO faz parte, para efeito de 
cumprimento das bases acordadas entre as partes. 
5.3. Quanto aos aspectos operacionais, este ANEXO poderá ser revisto total ou parcialmente a qualquer época, 
mediante prévio entendimento entre as partes. 
5.4. 0 presente ANEXO é parte integrante do Contrato celebrado entre a CONTRATANTE e os CORREIOS. 

6. Vigência do ANEXO 

A partir da inclusão deste ANEXO em contrato, conforme definido na Cláusula Segunda do Contrato pelo qual 
este Anexo faz parte. 

ANEXO - SERVIÇOS RELACIONADOS AO CPF MODALIDADE  WEB SERVICE  

I. Definições 

1.1. Solicitação de serviços relacionados ao Cadastro de Pessoas Físicas — CPF, modalidade  WEB SERVICE.  
1.1.1. Os serviços de inscrição, alteração, correção e pedido de regularização do CPF por meio dos Correios são 
realizados de acordo com convênio assinado com a Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB. O serviço, 
com faturamento no contrato do qual este ANEXO faz parte,  sera  executado conforme bases estabelecidas no 
convênio citado. 

2. Obrigações 

2.1. A CONTRATANTE se compromete a: 
2.1.1. Para o atendimento dos serviços relacionados ao Cadastro de Pessoas Físicas - CPF por meio de 
Agências de Correios, que operam com o sistema CPF  WEB SERVICE  — CPF WS no SARA, a 
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CONTRATANTE deverá observar os seguintes procedimentos: 
2.1.1.1. Providenciar a confecção de uma autorização, em  tees  vias, conforme leiaute indicado no APENSO 
deste ANEXO, contendo, dentre outras informações, as seguintes: número seqüencial, com numeração iniciada 
a cada ano, logotipo/logomarca do titular do presente contrato, número do contrato, número do cartão de 
postagem, identificação da pessoa física para a qual está sendo autorizada a prestação do serviço: nome, n°. de 
documento de identidade, no qual conste data de nascimento e filiação, bem como assinatura e carimbo do 
funcionário responsável pela autorização contendo nome e matricula; 
2.1.1.2. Orientar o beneficiário a apresentar a Autorização/Documento a uma Unidade de Atendimento 
credenciada para que o atendimento seja efetuado. 
2.1.2. Apresentar A ECT, mediante carta, o(s) nome(s) do(s) funcionário(s) credenciado(s) para autorizar a 
solicitação do Cartão CPF junto A ECT com a(s) respectiva(s) assinatura(s) e número(s) de matricula. Sempre 
que houver substituição de funcionários, deverá ser efetuada a atualização. Este documento deverá ser mantido 
na Agência de Correios credenciada para a prestação do serviço para conferência; 
2.2. A ECT se obriga a: 
2.2.1. Definir, juntamente com a CONTRATANTE, as Unidades Próprias da ECT, que prestarão o serviço CPF 
a faturar, na modalidade CPF WS. 
2.2.2. Para a prestação dos serviços relacionados ao Cadastro de Pessoas Físicas — CPF, a ECT deverá fornecer 
A CONTRATANTE, por escrito, por meio do Resumo de Serviços Especiais, as orientações necessárias, tais 
como: descrição dos tipos de serviço a serem utilizados, documentos necessários para solicitação, forma de 
atendimento, preço, controles necessários, dentre outros procedimentos, conforme previsto no convênio 
firmado  attic  a ECT e a Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
2.2.3. Executar os serviços previstos no presente ANEXO de acordo com as bases pactuadas no convênio 
celebrado entre a ECT e a Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

3. Condições de Pagamento 

3.1. A ECT apresentará A CONTRATANTE, para efeito de pagamento, as faturas mensais, correspondentes aos 
serviços prestados, levantados com base na autorização emitida pela CONTRATANTE, apresentada pelo 
beneficiário quando da solicitação do serviço, conforme cronograma estabelecido no subitem 6.1. do contrato 
do qual este ANEXO faz parte. 
3.2 Para cada solicitação (serviço prestado) referente ao CPF será cobrado o valor estipulado no convênio com 
a RFB. 

4. Disposições Gerais 

4.1. Quanto aos aspectos operacionais, este ANEXO poderá ser revisto total ou parcialmente a qualquer tempo, 
sempre que houver alteração no convênio firmado com a Secretaria da Receita Federal ou mediante prévio 
entendimento entre as partes. 
4.2. Nas situações elencadas abaixo, caso a CONTRATANTE se disponha a efetuar uma nova autorização ao 
cliente, deverá ser cobrado novo valor do serviço/atendimento, não cabendo a ECT devolução do valor 
faturado/pago relativo ao(s) atendimentos(s) anterior (es): 
a) beneficiário não comparecer a uma unidade local da RECEITA FEDERAL no prazo estabelecido, nos casos 
de Atendimento não conclusivo; 
b) cliente não solicitar, dentro do prazo estabelecido no convênio, a correção dos dados cadastrais emitidos 
com erro na operação. 
4.3 A ECT será isenta de quaisquer responsabilidades quanto ao ônus decorrente da necessidade do 
deslocamento do beneficiário A Unidade da Receita, no caso atendimento não conclusivo. 
4.4. 0 presente ANEXO é parte integrante do Termo de Condições Gerais de Prestação de Serviços e Venda de 
Produtos e do Contrato celebrado entre a CONTRATANTE e a ECT. 

ANEXO - SERVIÇOS TELEMATICOS 

1. Definições 
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127 
a) Telegrama Nacional e Internacional. 
b) Carta Via  Internet.  

1.1.1. A captação do Serviço Telegrama poderá ocorrer pela  Internet  (Sistema de Postagem Eletrônica — SPE e 
Mídia Eletrônica), Balcão de Agência ou Fonado. 
1.1.2. Opcionalmente, poderão ser utilizados os seguintes serviços adicionais: 
1.1.2.1. Para o Serviço de Telegrama Nacional Via  Internet:  Cópia de Telegrama  (CC)  e Pedido de Confirmação 
de Entrega (PC), ambos podendo ter a opção de ter a entrega física ou eletrônica. A Cópia do Telegrama será 
encaminhada de acordo com a escolha do remetente, para o endereço do remetente ou endereço do destinatário 
constante no telegrama original. 
1.1.2.2. Para os Serviços de Telegrama Nacional captado no Balcão de Agencia e para o Fonado: Cópia de 
Telegrama  (CC)  e Pedido de Confirmação de Entrega (PC), somente com entrega física ao remetente ou ao 
destinatário. 
1.1.2.3. Para os Serviços de Telegrama Internacional: Cópia de Telegrama  (CC),  somente com entrega ffsica ao 
remetente ou ao destinatário. 
1.1.2.4. Para o Serviço de Carta Via  Internet:  Serviço Adicional Aviso de Recebimento — AR. 

e 2. Obrigações 

2.1. A CONTRATANTE, quando da utilização do Serviço TELEGRAMA se compromete: 
2.1.1. Possuir acesso  it  Rede  Internet,  para instalar aplicativos Sistema de Postagem Eletrônica — SPE, 
Escritório ou Corporativo, fornecidos gratuitamente pelos CORREIOS, caso opte pela transmissão do 
Telegrama VIA  INTERNET,  em sua estação de trabalho ou em seu servidor, não sendo autorizado 
CONTRATANTE, efetuar alterações nos referidos sistemas, nem disponibilização a terceiros. 
2.1.2. Instalar o  ACROBAT  -  Reader  5.0 ou superior, em suas estações de trabalho, caso contrate os Serviços 
Adicionais Cópias de Telegrama e/ou Pedidos de Confirmação e opte em receber as informações em meio 
eletrônico, especificamente no caso de utilização do Serviço de Telegrama VIA  INTERNET.  
2.1.3. Obedecer, quando da utilização de imagens personalizadas, as seguintes especificações e dimensões de 
formatação; 

a) Cor: monocromática (preto ou tons de cinza) 
b) Fundo: transparente 
c) Formato do arquivo: JPG ou JPEG 
d) Tamanho: máximo de 60 K 
e) Dimensão: 3 linhas -425 x 43  pixels  (150 x 15 mm) ou 5 linhas: 425 x 70  pixels  (150 x 25 mm). 

2.1.3.1. Submeter a imagem personalizada para aprovação dos CORREIOS e, posterior cadastramento, 
especificamente no caso de utilização do Serviço de Telegrama VIA  INTERNET.  
2.1.3.2. As imagens personalizadas somente serão utilizadas destinados aos Telegramas em âmbito nacional. 
2.1.4. Responsabilizar-se pela segurança de seus equipamentos. resguardando o sigilo dos dados de acesso aos 
serviços fornecidos pelos CORREIOS contra qualquer ato, uso indevido, fraude ou violação perpetrada por  
"Hackers"  ou por seus funcionários. 
2.1.5. Fornecer arquivo eletrônico, caso opte em utilizar a Mídia Eletrônica, de acordo com o  layout  fornecido 
pelos CORREIOS para captação e transmissão dos Telegramas. 
2.1.6. Utilizar a Central de Atendimento ao Cliente dos Correios —  CAC,  caso opte em utilizar a forma de 
captação FONADO. 
2.1.6.1. Fornecer, ao atendente, os dados da empresa, código administrativo, número do cartão de postagem e 
outros que forem solicitados, para efeitos de identificação e posterior inclusão no faturamento do serviço 
prestado. 
2.1.7 Utilizar as Agências de Correios credenciadas em Contrato para envio de seus Telegramas, caso opte em 
postar no BALCÃO DA AGÊNCIA: 
2.1.7.1 Preencher o "Formulário de Telegrama" e entregar ao atendente, juntamente com o cartão de 
autorização de postagem fornecido pelos CORREIOS. 
2.2. A CONTRATANTE, quando da utilização do Serviço CARTA VIA  INTERNET  se compromete: 
2.2.1. Possuir acesso à Rede  Internet,  para instalar aplicativos Sistema de Postagem Eletrônica — SPE, 
Escritório ou Corporativo, fornecidos gratuitamente pelos CORREIOS, em sua estação de trabalho ou em seu 
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1 8 servidor, não sendo autorizado CONTRATANTE, efetuar alterações nos referidos sistemas, nem 
disponibilização a terceiros. 
2.2.2. Responsabilizar-se pela segurança de seus equipamentos, resguardando o sigilo dos dados de acesso aos 
serviços fornecidos pelos CORREIOS contra qualquer ato, uso indevido, fraude ou violação perpetrada por  
"Hackers"  ou por seus funcionários. 
2.3. A ECT se obriga a: 
2.3.1. Fornecer previamente à CONTRATANTE: 

a) os dados, critérios, informações e orientações necessários ao cumprimento do estabelecido no item 2 deste 
ANEXO, bem como da cláusula 3 do Contrato do qual este ANEXO faz parte. 
b) o Cartão de Postagem para cada órgão credenciado a utilizar os serviços incluídos no presente ANEXO. 
c) a Tabela de Pregos e Tarifas de Serviços Nacionais relativa aos serviços previstos neste ANEXO e respectiva 
atualização. 
d) o código de acesso (que corresponde ao(s) número(s) do(s) cartdo(ões) de postagem) e senha para utilização 
dos serviços Telegrama Via  Internet  e Carta Via  Internet.  Essas informações, também poderão ser enviadas por  
e-mail,  em substituição ao cartão de postagem físico mediante solicitação formal da CONTRATANTE. 
e) o modelo de  layout  do arquivo de Telegrama para caso de utilização de Mídia eletrônica. 
O o código de identificação relativa 5, imagem, personalizada no Sistema, objetivando a Inserção destas nos 
Telegramas destinados ao âmbito nacional, submetidos pelo canal  Internet.  

2.3.2 Disponibilizar, sem ônus, o aplicativo Sistema de Postagem Eletrônica - SPE à CONTRATANTE. de 
acordo com a opção escolhida, SPE Simples, Escritório ou Corporativo, com todas as funcionalidades que 
permitam a transmissão do Telegrama e Carta via internet. 
2.3.3. Captar, transmitir, imprimir e entregar Os Telegramas, Cartas Via  Internet,  nos endereços indicados. 
2.3.3.1. Quando da entrega do Telegrama e/ou Carta Via  Internet,  sendo esta última postada com Serviço 
Adicional de Aviso de Recebimento — AR, deverá ser colhida a assinatura do recebedor civilmente capaz que se 
apresente para receber o objeto. No caso da entrega do Telegrama, deverá ser feita também anotação da data e 
da hora da entrega. 
2.3.4. Nos locais onde não houver entrega domiciliária, os objetos serão direcionado à entrega interna, em uma 
unidade dos CORREIOS, para posterior retirada pelo destinatário. 
2.3.5. Entregar ao remetente o Pedido de Confirmação de Entrega e/ou Cópia do Telegrama ao remetente ou ao 
destinatário com as devidas informações da entrega, por meio de Correio Convencional ou via  e-mail.  
2.3.6. Emitir os Comprovantes, indicando, além dos dados necessários para emissão da fatura, o número do 
contrato e respectivo código do serviço. 
2.3.7. Receber da CONTRATANTE, por meio de mídia eletrônica, Via FTP (file  transfer protocol)  ou  e-mail  ou 
no servidor da CONTRATANTE, para tratamento e envio dos Telegramas, mediante acordo entre as partes. 
2.3.8. Devolver à CONTRATANTE o resultado da importação de seu arquivo em Mídia Eletrônica, indicando 
os Telegramas processados e os rejeitados. 
2.3.9. Devolver à CONTRATANTE, via Postal, os Telegramas e as Cartas via internet cuja entrega Mica ao 
destinatário não tenha sido possível, indicando a causa determinante da impossibilidade, na forma 
regulamentar. 
2.3.10. Cadastrar imagens personalizadas de clientes para uso exclnsivo da CONTRATANTE. 
2.3.11. Disponibilizar imagens próprias, de eventos e datas comemorativas para uso no cabeçalho ou rodapé das 
mensagens 

3. Preços e Tarifas 

3.1. A CONTRATANTE pagará pela execução do Serviço de Telegrama de acordo com o canal de captação 
utilizado:  INTERNET,  BALCÃO ou FONADO. 
3.1.1. 0 uso da modalidade FONADO incidirá o pagamento de Taxa de Administração Telegrama Fonado, 
constante na Tabela de Pregos e Tarifas Serviços Nacionais. 
3.1.2. Para utilização da forma de envio Mídia, será cobrada a tarifa referente ao Telegrama postado no canal  
Internet.  
3.1.3. Pelo agendamento do dia da entrega do Telegrama (Pré-datado) e pela Inserção de imagem, não será 
cobrado nenhum preço adicional. 
3.1.4. A tarifação do Serviço de TELEGRAMA INTERNACIONAL  sera  em função da quantidade de palavras 
tarifadas e as palavras reais e possui tabela especifica. 
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3.2. Pela utilização do serviço de CARTA VIA  INTERNET, sell  cobrada a tarifa correspondente ao da Carta 
Registrada Comercial, conforme Tabela de Pregos e Tarifas de Serviços Nacionais vigente. 
3.3. Os valores dos Serviços Adicionais utilizados, serão acrescidos aos preços previstos para prestação do 
serviço utilizado. 

4. Disposições Gerais 

4.1. 0 Telegrama com imagem somente está disponível no Canal  Internet,  para Telegramas Nacionais. 
4.2. Os CORREIOS disponibilizard à CONTRATANTE, em todos os canais de captação do serviço de 
Telegrama, a opção de Telegrama Pré-datado. 
4.3. A CONTRATANTE deverá acompanhar o histórico dos registros de transações disponibilizados pelo 
sistema dos CORREIOS no  site:  www.telegrama.com.br. 
4.4. 0 código de acesso é igual ao número do cartão de postagem. 
4.5. 0 Serviço CARTA VIA  INTERNET  é prestado obrigatoriamente com o Serviço de Registro. 
4.6. Independentemente da fonte utilizada pela CONTRATANTE, no ato da transmissão, a impressão no 
formulário de entrega do Telegrama será sempre na fonte Helvética, tamanho 12. 
4.7. A CONTRATANTE deverá observar as normas e condições gerais de aceitação prevista na Lei 6.538 de 
22.06.1978. 
4.8. Não há rastreamento para o TELEGRAMA INTERNACIONAL. 

5. Vigência do ANEXO 

1 r__ 9 

A partir da inclusão deste ANEXO, ficando vigente até a data de encerramento do Contrato originário ou, antes 
desta data, por meio de assinatura de Termo Aditivo, conforme descrito no subitem 2.2. do Contrato do qual 
este ANEXO faz parte. 

APENSO 

GLOSSÁRIO 

Serviço de Telegrama — compreende a captação de mensagens expressas tipo Telegrama, pelos canais  Internet,  
Fonado e Balcão de Agencia, para transmissão eletrônica e entrega Mica, no âmbito nacional ou internacional, 
ao destinatário, de acordo com os procedimentos operacionais de cada produto ou serviço. 

Canal  Internet  é o meio de acesso para transmissão de Telegrama via  Web.  

Canal Fonado - serviço de envio de telegramas por telefone, por meio da Central de Atendimento ao Cliente 
dos CORREIOS —  CAC  - pelos telefones: 
- 3003-0100: para capitais e regiões metropolitanas 
- 0800-725-7282: demais localidades. 

Canal Balcão de Agência - serviço de envio de Telegramas em Agências de Correios. Considerar como Canal 
Balcão de Agência, todos os telegramas que são postados nas Agências Próprias, Agências Franqueadas, 
Agência Comercial de Correios Tipo 1 (Própria e Terceirizada), Agência Filatélica, Agência de Correio 
Satélite, Agência de Correia Comunitária e o Centro de Serviços Telemáticos —  CST.  

Mídia Eletrônica - meio eletrônico contendo arquivos de dados de Telegramas em  layout  específico. 

Carta via internet - E o serviço por Meio do qual pode ser remetido diretamente através da  web,  de seu  desktop,  
cartas registradas, com ou sem AR. 

Sistema de Postagem Eletrônica — SPE é um sistema que tem como objetivo facilitar o envio de Telegramas e 
Cartas com a utilização da  Internet,  que possibilita o acesso direto com os Correios, em ambiente seguro, 
disponível nas versões — SPE Simples, SPE Escritório e SPE Corporativo. 

No canal  Internet  será disponibilizada o uso de Imagem. A Inserção de imagem — Telegrama contendo 
desenhos gráficos, ilustrações ou textos no cabeçalho e/ou rodapé, serão oferecidos de forma gratuita. As 
imagens são disponibilizadas pela ECT ou fornecidas pelo cliente, mediante cadastramento prévio. Pré-datado 
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go' — oferecido de forma gratuita ao cliente, onde se agenda a data da entrega. 1 3 0 
Serviços Adicionais: 
• Pedido de Confirmação de Entrega — PC: serviço adicional pago, que informa ao remetente os dados de 
entrega do Telegrama, nome do recebedor, data e hora. 
• Cópia do Telegrama — serviço adicional pago que disponibiliza ao remetente a cópia do texto contendo os 
dados de encaminhamento do Telegrama enviado. Disponível também para os Telegramas Internacionais. 
• AR — Aviso de Recebimento - É o serviço que, através do preenchimento de modelo próprio, permite 
comprovar, junto ao remetente, a entrega de objeto postado sob registro, com ou sem declaração de valor. 

1.1. Prestação dos seguintes serviços: 

a) Telegrama Nacional e Internacional. 
B) Carta Via  Internet.  
C) Serviço Fax  Post.  

1.1.1. A captação do Serviço de Telegrama poderá ocorrer pela  Internet  (Sistema de Postagem Eletrônica — SPE 
e Mídia Eletrônica), Balcão de Agência ou Fonado. 
1.1.2. Opcionalmente, poderio ser utilizados os seguintes serviços adicionais: 
1.1.2.1. Para o Serviço de Telegrama Nacional Via  Internet:  Cópia de Telegrama  (CC)  e Pedido de Confirmação 
de Entrega (PC), ambos podendo ter a opção de ter a entrega física ou eletrônica. A Cópia do Telegrama será 
encaminhada de acordo com a escolha do remetente, para o endereço do remetente ou endereço do destinatário 
constante no telegrama original. 
1.1.2.2. Para os Serviços de Telegrama Nacional captado no Balcão de Agência e para o Fonado: Cópia de 
Telegrama  (CC)  e Pedido de Confirmação de Entrega (PC), somente com entrega Mica ao remetente ou ao 
destinatário. 
1.1.2.3. Para os Serviços de Telegrama Internacional: Cópia de Telegrama  (CC),  somente com entrega física ao 
remetente ou ao destinatário. 
1.1.2.4. Para o Serviço de Carta Via  Internet:  Serviço Adicional Aviso de Recebimento — AR. 

2. Obrigações 

2.1. A CONTRATANTE, quando da utilização do Serviço FAX  POST  se compromete: 
2.1.1. Entregar aos CORREIOS, através de seus representantes, nas Agencias autorizadas, mediante 
apresentação do(s) cartão(ties) de autorização de postagem, as mensagens de Fax  Post  destinadas A transmissão 
para o Fax da CONTRATANTE, contendo os dados necessários com clareza. 
2.1.2 Retirar na Agência dos Correios o FAX remetido A CONTRATANTE. 
2.2. A CONTRATANTE, quando da utilização do Serviço TELEGRAMA se compromete: 
2.2.1. Possuir acesso A Rede  Internet,  para instalar aplicativos Sistema de Postagem Eletrônica — SPE, 
Escritório ou Corporativo, fornecidos gratuitamente pelos CORREIOS, caso opte pela transmissão do 
Telegrama VIA  INTERNET,  em sua estação de trabalho ou em seu servidor. não sendo autorizado 
CONTRATANTE, efetuar alterações nos referidos sistemas, nem disponibilização a terceiros. 
2.2.2. Instalar o  ACROBAT  -  Reader  5.0 ou superior, em suas estações de trabalho, caso contrate os Serviços 
Adicionais Cópias de Telegrama e/ou Pedidos de Confirmação e opte em receber as informações em meio 
eletrônico, especificamente no caso de utilização do Serviço de Telegrama VIA  INTERNET.  
2.2.3. Obedecer, quando da utilização  dc  imagens personalizadas, as seguintes especificações e dimensões de 
formatação: 

a) Cor: monocromática (preto ou tons de cinza) 
b) Fundo: transparente 
c) Formato do arquivo: JPG ou JPEG 
d) Tamanho: máximo de 60 K 
e) Dimensão: 3 linhas -425 x 43  pixels  (150 x 15 mm) ou 5 linhas: 425 x 70  pixels  (150 x 25 mm). 

2.2.3.1. Submeter a imagem personalizada para aprovação dos CORREIOS e, posterior cadastramento, 
especificamente no caso de utilização do Serviço de Telegrama VIA  INTERNET.  
2.2.3.2. As imagens personalizadas somente serão utilizadas destinados aos Telegramas em âmbito nacional. 
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2.2.4. Responsabilizar-se pela segurança de seus equipamencos. resguardando o sigilo dos dados de acesso aos 
serviços fornecidos pelos CORREIOS contra qualquer ato, uso indevido, fraude ou violação perpetrada por  
"Hackers"  ou por seus funcionários. 
2.2.5. Fornecer arquivo eletrônico, caso opte em utilizar a Mídia Eletrônica, de acordo com o  layout  fornecido 
pelos CORREIOS para captação e transmissão dos Telegramas. 
2.2.6. Utilizar a Central de Atendimento ao Cliente dos Correios —  CAC,  caso opte em utilizar a forma de 
captação FONADO. 
2.2.6.1. Fornecer ao atendente os dados da empresa, código administrativo, número do cartão de postagem e 
outros que forem solicitados, para efeitos de identificação e posterior inclusão no faturamento do serviço 
prestado. 
2.2.7 Utilizar as Agencias de Correios credenciadas em Contrato para envio de seus Telegramas, caso opte em 
postar no BALCÃO DA AGÊNCIA: 
2.2.7.1 Preencher o "Formulário de Telegrama" e entregar ao atendente, juntamente com o cartão de 
autorização de postagem fornecido pelos CORREIOS. 
2.3. A CONTRATANTE, quando da utilização do Serviço CARTA VIA  INTERNET  se compromete: 
2.3.1. Possuir acesso à Rede  Internet,  para instalar aplicativos Sistema de Postagem Eletrônica — SPE, 
Escritório ou Corporativo, fornecidos gratuitamente pelos CORREIOS, caso opte pela transmissão do 
Telegrama VIA  INTERNET,  em sua estação de trabalho ou em seu servidor, não sendo autorizado a 
CONTRATANTE, efetuar alterações nos referidos sistemas, nem disponibilização a terceiros. 
2.3.2. Responsabilizar-se pela segurança de seus equipamentos, resguardando o sigilo dos dados de acesso aos 
serviços fornecidos pelos CORREIOS contra qualquer ato, uso indevido, fraude ou violação perpetrada por  
"Hackers"  ou por seus funcionários. 

2.4. A ECT se obriga a: 

2.4.1. Fornecer previamente a CONTRATANTE: 

a) os dados, critérios, informações e orientações necessários ao cumprimento do estabelecido no item 2 deste 
ANEXO, bem como da clausula 3 do Contrato do qual este ANEXO faz parte. 
B) o Cartão de Postagem para cada órgão credenciado a utilizar os serviços incluídos no presente ANEXO. 
C) a Tabela de Preços e Tarifas de Serviços Nacionais relativa aos serviços previstos neste ANEXO e respectiva 
atualização. 
D) o código de acesso (que corresponde ao(s) número(s) do(s) cartAo(ões) de postagem) e senha para utilização 
dos serviços Telegrama Via  Internet  e Carta Via  Internet.  Essas informações, também poderão ser enviadas por  

e-mail,  em substituição ao cartão de postagem físico mediante solicitação formal da CONTRATANTE. 
E) o modelo de  layout  do arquivo de Telegrama para caso de utilização de Mídia eletrônica. 
F) o código de identificação relativa à imagem, personalizada no Sistema. objetivando a Inserção destas nos 
Telegramas destinados ao âmbito nacional, submetidos pelo canal  Internet.  

2.4.2 Disponibilizar, sem ônus, o aplicativo Sistema de Postagem Eletrônica - SPE a CONTRATANTE, de 
acordo com a opção escolhida, SPE simples, escritório ou corporativo, com todas as funcionalidades que 
permitam a transmissão do Telegrama e Carta via internet. 
2.4.3. Receber dos representantes credenciados pela CONTRATANTE, por meio das Agencias autorizadas, as 
mensagens de FAX  POST  e providenciar sua transmissão para o FAX da CONTRATANTE. 
2.4.3.1. Receber as mensagens transmitidas do FAX da CONTRATANTE e providenciar a sua entrega. 
2.4.4. Captar, transmitir, imprimir e entregar os Telegramas, Cartas Via  Internet.  nos endereços indicados. 
2.4.4.1. Quando da entrega do Telegrama e/ou Carta Via  Internet  sendo esta última postada com Serviço 
Adicional de Aviso de Recebimento — AR, deverá ser colhida a assinatura do recebedor civilmente capaz que se 
apresente para receber o objeto. No caso da entrega do Telegrama, deverá ser feita também anotação da data e 
da hora da entrega: 
2.4.5. Nos locais onde não houver entrega domiciliária, os objetos serão direcionado a entrega interna, em uma 
unidade dos CORREIOS, para posterior retirada pelo destinatário. 
2.4.6. Entregar ao remetente o Pedido de Confirmação de Entrega e/ou Cópia do Telegrama ao remetente ou ao 
destinatário com as devidas informações da entrega, por meio de Correio Convencional ou via  e-mail.  
2.4.7. Emitir os Comprovantes, indicando, além dos dados necessários para emissão da fatura, o número do 
contrato e respectivo código do serviço (FAX  POST).  
2.4.8. Receber da CONTRATANTE, por meio de mídia eletrônica, Via FTP (file  transfer protocol)  ou  e-mail  ou 
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no servidor da CONTRATANTE, para tratamento e envio dos Telegramas, mediante acordo entre as partes. 
2.4.9. Devolver A CONTRATANTE o resultado da importação de seu arquivo em Mídia Eletrônica, indicando 
os Telegramas processados e os rejeitados. 
2.4.10. Devolver A CONTRATANTE, via Postal, os Telegramas e as Cartas via internet cuja entrega física ao 
destinatário não tenha sido possível, indicando a causa determinante da impossibilidade, na forma 
regulamentar. 
2.4.11. Cadastrar imagens personalizadas de clientes para uso exclusivo da CONTRATANTE. 
2.4.12. Disponibilizar imagens próprias, de eventos e datas comemorativas para uso no cabeçalho ou rodapé 
das mensagens 

3. Pregos e Tarifas 

3.1. A CONTRATANTE pagará pela execução do Serviço de Telegrama de acordo com o canal de captação 
utilizado:  INTERNET,  BALCÃO ou FONADO. 
3.1.1. 0 uso da modalidade FONADO incidirá o pagamento de Taxa de Administração Telegrama Fonado, 
constante na Tabela de Pregos e Tarifas Serviços Nacionais. 
3.1.2. Para utilização da forma de envio Mídia, será cobrada a tarifa referente ao Telegrama postado no canal  
Internet.  
3.1.3. Pelo agendamento do dia da entrega do Telegrama (Pré-datado) e pela Inserção de imagem, não será 
cobrado nenhum prego adicional. 
3.1.4. A tarifação do Serviço de TELEGRAMA INTERNACIONAL  sell  em função da quantidade de palavras 
tarifadas e as palavras reais e possui tabela especifica. 
3.2. Pela utilização do serviço de CARTA VIA  INTERNET,  será cobrada a tarifa correspondente ao da Carta 
Registrada Comercial, conforme Tabela de Preços e Tarifas de Serviços Nacionais vigente. 
3.3. Pela utilização do serviço de FAX  POST,  será cobrada o prego por página e âmbito, conforme Tabela de 
Pregos especifica para o serviço. 
3.4. Os valores dos Serviços Adicionais utilizados, serão acrescidos aos pregos previstos para prestação do 
serviço utilizado. 

4. Disposições Gerais 

4.1. 0 Telegrama com imagem somente está disponível no Canal  Internet,  para Telegramas Nacionais. 
4.2. Os CORREIOS disponibilizard à CONTRATANTE, em todos os canais de captação do serviço de 
Telegrama, a opção de Telegrama Pré-datado. 
4.3. A CONTRATANTE deverá acompanhar o histórico dos registros de transações disponibilizados pelo 
sistema dos CORREIOS no  site:  www.telegrama.com.br. 
4.4. 0 código de acesso é igual ao número do cartão de postagem. 
4.5. 0 Serviço CARTA VIA  INTERNET  6 prestado obrigatoriamente com o Serviço de Registro. 
4.6. 0 Serviço de FAX  POST  é prestado exclusivamente em uma Agências dos Correios. 
4.7. Independentemente da fonte utilizada pela CONTRATANTE, no ato da transmissão, a impressão no 
formulário de entrega do Telegrama será sempre na fonte Helvética, tamanho 12. 
4.8. A CONTRATANTE deverá observar as normas e condições gerais de aceitação prevista na Lei 6.538 de 
22.06.1978. 
4.9. Não há rastreamento para o TELEGRAMA INTERNACIONAL. 

5. Vigência do ANEXO 

A partir da inclusão deste ANEXO, ficando vigente até a data de encerramento do Contrato originário ou, antes 
desta data, por meio de assinatura de Termo Aditivo, conforme descrito no subitem 2.2. do Contrato do qual 
este ANEXO faz parte. 

APENSO 

GLOSSÁRIO 

Serviço de Telegrama — compreende a captação de mensagens expressas tipo Telegrama, pelos canais  Internet,  
Fonado e Balcão de Agência, para transmissão eletrônica e entrega física, no âmbito nacional ou internacional, 

• 

• 
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ao destinatário, de acordo com os procedimentos operacionais de cada produto ou serviço. .1 3 
Serviço de Fax  Post,  é o serviço que a ECT disponibiliza em suas unidades de atendimento, em  tees  
modalidades de origem e destino: 

• Fax do usuário (remetente) para o Fax da Agência da ECT, a mensagem é entregue fisicamente ao 
destinatário. 
• Fax da Agencia ECT para o Fax do Usuário. 
• Fax da Agencia ECT para o Fax da Agencia ECT, para entrega Mica da mensagem ao destinatário. 

Canal  Internet  é o meio de acesso para transmissão de Telegrama via  Web.  

Canal Fonado - serviço de envio de telegramas por telefone, por meio da Central de Atendimento ao Cliente 
dos CORREIOS —  CAC  - pelos telefones: 
- 3003-0100: para capitais e regiões metropolitanas 
- 0800-725-7282: demais localidades. 

Canal Balcão de Agencia - serviço de envio de Telegramas em Agencias de Correios. Considerar como Canal 
Balcão de Agência, todos os telegramas que são postados nas Agências Próprias, Agências Franqueadas, 
Agencia Comercial de Correios Tipo 1 (Própria e Terceirizada), Agencia Filatélica, Agencia de Correio 
Satélite, Agência de Correio Comunitária e o Centro de Serviços Telemáticos —  CST.  

Mídia Eletrônica - meio eletrônico contendo arquivos de dados de Telegramas em  layout  especifico. 

Carta via internet - E o serviço por meio do qual pode ser remetido diretamente através da  web,  de seu  desktop,  
cartas registradas, com ou sem AR. 

Sistema de Postagem Eletrônica — SPE é um sistema que tem como objetivo facilitar o envio de Telegramas e 
Cartas com a utilização da  Internet,  que possibilita o acesso direto com os Correios, em ambiente seguro, 
disponível nas versões — SPE simples, SPE escritório e SPE corporativo. 

No canal  Internet  será disponibilizada o uso de Imagem. A Inserção de imagem — Telegrama contendo 
desenhos gráficos, ilustrações ou textos no cabeçalho e/ou rodapé, serão oferecidos de forma gratuita. As 
imagens  sit)  disponibilizadas pela ECT ou fornecidas pelo cliente, mediante cadastramento prévio. Pré-datado 
— serviço adicional oferecido de forma gratuita ao cliente, onde se agenda a data da entrega. 

Serviços Adicionais: 
• Pedido de Confirmação de Entrega — PC: serviço adicional pago, que informa ao remetente os dados de 
entrega do Telegrama, nome do recebedor, data e hora. 
• Cópia do Telegrama — serviço adicional pago que disponibiliza ao remetente a cópia do texto contendo os 
dados de encaminhamento do Telegrama enviado. Disponível também para os Telegramas Internacionais. 
• AR — Aviso de Recebimento - E o serviço que, através do preenchimento de modelo próprio, permite 
comprovar, junto ao remetente, a entrega de objeto postado sob registro,  corn  ou sem declaração de valor. 

• 

• 
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Espécie: Extrato do Contrato n° /2019. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos. CNPJ: 34.028.316/0020-76. Objeto: 
Contratação de Serviços Postais - Correios. Valor: R$ R$ 19.783,87 (dezenove mil, setecentos 
e oitenta e três reais e oitenta e sete centavos). Origem: Dispensa de Licitação n° /2019. 
Fundamento Legal: Artigo 24, Inciso VIII da Lei Federal 8.666/93. Elementos de despesa: (862) 
Fonte: 500. Data da assinatura: / /2019. Assinam: Alvaro Dênis Ceni Scolaro, pelo 
Município e  Alex  do Nascimento e Alessandra  Ferrari Weber,  pela Empresa. 

• 
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REMESSA 

Aos 12 dias do mês de abril do ano de 2019, faço REMESSA dos 

presentes autos ao Gabinete do Exmo. Sr. Prefeito, Alvaro Dênis 

Ceni Scolaro, para assinatura, que lavro o presente termo. 

Paulo E4WJaalsasso 
Agente  Ad  7nistrativo 

Divisão de Licita' cões e Contratos 

RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os presentes autos na 

Divisão de Licitações e Contratos. 

Chopinzinho/PR, 16 de abril de 2019. 

Paulo Egicl" sasso 
Agente Adm strativo 

Divisão de Licita 6es e Contratos 

REMESSA 

Ao 16 dias do mês de abril do ano de 2019, faço REMESSA dos 

presentes autos A Procuradoria Geral do Município, que lavro o 

presente termo. 

Paulo Egidiol, - lsasso 
Agente A. strativo 

Divisão de Licitac
r
•es e Contratos 
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PROCESSO N. 111/2019 

PARECER JURÍDICO N.2  184/2019/PGM 

REQUERENTE : SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

INTERESSADOS : DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

CONTROLE INTERNO 

PREFEITO MUNICIPAL 

ASSUNTO : CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS POSTAIS 

EMENTA: LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS POSTAIS. 
DISPENSA.  ART.  24, VIII, DA LEI 8.666/93. POSSIBILIDADE, 

COM RECOMENDAÇÕES. 

1 Do RETROSPECTO 

A Secretaria de Administração pretende contratar, por dispensa, a Empresa Brasileira 

de Correios e Telégrafos — EBCT, para a prestação de serviços postais, pelo prego de R$ 
19.783,87 (dezenove mil setecentos e oitenta e três reais e oitenta e sete centavos). 

Os autos, contendo 135 (cento e trinta e cinco) páginas, foram regularmente forma-

lizados e encontram-se instruidos com os seguintes documentos: 

a) Decreto Municipal 001/2019, que nomeia a Comissão Permanente de Licitações  
(fl.  03); 

b) Solicitação e Justificativa (fls. 04/07); 
c) Termo de Referência (fls. 08/18); 

d) Relação dos empenhos emitidos em favor da EBCT no período de 01/01/2018 a 

31/12/2018 (fls. 21/22); 

e) Autorização do Prefeito Municipal para a abertura do procedimento licitatório (fls. 
23); 

f) Parecer da Secretaria de Finanças de que existe disponibilidade orçamentária para 

a contratação pretendida (Fonte: 000) (fls. 24); 
g) Parecer favorável da Presidenta da Comissão Permanente de Licitações para a 

contratação mediante Dispensa (fls. 25); 

h) Termo de declaração de concordância e veracidade (fls. 26/27); 
i) Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos — EBCT: Estatuto Social, Comprovante 

de Inscrição e Situação Cadastral, Certificado de Regularidade do FGTS, Certidão Positiva com 
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Efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e â Divida Ativa da União, Cer-

tidão Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeito de Negativa, Solicitação de Certidão do Mu-

nicípio de Curitiba/PR, prova da ausência de registros impeditivos de contratação no Cadastro 
Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas/CEIS, ausência de informações no Cadastro de 

Impedidos de Licitar e Contratar do TCE-PR; Certidão Negativa de Improbidade Administrativa 

e Inelegibilidade do Conselho Nacional de Justiça e Declaração de não Parentesco e de que 

não está incursa nas vedações do  art.  92,  III,  da Lei 8.666/93 (fls. 31/85); 

j) Autorização do Prefeito Municipal para se firmar o Contrato de Prestação de Ser-

viços, via Dispensa e preparação da minuta (fls. 88); 

k) Minutas do edital de Dispensa, Contrato e Extrato de Publicação, anexados pela 

Divisão de Licitações e Contratos (fls. 89/134); 
Os autos vieram a este Procurador em 16/04/2019 (fls. 136 verso). 

o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 DO CAMPO DE ANALISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei n.2  8.666/1993, o processo administrativo de 

contratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) pareceres técni-
cos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". O parágrafo único des-

se mesmo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de editais de licitação, bem co-
mo as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e 
aprovadas por assessoria jurídica da Administração". 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou dis-

cricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos órgãos responsá-

veis e autoridades competentes. 

2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para executar 

obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI,' da CRFB/88) e a ex-

ceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. 

0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais van-
tajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitucional da isonomia 

1  "Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (...) XXI - 
ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas 
as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensá-
veis à garantia do cumprimento das obrigações;" 
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entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder 

Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência da licita-

ção, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordinária fixar 

hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.2  8.666/93, que tratam, 

respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

Partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a contratação direta, 

necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resumidas pela Lei n.2  

8.666, de 21 de junho de 1993 em inexigibilidade e dispensa. 
De forma muito didática, Fernanda Marinela assim as distingue: 

"Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De outro lado, a 
dispensa pressupõe uma licitação 'exigível' que só não ocorrerá por vontade do le-
gislador. Em termos práticos, o administrador deverá verificar primeiramente se a li-
citação é exigível ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. 
Sendo assim, afastada a inexigibilidade, passará a verificar a presença dos pressu-
postos de dispensa da licitação."' 

Passa-se, doravante, à análise do caso concreto. 

2.3 DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria de Administração pretende contratar, por dispensa, a Empresa Brasileira 

de Correios e Telégrafos — EBCT, para a prestação de serviços postais, pelo prego de R$ 

19.783,87 (dezenove mil setecentos e oitenta e três reais e oitenta e sete centavos). 

2.3.1 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

0 Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, depois, a 

contratação através do processo de dispensa (fls. 23 e 88). 

2.3.2 DA JUSTIFICATIVA 

Extrai-se da Justificativa: 

"A contratação direta dos Serviços Postais da ECT — Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos justificam-se pelo segue apresentado: 
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Considerando que, a ECT detém o monopólio, no Brasil, na prestação dos 
serviços postais e telemáticos (carta, telegrama e malote), nos termos da Lei ng 
6.538, de 22 de junho de 1978, e do Decreto ng 8.016, de 17 de maio de 2013; 

Considerando que a ECT — Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos é a 

única Empresa a prestar os serviços de envio/transporte de mercadorias e/ou do-
cumentos via postal expresso e/ou com registro (exemplo: Sedex e  PAC)  no Municí-

pio de Chopinzinho, e que não há outra Empresa que realize serviços de postagem 

no município, somente transporte rodoviário de cargas e/ou afins; 
Considerando ser a ECT a única empresa a prestar os serviços acima mencio-

nados em Chopinzinho, restando impossibilitada a pesquisa de mercado local; 
Considerando que se este município pretendesse contratar empresas que 

prestem tais serviços em cidades como Francisco Beltrão ou Pato Branco, haveria de 

ser contabilizado o custo com o transporte desses documentos/mercadorias da ci-

dade de Chopinzinho até um desses municípios ou de um desses municípios para 

Chopinzinho - e ainda sua logística reversa em caso de devolução - a contratação em 
epígrafe permitiria realizar de forma tempestiva e menos dispendiosa as demandas 

quanto à entrega e recebimento desses serviços postais; 
Considerando que o Município também se utiliza dos serviços de entrega 

domiciliar - Remessa Local com Comprovante da Entrega, como também carta ou 
Sedex com Aviso de Recebimento, para envio de informações e taxas quanto à co-
brança de tributos municipais como: IPTU, Alvarás, notificações, dentre outros. 0 

serviço é executado através dos correios, tendo em vista o elevado número de do-
cumentos; 

Considerando que os serviços contratados são utilizados frequentemente pe-
lo Município para enviar processos e documentação em geral em âmbito nacional; 

Tendo-se em vista adotar os trâmites legais de contratação para a devida 
execução dos pagamentos das fatura, a Secretaria Municipal de Administração soli-
cita Parecer favorável para a Contratação destes serviços via Processo de Dispensa 

de Licitação. 
A possibilidade de contratação direta com os Correios evidencia-se no Artigo 

24, inciso VIII da Lei 8666/93:  
Art.  24. E dispensável a licitação: 

VIII - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens 

produzidos ou serviços prestados por órgão ou entidade que integre a Administra-
gão Pública e que tenha sido criado para esse fim especifico em data anterior à vi-

gência desta Lei, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no 

mercado; 

Nesse sentido, o Ministro do Supremo Tribunal Federal, Gilmar Mendes, em 
decisão monocrática (Agravo Regimental em Mandado de Segurança 34.934), auto-
rizou o poder público a contratar diretamente a Empresa Brasileira de Correios e Te-
légrafos ocasião em que declara que "a ECT preenche todos os requisitos legais ne-
cessários à possibilidade de sua contratação direta, haja vista integrar a Administra-

ção Pública, ter sido criada em data anterior à edição da Lei 8.666/93 para a presta-
ção de serviços postais, entre os quais entendo que se incluem os serviços de logís-

tica integrada". Cumpre mencionar, que em recente publicação na sala de imprensa 
do sitio do STF, tem-se a noticia de que a sua Segunda Turma confirmou, por una-

nimidade, a possibilidade de a administração pública contratar os serviços dos Cor-
reios por dispensa de licitação. 

Salienta-se que não foi dada à Administração Municipal a possibilidade de 
elaborar minuta nos seus moldes, motivo pelo qual contrata-se os Correios com ba-
se na minuta padrão adotada pela empresa. 
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Diante do exposto, solicita-se a contração para 12 meses. Para a formação do 
valor do termo de referência foi levantado o montante pago no ano 2018 (01 de ja-
neiro de 2018 a 31 de dezembro de 2018) em despesas de serviços postais, confor-

me relatório anexo, R$ 14.987,78 (quatorze mil, novecentos e oitenta e sete reais e 

setenta e oito centavos). Sobre este valor será aplicado um percentual de 32% (R$ 
19.783,87 — dezenove mil, setecentos e oitenta e três reais e trinta e oitenta e sete 
centavos), como margem de segurança de estimativa para cobrir eventuais varia-
ções de consumo e valores, esse valor está sendo estipulado devido as grandes vari-

ações mensais". (fls. 06). 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada contempla motivos 

legítimos e benefícios resultantes da contratação. 

2.3.3 DA DEFINIÇÂO DO OBJETO 

0 objeto foi adequadamente definido no Termo de Referência (fls. 08/18). 

As especificações mínimas dos serviços que a Administração pretende contratar são 

claras, objetivas e vinculadas às necessidades apontadas. 

2.3.4 DA MODALIDADE 

Agiu com acerto a Presidenta da Comissão Permanente de Licitações ao emitir pare-

cer favor6vel à contratação direta, via dispensa, na forma do  art.  24, VIII, da Lei 8.666/93 (fls. 

25). 
0  art.  24, inc. VIII prevê a hipótese em que pode ser dispensada a licitação para a 

"(...) VIII - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens produzidos 
ou serviços prestados por órgão ou entidade que integre a Administração Pública e que tenha 
sido criado para esse fim especifico em data anterior à vigência desta Lei, desde que o prego 
contratado seja compatível com o praticado no mercado". 

Para Margal Justen Filho, "[o] inc. VIII do  art.  24 autoriza a dispensa de licitação nas 
hipóteses de contratação (a) promovida por pessoa de direito público interno, tendo por obje-
to (b) bens ou serviços fornecidos por (c) entidade prestadora de serviços públicos, (d) criada 
para esse fim especifico (e) antes da vigência da Lei 8.666/93, (f) se o preço for compatível 
com o praticado no mercado. 0 inc. VIII envolve os contratos em que é parte uma pessoa de 
direito público, na condição de adquirente de bens ou serviços. Isso significa que a dispensa 
será cabível, em primeiro lugar, nos casos em que o adquirente integrar a Administração Dire-
ta (Unido, Estados, Distrito Federal e Municipios)." 3  

Registre-se que através da decisão emitida no Mandado de Segurança n.9  34. 939, o 

Ministro Gilmar Mendes se manifestou quanto à possibilidade da contratação direta dos  cor- 

k

., 

 3  JUSTEN FILHO, Maryal. Comentários a Lei de Licitaçaes e Contratos Administrativos. 17 ed.,  rev,  atual, e ampl.  So  Paulo: Revis-

ta dos Tribunais, 2016, P.  498. 
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relas, mediante dispensa, com fundamento legal no  art.  24, VIII, da Lei 8.666/93, concedendo 

a segurança para cassar o Acórdão 1.800/2016 do TCU4, nos seguintes termos: 

"Assim, conclui-se que o serviço de logística, apesar de tratar-se de atividade 
não exclusiva dos Correios, prestado em regime de concorrência com particulares, 
deve ser entendido, ao menos, como serviço afim ao serviço postal, o que justifica a 

aplicação de um regime diferenciado. 
Acrescente-se a isso o fato de que a Empresa Brasileira de Correios e Telégra-

fos foi criada no ano de 1969 e, apesar de, à época, não constarem, expressamente, 
em suas atividades, os serviços de logística, constam dos autos documentos que 

demonstram que há muito já prestava tais serviços, inclusive desde antes da edição 
da Lei 8.666/93. (...) 

Dessa forma, parece-me que a ECT preenche todos os requisitos legais ne-
cessários à possibilidade de sua contratação direta, haja vista integrar a Administra-

ção Pública, ter sido criada em data anterior à edição da Lei 8.666/93 para a presta-
ção de serviços postais, entre os quais entendo que se incluem os serviços de logís-

tica integrada. 
No que tange ao ultimo requisito, referente à necessidade de que o prego 

contratado seja compatível com o praticado no mercado, deve ser analisado pela 
Administração-contratante caso a caso. 

Ademais, cumpre registar que a permissão legal para dispensa da licitação 
não acarreta um dever para Administração em dispensá-la. Cabe a ela realizar o jui-

zo de valor e decidir acerca da realização ou não da licitação. 
Ante o exposto, concedo a segurança para cassar o Acórdão 1.800/2016-

TCU-Plenario, integrado pelo Acórdão 213/2017-TCU Plenário, prejudicado o agravo 

regimental interposto contra a decisão liminar."5  

Como se verifica, a contratação direta fundamentada no citado dispositivo deve 
atender aos seguintes pressupostos: a) o contratante ser pessoa jurídica de direito público 

interno; b) o contratado integrar a Administração Pública; c) o contratado ter sido criado com 

a finalidade especifica de prestar o serviço objeto do contrato; d) a criação da entidade con-

tratada ter ocorrido antes do advento da Lei 8.666/1993; e, e) o preço contratado ser compa-
tível com o praticado no mercado. 

Quanto aos requisitos 1 e 2, a contratante é o Município de Chopinzinho, pessoa ju-

rídica de direito público interno, ao passo que a contratada é a Empresa Brasileira de Correios 

e Telégrafos, empresa pública integrante da Administração Pública Indireta, conforme se de-

preende do Comprovante de Inscrição e Situação Cadastral ás fls. 74. 

Já quanto aos requisitos 3 e 4, a ECT possui como atividade econômica principal "ati-
vidades do correio nacional (fls. 74), sendo que o seu Estatuto Social elenca como objeto soci-

al "planejar, implantar e explorar o serviço postal e o serviço de telegrama"; "explorar os ser-
viços postais de logística integrada, financeiros e eletrônicos"; "explorar atividades correlatas" 
e "exercer outras atividades afins, autorizadas pelo Ministério supervisor" (f Is. 30). No mais, 

° CONSULTA. CONTRATAÇÃO DIRETA DOS CORREIOS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LOGÍSTICA. INVIABILIDADE. QUESTÃO 

PACIFICADA PELO ACÓRDÃO 6.931/2009-TCU-19  CÂMARA. RESPOSTA AO CONSULENTE. ARQUIVAMENT0.1. 0 julgamento da ADPF 46 pelo 

STF e a superveniência da Lei 12.490/2011 não alteram o entendimento expresso no Acórdão 6.931/2009-TCU-19  Câmara. Serviço de logísti-

ca não é serviço público (postal), mas sim atividade econômica em sentido estrito. 

s Mandado de Segurança n.9  34.939. Relator: Min. Gilmar Mendes. 
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consta no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica a data de abertura em 13/02/1970, portanto, 

antes do advento da Lei 8.666/1993. 
No que tange ao requisito 5, referente à necessidade de que o prego contratado seja 

compatível com o praticado no mercado, deve ser analisado pela Administração contratante 

caso a caso, como se verá adiante. 

No mais, a Lei 6.538/78, por sua vez, conceituou serviço postal como "o rece-

bimento, expedição, transporte e entrega de objeto de correspondência, valores e en-
comendas"  (art.  72). Também assentou, expressamente, que se inclui no objeto da 

empresa exploradora desses serviços o exercício de outras atividades afins, autoriza-

das pelo Ministério das Comunicações  (art.  29). 

Cumpre esclarecer que nem todos os serviços postais são prestados em regi-

me de monopólio pela União. 0 artigo 99  da Lei 6.538/78 elenca quais atividades pos-

tais deverão ser prestadas sob o citado regime,  in  verbis:  

"Art.  99  - São exploradas pela União, em regime de monopólio, as seguintes ativida-

des postais: 
I - recebimento, transporte e entrega, no território nacional, e a expedição, para o 

exterior, de carta e cartão-postal; 

II - recebimento, transporte e entrega, no território nacional, e a expedição, para o 

exterior, de correspondência agrupada:  
III  - fabricação, emissão de selos e de outras fórmulas de franqueamento postal." 

Corroborando tal entendimento,  Jacoby  Fernandes leciona: 

"Em alguns casos, entidades criadas para a realização de serviço ou produção 

em caráter de monopólio(...) tendem a expandir seu objeto e concorrer com a inicia-

tiva privada. Seria o caso de os Correios confeccionarem os envelopes de uma loja, 
uma empresa de saneamento dedicar-se 5 construção e reparos em esgotos inter-
nos de residências, ou de uma empresa de fornecimento de agua realizar constru-
ção de reservatórios de agua e encanamento interno em propriedades privadas, 

conservação de piscina  etc.  
Nesse aspecto, para avaliar a possibilidade de contratação direta, volta-se aos 

parâmetros definidos anteriormente: se, na criação dos órgãos, a prestação dos ser-

viços ou a produção dos bens, mesmo fora do âmbito do monopólio, para a Admi-
nistração Pública, constitui finalidade especifica da entidade criada, não há óbice 
sua contratação direta, com supedâneo nesse inciso VIII".6  

Portanto, dúvidas não há de que a contratação direta deve se dar mediante dispen-

sa. 

Não obstante, a contratação depende da satisfação de 02 (dois) requisitos: a) razão 

da escolha do fornecedor ou executante; b) justificativa do prego. 
As exigências acima derivam do que preceitua o parágrafo único do  art.  26 da Lei n.g 

8.666/93: 
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"Art.  26. As dispensas previstas nos §§ 2° e 49  do  art.  17 e no inciso Ill e seguintes do  

art.  24, as situações de inexigibilidade referidas no  art.  25, necessariamente justifi-

cadas, e o retardamento previsto no final do parágrafo único do  art.  8° desta Lei de-

verão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para ratifica-
ção e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para 

a eficácia dos atos. 
Parágrafo único. 0 processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, 

previsto neste artigo, será instruido, no que couber, com os seguintes elementos: 
I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, 

quando for o caso; 
II - razão da escolha do fornecedor ou executante; 

Ill - justificativa do prego. 
IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão alo- 

cados." 

2.3.4.1 DAS EXIGÊNCIAS DO  ART.  26, DA LEI N.9  8.666/93 

2.3.4.1.1 DA ESCOLHA DO FORNECEDOR 

A escolha do fornecedor está justificada na medida em que a Administração necessi-

ta dos serviços postais para a realização de atividades como entrega domiciliar, carta ou se-

dex com aviso de recebimento para envio de informações e taxas quanto à cobrança de tribu- 

tos municipais, envio de alvarás, notificações,  etc.  

De mais a mais, é preciso ter em conta que nos casos de contratação de serviços 

postais, a Administração figura como contratante e usuária do serviço público prestado, sujei-

tando-se, pois, às condições impostas pela contratada. Não pode aqui utilizar-se de seu poder 
de império, ou seja, fica sujeita ás mesmas condições contratuais previstas para o usuário 

comum. 
Nesse sentido, oportuno mencionar o seguinte trecho da ADPF 46, que concluiu que 

serviço postal é serviço público e assentou a natureza peculiar dos serviços prestados pela 

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. Consignou que tanto aqueles prestados em re-

gime de privilégio quanto em concorrência com particulares são dotados de regime especial. 

"0 serviço postal — conjunto de atividades que torna possível o envio de correspon-

dência, ou objeto postal, de um remetente para endereço final e determinado — não 

consubstancia atividade econômica em sentido estrito.  Serviço postal é serviço pú-

blico. A atividade econômica em sentido amplo é gênero que compreende duas es-

pécies, o serviço público e a atividade econômica em sentido estrito. Monopólio é 

de atividade econômica em sentido estrito, empreendida por agentes econômicos 

privados. A exclusividade da prestação dos serviços públicos é expressão de uma si-

tuação de privilégio.  Monopólio e privilégio são distintos entre si; não se os deve 

confundir no âmbito da linguagem jurídica, qual ocorre no vocabulário vulgar. A 

Constituição do Brasil confere 5 União, em caráter exclusivo, a exploração do serviço 

postal e o correio aéreo nacional  (art.  21, X). 0 serviço postal é prestado pela Em- 
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presa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), empresa pública, entidade da admi-

nistração indireta da União, criada pelo DL 509, de 10 de março de 1969. É impres-

cindível distinguirmos o regime de privilégio, que diz com a prestação dos serviços 

públicos, do regime de monopólio sob o qual, algumas vezes, a exploração de ativi-

dade econômica em sentido estrito é empreendida pelo Estado. A ECT deve atuar 

em regime de exclusividade na prestação dos serviços que lhe incumbem em situa-

ção de privilégio, o privilégio postal. Os regimes jurídicos sob os quais em regra são 

prestados os serviços públicos importam em que essa atividade seja desenvolvida  

sob privilégio, inclusive, em regra, o da exclusividade. Arguição de descumprimento 

de preceito fundamental julgada improcedente por maioria. 0 Tribunal deu inter-

pretação conforme à Constituição ao  art.  42 da Lei 6.538 para restringir a sua aplica-

gão ás atividades postais descritas no  art.  99  desse ato normativo".7  

Portanto, o requisito da letra "a" restou satisfeito. 

2.3.4.1.2 DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

Tratando-se de prego fixado de maneira indistinta para todos aqueles que vierem a 

contratar com a EBCT, não há que se falar em sujeição da Administração ao alvedrio de con-

tratante particular exclusivo, motivo pelo qual se tem que a simples demonstração de que o 

contrato irá utilizar os pregos praticados usualmente pela contratada no mercado já é sufici-

ente para atender a necessidade de justificativa de prego, imposta pelo  art.  26, inciso Ill, da 

lei n° 8.666/93. 

Nesse sentido, o prego foi justificado pela Secretaria nos seguintes termos: 

"Para a formação do valor do termo de referência foi levantado o montante 

pago no ano de 2018 (01 de janeiro de 2018 a 31 de janeiro de 2018) em despesas 
de serviços postais, conforme relatório anexo, R$ 14.987,78 (...). Sobre esse valor 
será aplicado um percentual de 32% (R$ 19.783,87) como margem de segurança de 
estimativa para coibir eventuais variações de consumo e valores, esse valor está 
sendo estipulado devido as grandes variações mensais" (fls. 06/07). 

Além disso, consta na minuta do contrato que: 

V 7  ADPF 46, rel. p/ o ac. min. Eros  Grau,  j. 5-8-2009, P. DIE de 26-2-2010.) Vide RE 627.051 rel. min. Dias Toffoli, j. 12-11-2014, 
P, DIE de 11-2-2015, Tema 402.  

"9.1 — Pela prestação dos serviços previstos no (s) ANEXOS (s) a este contrato, a 
CONTRATANTE pagará aos CORREIOS os valores contidos nas Tabelas Especificas a 
cada serviço, fornecidas pelos CORREIOS, e pelos serviços adicionais e venda de 
produtos contratados, os valores mencionados, respectivamente, na Tabela de Pre-
gos e Tarifas de Serviços Nacionais, Pregos Internacionais, Pregos SEDEX Mundi, Tari-

fas Documentos e Demais Serviços e Tabela de Produtos, vigentes na data da pres-
tação dos serviços e aquisição de produtos. 
9.1.1 — Os valores previstos no subitem 9.1 terão suas vigências adstritas às Tabelas 
indicadas no mesmo subitem e serão alterados quando da modificação dessas. 
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1. 4 5 

(••••) 
9.5 — Os CORREIOS deverão informar ã CONTRATANTE os novos valores dos serviços 
e produtos sem  pre  que ocorrer atualização em suas tarifas e /ou tabelas. 
10.1 — Respeitado o cronogra ma definido na Ficha Resumo anexa a este contrato, os 
CORREIOS disponibilizarão 6 CONTRATANTE, no endereço (...), para efeito de paga-
mento, a fatura mensal correspondente aos serviços prestados e produtos adquiri-
dos no período." (fls. 94/95) 

Sem embargo, recomenda-se  que a Secretaria comprove que a proposta tarifária da 

ECT reflete o prego de mercado através da juntada aos autos de documentos (portarias vigen-

tes) que fixam o preço para os serviços postais elencados no Termo de Referência de fls. 

08/18. 

2.3.5 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer que há disponibilidade orçamentária para a 

contratação pretendida (Fonte 000) (fls. 24). 

2.3.6 DA DESIGNAÇÃO DA ComissÃo PERMANENTE DE LICITAÇÕES E EQUIPE DE APOIO 

De acordo com o Decreto Municipal 001/2019, a Comissão Permanente de Licitações 

está formalmente constituída (fls. 03). 

2.3.7 DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAR COM A EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELIGRAFOS - ECT 

Dos autos constam os seguintes documentos da ECT: 

a) habilitação jurídica: Estatuto Social, Ata da 3-@ Reunião Extraordinária e Compro-

vante de Inscrição e Situação Cadastral (fls. 30/74); 

b) regularidade fiscal e trabalhista: Certificado de Regularidade do FGTS, Certidão 

Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da 

União, Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeito de Negativa, Solicitação de Certi-

dão do Município de Curitiba/PR (fls. 75/81); 

c) ausência de impedimentos para contratar com a Administração Pública: prova da 

ausência de registros impeditivos de contratação no Cadastro Nacional de Empresas Inidô-

neas e Suspensas/CEIS, ausência de informações no Cadastro de Impedidos de Licitar e Con-

tratar do TCE-PR; Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do Con-

selho Nacional de Justiça e Declaração de não Parentesco e de que não está incursa nas veda-

ções do  art.  9g, Ill, da Lei 8.666/93 (fls. 82/85). 

Por fim, recomenda-se  que a Divisão de Licitações e Contratos: 
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a) diligencie junto à ECT para verificar se as pendências elencadas no documento de 

fls. 81 (Solicitação de Certidão Municipal) foram atendidas, anexando Certidão de Regularida-

de Municipal, ou justifique a impossibilidade de fazê-lo. 

b) atualizar o documento de fls. 75 (Certificado de Regularidade do FGTS), além de 

juntar aos autos a Certidão de Regularidade Fiscal Estadual. 

2.3.8 DAS MINUTAS DO EDITAL, ANEXOS E EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 

As minutas do Edital, Anexos e Extrato para Publicação (fls. 89/134), elaborados pela 
Divisão de Licitações e Contratos, atendem às exigências previstas nos artigos 24, VIII e 26 c/c 
os artigos 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objeto, condições de pagamento, dota-

ção orçamentária, condições de revisão ou alteração do contrato, penalidades, rescisão e 

prazo de vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de assinatura e, os itens 14.1 e 15.1 da 
minuta do contrato (fls. 98) prescreve que a gestão da avença ficará a cargo do Secretário de Adminis-
tração, Sr. Edvaldo Côrrea de Andrade, e a fiscalização a cargo das servidoras, Clécia Steilmann  Weber  
(titular) e Neide Caldato (substituta). 

Não obstante, recomenda-se  que a Divisão de Licitações e Contratos acrescente na 

minuta de dispensa de licitação de fls. 89/100 cláusula de penalidades e de dotação orçamen-

tária; ou, justifique a impossibilidade de fazê-lo. 

3 DA CONCLUSÃO 

ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Jurídica Municipal conclui pela regularidade da contra-

tação direta, via dispensa, com base no  art.  24, VIII, da Lei n.2  8.666/93, da Agência Brasileira 

de Correios e Telégrafos, para a prestação de serviços postais, pelo prego de R$ 19.783,87 

(dezenove mil setecentos e oitenta e três reais e oitenta e sete centavos), desde que atendi-

das as seguintes recomendações: 

Secretaria: 

Recomendação 1: juntar aos autos os documentos (portarias vigentes) 

que fixam o prego para os serviços postais elencados no Termo de Re-
ferência de fls. 08/18. 

Divisão de Licitações e Contratos: 

Recomendação 1: diligenciar junto à ECT para verificar se as pendên-
cias elencadas no documento de fls. 81 (Solicitação de Certidão Muni-

cipal) foram atendidas e, nesse caso, juntar nova Certidão de Regula-

ridade Municipal; ou, justifique a impossibilidade de fazê-lo; 
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Recomendação 2: atualizar o documento de fls. 75 (Certificado de Re-

gularidade do FGTS); 

Recomendação 3: juntar aos autos a Certidão de Regularidade Fiscal 

Estadual; 

Recomendação 4: incluir na minuta da dispensa de fls. 89/100, cláusu-

la de penalidades ed dotação orçamentária; ou, justifique a impossi-

bilidade de fazê-lo. 

Recomendação 5: como condição de eficácia dos atos, compete à Divi-

são de Licitações e Contratos: (A) no prazo de 03 (três) dias, comunicar 

autoridade superior (Prefeito Municipal), para ratificação; e, (B) pu-

blicar o procedimento de dispensa nos veículos oficiais, no prazo de 

05 (cinco) dias. 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá fiscalizar e cumprir as recomendações 
acima, sendo desnecessário o retorno dos autos a esta Procuradoria, salvo requerimento fun- 

damentado da Divisão contendo a questão jurídica a ser sanada. 

Salvo melhor juizo, é o parecer. 

Submete-se 5 honrosa apreciação de Vossa S nhoria. 

Chopinzinho (PR), em 29 de abril de 20 

DE ALBUQUERQUE 

DOR GERAL 

4/ 018 — OAB/PR 26.368 
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19/03/2019  SEGUNDA TURMA 

AG.REG. Em MANDADO DE SEGURANÇA 34.939 DISTRITO FEDERAL 

RELATOR : MIN. GILMAR MENDES 
AGTE.(S) :TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
PROC.(A/S)(ES) :AGU - FERNANDA PEREIRA COSTA SILVA 
PROC.(A/S)(ES) :AGU - PRISCILLA MACHADO DE OLIVEIRA 
AGDO.(A/S) :EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELÉGRAFOS - ECT 
ADV.(A/S) :DANIEL KOBAYASHI DE PINHO E OUTRO(A/S) 

Agravo regimental em mandado de segurança. 2. Tribunal de Contas 

da União. 3. Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. Peculiaridades 

dos serviços prestados seja em regime de privilegio seja em concorrência 

com particulares. Regime especial. Precedentes do STF. 4. Contratação 

direta pela Administração Pública para prestação de serviços de logística. 

Dispensa de licitação. Preenchimento dos requisitos previstos no  art.  24, 

VIII, da Lei 8.666/1993. Possibilidade. 5. Ausência de argumentos capazes 

de infirmar a decisão agravada. 6. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do 

Supremo Tribunal Federal, em Segunda Turma, sob a presidência do 

Senhor Ministro Ricardo LeWandowski, na conformidade da ata de 

julgamento e das notas taquigrificas, por unanimidade de votos, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Relator.  

Brasilia,  19 de março de 2019. 

Ministro GILMAR MENDES 

Relator 
Documento assinado digitalmente 
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19/03/2019 SEGUNDA TURMA 

AG.REG. Em MANDADO DE SEGURANÇA 34.939 DISTRITO FEDERAL 

RELATOR : MIN. GILMAR MENDES 

AGTE.(S) :TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
PROC.(A/S)(ES) :AGU - FERNANDA PEREIRA COSTA SILVA 
PROC.(A/S)(ES) :AGU - PRISCILLA MACHADO DE OLIVEIRA 
AGDO.(A/S) :EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELÉGRAFOS - ECT 
ADV.(A/S) :DANIEL KOBAYASHI DE PINHO E OUTRO(A/S) 

RELATÓRIO 

0 SENHOR MINISTRO GILMAR MENDES (RELATOR): Trata-se de 

agravo regimental interposto contra decisão de minha lavra que concedeu 

a segurança pleiteada para cassar o Acórdão 1.800/2016-TCU-Plenário, 

integrado pelo Acórdão 213/2017-TCU-Plenário, que havia consignado a 

ilegalidade da contratação direta da impetrante, pela Administração 

Pública, para prestação de serviços de logística. 

0 agravante aduz, preliminarmente, carência da ação e inadequação 

da via eleita, uma vez que o ato coator consistiria em determinação 

genérica e abstrata e a concessão da ordem não garantiria a contratação 

direta da ECT. 

A esse propósito, sustenta: "trata-se de decisão desprovida de qualquer 

imposição de sanção, imputação de débito ou aplicação de multa, na qual o TCU, 

no exercício de suas competências constitucionais, limitou-se a interpretar a lei 
conforme a sua convicção acerca de matéria versada na Consulta". 

No mérito, defende a legalidade do ato coator, ao argumento de que 

serviço de logística não é serviço afim ao serviço postal, não cabendo 

contratação direta para a sua prestação. 

Salienta que, "mesmo que seja considerado que a Portaria MC 500104 e o 
regulamento que inseriu na finalidade especifica da ECT a prestação dos serviços 

de logística, ainda assim não estaria preenchido o requisito temporal inserto no 
inciso VIII, do  art.  24, da Lei n. 8.666193, visto que a data da confecção da 
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referida Portaria é posterior à edição do Estatuto das Licitações". 

Assim, requer a reconsideração da decisão agravada e o provimento 
do agravo regimental para que a segurança seja totalmente denegada. 

Em contrarrazões, a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 

pugna pela manutenção da decisão agravada. 
o relatório. 

• 
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19/03/2019 SEGUNDA TURMA 

AG.REG. EM MANDADO DE SEGURANÇA 34.939 DISTRITO FEDERAL 

VOTO 

O SENHOR MINISTRO GILMAR MENDES (RELATOR): No agravo 
regimental, não ficou demonstrado o desacerto da decisão agravada. 
Verifico que as alegações da parte são impertinentes e decorrem de mero 
inconformismo com a decisão adotada por este Tribunal. 

0 agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar a 

decisão, visando apenas à rediscussão da matéria já decidida em 
conformidade com a jurisprudência pacifica desta Corte. 

Conforme já demonstrado pela decisão ora agravada, o presente 
mandado de segurança foi impetrado contra Acórdãos do TCU que 
responderam a Consulta formulada pela Comissão de Meio Ambiente, 

Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle do Senado Federal sobre 
a legalidade da contratação direta da Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos para a prestação de serviços de logística, com dispensa de 
licitação baseada no  art.  24, VIII, da Lei 8.666/93 (eDOC 23, p. 1-2). 

A Corte de Contas concluiu, por maioria, que "a contratação direta da 

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos para prestação de serviços de 

logística, mediante dispensa de licitação com suposto esteio no  art.  24, VIII, da 
Lei 8.66611993, não encontra respaldo no ordenamento jurídico pátrio, tampouco 

na jurisprudência desta Corte, em especial o Acórdão 6.93112009-TCU-1  

Camara".  (Acórdão 1.800/2016-Pleno - eDOC 24, p. 2) 
A União e a ECT opuseram embargos de declaração, os quais foram 

rejeitados pelo TCU, nos termos do Acórdão 213/2017 — Plenário. Na 
ocasião, a Corte de Contas informou às recorrentes que, "nos termos da 
jurisprudência do TCU, cada ato de prorrogação equivale a uma renovação 
contratual, motivo pelo qual a decisão pela prorrogação de uma contratação direta 

deve ser devidamente planejada e motivada, principalmente mediante a indicação 
da hipótese legal ensejadora da dispensa ou inexigibilidade de licitação, válida no 
momento do ato de prorrogação contratual". (eDOC 24, p. 72) 

Feitas essas considerações, cumpre destacar que, embora a consulta 

Documento assinado digitalmente conforme  MP re  2.200-2/2001 de 24/08/2001. 0 documento pode ser acessado pelo endereço 
http://www.sff.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp  sob o código CA9D-A06E-284B-D98E e senha B7C1-E57E-5332-C68A 

• 

• 



C7itfriwino, C7leittemai 2Adea1 

Inteiro Teor do Acórdão - Pagina 5 de 11 

MS 34939 AGR / DF 
152  

formulada ao TCU tenha natureza normativa  (art.  1 2̀, inciso XVII e § 22, da 
Lei 8.443/92), o ato ora impugnado impacta diretamente nas atividades 
exercidas pela impetrante, sendo capaz de violar direito liquido e certo a 
ser amparado pela via do mandado de segurança, motivo pelo qual 
rejeito as preliminares suscitadas pelo agravante. 

Quanto ao mérito, destaco que os acórdãos ora atacados assentaram-
se, em síntese, em duas premissas básicas para afastar a aplicação do  art.  

24, VIII, da Lei 8.666/93: I) a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
não foi criada para atender a demandas de logística da Administração e 
II) a prestação dos serviços de logística classifica-se como atividade • econômica em sentido estrito e, portanto, a dispensa de licitação nesse 
caso viola o principio da livre concorrência. 

0 referido dispositivo legal assim determina:  

"Art.  24. É dispensável a licitação: 

(--) 
VIII - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito 

público interno, de bens produzidos ou serviços prestados por 
órgão ou entidade que integre a Administração Pública e que 
tenha sido criado para esse fim especifico em data anterior 
vigência desta Lei, desde que o preço contratado seja 
compatível com o praticado no mercado". • Como se verifica, a contratação direta fundamentada no citado 

dispositivo deve atender aos seguintes pressupostos: 1) o contratante ser 
pessoa jurídica de direito público interno; 2) o contratado integrar a 
Administração Pública; 3) o contratado ter sido criado com a finalidade 
especifica de prestar o serviço objeto do contrato; 4) a criação da entidade 
contratada ter ocorrido antes do advento da Lei 8.666/1993; e 5) o preço 
contratado ser compatível com o praticado no mercado. 

Como já demonstrado pela decisão ora agravada, esta Corte, ao 
apreciar a ADPF 46 e os RE-RG 601.392 e 627.051, paradigmas da 
repercussão geral, assentou a natureza peculiar dos serviços prestados 
pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. Consignou que tanto 

2  
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aqueles prestados em regime de privilegio quanto em concorrência com 
particulares são dotados de regime especial. 

A Lei 6.538/78, por sua vez, conceituou serviço postal como "o 

recebimento, expedição, transporte e entrega de objeto de correspondência, valores 
e encomendas"  (art.  72). Também assentou, expressamente, que se inclui no 
objeto da empresa exploradora desses serviços o exercício de outras 
atividades afins, autorizadas pelo Ministério da Comunicações  (art.  29). 

Cumpre esclarecer que nem todos os serviços postais são prestados 
em regime de monopólio pela União. 0 artigo 9Q da Lei 6.538/78 elenca 
quais atividades postais deverão ser prestadas sob o citado regime,  in  

verbis:  
"Art.  92  - São exploradas pela União, em regime de 

monopólio, as seguintes atividades postais: 
I - recebimento, transporte e entrega, no território 

nacional, e a expedição, para o exterior, de carta e cartão-postal; 
II - recebimento, transporte e entrega, no território 

nacional, e a expedição, para o exterior, de correspondência 

agrupada:  
III  - fabricação, emissão de selos e de outras fórmulas de 

franqueamento postal". 

Em 2004, o Ministério das Comunicações editou a Portaria 500, que 

instituiu o "Serviço de Logística Integrada a ser prestado pela Empresa 

Brasileira de Correios e Telégrafos", classificando-o como atividade afim ao 
serviço postal, a saber:  

"Art.  22  0 Serviço de Logística Postal Integrada, 
atividade afim aos serviços postais, caracteriza-se pelo 
atendimento integrado, parcial ou total, das necessidades 
logísticas dos usuários, referentes a remessa de bens e 
documentos pela via postal, incluindo suas fases anteriores e 
posteriores, compreendendo, entre outras, as seguintes 
atividades: 

I — recebimento de pedidos, coleta, tratamento manuseio, 
armazenagem, postagem, transporte de transferencia e de 

3  
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distribuição e entrega de bens e documentos, de forma 
fracionada ou consolidada, sem limite de peso; 

II - serviço de informação, por meio de sistema de 
comunicação, de processamento de dados e de controle; e  

III  - serviços financeiros postais". 

Em 2011, foi editada a Lei 12.490, que acrescentou alguns 
dispositivos ao Decreto-Lei 509/1969, diploma criador da Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos. No que interessa ao caso dos autos, 
classificou-se o serviço de logística integrada como serviço postal, a saber:  

"Art.  2Q - À ECT compete: 

(- • -)  
III  - explorar os seguintes serviços postais: 
a) logística integrada; (...)". 

Assim, conclui-se que o serviço de logística, apesar de tratar-se de 
atividade não exclusiva dos Correios, prestado em regime de 
concorrência com particulares, deve ser entendido, ao menos, como 
serviço afim ao serviço postal, o que justifica a aplicação de um regime 

diferenciado. 
Acrescente-se a isso o fato de que a Empresa Brasileira de Correios e 

Telégrafos foi criada no ano de 1969 e, apesar de, à época, não constarem, 
expressamente, em suas atividades, os serviços de logística, constam dos 
autos documentos que demonstram que há muito já prestava tais 
serviços, inclusive desde antes da edição da Lei 8.666/93. 

Corroborando tal entendimento, cito ensinamento de  Jacoby  

Fernandes,  in  "Contratação Direta sem Licitação", p. 368, 2014: 

"Em alguns casos, entidades criadas para a realização de 
serviço ou produção em caráter de monopólio(...) tendem a 
expandir seu objeto e concorrer com a iniciativa privada. Seria o 
caso de os Correios confeccionarem os envelopes de uma loja, 
um empresa de saneamento dedicar-se à construção e reparos 
em esgotos internos de residências, ou de uma empresa de 

4  
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fornecimento de água realizar construção de reservatórios de 
água e encanamento interno em propriedades privadas, 

conservação de piscina  etc.  
Nesse aspecto, para avaliar a possibilidade de contratação 

direta, volta-se aos parâmetros definidos anteriormente: se, na 
criação dos órgãos, a prestação dos serviços ou a produção dos 
bens, mesmo fora do âmbito do monopólio, para a 

Administração Pública, constitui finalidade especifica da 

entidade criada, não  hi  óbice 6. sua contratação direta, com 

supedâneo nesse inciso VIII". 

Dessa forma, como já assentei na decisão agravada, a ECT preenche 
todos os requisitos legais necessários à possibilidade de sua contratação 

direta, haja vista integrar a Administração Pública, ter sido criada em 

data anterior à edição da Lei 8.666/93 para a prestação de serviços postais, 
entre os quais entendo que se incluem os serviços de logística integrada. 

No que tange ao último requisito, referente a necessidade de que o 

preço contratado seja compatível com o praticado no mercado, deve ser 

analisado pela Administração-contratante caso a caso. 
Ademais, cumpre registar que a permissão legal para dispensa da 

licitação não acarreta um dever para Administração em dispensá-la. Cabe 
a ela realizar o juizo de valor e decidir acerca da realização ou não da 

licitação. 
Nesse sentido, cito trecho do parecer proferido pelo Subprocurador-

Geral da República, Paulo Gustavo Gonet Branco: 

"Por outro lado, a finalidade do inciso VIII do  art.  24 da 

Lei 8.666/93 está em facultar i Administração Pública realizar a 
licitação ou dispensá-la em razão da existência de entidade 
descentralizada — criada antes de 1993 - capaz de atender i 
demanda com pregos justos e eficiência. Nesse contexto, a 
eventual caracterização da atividade como econômica em 

sentido estrito não e, por si, óbice a dispensa. 
Como ressaltou a impetrante, o próprio Tribunal de 

Contas da União, em recente julgado, entendeu que tais 

5  
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atividades [econômicas em sentido estrito, prestadas em regime 
concorrencial] podem ser objeto de dispensa de licitação com 
fundamento no inciso VIII, do  art.  24 da Lei 8.666/93  (fl  20). 

Assim, a contratação direta da ECT, embasada no referido 
dispositivo, é viável, desde que comprovado o requisito da 
compatibilidade de pregos com aqueles praticados pelas demais 
empresas operantes no mercado". (eDOC 53, p. 4) 

Ainda no mesmo sentido, cito o Parecer 

00101/2017/DECOR/CGU/AGU, aprovado, em 23.5.2018, pelo Consultor-

Geral da União, Marcelo Augusto Carmo de Vasconcellos, e juntado aos 

autos pela ECT, elaborado em virtude da divergência existente entre o 

entendimento firmado no Parecer AGU/CGU/JCBM/0019/2011 e 

Acórdãos do TCU, especialmente aqueles impugnados nos presentes 

autos (Acórdão 1.800/2016 — TCU — Plenário, complementado pelo 

Acórdão 213/2017 — TCU — Plenário). 

Na ocasião, a AGU assentou-se que subsiste o entendimento jurídico 

firmando no Parecer AGU/CGU/JCBM/0019/2011, em detrimento da 

jurisprudência da Corte de Contas, que "reconheceu a possibilidade de 

contratação direta da ECT para a prestação das atividades não incluídas no rol do 

monopólio da empresa, com fundamento no  art.  24, incs. VIII, da Lei n. 8666/93, 

embasada no entendimento firme do Supremo Tribunal Federal" (eDOC 58, p. 

13). 

Dessa forma, verifico que o agravante não trouxe argumentos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que deve ser mantida pelos 

mesmos fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

6  

Documento assinado digitalmente conforme  MP  n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. 0 documento pode ser acessado pelo endereço 
http://www.sff.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp  sob o código CA9D-A06E-284B-D98E e senha B7C1-E57E-5332-C68A 



C7itfre/ma 'Cif" edeJecd  

Inteiro Teor do Acórdão - Pagina 10 de 11 
157 

19/03/2019  SEGUNDA TURMA 

AG.REG. EM MANDADO DE SEGURANÇA 34.939 DISTRITO FEDERAL 

VOTO 
0 SENHOR MINISTRO EDSON FACHIN - Senhor Presidente, 

eminentes Ministros, eminente Ministro-Relator Gilmar Mendes. Senhor 
Presidente, do exame que fiz, a conclusão a que cheguei, neste Mandado 
de Segurança 34.939, é aquela precisamente trazida à colação, nesse 
debate, pelo Ministro Gilmar Mendes. 

Também entendo que a hipótese é de concessão da segurança. Não 
creio ser sustentável a impossibilidade absoluta que veio estatuída na 
decisão do Tribunal de Contas da União, no acórdão que é destinatário 
dessa impetração. E, atendidos determinados requisitos, a viabilidade da 
prestação de serviços, tal como a Lei 8.666 permite, evidentemente pode 
se dar sem o processo licitatório, desde que atendidas, por evidente, as 
condições legais e praticadas essas condições, como disse o eminente 
Ministro-Relator, os pregos justos, a eficiência, e que obviamente não 
transforme essa possibilidade num monopólio, em violação a princípios 

concorrenciais do mercado. 
De modo que, tal como Sua Excelência, também estou votando, 

Senhor Presidente, aliás na linha do parecer da Procuradoria-Geral da 
República, pela concessão da segurança, acompanhando o eminente 
Relator. 
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SEGUNDA TURMA 
EXTRATO DE ATA 

AG. REG. EM MANDADO DE SEGURANÇA 34.939 
PROCED. : DISTRITO FEDERAL 
RELATOR : MIN. GILMAR MENDES 
AGTE.(S) : TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
PROC.(A/S)(ES) : AGU - FERNANDA PEREIRA COSTA SILVA 
PROC.(A/S)(ES) : AGU - PRISCILLA MACHADO DE OLIVEIRA 
AGDO.(A/S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT 
ADV.(A/S) : DANIEL KOBAYASHI DE PINHO (35919/DF) E OUTRO(A/S) 

e  
Decisão: A Turma, por votação unânime, negou provimento ao 

agravo regimental, nos termos do voto do Relator. Ausente, 
justificadamente, a Ministra Cármen Lúcia. Presidência do Ministro 
Ricardo Lewandowski. 2 Turma, 19.3.2019. 

Presidência do Senhor Ministro Ricardo Lewandowski. Presentes 
sessão os Senhores Ministros Celso de Mello, Gilmar Mendes e 

Edson Fachin. Ausente, justificadamente, a Senhora Ministra Carmen 
Lúcia. 

Subprocurador-Geral da República,  Dr. Juliano  Baiocchi. 

Marcelo Pimentel 
Secretário 
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Carta no 5239588/2019 - GRVE-GVER-PR 

Curitiba/PR, 31 de janeiro de 2019 

Lissunto: Reajuste de Tarifas e Preços Postais — vigência 31/01/2019. 

Prezado Cliente, PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO Contrato 9912354947 

Informamos a V.Sa. que, conforme Portaria no 349/2019 do Ministério da 
Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações- MCTIC, publicada no Diário Oficial da 
União de 31/01/2019, foi autorizado o reajuste das tarifas e pregos postais (nacionais 
e internacionais), com percentual médio de reajuste de 0,39%, tendo sua vigência a 
partir de 31/01/2019. 

L.) 0 valor do primeiro  porte da Carta Comercial, para pessoa jurídica, e o da 
Carta No Comercial, para pessoa física, não foram alterados, permanecendo portanto 
em R$ 1,95 e R$1,30 respectivamente. 

Comunicamos também que o prego do serviço V-POST  foi reajustado, 
aplicando-se o mesmo percentual médio de 0,39%. 

Em consonância com o estabelecido em contrato, encaminhamos as novas 
tarifas e pregos vigentes a partir de 31/01/2019. 

Colocamo-nos à disposição para os esclarecimentos adicionais que se fizerem 
necessários, por meio do  e-mail:  clientespr@correios.com.br  

Atenciosamente, 



KLAUS ROTMAN DANTAS SANTOS 

(Gerente Regional de Vendas - GRVE - PR) 

Documento assinado eletronicamente por  Klaus  Rotman Dantas Santos, Gerente - G3, em 31/01/2019, às 16:49, conforme 

horário oficial de  Brasilia,  com fundamento no  art.  62, § 12, do Decreto n° 8.539,  de 8 de outubro de 2015. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no  site  https://sei.correios.com.br/sei/controlador  externo.php? 

acao=ciocumento conferir&id orgao acesso externo=0 informando o código verificador 5239588e o código  CRC  E15C769A. 

Referência: Processo n° 53107.001793/2019-71 SEI n° 5239588 

AVISO LEGAL 

"Esta mensagem é destinada exclusivamente para a(s) pessoa(s) a quem é dirigida, podendo conter informação confidencial e/ou legalmente privilegiada. Se 

ilkocê não for destinatário desta mensagem, desde  jã  fica notificado de abster-se a divulgar, copiar, distribuir, examinar ou, de qualquer forma, utilizar a 

informação contida nesta mensagem, por ser ilegal. Caso você tenha recebido esta mensagem por engano, peço que me retorne este  e-mail,  promovendo, 

desde logo, a eliminação do seu conteúdo em sua base de dados, registros ou sistema de controle. Fica desprovida de eficácia e validade a mensagem que 

contiver opiniões particulares e vinculos obrigacionais, expedida por quem não detenha poderes de representação por parte da ECT."  

"This message is intended only for the person to whom it is addressed and may contain confidential and/or legally privileged. If you are not a recipient of this 

message, it is now notified of refraining to disclose; copy; distribute: examine: or in any way use the information contained in this message because it is illegal. 

If you have received this message in error, please I ask to return this email, promoting as soon as possible the elimination of its content in database, records or 

system control. It is devoid of effective and valid message that contains the private opinions and dividend bonds, issued by those not holding powers of 

attorney by the ECT." 

• 



DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
Publicado em: 31/01/2019 I Edição: 22 I Seção: 1 I Página: g 

Grgão: Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações/Gabinete do Ministro 

PORTARIA N° 349, DE 30 DE JANEIRO DE 2019 

Aprova o reajuste das tarifas dos serviços postais e nacionais e 
internacionais, na forma que especifica 

0 MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA. TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES, no uso das 

atribuições que lhe confere o  art.  87, parágrafo  Calico,  inciso II, da Constituição Federal, e considerando o 

disposto no  art.  32 da Lei n° 6.538. de 22 de junho de 1978, e na Portaria n° 386. de 30 de agosto de 2018. 

do Ministro de Estado da Fazenda, publicada no Diário Oficial da União de 31 de agosto de 2018, resolve:  

Art.  1° Aprovar o reajuste das tarifas dos serviços postais e telegráficos nacionais e internacionais, 

prestados exclusivamente pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, no percentual de 

0.3893%, liquido de impostos e contribuições sociais, aplicado na forma do disposto no  art.  2° da Portaria 

MF n° 386, de 30 de agosto de 2018.  

Art.  2° Estabelecer, na forma do Anexo II, grupos de países para fins de cálculo dos valores tarifários de 

serviços postais e telegráficos internacionais.  

Art.  3° Ficam revogadas as disposições da Portaria n° 5.736, de 8 de novembro de 2018, à exceção do  art.  

3° quanto ao percentual aplicado de 4,094%, o qual vigorará por 64 (sessenta e quatro) meses, conforme 

estabelecido na Portaria do Ministério da Fazenda n° 432, de 17 de outubro de 2017.  

Art.  4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

MARCOS CESAR PONTES 

ANEXO I 

Carta Social: R$ 0,01 

Carta Não Comercial e Cartão Postal 

Faixa de Peso (em gramas) Valores em R$ 

Até 20 1,30 

Acima de 20 até 50 2,10 

Acima de 50 até 100 2,80 

Acima de 100 até 150 3.55 

Acima de 150 até 200 4,30 

Acima de 200 até 250 5,10 

Acima de 250 até 300 5.85 

Acima de 300 até 350 6.55 

Acima de 350 até 400 7,30 

1 6 1  



f  

   

 

Acima de 400 até 450 8,10  

 Acima de 450 até 500 8,85 

   

Carta Comercial e Aerograma Nacional 

[Faixa de Peso (em gramas) Valores em R$ 

Até 20 1.95 

Acima de 20 ate 50 2,70 

Acima de 50 até 100 3.75 

Acima de 100 até 150 4.60 

Acima de 150 até 200 5.45 

Acima de 200 até 250 6,30 

Acima de 250 até 300 7,20 

Acima de 300 até 350 8,00 

Acima de 350 até 400 8,85 

Acima de 400 até 450 9,70 

Acima de 450 até soo 10,55 

Franqueamento Autorizado de Cartas - Nacional 

Faixa de Peso (em gramas) Valores em R$ 

Até 20 1,73 

Acima de 20 até 50 2,37 

Acima de 50 até 100 3.39 

Acima de 100 até 150 4.10 

Acima de 150 até 200 4.78 

Acima de 200 até 250 5,59 

Acima de 250 até 300 6,26 

Acima de 300 até 350 7.07 

Acima de 350 até 400 7.77 

Acima de 400 até 450 8,56 

Acima de 450 até 500 9,27 

Serviço de Telegrama Nacional 

Meio de acesso Telegrama Valores em R$ 

Agência Pré-Pago 11,85 

Telefone Fonado 9,87  

Internet  Via  Internet  8,19 

Cartas e Cartões Postais Internacionais - Modalidade Econômica 

i FAIXAS DE PESO 

(em gramas) 

GRUPOS DE PALSES 

- VALORES (em RS) - 

GRUPO GRUPO 

II 

GRUPO  

III  

GRUPO 

IV 

GRUPO 

V 

Até 20 1,60 1,65 1,95 2,15 2,35 

Acima de 20 a 50 2,70 3,00 3,50 4,05 4,90 

Acima de 50 a 100 4,65 5,10 5.95 _6,75 8,15 



Acima de 100 a 250 10,80 11,80 12,70 14,70 17,20 

Acima de 250 a 500 20,20 21,60 23,50 27,75 32,90 

Acima de 500 a 1.000 38,55 40,45 43,30 51,75 61,15 

Acima de tom a 1.500 56,90 59,25 64,00 7620 89.40 

Acima de 1.500 a 2.000 75,30 78,10 84.65 100,70 117,65 
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Cartas e Cartões Postais Internacionais - Modalidade Prioritária 

,- 
FAIXAS DE PESO GRUPOS DE PAÍSES 

(em gramas) - VALORES (em R$) - 

GRUPO 

I 

GRUPO 

II  

GRUPO 

III  

GRUPO 

IV 

GRUPO 

V 

Até 20 3,30 3.40  3.75 4.55 4.80 

Acima de 20 a 50 5,85 6,00 6,55 7.80 8,95 

Acima de 50 a 100 8,65 9,05 10,20 11,85 16,45 

Acima de 100 a 250 17,45 18,05 22,60 24,45 34,80 

Acima de 250 a 500 32,90 33,90 39,55 44,20 55,50 

Acima de 500 a 1.000 54,60 56,50 67,80 75,30 97,85 

Acima de 1.000 a 1.500 76,20 79,00 95,95 106,35 140,25 

Acima de 1.500 a 2.000 97,85 101,60 124,20 137,35 182,55 

Serviço Telegráfico Internacional-Modalidade Ordinária 

GRUPOS DE PAÍSES VALORES POR PALAVRA (Em R$) 

GRUPO I 1,51 

GRUPO II 1,60 

GRUPO Ill 1,69 

GRUPO IV 2,44 

GRUPO V 3,01 

Correspondência Agrupada - Malote 

(Tabela em Anexo) 

ANEXOU 

Grupo I: 

Argentina, Paraguai e Uruguai. 

Grupo II (demais países da América do SuU: 

Bolivia,  Chile, Colômbia, Equador, Falkland (Malvinas), Guiana, Guiana Francesa, Peru, Suriname e 

Venezuela. 

Grupo  III  (Américas Central e do Norte): 

América  Central - Anguilla, Antigua e Barbuda,  Antilhas Holandesas,  Aruba, Bahamas, Barbados. Belize, 

Bermudas, Cayman, Costa Rica, Cuba, Dominica.  Dominicana.  El Salvador, Granada, Guadalupe. Guatemala, 

Haiti, Honduras, Jamaica, Martinica, Montserrat, Nicaragua. Panama, Santa  Lúcia,  Sao  Cristóvão  e Nevis,  São  



• 

Vicente e Granadinas, Trinidade e  Tobago,  Turcks e  Caicos  e Virgens Britânicas; América do Norte - 

Canada, Estados Unidos, Groenlândia, México e  Saint-Pierre  e  Miquelon. 1.64 

Grupo IV (Europa):  

Albania,  Alemanha.  Austria,  Belarus, Bélgica, Bosnia-Herzegovinia,  Bulgaria,  Chipre, Croácia, Dinamarca, 

Eslovaquia. Eslovênia, Espanha.  Estonia, Faroe,  Finlândia, França, Gibraltar, Grã-Bretanha, Grécia, Hungria. 

Irlanda, Islândia, Itália, Iugoslávia. Letônia,  

Liechtenstein,  Lituânia, Luxemburgo, Maced6nia, Malta,  Moldavia, Monaco,  Noruega, Paises Baixos, Polônia, 

Portugal, Romênia, San  Marino,  Suécia, Suíça, Tcheca  (Rep.).  Ucrânia e Vaticano. 

Grupo V  (Asia  e Oriente Médio,  Africa  e Oceania):  

Asia  e Oriente Médio - Afeganistão,  Arabia  Saudita. Armênia, Azerbaijdo,  Bangladesh, Bahrein, Brunei,  

Butão, Camboja, Catar, Cazaquistdo, China, Cingapura, Coréia do Norte, Coréia do Sul, Emirados Árabes 

Unidos. Filipinas,  Georgia, Hong Kong,  lêmen.  India,  Indonésia, Ira, Iraque. Israel, Japão, Jordânia, Kuwait, 

Laos, Líbano, Macau, Malásia, Maldivas, Mianmar,  Mongolia,  Nepal, Oma, Paquistão. Quirguistão, Rússia, 

Síria,  Sri-Lanka,  Tailândia,  Taiwan,  Tadjiquistão, Turcomenistão, Turquia, Uzbequistão e Vietnã;  

Africa  -  Africa  do Sul, Angola, Argélia, Ascenção,  Benin,  Botsuana,  Burkina Faso, Burundi,  Cabo Verde. 

Camarões, Centro- Africana, Chade, Comores. Congo  (Rep.  Dem.), Congo, Costa do Marfim, Djibuti, Egito, 

Eritréia, Etiópia, Gabão,  Gambia,  Gana, Guiné, Guiné Equatorial, Guiné-Bissau, Lesoto, Libéria, Libia, 

Madagascar, Malavi,  Mali,  Marrocos, Mauricio,  Mauritania, Mayotte.  Moçambique,  Namibia, Niger,  Nigéria, 

Quênia, Reunião, Ruanda, Santa Helena,  Sao  Tomé e  Principe.  Senegal. Serra Leoa. Seycheles,  Somalia,  

SuaziLandia, Sudão,  Tanzania,  Togo, Tristão da Cunha,  Tunisia,  Uganda.  Zambia  e Zimbabue; 

Oceania -  Austrália,  Cook, Fiji, Guam, Kiribati, Nauru, Nova  Caledônia,  Nova  Zelândia,  Papua-Nova  Guiné,  

Pitcairn, Polinésia  Francesa, Salomão,  Samoa, Timor Oriental, Tonga, Tuvalu, Vanuatu e Wallis e Futuna. 

JULIO FRANCISCO SEMEGHINI  NETO  

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada. 

• 
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RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os presentes autos na 

Divisão de Licitações e Contratos. 

Chopinzinho/PR, 30 de abril de 2019. 

Micheli  Leticia Dietrich  
Auxiliar Administrativo 

Divisão de Licitações e Contratos 

O 

• 



PREFEITURA M 
SECRETARIA M 

DEPARTAMENTO 

SOLICITAÇÃO DE CE 

NOME INFORMADO 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

CNPJ SOLICITADO 

34.028.316/0020-76 

SITUAÇÃO 

CADASTRAL 

11986909 

 

N° DA SOL 

7458568 

   

SITUAÇÃO DA SOLICITAÇÃO 

INDEFERIDA 

OBSERVAÇÕES 

FORAM ENCONTRADAS PENDÊNCIAS DE: 

IMÓVEIS 
• Favor dirigir-se ao setor de IPTU nas ruas da Ci 
municipal de curitiba - Térreo, munido de docum 
COMÉRCIO E/OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
• Favor dirigir-se ao PLANTA.0 FISCAL DO ISS no 
- Térreo, munido de documento da empresa. 
DÉBITOS EVENTUAIS 
• Favor dirigir-se ao Departamento de Controle F 
Municipal de Curitiba - Térreo, munido de docum 

03/05/2019 www5.curitiba.pr.gov.br/gtm/certidaonegativa/  

JNICIPAL DE CURITIBA 166  
JNICIPAL DE FINANÇAS 
iE CONTROLE FINANCEIRO Y 
RTIDA0 MUNICIPAL 

ICITAÇÃO FINALIDADE 

Verificação 

dadania ou no prédio central da prefeitura 
nto do imóvel. 

prédio central da prefeitura municipal de curitiba 

nanceiro no prédio central da Prefeitura 
nto da empresa. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA 
SSECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

Emitido Eletronicamente via  Internet  
em 03/05/2019 - 01:10:53 

Versão P.2.0.2.9.1617 (15/04/2019) 

• 

www5.curitiba.pr.gov.br/gtm/certidaonegativa/ 1/1 



30/04/2019 https://consuita-crf.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirPapeLasp  

IMPRIMIR VOLTAR 

CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 34028316/0020-76 

Razão Social: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 

Nome Fantasia:Ecr  DR  DO PARANA 

Endereço: RUA  JOSE  LOUREIRO 540 / CENTRO / CURITIBA / PR / 80002-900 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 22/04/2019 a 21/05/2019 

Certificação Número: 2019042209262997540306 

Informação obtida em 30/04/2019, às 16:38:48. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

• 

• 

https://consulta-crtcaixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirPapelasp 1/1 
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Governo do Estado do  Parana  
Secretaria da 
Fazenda  
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Recent; SttanEt t  chave: senha: Ok 

    

Certific.aciol 
Digital 

   

Certidão de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

Devido à quantidade de veículos cadastrados a sua consulta não pode ser realizada na pagina pública. Caso possua  
it *  inscrição estadual no Paraná, acesse o Portal Receita/PR. Caso não possua, dirija-se à Agência da Receita do seu domicilio 

tributário. 

Este serviço permite a emissão  online  de Certidão de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual para pessoa física ou 
jurídica: 

• 
• Certidão Negativa para CPF ou CNPJ que não possua débito junto á Receita Estadual do Paraná; 
• Certidão Positiva com Efeitos de Negativa — Automática para CPF ou CNPJ que, cumpridos os demais requisitos 

legais, possua débitos nas condições abaixo: 
o Parcelamento de tributo estadual (ICMS, IPVA e ITCMD) sem inadimpléncia e devidamente formalizado; 
o Processo Administrativo Fiscal - PAF com reclamação ou recurso, nos termos das leis reguladoras; 
o Deposito Judicial cadastrado no sistema da Receita Estadual, no valor do débito. 

Preencha o "CNPJ" ou "CPF 
A pesquisa realizada para CNPJ (14 digitos) engloba todos os estabelecimentos ca empresa, tornanao aesnecossana a emissão de uma certidão para cada 

ecimento. 

CNPJ 

CPF 

Código de controle da imagem abaixo 

t 1 \ 

Gerar nova imagem 

34.028.316/0020-76  

    

Emitir  Limpar 

Requerimento para solicitação da Certidão de Débitos numa unidade da Receita Estadual do Paraná. 
(0 item 6 da NPF 104/2014 traz a relação dos documentos que devem acompanhar o requerimento) 

Legislação: NPF 104/2014 
NPF 086/2015 - altera a NPF 104/2014 
Modelos de Certidões 

Ajuda: Passo a Passo da Certidão de Débitos  Web  

Confirmação onlinc de certidão emitida pela Receita Estadual. 

© Secretaria da Fazenda - SEFA 
Av. Vicente Machado, 445 - Centro - 80420-902 - Curitiba - PR 
Localização CELEPAR 

www.cdw.fazenda.prgov.br/cdw/emissao/certidaoAutomatica 1/1 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

(MINUTA) DISPENSA DE LICITAÇÃO N° /2019 

Processo n°111/2019 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto n° 001/2019, resolve realizar licitação na modalidade 

Dispensa de Licitação. 

A presente Dispensa de Licitação por Limite está baseada no Artigo 24, Inciso VIII, 

da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

• DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria Municipal de Administração em sua Solicitação protocolada sob n° 0974/2019 
requer a Contratação de Serviços Postais - Correios, conforme descrito no Anexo I — Descrição 
dos Serviços e Preços Praticados, parte inseparável deste Edital, sendo este, portanto o Objeto 
desta Dispensa de Licitação por Limite. 

1.2 — Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes, serão firmadas 

através de termo de aditamento. 

II— DO JULGAMENTO 

2.1 — Contratação com fulcro no artigo 24, inciso VIII. da Lei Federal n° 8.666/1993.  

III  — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 
Endereço: Rua João Negrão n° 1251, Bairro: Rebouças 
Cidade: Curitiba CEP: 80.230-150 U.F.: PR 

CNPJ: 34.028.316/0020-76 
Representante I:  Alex  do Nascimento 
CPF: 603.228.101-91 RG: 1156187 SSP/DF 

Representante II: Alessandra  Ferrari Weber  
CPF: 602.797.101-00 RG: 1165778 SSP/DF 

IV — DA HABILITAÇÃO 

4.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta deverá 

apresentar: 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ  

CNN  76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procápio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

4.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 

Contribuintes (CGC). 

4.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver relativo 
ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual. 

4.1.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 

ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.2.4 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

4.1.2.5 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei. 

4.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa. 

4.1.2.7 — Declaração de inexistência de parentes na Administração Municipal, de acordo com o 
(Prejulgado 9 do Tribunal de Contas — e do  art.  9°,  III,  da lei 8666/93). 

4.1.2.8 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e 

Suspensas. 

4.1.2.9 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 

TCE/PR. 

4.1.2.10 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 

V — DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 — Optou-se pela contratação por Dispensa de Licitação devido à necessidade apresentada 
pela Secretaria de Administração, tendo em vista, que o Município de Chopinzinho requer a 
Contratação de Serviços Postais - Correios, conforme justificativa e termo de referência, em anexo. 

5.2 — Com base no disposto no Artigo 24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública optar 
pela contratação por Dispensa de Licitação. 

5.2.1 — "Inciso VIII" — VIII - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens 
produzidos ou serviços prestados por órgão ou entidade que integre a Administração Pública e 
que tenha sido criado para esse fim especifico em data anterior .6 vigência desta Lei, desde que o 

preço contratado seja compatível com o praticado no mercado; 

5.3 — A Aquisição deste processo tem valor estimado de R$ 19.783,87 (dezenove mil, setecentos 
e oitenta e três reais e oitenta e sete centavos). 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

VI — DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1 — A CONTRATADA se compromete a executar todos os serviços conforme Anexo I — 

Descrição dos Serviços e Preços Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

6.2 — Os procedimentos operacionais a serem adotados pelas partes encontram-se no(s) 

respectivo(s) ANEXO(s). 

6.3 — A qualquer momento a CONTRATANTE poderá solicitar aos CORREIOS a inclusão de 
serviços no presente contrato, procedimento este que deverá ocorrer por meio de termo aditivo ou 
por apostilamento, conforme opção da CONTRATANTE, e registro na Ficha Resumo, parte 

• integrante deste instrumento, devidamente assinada pelas partes. 

6.3.1 — A inclusão de serviço(s) dar-se-6 após análise da viabilidade pelos CORREIOS, por meio 
do acréscimo do(s) ANEXO(s) correspondente(s), rubricado(s) pelas partes, contendo os 
procedimentos pertinentes ao serviço incluído, efetivando-se quando da assinatura da Ficha 

Resumo. 

6.4 — A qualquer momento as partes poderão excluir serviços no presente contrato, procedimento 
este que deverá ocorrer por meio de solicitação formal. 

6.4.1 — A exclusão ocorrerá mediante comunicação formal de qualquer uma das partes, com prova 
de recebimento e aviso prévio de no minimo 30 (trinta) dias, com a devida assinatura de nova 

Ficha Resumo. 

• 
6.4.1.1 — Quando a solicitação de exclusão ocorrer concomitantemente á solicitação de inclusão 
de mesmo serviço ou serviço substituto, a exclusão e a inclusão ocorrerão na data da 
formalização da Ficha Resumo, independente do aviso prévio a que se refere o subitem anterior. 

6.5 — Encontram-se definidas na Ficha Resumo anexa, assinada e rubricada pelas partes, as 
informações contratuais relativas aos serviços prestados. 

6.6 — A CONTRATANTE será categorizada pelos CORREIOS, conforme tabela definida no Termo 
de Categorização e Benefícios da Política Comercial dos Correios, disponível no  site  

www. correios. com. br. 

VII— DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

A CONTRATANTE se compromete a 

7.1 — Informar aos CORREIOS, com antecedência  minima  de 15 (quinze) dias úteis da data de 
inicio das operações, os seus representantes credenciados a utilizarem o(s) serviço(s) previsto(s) 
na Ficha Resumo deste instrumento contratual, se for o caso. 

7.1.1 — Deverá ser informado aos CORREIOS o nome do Orgão e do seu responsável, endereço, 
telefone para contato e os tipos de serviços a serem utilizados pelo Orgão credenciado. 

7.1.2 — Controlar a utilização dos serviços por parte de seus representantes credenciados. 
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7.1.2.1 — Por representantes credenciados entendam-se os órgãos, filiais, ou, no caso de  holding,  

dessa e de suas empresas controladas, cuja utilização do contrato for autorizada pelos 

CORREIOS. 

7.1.3 — A infração contratual por parte de qualquer das pessoas enumeradas no subitem 7.1.2.1. 
será de responsabilidade da CONTRATANTE, apurada nos termos deste contrato. 

7.2 — Quando da utilização de serviços que preveem franqueamento por chancela, indicar no 
Angulo superior direito do anverso dos objetos, por processo gráfico, etiqueta ou carimbo, a 
chancela de franqueamento padrão, fornecida pelos CORREIOS em arquivo eletrônico, contendo 

as seguintes informações: 

a) Dados fixos: nome do serviço e a marca Correios; 

b) Dados variáveis: número e ano de assinatura do contrato, Superintendência Estadual de origem 
do contrato e de postagem e nome ou sigla da CONTRATANTE. 

7.2.1 — A Chancela de Franqueamento prevista no subitem anterior deverá ser utilizada, 
exclusivamente, em objetos distribuídos pelos CORREIOS, por meio do presente contrato. 

7.2.1.1 — A não observância ao uso exclusivo da chancela de franqueamento implicará no 
pagamento de multa, pela CONTRATANTE, correspondente a 10% (dez por cento) do valor 
verificado no último faturamento do respectivo contrato. 

7.2.1.2 — A multa a que se refere o subitem anterior incidirá sobre cada objeto identificado pelos 
CORREIOS e que tenha sido distribuído por terceiros, limitada a 50% da importância do 
faturamento tomado como base para sua aplicação, sem prejuízo das sanções instituídas pela 
quebra do monopólio postal, se for o caso. 

7.2.1.3 — No caso de franquia postal, o órgão ou entidade responsável pela confecção do objeto, 
deverá ser orientada por escrito (carta, oficio, telegrama), no sentido de que não seja, em hipótese 
alguma, adotada a situação descrita nos subitens 7.2.1. ao 7.2.1.2. 

7.3 — Observar as condições gerais de aceitação de objetos estabelecidas pelos CORREIOS, 
especificadas nos ANEXOS,  site  dos Correios e/ou nas Tarifas/Tabelas de Preços, quanto a peso, 
dimensões, acondicionamento e demais normas previamente informados pelos CORREIOS, 
inclusive o endereçamento completo com a utilização do CEP, estabelecidas para cada 
modalidade de serviço. 

7.4 — Utilizar embalagens adequadas ao peso, às condições de aceitação e natureza do conteúdo, 
conforme  site  dos Correios e/ou recomendações dos CORREIOS. 

7.5 — Informar aos CORREIOS e manter atualizados (por carta, oficio ou telegrama) todos os 
dados cadastrais, incluindo o(s) endereço(s) para a entrega de fatura(s). 

7.5.1 — Os mesmos meios de informação citados no item 7.5. devem ser adotados para 
comunicações e solicitações diversas. 
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7.6 — Postar os objetos nas Unidades previamente acordadas com os CORREIOS, devidamente 
especificadas na Ficha Resumo deste contrato. 

7.7 — Apresentar, obrigatoriamente o cartão de postagem, quando da utilização do(s) serviço(s) 

e/ou aquisição de produtos postais. 

7.7.1 — A CONTRATANTE é a única responsável pelos Cartões de Postagem fornecidos pelos 
CORREIOS para a postagem, inclusive por parte de seus representantes credenciados, 
respondendo por danos causados por sua utilização indevida. 

7.7.1.1 — Em caso de perda, roubo ou extravio do cartão de postagem, a CONTRATANTE 
permanecerá responsável, enquanto não comunicar o fato oficialmente aos CORREIOS, por meio 

de correspondência com prova de recebimento. 

7.7.1.2 — Na hipótese de qualquer alteração no cartão de postagem, comunicar á ECT para as 

providências de substituição. 

VIII— DAS OBRIGAÇÕES DO CORREIOS 

8.1 — Compete previamente aos CORREIOS: 

8.1.1 — Disponibilizar: 

a) os dados e critérios necessários ao cumprimento da Cláusula Terceira; 

b) informações necessárias á execução deste contrato; 

c) condições de aceitação de cada serviço e prazos de entrega; 

d) especificações a serem observadas na confecção e identificação dos objetos; 

e) formulários citados no(s) anexo(s) e modelos de documentos a serem confeccionados. 

8.1.2 — Fornecer: 

a) tabelas de preços e tarifas relativas aos serviços previstos neste contrato e atualizações; e 

b) os cartões de postagem para cada órgão credenciado a utilizar os serviços e/ou adquirir os 
produtos, conforme Ficha Resumo. 

8.2 — Estabelecer, em conjunto com a CONTRATANTE, as Unidades Operacionais e de 
Atendimento credenciadas para a prestação dos serviços e/ou venda de produtos, bem como 
orientá-las a respeito da execução dos serviços. 

8.3 — Prestar à CONTRATANTE todas as informações necessárias para utilização dos serviços 
contratados. 

8.4 — Disponibilizar a fatura de cobrança no  site  dos Correios, conforme previsto na Ficha Resumo 

anexa a este contrato. 
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8.5 — Enviar a fatura de cobrança para o endereço indicado pela CONTRATANTE. 

8.6 — Executar o(s) serviço(s) previsto(s) na Ficha Resumo, conforme normas estabelecidas pelos 

CORREIOS. 

IX — DA REMUNERAÇÃO, DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO 

9.1 — Pela prestação dos serviços previstos no(s) ANEXO(s) a este contrato, a CONTRATANTE 
pagará aos CORREIOS os valores contidos nas Tabelas especificas a cada serviço, fornecidas 
pelos CORREIOS, e pelos serviços adicionais e venda de produtos contratados, os valores 
mencionados, respectivamente, na Tabela de Preços e Tarifas de Serviços Nacionais, Pregos 
Internacionais, Pregos SEDEX Mundi, Tarifas Documentos e Demais Serviços e Tabela de 
Produtos, vigentes na data da prestação dos serviços e aquisição de produtos. 

9.1.1 — Os valores previstos no subitem 9.1. terão suas vigências adstritas às Tabelas indicadas 
no mesmo subitem e serão alterados quando da modificação dessas. 

9.1.1.1 — 0 reajuste das Tabelas mencionadas no subitem anterior observará a periodicidade legal  

minima  de 12 (doze) meses, contada a partir da data do inicio da vigência da tabela, indicada no 
seu próprio texto. 

9.1.1.2 — 0 prazo estipulado no subitem 9.1.1.1. poderá ser reduzido, se o Poder Executivo assim 

o dispuser. 

9.2 — Independente do procedimento de reajuste, os valores definidos para os serviços prestados 
e para os produtos vendidos poderão ser revistos, visando á manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de 
conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em 
caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária 
e extracontratual. 

9.3— Havendo forma de valor e reajuste distintos daqueles previstos no subitem 9.1., os mesmos 
serão estabelecidos no próprio ANEXO relativo aos procedimentos do serviço a que se referem os 
valores e reajustes diferenciados. 

9.4 — A revisão das tarifas dos serviços prestados pelos CORREIOS será promovida pelo 
Ministério das Comunicações, em conformidade com o  Art.  70, I da lei n° 9069, de 29 de junho de 
1995, combinada com o artigo 10  da Portaria n° 152, de 9 de julho de 1997, do Ministério da 
Fazenda. 

9.5 — Os CORREIOS deverão informar à CONTRATANTE os novos valores dos serviços e 
produtos sempre que ocorrer atualização em suas tarifas e/ou tabelas. 

X — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

10.1 — Respeitado o cronograma definido na Ficha Resumo anexa a este contrato, Os CORREIOS 
disponibilizarão à CONTRATANTE, no endereço 
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http://www2.correios.com.br/sistemas/sfe/default.cfm,  para efeito de pagamento, a fatura mensal 

correspondente aos serviços prestados e produtos adquiridos no período. 

10.1.1 — Adicionalmente, os CORREIOS entregarão à CONTRATANTE, no endereço pré-
estabelecido, a fatura mensal, respeitados o Período Base (Ciclo de Faturamento) e o vencimento 
da fatura, definidos na Ficha Resumo anexa que é parte integrante deste contrato. 

10.1.2 — Na hipótese de não haver tempo hábil para a consolidação de todas as postagens 
efetuadas no período de faturamento, aquelas remanescentes serão faturadas e/ou consideradas 
para a concessão de descontos em períodos posteriores. • 10.2 — Os serviços prestados no presente contrato ficam isentos do pagamento da Cota  Minima  

de Faturamento estabelecida para estes. 

10.3 — 0 pagamento da fatura deverá ser realizado por via bancária, conforme instruções 
constantes do próprio documento de cobrança. 

10.3.1 — A forma de pagamento por meio de crédito em conta corrente somente será aceita 
mediante autorização prévia e expressa da área financeira dos CORREIOS. Eventual deposito 
sem a anuência dos CORREIOS não caracterizará a quitação da fatura, estando a 
CONTRATANTE sujeita às sanções previstas no subitem 12.1.4. deste contrato. 

10.3.2 — Quando o pagamento ocorrer pela rede bancária, a baixa da fatura dar-se-6 após o 
crédito na conta corrente dos CORREIOS e a respectiva compensação de cheque que porventura 
venha intermediar a liquidação do titulo. 

10.3.3 — Em observância a Instrução Normativa 119/2000 e à IN/SRF 459/2004, a fonte pagadora 
deverá fornecer aos CORREIOS, comprovante de retenção do imposto de renda, até o último dia 

4110  OW  do mês de fevereiro do ano- calendário subsequente àquele a que se referirem os rendimentos 
informados, o Comprovante de Rendimentos Pagos e de Imposto sobre a Renda Retido na Fonte. 
0 envio do informe deverá ser efetuado por meio de carta ao seguinte endereço: CORREIOS — 
Departamento de Tributos SBN Quadra 1 9° andar — Asa Norte, Brasilia/DF CEP: 70002-900 ou 
por meio eletrônico para comprovanteretencao@correios.com.br. 

10.3.3.1 — Caso sejam realizadas retificações na Declaração de Rendimentos, o novo 
Comprovante de Rendimentos Pagos e de Importo sobre a Renda Retido na Fonte, deverá ser 
reenviado imediatamente, para um dos endereços citados no subitem 10.3.3. 

10.4 — No caso de o pagamento das faturas ser efetuado por meio do SIAFI - Sistema Integrado 
de Administração Financeira do Governo Federal, deve ser utilizado o procedimento OBFatura — 
Extra-SIAFI, que possibilita a operacionalização do pagamento com a indicação do código de 
barras ou linha digitável constantes do boleto de cobrança. 

10.5 — Qualquer reclamação sobre erros de faturamento deverá ser apresentada pela 
CONTRATANTE, preferencialmente, junto à Central de Atendimento dos Correios —  CAC  ou pelo 
Fale com os Correios, no endereço http://www.correios.com.br/sobre-correios/fale-com-os-
correios/fc,  e receberá o seguinte tratamento: 
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10.5.1 — Reclamação apresentada sem o pagamento da fatura  sera  admitida até a data do 

vencimento: 

a) se for procedente, os CORREIOS emitirão nova fatura com o valor correto e com nova data de 

vencimento; e 

b) se for improcedente, a CONTRATANTE pagará a fatura. Caso o pagamento ocorra após o 
vencimento, a CONTRATANTE pagara a fatura mais os acréscimos legais previstos no subitem 
10.1.4., independente do prazo necessário para a apuração por parte dos CORREIOS; 

10.5.2 — Após a data de vencimento, a reclamação somente  sera  aceita com o pagamento integral 

da fatura; 

10.5.2.1 — Serão acatadas reclamações até 90 (noventa) dias contados a partir do vencimento da 

fatura. 

10.5.2.2 — Se for procedente  sera  efetuada a devida compensação na fatura seguinte, atualizada 

pela taxa referencial do Sistema de Liquidação e Custódia — SELIC Meta; 

10.6— Os encargos e multas decorrentes de atraso de pagamento de faturas, bem como débitos e 
créditos relativos a eventuais ajustes conforme critérios estabelecidos neste contrato serão 
lançados em fatura posterior, devidamente discriminados. 

10.6.1 — Os créditos devidos pelos CORREIOS, relativos a indenizações, cujos fatos geradores 
foram apurados e devidamente comprovados pelos CORREIOS, serão pagos diretamente a 
CONTRATANTE via crédito em fatura. 

XI— VIGÊNCIA DO CONTRATO 

11.1 — 0 prazo de vigência do presente contrato, em conformidade com o Inciso II, do Artigo 57 da 
Lei 8.666/93,  sera  de 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura, podendo prorrogar-se 
por meio de termo aditivo, por períodos iguais e sucessivos até o limite de 60 (sessenta) meses. 

11.2 — A vigência do Anexo terá inicio e fim estabelecidos na Ficha Resumo e não excederá a do 
contrato. A execução dos serviços e aquisição de produtos somente  sera  realizada durante a 

vigência estabelecida para cada Anexo. 

XII — DO INADIMPLENTO 

12.1 — O inadimplemento das obrigações previstas no presente contrato, ou a ocorrência de 
quaisquer das situações descritas no  Art.  78, da Lei 8.666/93,  sera  comunicado pela parte 
prejudicada a outra, mediante notificação escrita, com prova de recebimento, para que a parte 
inadimplente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize a situação ou apresente defesa; 

12.1.1 — Se for apresentada defesa, a parte prejudicada deverá se manifestar sobre esta no 
mesmo prazo; 



177 7pf  

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro 55o Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

12.1.2 — Quando a decisão motivada não acolher as razões da defesa, a parte inadimplente 
deverá regularizar a situação no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contadas a partir da 
comunicação formal desse fato; 

12.1.3 — O descumprimento do subitem anterior poderá ensejar a rescisão do contrato, a critério 
da parte prejudicada, sem prejuízo de eventual indenização por perdas e danos além das demais 
sanções contratuais e legais aplicáveis; 

12.1.3.1 — 0 atraso de pagamento por prazo superior a 90 (noventa) dias concede aos 
CORREIOS o direito de suspender o cumprimento de suas obrigações ou rescindir o contrato • conforme previsto no Artigo 78, da Lei 8.666/93. 

12.1.4 — Ocorrendo atraso de pagamento, o valor devido será atualizado financeiramente, entre a 
data do vencimento e a data da efetiva compensação do crédito aos CORREIOS, de acordo com 
a variação da taxa referencial do Sistema de Liquidação e Custódia - SELIG Meta, ocorrida entre o 
dia seguinte ao vencimento da obrigação e o dia do efetivo pagamento, acrescido de multa de 2% 
(dois por cento) e demais cominagões legais, independentemente de notificação. 

12.1.4.1 — Neste caso, os encargos decorrentes do atraso de pagamento serão cobrados em 
fatura posterior. 

12.1.5 — Se permanecer inadimplente, a CONTRATANTE terá seu CNPJ inscrito no Cadastro 
Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal - CADIN, pelos CORREIOS, em 
obediência ao disposto na Lei 10.522 de 19 de julho de 2002; 

12.1.5.1 — Este dispositivo não se aplica aos "Órgãos Públicos Federais". 

12.1.6 — Será de responsabilidade da CONTRATANTE as custas e as despesas cartoriais, caso 
110 haja necessidade dos CORREIOS recorrerem ao mecanismo de "PROTESTO DE TITULO", para 

reaver os seus valores devidos, por atraso no pagamento de faturas, podendo ser pagas 
diretamente nos cartórios ou ressarcidas aos CORREIOS se o pagamento das custas ocorrer de 
forma antecipada. 

XIII — DA RESCISÃO 

13.1 — 0 presente contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo: 

13.1.1 — Por interesse de qualquer uma das partes e mediante comunicação formal, com prova de 
recebimento e aviso prévio minimo de 30 (trinta) dias; 

13.1.1.1 — Quando a solicitação de rescisão ocorrer concomitantemente à formalização de 
contrato sucedâneo, com cota  minima  igual ou superior, a rescisão poderá ocorrer na data da 
formalização do pedido, independente do aviso prévio a que se refere o subitem anterior. 

13.1.2 — Por inadimplemento, conforme consta na Cláusula Décima Segunda; e 

13.1.3 — Na hipótese de ocorrer qualquer das situações e formas previstas no bojo dos artigos 78 
e 79 da Lei 8.666/93, obedecido ao disposto no subitem 11.1. 
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13.2 — Quando ocorrer interesse público, as partes poderão rescindir unilateralmente o contrato, 
nos casos especificados no inciso I do  art.  79 da Lei 8.666/93, nos termos do  art.  58, II, 

combinado com parágrafo 3° do artigo 62, do mesmo Estatuto Licitatõrio. 

13.3— No caso de rescisão, fica assegurado aos CORREIOS o direito de recebimento dos valores 
correspondentes aos serviços prestados à CONTRATANTE e produtos adquiridos pela mesma 
até a data da rescisão, bem como à proporcionalidade das cotas minimas contratadas, de acordo 
com as condições de pagamento estabelecidas neste contrato. 

13.4 — Da mesma forma fica garantida à CONTRATANTE a devolução de seus objetos e valores 
devidos para repasse. 

XIV — DA GESTÃO 

14.1 — A responsabilidade pela Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Edvaldo  Correa  de 

Andrade - Secretário de Administração. 

14.2 — Atribuições: 

Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial, além dos 
atos preparatórios à instrução processual e à formalização dos procedimentos quanto aos 
aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilibrio, pagamento, eventual aplicação de 
sanções, extinção da Ata de Registro de Preços, dentre outros. 

XV — DA FISCALIZAÇÃO 

15.1 — A responsabilidade pela Fiscalização do Contrato ficará a cargo da Senhora Clecia 
Steilmann  Weber  — Chefe da Divisão de Almoxarifado — Secretaria de Administração; Substituta — 
Senhora Neide Marinez Caldato, Diretora do Departamento de Administração; 

15.2 — Atribuições: 

Acompanhar a execução da Ata de Registro de Pregos com o objetivo de avaliar se a execução e 
a entrega do objeto estão nos moldes contratados, bem como se estão sendo mantidas as 
condições contratuais, inclusive quantos às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, de 
acordo com a natureza do objeto. As decisões e providências que ultrapassarem a competência 
destes deverão ser solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas 
convenientes. 

XVI— DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

16.1 — As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de acordo 
com dotação orçamentária: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO: 

03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (863) FONTE: 000 
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XVII— DAS PENALIDADES 

17.1 — Os contratantes decidem aplicar aos contratos decorrentes desta Licitação, o disposto nos 
artigos 81, 86,87 e 88 da Lei no 8.666/1993 e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 

410  prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do último 
faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula por 

cento) do valor total do contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e 
liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, 
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou 
na falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando 

verificada distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando 

verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e 
liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do 
contrato, na hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada 
do contrato, por parte da Contratada, nos termos da Lei n. 8.666/1993; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na 
hipótese de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em 
conjunto com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 
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V - rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público. 

VI - A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer razão do subitem anterior, implicará a 
apuração de perdas e danos e a aplicação das demais penalidades legais cabiveis. 

VII - Os contratantes resolvem aplicar ao contrato gerado por esta licitação, no que tange 
rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93. 

Na aplicação das penalidades, observa-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1993. 

XVIII — DO PROSSEGUIMENTO 

18.1 — A Comissão de Licitação encaminha à Procuradoria Municipal e requer que seja, conhecida 
a necessidade de contratação, os autos sejam analisados e que a Procuradoria posicione-se em 
relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho, / /2019. 

Alvaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

Josiane Moschen 
Presidente da  CPL  
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Anexo —  I Descrição dos Serviços e Pregos Praticados 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO VALOR 
TOTAL RS 

01 12 Meses Contratação de Empresa para prestação de Serviços Postais - 
recebimento, expedição, transporte e entrega de objetos de 
correspondência, valores e encomendas, conforme especificado, 
podendo ser: 

1. Franqueamento autorizado de carta; 
2. Aquisição de produtos; 
3. Envio de Carta Comercial e não Comercial; 
4. Aviso de Recebimento; 
5. Envio de Carta Cartão e Envelope-Encomenda Resposta; 
6. Envio de Telegrama Nacional e Internacional; 
7. SEDEX 
8. SEDEX Hoje; 
9. SEDEX 10; 
10. SEDEX 12; 
11. PAC;  
12. Logistica Reversa; 
13. Devolução de Documento (DD); 
14. Grandes Formatos; 
15. Mao  Própria  (MP);  
16. Posta Restante Pedida; 
17. Protocolo Postal (SPP); 
18. Valor Declarado  (VD);  
19. Caixa Postal; 
20. Remessa Local com comprovante da entrega; 
21. Correio Internacional; 
22. Serviços relacionados ao CPF; 
23. Encomendas Nacionais; 
24. Serviços Telemáticos. 

19.783,87 

• 
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COMUNICAÇÃO INTERNA 

Chopinzinho, 06 de maio de 2019. 

Origem: Divisão de Licitações e Contratos 

Destino: Secretária de Administração 

Conforme solicitado no Parece Jurídico 184/2019/PGM (fls. 146 e 147), referente 
as recomendações para contratação de serviços postais - CORREIOS. 

Secretaria de Administração 

Recomendação 1: A Secretaria de Administração anexou aos autos (fls. 148 a 164), 
documentos e portarias que fixam os valores do serviços postais. 

Divisão de Licitações e Contratos 

Recomendação 1: Conforme  (fl.  166), não foi possível obter a Certidão Negativa 
Municipal. 

Recomendação 2: A Certidão de Regularidade do FGTS, foi atualizada e anexada ao 
processo  (fl.  167). 

Recomendação 3: Conforme  (fl.  168), não foi possível obter a Certidão Negativa Estadual. 

Recomendação 4: Foram inclusos na minuta da dispensa as cláusulas de penalidades e 
dotação orçamentária, (fls. 169 a 181). 

Encaminha-se os autos a Secretaria de Administração, para que solicite a ECT a 
Certidão Negativa Estadual e Municipal, visto que não possível e emissão pelo  site  da 
Fazenda do Paraná e da Prefeitura de Curitiba. 

Atenciosamente, 

Paulo asso 
Agente Adrinistrativo 
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Chopinzinho, 09 de Maio de 2019. 

A 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho 
Rua Miguel Procopio Kurpel, 3811 
Chopinzinho - PR 

Assunto: Certidões negativas — Estadual e Municipal 

Prezado Senhor, 

Informamos que não obstante as reiteradas decisões, inclusive do STF, 
reconhecendo a imunidade tributária da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos — ECT, 
bem como as prerrogativas de Fazenda Pública que lhe são atribuídas, a Receita Estadual e 
Municipal, insistem em demandar administrativa e judicialmente a empresa, relativamente 
aos impostos de suas competências, razão pela qual não possuímos de momento as 
certidões negativas dos citados órgãos. 

Como precedente jurisprudencial cita-se decisão exarada nos autos de Recurso 
Extraordinário 357.291 PR, onde o Supremo Tribunal Federal entendeu que a ECT goza da 
imunidade tributária reciproca, pelo que, nos eventuais procedimentos fiscais, tem a ECT se 
insurgido. 

Oportuno mencionar legislação aplicável ao assunto a respeito de exigência de 
Certidões Negativas na contratação com empresa pública detentora de monopólio, no caso 
a ECT, quais sejam:  art.  27, 29 e 55 da Lei n° 8.666/93, § 3° dos  art.  175 e 195 da CF,  art.  
2° da Lei n° 9.012/95. 

"A Administração Pública está obrigada a exigir a regularidade da documentação 
fiscal para que possa contratar. No entanto, tendo em vista a supremacia do interesse 
público, poderá exceder a regra quando se tratar de serviço público essencial que não 
possa sofrer solução de continuidade, restando demonstrado que a empresa estatal, 
detentora de monopólio, é a única capaz de prestar os serviços". 

Atenciosamente, 
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Oficio 0489/2017-ARJUC/PR 

Curitiba, 06 de julho de 2017. 

A Sua Senhoria o Senhor 

MAURO RICARDO MACHADO COSTA 

MD Secretário Estadual da Fazenda 

Avenida Vicente Machado 445, centro 

80.420-010 Curitiba-PR 

Assunto: ICMS — Imunidade Tributária — CND 

Senhor Secretário, 

1. A ECT é empresa estatal, criada pelo Decreto-lei no 509/69, com o escopo 

de prestar os serviços postais a que alude o artigo 21, X, da Constituição Federal. Age em nome 

da União e sua atividade constitui inequívoco serviço público federal - seus bens, receitas e 

serviços são públicos. 

2. Assim, a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, enquanto 

delegatária do serviço público de exploração da infraestrutura postal, de que é titular a União 

Federal, embora empresa estatal, é imune à tributação por meio de impostos,  ex  vi do artigo 150, 

VI, a, da Constituição Federal. 

ECT — ARJUC/PR - Rua João Negrão, 1.251, Bloco I, 5° andar 
Fone: (041) 3310-2130 CEP: 80002-900 — Curitiba - PR 
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3. Diante dessas considerações, o STF, em diversas oportunidades, inclusive 

sob o ângulo da repercussão geral, tem reconhecido a imunidade tributária dos Correios, 

pacificando o entendimento, inclusive no tocante ao fato que, a imunidade tributária reciproca 

alusiva à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos — ECT alcança todas as atividades por ela 

exercidas, até aquelas que não são parte do monopólio.. 

4. Tal entendimento restou evidenciado quando do julgamento da ADPF n°. 46, 

ocasião em que a Suprema Corte reconheceu expressamente que o serviço postal praticado 

pela ECT, dedicado a instrumentalizar o envio de correspondências, ou objetos postais, de um 

canto a outro do pais, uma vez que não consubstanciada como atividade econômica, mas 

modalidade de serviço público, deve, para fins de resguardar a finalidade pretendida, estar 

albergada pelo manto da imunidade tributária. 

5. Corrobora para esse entendimento os diversos precedentes existentes da 

Suprema Corte (ADPF n°. 46, RE n°. 601.392 (ISS); RE n°. 627.051 (ICMS) e RE n°. 773.992 

(IPTU)) reconhecendo expressamente à ECT a condição de entidade imune a impostos. 

6. Ocorre, todavia, vários procedimentos administrativos e judiciais tramitam em 

face da ECT, todos com a finalidade de compelir a empresa a pagar ICMS, sob o suposto 

argumento de que estaria caracterizado fato imponivel de referido imposto, indo, pois, de 

encontro a todo o aparato normativo e fundamental que permeia a natureza das atividades 

prestadas pela ECT que, reiteramos, busca fornecer serviço público à população 

7. Assim, referida exação tributária e seus respectivos consectários rompem 

com a imunidade tributária reciproca à qual a ECT faz jus em razão de manter e executar o 

serviço postal, de forma obrigatória em todo o território nacional, acarretando, portanto, lesão ao 

principio do pacto federativo (CF,  art.  1°). 

ECT — ARJUC/PR - Rua João Negrão, 1.251, Bloco I, 50  andar 
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8. Para melhor esclarecer o assunto, cabe destacar o cerne da discussão, e 

argumento que levou ao entendimento hoje pacificado pelo STF, a saber, a previsão expressa no 

Decreto lei 509/69,  in  verbis: 

"Art.12. A ECT gozará de isenção de direitos de importação de materiais e 

equipamentos destinados aos seus serviços, dos privilégios concedidos 

Fazenda Pública, quer em relação á imunidade tributária. direta ou indireta, 

impenhorabilidade de seus bens, rendas e serviços, quer no concernente a foro, 

prazos e custas processuais." 

9. Ressalta-se que o referido artigo foi recepcionado pela Constituição Federal 

de 1988, conforme entendimento esposado pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento dos 

Recursos Extraordinários n.° 225.011, 229.696, 230.051, 230.072 e, notadamente, 220.906, 

publicado no  DJ  de 14.11.2002, relatado pelo Ministro Mauricio Corrêa, que traz a seguinte 

ementa: 

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. EMPRESA BRASILEIRA 

DE CORREIOS E TELÉGRAFOS. IMPENHORABILIDADE DE SEUS BENS, 

RENDAS E SERVIÇOS. RECEPÇÃO DO ARTIGO 12 DO DECRETO-LEI n.° 

509/69. EXECUÇÃO. OBSERVÂNCIA DO REGIME DE PRECATÓRIO. 

APLICAÇÃO DO ARTIGO 100 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

À Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, pessoa jurídica equiparada 

Fazenda Pública, é aplicável o privilégio da impenhorabilidade de seus bens, 

rendas e serviços. Recepção do artigo 12 do Decreto-Lei 509/69 e não 

incidência da restrição contida no artigo 173, §1°, da Constituição Federal, que 

submete a empresa pública, a sociedade de economia mista e outras entidades 

que explorem atividade econômica ao regime próprio das empresas privadas, 

inclusive quanto ás obrigações trabalhistas e tributárias. 

Empresa Pública que não exerce atividade econômica e presta serviço público 

da competência da União Federal e por ela mantido. Execução. Observância ao 

ECT — ARJUC/PR - Rua João Negrão, 1.251, Bloco I, 5° andar 
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regime de precatório, sob pena de vulneração do disposto no artigo 100 da 

Constituição Federal. Recurso Extraordinário conhecido e provido." 

10. Sobre a natureza jurídica do serviço postal, assim leciona PINTO FERREIRA: 

"Voltando afinal a discutir o problema da natureza jurídica do serviço postal e de 

correio, como se sabe, há autores que lhe dão caráter civil e outros comercial. 

Pode-se dizer corretamente que é possível encontrar a solução do problema, em 

se considerando que no Brasil tal serviço é de natureza federal, exclusivamente 

federal, enquadrando-se a natureza jurídica dos serviços do correio no sistema 

genérico da execução dos serviços públicos, de ordem estatutária e especial." 

(Ferreira, Pinto,  in  Comentários á Constituição Brasileira, São Paulo, Saraiva, 

1989, pág. 540) 

11. Aliás, CIRNE LIMA demonstra a imperiosa diferenciação entre a prestação 

de serviços de natureza privada e do exercício do serviço público, determinado e autorizado por 

lei, ressaltando-se a prevalência do interesse público sobre o particular: 

"... Desde que as empresas públicas são criações destinadas à execução de 

serviços públicos (Correios e Telégrafos — ECT, Processamento de dados — 

SEPRO,  ad. Ex.)  ou de serviços muito próximos desses, conquanto de natureza 

predominantemente econômica (Caixa Econômica Federal — CEF, Empresa de 

Telecomunicações — EMBRATEL), necessariamente não será possível que 

tenham elas o mesmo tratamento jurídico das empresas verdadeiramente 

privadas. Assim, entre outras particularidades nas aplicações jurídicas as 

empresas públicas — tais como algumas empresas mistas — desfrutam de certos 

privilégios, como os de foro. de isenções fiscais,  etc."  (RDA 122/21). 

12. 0 saudoso mestre HELY LOPES MEIRELLES, acerca das empresas 

públicas leciona que: "0 que caracteriza a empresa pública é seu capital exclusivamente público 

(...). É uma empresa, mas uma empresa estatal por excelência, constituída, organizada, e 
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controlada pelo Poder Público." (DIREITO ADMINISTRATIVO BRASILEIRO, 20 Edição, pág. 

324). 

13. No julgamento transcorrido nos autos do Recurso Extraordinário de número 

627.051-PE, sob a relatoria do Ministro Dias Toffoli, a Suprema Corte confirmou novamente, a 

procedência da imunidade reciproca tributária aos Correios, mesmo em serviços não submetidos 

ao regime de privilégio, senão vejamos: 

Recurso extraordinário com repercussão geral. Imunidade reciproca. Empresa 

Brasileira de Correios e Telégrafos. Peculiaridades do Serviço Postal. Exercício 

de atividades em regime de exclusividade e  ern  concorrência com particulares. 

Irrelevância. ICMS. Transporte de encomendas. Indissociabilidade do serviço 

postal. Incidência da Imunidade do  art.  150, VI, a da Constituição. Condição de 

sujeito passivo de obrigação acessória. Legalidade. 1. Distinção, para fins de 

tratamento normativo, entre empresas públicas prestadoras de serviço público e 

empresas públicas exploradoras de atividade econômica. 2. As conclusões da 

ADPF 46 foram no sentido de se reconhecer a natureza pública dos serviços 

postais, destacando-se que tais serviços são exercidos em regime de 

exclusividade pela ECT. 3. Nos autos do RE n° 601.392/PR, Relator para o 

acórdão o Ministro Gilmar Mendes, ficou assentado que a imunidade reciproca 

prevista no  art.  150, VI, a,  OF,  deve ser reconhecida a ECT, mesmo quando 

relacionada as atividades em que a empresa não age em regime de monopólio. 

4. 0 transporte de encomendas esta inserido no rol das atividades 

desempenhadas pela ECT, que deve cumprir o encargo de alcançar todos os 

lugares do Brasil, não importa o quão pequenos ou subdesenvolvidos. 5. Não há 

comprometimento do  status  de empresa pública prestadora de serviços 

essenciais por conta do exercício da atividade de transporte de encomendas. de 

modo que essa atividade constitui conditio  sine qua non  para a viabilidade de um 

serviço postal continuo, universal e de pregos módicos. 6. A imunidade tributária 

não autoriza a exoneração de cumprimento das obrigações acessórias. A 

condição de sujeito passivo de obrigação acessória dependerá (mica e 

exclusivamente de previsão na legislação tributária. 7. Recurso extraordinário do 
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qual se conhece e ao qual se dá provimento, reconhecendo a imunidade da ECT 

relativamente ao ICMS que seria devido no transporte de encomendas.1  

(Grifamos) 

14. No referido julgamento, a Suprema Corte considerou que o encargo dos 

Correios na prestação do serviço público postal consoante o artigo 30  e 40  da Lei 6.538/79 trata-

se de um dever de natureza compulsória, motivo pelo qual a referida Estatal não pode se recusar 

realizar tais serviços, diferentemente da iniciativa privada, dada a natureza de prestação de 

serviço público. 

15. Além do mais, considerou que diante do transporte de mercadorias ser 

realizado para objetos sob o regime de monopólio e objetos não exclusivos (concorrenciais), 

numa equivocada decisão de imunidade parcial, tornaria inviável a separação e tributação dos 

objetos que estariam submetidos a recolhimento de impostos, conforme aduzido pelo próprio 

Ministro Relator: 

Reconheço a imunidade reciproca, seja pela impossibilidade de se separarem 

topicamente as atividades concorrenciais, seja por entender que o desempenho 

delas não descaracteriza o viés essencialmente público de suas atividades 

institucionais. 

16. Importante ressaltar que a jurisprudência do Egrégio Supremo Tribunal 

Federal, quanto ao reconhecimento da aplicação de imunidade aos Correios, tem sido reiterada 

e consolidada nos últimos 20 anos, com prolação de tres2  recentes julgados em repercussão 

geral relativos a imunidade reciproca da Empresa. 

17. Portanto, os diversos julgamentos exarados pela Suprema Corte, agora sob 

os efeitos do instituto da Repercussão Geral, tem sinalizado que o papel Estatal da ECT foi 

1  STF, RE n°. 627.051/PE, Rel. Min. Dias Toffoli, Tribunal Pleno, julgamento 12/11/2014, Dje 
10/02/2015. 
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tragado no momento de sua criação, cuja missão decorre do exercício de competência 

constitucional da União, devendo o mesmo ser albergado por uma estrutura que possibilite a sua 

subsistência garantindo assim a prestação do serviço público postal para sociedade, motivo pelo 

qual a jurisprudência tem reafirmado a aplicação de imunidade reciproca tributária aos Correios. 

18. Desta forma requer-se seja a questão reavaliada para que se reconheça a 

imunidade tributária da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, inclusive em relação ao 

ICMS, alcançando todas as atividades pela empresa exercidas, até aquelas não caracterizadas 

como serviços postais, eis que como demonstrado e alinhado ás decisões da mais alta Corte a 

cobrança dos valores mostra-se como ilegal e ilegítima, sendo que os embaraços que estão 

sendo criados causam danos aos Correios, inclusive á sua imagem. 

19. Ressalte-se ainda que, recentemente foi sentenciado os Embargos á 

Execução Fiscal n° 5030552-98.2016.4.04.7000/PR, referente á cobrança de ICMS da ECT por 

parte do Estado do Paraná, ocasião em que o Julgador decidiu por decretar a extinção da 

execução fiscal diante da imunidade tributária da ECT, mesmo quando se tratar de 

transporte de encomendas, em consonância com a decisão do Supremo Tribunal Federal 

no RE 627051, com repercussão geral (conforme cópia da sentença em anexo). 

20. Sobre esse caso em comento, o Estado do Paraná apresentou apelação, em 

07 de abril de 2017, mas tão-somente para questionar a condenação em honorários, aceitando, 

portanto, a imunidade tributária dos Correios (conf. cópia de apelação em anexo). 

21. Desta forma, se a própria Procuradoria Geral do Estado do Paraná 

reconhece a imunidade dos Correios ao ICMS, o que não poderia deixar de ser diferente, haja 

vista decisão do STF com repercussão geral acerca do tema, não persistem razões para que a 

ECT continue tendo Certidão Estadual Positiva de Débitos Tributários. 

2  RE n°. 773.992/BA (IPTU), RE n°. 627.051-PE (ICMS) e o RE n°. 601.392/PR (ISS) 

ECT — ARJUC/PR - Rua  Joao  Negrão. 1.251, Bloco I, 50  andar 
Fone: (041) 3310-2130 CEP: 80002-900 — Curitiba - PR 



191,5f, 
Correios  

22. Diante do exposto, pela presente e na melhor forma de direito, certos que a 

questão poderá ser resolvida no âmbito administrativo, requer-se o deferimento do ora pleiteado 

e como corolário a expedição de Certidão Negativa de Débitos, ou ao menos, a Certidão 

Positiva, com efeitos de Negativa, em atenção aos melhores princípios informadores da 

Administração Pública. 

23. Sendo o que tínhamos para o momento, aproveitamos a oportunidade para 

reiterar os nossos votos de apreço e distinta consideração. 

Respeitosamente, 

DANIELE DIAS MARTINS 

Assessora Regional Jurídica Corporativa/PR 

OAB/PR 38043 

ECT — ARJUC/PR - Rua João Negrão, 1.251, Bloco I, 50  andar 
Fone: (041) 3310-2130 CEP: 80002-900 — Curitiba - PR 
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PRIMETRA TURMA 

AG.REG.NO  RECURSO EXTRAORDINÁRIO 357.291-1 PARANA 

RELATOR 
AGRAVANTE(S) 
ADVOGADO(AIS) 
AGRAVADO(A/S) 

ADVOGADO(A/S)  

: MIN. CEZAR PELUSO 
: ESTADO DO PARANÁ 
:  POE-PR CÉSAR AUGUSTO  BINDER  
: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELÉGRAFOS - ECT 
: MAURO SILVEIRA MOZENA E OUTRO(A/S) 

C. RELATÓRIO 

O SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO: - 

Trata-se de agravo interposto contra decisão do teor seguinte: 

"1. Trata-se de recurso extraordinirio contra acórdão do Tribunal 
Regional Federal da 4aRegião e assim ementado: 

"EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS - ECT. IMUNIDADE. ICMS. 

As empresas públicas, como é o caso da Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos - ECT possuem a natureza jurídica de 
empresa privada e, em consequência,  sic)  regidas pelas normas 
aplicáveis a esta última, segundo o preceito contido no  art.  170, § 2°, 
da Constituição de 1967, com as alterações introduzidas pela 
Emenda Constitucional n° 91/69, mantido na Lei Maior, 
promulgada em 1988, em seu  art.  173, § 1°. Assim, não podem se 
valer de privilégios, não estando albergada pela imunidade reciproca 
prevista na Constituição Federal. 

Os serviços de transporte reali72do pela ECT, no qual  hi  
onerosidade,  hi  deslocamento de bens ou valores de um local para 
outro, havendo, desta forma, contrato de transporte, havendo 
incidência do ICMS". 

A recorrente alega violação ao disposto nos artigos 5°, IX, 21, X, 22, 
V, 150,1 e IV, 173 e 175, da Constituição Federal. 

2. Consistente o recurso. 
No julgamento dos RREE n% 220.906  (DJ  de 14.11.2002), 225.011, 

229.696, 230.051 e 230.072  (DJ  de 19.12.2002), relatados pelo eminente 
Ministro MAURÍCIO CORREA, o Plenário desta Corte considerou 
"recepcionado pela Constituição de 1988 o  DI  509/69, que estendeu 

t••°1 
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Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos os privilégios conferidos 
Fazenda Pública, dentre eles o da impenhorabilidade de seus bens, rendas 
e serviços, devendo a execução fazer-se mediante precatório, sob pena de 
vulneração ao disposto no artigo 100 da Constituição de 1988". 

Ademais, a 2a Turma do STF ao julgar o RE n°364.202 (Rel. Min. 
CARLOS VELLOSO,  DJ  de 28.10.2004), entendeu que a ECT - Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos, que é prestadora de serviço publico de 
prestação obrigatória e exclusiva do Estado, esta abrangida também pela 
imunidade tributaria reciproca. 

3. Adotando, pois, os fundamentos dos precedentes e valendo-me 
do disposto nos artigos 21, 5 10, do RISTF, 38 da Lei 8.038/90, e 557 do  
CPC,  dou provimento ao recurso extraordinário para julgar procedente o 
pedido formulado nos embargos à execução, invertidos os  Onus  da 
sucumbencia" (f is. 456/457) 

Alega o ora agravante, Estado do Paraná, que os precedentes 

invocados na decisão agravada, relativos ao  (SS,  não são aplicáveis ao caso, 

pois que neste, consiste em determinar se o serviço de transporte intermunicipal 

e interestadual prestado pela ECT está sujeito à incidência do ICMS, 

sustentando outrossim, que "o fato gerador do ICMS consiste no denominado 

`serviço postal especial', que não é exclusivo dos Correios, sendo prestado por 

outras empresas particulares"  (fl.  462). 

o relatório. 

2 
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VOTO 

0 SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO - (Relator): 

1. A decisão agravada invocou e resumiu os fundamentos do 

entendimento invariável da Corte, cujo teor subsiste invulnerável aos argumentos 

do recurso, os quais nada acrescentaram A compreensão e ao desate da  

qua  estio iuris. 

Decidiu esta Corte que a Empresa Brasileira de Correios e 

Telégrafos está abrangida pela imunidade tributária. Ora, a imunidade tributária 

alcança não somente o ISS, como também o  CMS,  porque ambos são tributos. 

É oportuno, aliás, advertir que o disposto no  art.  544, §§ 32  e 4, 

e no  art.  557, ambos do Código de Processo Civil, desvela o grau da autoridade 

que o ordenamento jurídico atribui, em nome da segurança jurídica, As sumulas 

e, posto que não sumulada, A jurisprudência dominante, sobretudo desta Corte, 

as quais não podem desrespeitadas nem controvertidas sem graves razões 

jurídicas capazes de lhes autorizar revisão ou reconsideração. De modo que o 

inconformismo sistemático, manifestado em recursos carentes de fundamentos 

novos, não pode deixar de ser visto senão como abuso do poder recursal. 

Ao presente agravo, que não traz argumentos sérios para ditar 

eventual releitura da orientação assentada pela Corte, não sobra, pois, senão 

caráter só abusivo. HA aqui, além da violação especifica A norma proibitiva 

inserta no  art.  557, § 22, do Código de Processo Civil, desatenção séria e danosa 

ao dever de lealdade processual  (arts.  14, II e Ill, e 17, VII), até porque recursos 

c-°*1 

S 1 102 0(y: 

3 



RE 357.291-AgR / ritfre/nto C.,?_/ydfiwerAgr-eck/fa/ 195  

como este roubam a Corte, já notoriamente sobrecarregada, tempo precioso 

para cuidar de assuntos graves. A litigancia de ma-fé não é ofensiva apenas a 

parte adversa, mas também a dignidade do Tribunal e a alta função pública do 

processo. 

2. Isto posto, nego provimento ao agravo. 

Ministro CEZAR PELUSO 
Relator 

4 
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EXTRATO DE ATA 

AG.REG.NO  RECURSO EXTRAORDINÁRIO 357.291-1 
PROCED.: PARANÁ 
RELATOR : MIN. CEZAR PELUSO 
AGTE.(S): ESTADO DO PARANÁ 
ADV.(A/S): PGE-PR - CÉSAR AUGUSTO  BINDER  
AGDO.(A/S): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT 
ADV.(A/S): MAURO SILVEIRA MOZENA E OUTRO(A/S) 

Decisão: A Turma negou provimento ao agravo regimental no 
recurso extraordinário, nos termos do voto do Relator. Unânime. Não 
participou, justificadamente, deste julgamento o Ministro Marco 
Aurélio. I.  Turma, 09.05.2006. 

Presidência do Ministro SepOlveda Pertence. Presentes 6 
Sessão os Ministros Marco Aurélio, Cezar  Peluso,  Carlos Britto e 
Ricardo Lewandowski. 

Subprocurador-Geral da República,  Dr.  Edson Oliveira de  
Almeida. 

 

AV 7 
RicarI ás Duarte 

Coord nador  
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09/05/2006  PRIMEIRA TURMA 

AG.REG.NO  RECURSO EXTRAORDINÁRIO 357.291-1 PARANÁ 

RELATOR 
AGRAVANTE(S) 
ADVOGADO(A/S) 
AGRAVADO(AIS) 

ADVOGADO(A/S)  

: MIN. CEZAR PELUSO 
: ESTADO DO PARANÁ 
:  POE-PR - CÉSAR AUGUSTO  BINDER  
: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELÉGRAFOS - ECT 
: MAURO SILVEIRA MOZENA E OUTRO(AIS) 

EMENTA: RECURSO. Extraordinário. Inadmissibilidade. 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT. Imunidade tributária de 
empresa pública prestadora de serviços públicos. Jurisprudência 
assentada. Ausência de razões novas. Decisão mantida. Agravo regimental 
improvido. Nega-se provimento a agravo regimental tendente a impugnar, sem 
razões novas, decisão fundada em jurisprudência assente na Corte. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros 

da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sob a Presidência do Senhor 

Ministro SEPOLVEDA PERTENCE, na conformidade da ata de julgamento e das 

notas taquigraficas, por unanimidade de votos, em negar provimento ao agravo 

regimental no recurso extraordinário, nos termos do voto do relator. Não 

participou, justificadamente, deste julgamento o Ministro MARCO AURÉLIO.  

Brasilia,  09 de maio de 2006. 

CEZAR PELUSO - RELATOR 

S I  I. 1f.:2 CCri 
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CERTIDÃO DE TRÂNSITO 

Certifico que o v. acórdão de  it  
transitou em liado em ,4  de  .1knV 0.0 de 
2q06.  Bra  a, “) de 7S-  iv  \Is) de 2006. Eu, 

, Analista/Técnico Judiciário, lavrei a 
presente. 

TERMO DE REMESSA  

Ern  30 de junho de 2006 faço remessa destes autos A 
Seção de Baixa de Processos. Eu,  eD\ Ma\  
Analista/Técnico Judiciário, lavrei este termo. 
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REMESSA 

Ao 92  dia do mês de maio do ano de 2019, às 15 h e 45 min, faço 

REMESSA dos presentes autos a Divisão de Licitações Municipal, do 

que lavro o presente termo. 

Neide Marinez Caldato 

Diretora de Administração 

Decreto n° 190/2017 
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Município de Chopinzinti 

ESTADO DO PARANÁ  
CNN  76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

COMUNICAÇÃO INTERNA 

Chopinzinho. 10 de maio de 2019. 

Origem: Divisão de Licitações e Contratos 

Destino: Procuradoria Geral do Município -  Dr.  Fábio Luiz Santin de Albuquerque 

Conforme solicitado no Parece Jurídico 184/2019/PGM (fls. 146 e 147), referente 
as recomendações para contratação de serviços postais - CORREIOS. 

Secretaria de Administração 

Recomendação 1: A Secretaria de Administração anexou aos autos (fls. 148 a 164), 
documentos e portarias que fixam os valores do serviços postais. 

Divisão de Licitações e Contratos 

Recomendação 1: Conforme  (fl.  166), não foi possível obter a Certidão Negativa 
Municipal. A Secretaria de Administração anexou ao processo (fls. 183 a 198), 
justificando a imunidade tributária da ECT. 

Recomendação 2: A Certidão de Regularidade do FGTS, foi atualizada e anexada ao 
processo  (fl.  167). 

Recomendação 3: Conforme  (fl.  168), não foi possível obter a Certidão Negativa Estadual. 
A Secretaria de Administração anexou ao processo (fls. 183 a 198), justificando a 
imunidade tributária da ECT. 

Recomendação 4: Foram inclusos na minuta da dispensa as cláusulas de penalidades e 
dotação orçamentária (fls. 169 a 181). 

A Secretaria de Administração anexou aos autos a justificativa apresentada pela 
ECT com relação as Certidões Negativas Estadual e Municipal. 

A Divisão de Licitações e Contratos encaminha os autos à Procuradoria Municipal 
para conhecimento, análise e posicionamento quanto da possibilidade de homologação 
do Contrato. 

Atenciosamente,  

/AV  
4117 A Ç y / 

Roberto Alencar Przendziuk 
Divisão de Licitações e Contratos 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

PROCESSO N.2  111/2019 

DESPACHO N. 239/2019/PGM 

1 Trata-se do Processo Licitatório n.2- 111/2019, pelo qual a Secretaria de 

Administração pretende a contratação da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos —EBCT, 

para a prestação de serviços postais, ao prego máximo de R$ 19.783,87 (dezenove mil, 

setecentos e oitenta e três reais e oitenta e sete centavos). 

2 Esta Procuradoria emitiu o Parecer Jurídico n.2  184/2019/PGM favorável 

contratação com as seguintes recomendações (fls. 136/147): 

Secretaria: 

Recomendação 1: juntar aos autos os documentos (portarias vigentes) que fixam o 

prego para os serviços postais elencados no Termo de Referência de fls. 08/18. 

Divisão de Licitações e Contratos 

Recomendação 1: diligenciar junto à ECT para verificar se as pendências elencadas no 
documento de fls. 81 (Solicitação de Certidão Municipal) foram atendidas e, nesse 
caso, juntar nova Certidão de Regularidade Municipal; ou, justifique a impossibilidade 

de fazê-lo; 

Recomendação 2: atualizar o documento de fls. 75 (Certificado de Regularidade do 

FGTS); 

Recomendação 3: juntar aos autos a Certidão de Regularidade Fiscal Estadual; 

Recomendação 4: incluir na minuta da dispensa de fls. 89/100, cláusula de 
penalidades e de dotação orçamentária; ou, justifique a impossibilidade de fazê-lo. 

Recomendação 5: como condição de eficácia dos atos, compete à Divisão de 
Licitações e Contratos: (A) no prazo de 03 (três) dias, comunicar à autoridade superior 
(Prefeito Municipal), para ratificação; e, (B) publicar o procedimento de dispensa nos 
veículos oficiais, no prazo de 05 (cinco) dias. 

3 Quanto às Recomendações 01 e 03 a ECT justificou que: "Informamos que não 
obstante as reiteradas decisões, inclusive do STF, reconhecendo a imunidade tributária da 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos — ECT, bem como as prerrogativas da Fazenda 

Página 1 de 2 



Chopinzinho (PR), 14 de maio de 2019. 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

Pública que lhe são atribuidas, a Receita Estadual e Municipal, insistem em demandar 
administrativa e judicialmente a empresa, relativamente aos impostos de suas competências, 
razão pela qual não possuímos de momento as certidões negativas dos citados órgãos". (f Is. 

183). 

4 No entanto, considerando que esta Procuradoria recomendou que a Secretaria 

juntasse aos autos as certidões de regularidade municipal e estadual da ECT, ou, justificasse a 

impossibilidade de fazê-lo, recomenda-se  que o gestor do Contrato, Sr. Edvaldo Côrrea de 

Andrade, decida quanto à possibilidade da contrataç5o, independentemente do cumprimento 

• da exigência, apontando, para tanto, os fundamentos que entender pertinentes. 

5 No mais, a Divisão de Licitações e Contratos  deverá fiscalizar e cumprir as 

recomendações acima, sendo desnecessário o retorno dos autos a esta Procuradoria, salvo se 

entender de maneira diversa. 

PABIO WI ALBUQUERQUE 

PRO dRAPSR  GERAL 

DECRETO  01 /20 8— OAB/PR 26.368  

• 

Pagina 2 de 2 
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DECISÃO 

A Secretaria de Administração do Município de Chopinzinho — PR, representada 

por seu Secretário de Administração, senhor Edvaldo  Correa  de Andrade, portador do 

CPF n° 172.018.451-87 e do RG n° 14.533.555-8 SSP/PR, DECIDE, que seja efetuada 

a Contratação da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos independentemente da 

apresentação das Certidões Negativas Municipal e Estadual, tendo em vista a 

justificativa apresentada pela empresa, por se tratar de serviço essencial para o 

Município de Chopinzinho, que não pode sofrer descontinuidade. 

Atenciosamente, 

Chopinzinho, 15 de maio de 2019. 

ft7 
Ed /Ado Corr d ndrade 

Secretátio Munic sal de  Administração  



REMESSA 

Aos Aos 15 dias do mês de maio do ano de 2019, as 16 h e 40 min, faço 

REMESSA dos presentes autos a Divisão de Licitação Municipal, do 

que lavro o presente termo. 

Neide Marinêz Caldato 

Diretora de Administração 

Decreto n° 190/2017 



RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os presentes autos na 

Divisão de Licitações e Contratos. 

Chopinzinho/PR, 15 de maio de 2019. 

lk_()V\kik 
Micheli  Leticia Dietrich  
Auxiliar Administrativo 

Divisão de Licitações e Contratos 
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CA1XA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 34028316/0020-76 

Razão Social: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 

Nome Fantasia:Ecr  DR  DO PARANA 

Endereço: RUA  JOSE  LOUREIRO 540 / CENTRO / CURITIBA / PR / 80002-900 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Emitido em atendimento a determinação judicial. 

Validade: 22/04/2019 a 21/05/2019 

Certificação Número: 2019042209262997540306 

Informação obtida em 17/05/2019, às 10:46:53. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consulta-crEcaixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirPapeLasp 1/1 
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ESTADO DO PARANÁ 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 25/2019 

Processo n°111/2019 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto n° 001/2019, resolve realizar licitação na modalidade 
Dispensa de Licitação. 

A presente Dispensa de Licitação por Limite está baseada no Artigo 24, Inciso VIII, 
da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

I- DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria Municipal de Administração em sua Solicitação protocolada sob n° 0974/2019 
requer a Contratação de Serviços Postais - Correios, conforme descrito no Anexo I — Descrição 
dos Serviços e Pregos Praticados, parte inseparável deste Edital, sendo este, portanto o Objeto 
desta Dispensa de Licitação por Limite. 

1.2 — Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes, serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II— DO JULGAMENTO 

2.1 — Contratação com fulcro no artigo 24, inciso VIII, da Lei Federal n° 8.666/1993.  

III  — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 
Endereço: Rua João Negrão n° 1251, Bairro: Rebouças 
Cidade: Curitiba CEP: 80.230-150 U.F.: PR 
CNPJ: 34.028.316/0020-76 
Representante I:  Alex  do Nascimento 
CPF: 603.228.101-91 RG: 1156187 SSP/DF 
Representante II: Alessandra  Ferrari Weber  
CPF: 602.797.101-00 RG: 1165778 SSP/DF 

IV — DA HABILITAÇÃO 

4.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta deverá 
apresentar: 
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4.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

4.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver relativo 
ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual. 

4.1.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.2.4 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei. 

4.1.2.5 — Prova de regularidade relativa á Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituidos por lei. 

4.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa. 

4.1.2.7 — Declaração de inexistência de parentes na Administração Municipal, de acordo com o 
(Prejulgado 9 do Tribunal de Contas — e do  art.  9°, Ill, da lei 8666/93). 

4.1.2.8 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e 
Suspensas. 

4.1.2.9 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR. 

4.1.2.10 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 

V — DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 — Optou-se pela contratação por Dispensa de Licitação devido à necessidade apresentada 
pela Secretaria de Administração, tendo em vista, que o Município de Chopinzinho requer a 
Contratação de Serviços Postais - Correios, conforme justificativa e termo de referência, em anexo. 

5.2 — Com base no disposto no Artigo 24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública optar 
pela contratação por Dispensa de Licitação. 

5.2.1 — "Inciso VIII" — VIII - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens 
produzidos ou serviços prestados por órgão ou entidade que integre a Administração Pública e 
que tenha sido criado para esse fim especifico em data anterior à vigência desta Lei, desde que o 
prego contratado seja compatível com o praticado no mercado; 

5.3 — A Aquisição deste processo tem valor estimado de R$ 19.783,87 (dezenove mil, setecentos 
e oitenta e três reais e oitenta e sete centavos). 
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VI— DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1 — A CONTRATADA se compromete a executar todos os serviços conforme Anexo I — 

Descrição dos Serviços e Pregos Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

6.2 — Os procedimentos operacionais a serem adotados pelas partes encontram-se no(s) 
respectivo(s) ANEXO(s). 

6.3 — A qualquer momento a CONTRATANTE poderá solicitar aos CORREIOS a inclusão de 
serviços no presente contrato, procedimento este que deverá ocorrer por meio de termo aditivo ou 
por apostilamento, conforme opção da CONTRATANTE, e registro na Ficha Resumo, parte 

4110 integrante deste instrumento, devidamente assinada pelas partes. 

6.3.1 — A inclusão de serviço(s) dar-se-6 após análise da viabilidade pelos CORREIOS, por meio 
do acréscimo do(s) ANEXO(s) correspondente(s), rubricado(s) pelas partes, contendo os 
procedimentos pertinentes ao serviço incluído, efetivando-se quando da assinatura da Ficha 
Resumo. 

6.4 — A qualquer momento as partes poderão excluir serviços no presente contrato, procedimento 
este que deverá ocorrer por meio de solicitação formal. 

6.4.1 — A exclusão ocorrerá mediante comunicação formal de qualquer uma das partes, com prova 
de recebimento e aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, com a devida assinatura de nova 
Ficha Resumo. 

6.4.1.1 — Quando a solicitação de exclusão ocorrer concomitantemente á solicitação de inclusão 
de mesmo serviço ou serviço substituto, a exclusão e a inclusão ocorrerão na data da • formalização da Ficha Resumo, independente do aviso prévio a que se refere o subitem anterior. 

6.5 — Encontram-se definidas na Ficha Resumo anexa, assinada e rubricada pelas partes, as 
informações contratuais relativas aos serviços prestados. 

6.6 — A CONTRATANTE será categorizada pelos CORREIOS, conforme tabela definida no Termo 
de Categorização e Benefícios da Política Comercial dos Correios, disponível no  site  
www.correios.com.br. 

VII — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

A CONTRATANTE se compromete a: 

7.1 — Informar aos CORREIOS, com antecedência  minima  de 15 (quinze) dias úteis da data de 
inicio das operações, os seus representantes credenciados a utilizarem o(s) serviço(s) previsto(s) 
na Ficha Resumo deste instrumento contratual, se for o caso. 

7.1.1 — Deverá ser informado aos CORREIOS o nome do órgão e do seu responsável, endereço, 
telefone para contato e os tipos de serviços a serem utilizados pelo Orgão credenciado. 

7.1.2 — Controlar a utilização dos serviços por parte de seus representantes credenciados. 
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7.1.2.1 — Por representantes credenciados entendam-se os órgãos, filiais, ou, no caso de  holding,  
dessa e de suas empresas controladas, cuja utilização do contrato for autorizada pelos 
CORREIOS. 

7.1.3 — A infração contratual por parte de qualquer das pessoas enumeradas no subitem 7.1.2.1.  
sera  de responsabilidade da CONTRATANTE, apurada nos termos deste contrato. 

7.2 — Quando da utilização de serviços que preveem franqueamento por chancela, indicar no 
angulo superior direito do anverso dos objetos, por processo gráfico, etiqueta ou carimbo, a 
chancela de franqueamento padrão, fornecida pelos CORREIOS em arquivo eletrônico, contendo 
as seguintes informações: 

a) Dados fixos: nome do serviço e a marca Correios; 

b) Dados variáveis: número e ano de assinatura do contrato, Superintendência Estadual de origem 
do contrato e de postagem e nome ou sigla da CONTRATANTE. 

7,2.1 — A Chancela de Franqueamento prevista no subitem anterior deverá ser utilizada, 
exclusivamente, em objetos distribuídos pelos CORREIOS, por meio do presente contrato. 

7.2.1.1 — A não observância ao uso exclusivo da chancela de franqueamento implicara no 
pagamento de multa, pela CONTRATANTE, correspondente a 10% (dez por cento) do valor 
verificado no ultimo faturamento do respectivo contrato. 

7.2.1.2 — A multa a que se refere o subitem anterior incidirá sobre cada objeto identificado pelos 
CORREIOS e que tenha sido distribuído por terceiros, limitada a 50% da importância do 
faturamento tomado como base para sua aplicação, sem prejuízo das sanções instituídas pela • quebra do monopólio postal, se for o caso. 

7.2.1.3 — No caso de franquia postal, o órgão ou entidade responsável pela confecção do objeto, 
deverá ser orientada por escrito (carta, oficio, telegrama), no sentido de que não seja, em hipótese 
alguma, adotada a situação descrita nos subitens 7.2.1. ao 7.2.1.2. 

7.3 — Observar as condições gerais de aceitação de objetos estabelecidas pelos CORREIOS, 
especificadas nos ANEXOS,  site  dos Correios e/ou nas Tarifas/Tabelas de Pregos, quanto a peso, 
dimensões, acondicionamento e demais normas previamente informados pelos CORREIOS, 
inclusive o endereçamento completo com a utilização do CEP, estabelecidas para cada 
modalidade de serviço. 

7.4 — Utilizar embalagens adequadas ao peso, as condições de aceitação e natureza do conteúdo, 
conforme  site  dos Correios e/ou recomendações dos CORREIOS. 

7.5 — Informar aos CORREIOS e manter atualizados (por carta, oficio ou telegrama) todos os 
dados cadastrais, incluindo o(s) endereço(s) para a entrega de fatura(s). 

7.5.1 — Os mesmos meios de informação citados no item 7.5. devem ser adotados para 
comunicações e solicitações diversas. 
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7.6 — Postar os objetos nas Unidades previamente acordadas com os CORREIOS, devidamente 
especificadas na Ficha Resumo deste contrato. 

7.7 — Apresentar, obrigatoriamente o cartão de postagem, quando da utilização do(s) serviço(s) 
e/ou aquisição de produtos postais. 

7.7.1 — A CONTRATANTE é a única responsável pelos Cartões de Postagem fornecidos pelos 
CORREIOS para a postagem, inclusive por parte de seus representantes credenciados, 
respondendo por danos causados por sua utilização indevida. 

7.7.1.1 — Em caso de perda, roubo ou extravio do cartão de postagem, a CONTRATANTE 
permanecerá responsável, enquanto não comunicar o fato oficialmente aos CORREIOS, por meio 
de correspondência com prova de recebimento. 

7.7.1.2 — Na hipótese de qualquer alteração no cartão de postagem, comunicar à ECT para as 
providências de substituição. 

VIII — DAS OBRIGAÇÕES DO CORREIOS 

8.1 — Compete previamente aos CORREIOS: 

8.1.1 — Disponibilizar: 

a) os dados e critérios necessários ao cumprimento da Cláusula Terceira; 

b) informações necessárias à execução deste contrato: 

c) condições de aceitação de cada serviço e prazos de entrega; 

d) especificações a serem observadas na confecção e identificação dos objetos; 

e) formulários citados no(s) anexo(s) e modelos de documentos a serem confeccionados. 

8.1.2 — Fornecer: 

a) tabelas de preços e tarifas relativas aos serviços previstos neste contrato e atualizações; e 

b) os cartões de postagem para cada órgão credenciado a utilizar os serviços e/ou adquirir os 
produtos, conforme Ficha Resumo. 

8.2 — Estabelecer, em conjunto com a CONTRATANTE, as Unidades Operacionais e de 
Atendimento credenciadas para a prestação dos serviços e/ou venda de produtos, bem como 
orientá-las a respeito da execução dos serviços. 

8.3 — Prestar à CONTRATANTE todas as informações necessárias para utilização dos serviços 
contratados. 

8.4 — Disponibilizar a fatura de cobrança no  site  dos Correios, conforme previsto na Ficha Resumo 
anexa a este contrato. 
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8.5 — Enviar a fatura de cobrança para o endereço indicado pela CONTRATANTE. 

8.6 — Executar o(s) serviço(s) previsto(s) na Ficha Resumo, conforme normas estabelecidas pelos 
CORREIOS. 

IX — DA REMUNERAÇÃO, DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO 

9.1 — Pela prestação dos serviços previstos no(s) ANEXO(s) a este contrato, a CONTRATANTE 
pagará aos CORREIOS os valores contidos nas Tabelas especificas a cada serviço, fornecidas 
pelos CORREIOS, e pelos serviços adicionais e venda de produtos contratados, os valores 
mencionados, respectivamente, na Tabela de Pregos e Tarifas de Serviços Nacionais, Pregos 
Internacionais, Preços SEDEX Mundi, Tarifas Documentos e Demais Serviços e Tabela de 
Produtos, vigentes na data da prestação dos serviços e aquisição de produtos. 

9.1.1 — Os valores previstos no subitem 9.1. terão suas vigências adstritas às Tabelas indicadas 
no mesmo subitem e serão alterados quando da modificação dessas. 

9.1.1.1 — 0 reajuste das Tabelas mencionadas no subitem anterior observará a periodicidade legal  
minima  de 12 (doze) meses, contada a partir da data do inicio da vigência da tabela, indicada no 
seu próprio texto. 

9.1.1.2 — 0 prazo estipulado no subitem 9.1.1.1.poderá ser reduzido, se o Poder Executivo assim 
o dispuser. 

9.2 — Independente do procedimento de reajuste, os valores definidos para os serviços prestados 
e para os produtos vendidos poderão ser revistos, visando à manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de 
conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em 

411/ caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária 
e extracontratual. 

9.3— Havendo forma de valor e reajuste distintos daqueles previstos no subitem 9.1., os mesmos 
serão estabelecidos no próprio ANEXO relativo aos procedimentos do serviço a que se referem os 
valores e reajustes diferenciados. 

9.4 — A revisão das tarifas dos serviços prestados pelos CORREIOS será promovida pelo 
Ministério das Comunicações, em conformidade com o  Art.  70, I da lei n° 9069, de 29 de junho de 
1995, combinada com o artigo 1° da Portaria n° 152, de 9 de julho de 1997, do Ministério da 
Fazenda. 

9.5 — Os CORREIOS deverão informar á CONTRATANTE os novos valores dos serviços e 
produtos sempre que ocorrer atualização em suas tarifas e/ou tabelas. 

X — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

10.1 — Respeitado o cronograma definido na Ficha Resumo anexa a este contrato, Os CORREIOS 
disponibilizarão à CONTRATANTE, no endereço 
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http://www2.correios.com.br/sistemas/sfe/default.cfm. para efeito de pagamento, a fatura mensal 
correspondente aos serviços prestados e produtos adquiridos no período. 

10.1.1 — Adicionalmente, os CORREIOS entregarão à CONTRATANTE, no endereço pré-
estabelecido, a fatura mensal, respeitados o Período Base (Ciclo de Faturamento) e o vencimento 
da fatura, definidos na Ficha Resumo anexa que é parte integrante deste contrato. 

10.1.2 — Na hipótese de não haver tempo hábil para a consolidação de todas as postagens 
efetuadas no período de faturamento, aquelas remanescentes serão faturadas e/ou consideradas 
para a concessão de descontos em períodos posteriores. 

10.2 — Os serviços prestados no presente contrato ficam isentos do pagamento da Cota  Minima  
de Faturamento estabelecida para estes. 

10.3 — 0 pagamento da fatura deverá ser realizado por via bancária, conforme instruções 
constantes do próprio documento de cobrança. 

10.3.1 — A forma de pagamento por meio de crédito em conta corrente somente será aceita 
mediante autorização prévia e expressa da área financeira dos CORREIOS. Eventual depósito 
sem a anuência dos CORREIOS não caracterizará a quitação da fatura, estando a 
CONTRATANTE sujeita às sanções previstas no subitem 12.1.4. deste contrato. 

10.3.2 — Quando o pagamento ocorrer pela rede bancária, a baixa da fatura dar-se-6 após o 
crédito na conta corrente dos CORREIOS e a respectiva compensação de cheque que porventura 
venha intermediar a liquidação do titulo. 

10.3.3 — Em observância a Instrução Normativa 119/2000 e à IN/SRF 459/2004, a fonte pagadora 
deverá fornecer aos CORREIOS, comprovante de retenção do imposto de renda, até o último dia  
OW  do mês de fevereiro do ano- calendário subsequente àquele a que se referirem os rendimentos 
informados, o Comprovante de Rendimentos Pagos e de Imposto sobre a Renda Retido na Fonte. 
0 envio do informe deverá ser efetuado por meio de carta ao seguinte endereço: CORREIOS — 
Departamento de Tributos SBN Quadra 1 90  andar — Asa Norte, Brasilia/DF CEP: 70002-900 ou 
por meio eletrônico para comprovanteretencao@correios.com.br. 

10.3.3.1 — Caso sejam realizadas retificações na Declaração de Rendimentos, o novo 
Comprovante de Rendimentos Pagos e de Importo sobre a Renda Retido na Fonte, deverá ser 
reenviado imediatamente, para um dos endereços citados no subitem 10.3.3. 

10.4 — No caso de o pagamento das faturas ser efetuado por meio do SIAFI - Sistema Integrado 
de Administração Financeira do Governo Federal, deve ser utilizado o procedimento OBFatura — 
Extra-SIAFI, que possibilita a operacionalização do pagamento com a indicação do código de 
barras ou linha digitável constantes do boleto de cobrança. 

10.5 — Qualquer reclamação sobre erros de faturamento deverá ser apresentada pela 
CONTRATANTE, preferencialmente. junto à Central de Atendimento dos Correios —  CAC  ou pelo 
Fale com os Correios, no endereço http://www.correios.com.br/sobre-correios/fale-com-os-
correios/fc. e receberá o seguinte tratamento: 
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10.5.1 — Reclamação apresentada sem o pagamento da fatura será admitida até a data do 
vencimento: 

a) se for procedente, os CORREIOS emitirão nova fatura com o valor correto e com nova data de 
vencimento; e 

b) se for improcedente, a CONTRATANTE pagará a fatura. Caso o pagamento ocorra após o 
vencimento, a CONTRATANTE pagará a fatura mais os acréscimos legais previstos no subitem 
10.1.4., independente do prazo necessário para a apuração por parte dos CORREIOS; 

10.5.2 — Após a data de vencimento, a reclamação somente será aceita com o pagamento integral 
• da fatura; 

10.5.2.1 — Serão acatadas reclamações até 90 (noventa) dias contados a partir do vencimento da 
fatura. 

10.5.2.2 — Se for procedente será efetuada a devida compensação na fatura seguinte, atualizada 
pela taxa referencial do Sistema de Liquidação e Custódia — SELIC Meta: 

10.6— Os encargos e multas decorrentes de atraso de pagamento de faturas, bem como débitos e 
créditos relativos a eventuais ajustes conforme critérios estabelecidos neste contrato serão 
lançados em fatura posterior, devidamente discriminados. 

10.6.1 — Os créditos devidos pelos CORREIOS, relativos a indenizações, cujos fatos geradores 
foram apurados e devidamente comprovados pelos CORREIOS, serão pagos diretamente á 
CONTRATANTE via crédito em fatura. 

XI — VIGÊNCIA DO CONTRATO 

11.1 — 0 prazo de vigência do presente contrato, em conformidade com o Inciso II. do Artigo 57 da 
Lei 8.666/93, será de 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura, podendo prorrogar-se 
por meio de termo aditivo, por períodos iguais e sucessivos até o limite de 60 (sessenta) meses. 

11.2 — A vigência do Anexo terá inicio e fim estabelecidos na Ficha Resumo e não excederá a do 
contrato. A execução dos serviços e aquisição de produtos somente será realizada durante a 
vigência estabelecida para cada Anexo. 

XII — DO INADIMPLENTO 

12.1 — O inadimplemento das obrigações previstas no presente contrato, ou a ocorrência de 
quaisquer das situações descritas no  Art.  78, da Lei 8.666/93, será comunicado pela parte 
prejudicada ã outra, mediante notificação escrita, com prova de recebimento, para que a parte 
inadimplente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize a situação ou apresente defesa: 

12.1.1 — Se for apresentada defesa, a parte prejudicada deverá se manifestar sobre esta no 
mesmo prazo; 
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12.1.2 — Quando a decisão motivada não acolher as razões da defesa, a parte inadimplente 
deverá regularizar a situação no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contadas a partir da 
comunicação formal desse fato; 

12.1.3 — O descumprimento do subitem anterior poderá ensejar a rescisão do contrato, a critério 
da parte prejudicada, sem prejuízo de eventual indenização por perdas e danos além das demais 
sanções contratuais e legais aplicáveis; 

12.1.3.1 — 0 atraso de pagamento por prazo superior a 90 (noventa) dias concede aos 
CORREIOS o direito de suspender o cumprimento de suas obrigações ou rescindir o contrato • conforme previsto no Artigo 78, da Lei 8.666/93. 

12.1.4 — Ocorrendo atraso de pagamento, o valor devido  sera  atualizado financeiramente, entre a 
data do vencimento e a data da efetiva compensação do crédito aos CORREIOS, de acordo com 
a variação da taxa referencial do Sistema de Liquidação e Custódia - SELIC Meta, ocorrida entre o 
dia seguinte ao vencimento da obrigação e o dia do efetivo pagamento, acrescido de multa de 2% 
(dois por cento) e demais cominações legais, independentemente de notificação. 

12.1.4.1 — Neste caso, os encargos decorrentes do atraso de pagamento serão cobrados em 
fatura posterior. 

12.1.5 — Se permanecer inadimplente, a CONTRATANTE terá seu CNPJ inscrito no Cadastro 
Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal - CADIN, pelos CORREIOS, em 
obediência ao disposto na Lei 10.522 de 19 de julho de 2002; 

12.1.5.1 — Este dispositivo não se aplica aos 'Órgãos Públicos Federais". 

12.1.6 —  Sera  de responsabilidade da CONTRATANTE as custas e as despesas cartoriais, caso 
• haja necessidade dos CORREIOS recorrerem ao mecanismo de "PROTESTO DE TÍTULO", para 

reaver os seus valores devidos, por atraso no pagamento de faturas, podendo ser pagas 
diretamente nos cartórios ou ressarcidas aos CORREIOS se o pagamento das custas ocorrer de 
forma antecipada. 

XIII — DA RESCISÃO 

13.1 — 0 presente contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo: 

13.1.1 — Por interesse de qualquer uma das partes e mediante comunicação formal, com prova de 
recebimento e aviso prévio minimo de 30 (trinta) dias; 

13.1.1.1 — Quando a solicitação de rescisão ocorrer concomitantemente à formalização de 
contrato sucedâneo, com cota  minima  igual ou superior, a rescisão poderá ocorrer na data da 
formalização do pedido, independente do aviso prévio a que se refere o subitem anterior. 

13.1.2 — Por inadimplemento, conforme consta na Clausula Décima Segunda; e 

13.1.3 — Na hipótese de ocorrer qualquer das situações e formas previstas no bojo dos artigos 78 
e 79 da Lei 8.666/93, obedecido ao disposto no subitem 11.1. 
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13.2 — Quando ocorrer interesse público, as partes poderão rescindir unilateralmente o contrato, 
nos casos especificados no inciso I do  art.  79 da Lei 8.666/93, nos termos do  art.  58, II, 
combinado com parágrafo 3° do artigo 62, do mesmo Estatuto Licitatório. 

13.3— No caso de rescisão, fica assegurado aos CORREIOS o direito de recebimento dos valores 
correspondentes aos serviços prestados á CONTRATANTE e produtos adquiridos pela mesma 
até a data da rescisão, bem como à proporcionalidade das cotas minimas contratadas, de acordo 
com as condições de pagamento estabelecidas neste contrato. 

13.4 — Da mesma forma fica garantida à CONTRATANTE a devolução de seus objetos e valores 
devidos para repasse. 

XIV — DA GESTÃO 

14.1 — A responsabilidade pela Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Edvaldo  Correa  de 
Andrade - Secretário de Administração. 

14.2 — Atribuições: 

Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial, além dos 
atos preparatórios á instrução processual e á formalização dos procedimentos quanto aos 
aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilibrio, pagamento, eventual aplicação de 
sanções, extinção da Ata de Registro de Pregos, dentre outros. 

XV — DA FISCALIZAÇÃO 

15.1 — A responsabilidade pela Fiscalização do Contrato ficará a cargo da Senhora Clecia 
Steilmann  Weber  — Chefe da Divisão de Almoxarifado — Secretaria de Administração; Substituta 
Senhora Neide Marinêz Caldato, Diretora do Departamento de Administração; 

15.2 — Atribuições: 

Acompanhar a execução da Ata de Registro de Preços com o objetivo de avaliar se a execução e 
a entrega do objeto estão nos moldes contratados, bem como se estão sendo mantidas as 
condições contratuais, inclusive quantos às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, de 
acordo com a natureza do objeto. As decisões e providências que ultrapassarem a competência 
destes deverão ser solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas 
convenientes. 

XVI— DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

16.1 — As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de acordo 
com dotação orçamentária: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO: 

03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (863) FONTE: 000 
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XVII— DAS PENALIDADES 

17.1 — Os contratantes decidem aplicar aos contratos decorrentes desta Licitação, o disposto nos 
artigos 81, 86. 87 e 88 da Lei no 8.666/1993 e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

•

II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do último 
faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação. de 0,5% (zero virgula por 
cento) do valor total do contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e 
liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, 
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou 
na falta de faturamento e liquidação. de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando 

tt# verificada distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando 
verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e 
liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do 
contrato, na hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada 
do contrato, por parte da Contratada, nos termos da Lei n. 8.666/1993; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação. de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na 
hipótese de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em 
conjunto com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 
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V - rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público. 

VI - A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer razão do subitem anterior, implicará a 
apuração de perdas e danos e a aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - Os contratantes resolvem aplicar ao contrato gerado por esta licitação, no que tange â 
rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93. 

Na aplicação das penalidades, observa-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1993. 

XVIII— DO PROSSEGUIMENTO 

18.1 — A Comissão de Licitação encaminha â Procuradoria Municipal e requer que seja, conhecida 
a necessidade de contratação, os autos sejam analisados e que a Procuradoria posicione-se em 
relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho - PR, 17 de maio de 2019. 

, 
Dênit Ceni Scolaro 

Prefe— '7- 

Josiane 
Presiden 

sch n 
a COL 
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Anexo —  I Descrição dos Serviços e Pregos Praticados 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO VALOR 
TOTAL R$ 

01 12 Meses Contratação de Empresa para prestação de Serviços Postais - 
recebimento, expedição, transporte e entrega de objetos de 
correspondência, valores e encomendas, conforme especificado, 
podendo ser: 

1. Franqueamento autorizado de carta; 
2. Aquisição de produtos; 
3. Envio de Carta Comercial e não Comercial; 
4. Aviso de Recebimento; 
5. Envio de Carta Cartão e Envelope-Encomenda Resposta; 
6. Envio de Telegrama Nacional e Internacional; 
7. SEDEX 
8. SEDEX Hoje; 
9. SEDEX 10; 
10. SEDEX 12; 
11. PAC;  
12. Logistica Reversa; 
13. Devolução de Documento (DD); 
14. Grandes Formatos; 
15. Mão Própria  (MP);  
16. Posta Restante Pedida; 
17. Protocolo Postal (SPP); 
18. Valor Declarado  (VD);  
19. Caixa Postal; 
20. Remessa Local com comprovante da entrega; 
21. Correio Internacional; 
22. Serviços relacionados ao CPF; 
23. Encomendas Nacionais; 
24. Serviços Telemáticos. 

19.783,87 

• 
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RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 25/2019 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, 
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação por Limite n° 25/2019, eu, 
ALVARO DÊNIS CENI SCOLARO, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento 
em epigrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL R$ 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELEGRAFOS 

34.028.316/0020-76 R$ 19.783,87 

Conforme proposta. 

É a decisão. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 17 de maio de 2019. 



221  

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

Espécie: Extrato do Contrato n° 223/2019. Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: 
Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos. CNPJ: 34.028.316/0020-76. Objeto: Contratação 
de Serviços Postais - Correios. Valor: R$ R$ 19.783,87 (dezenove mil, setecentos e oitenta e 
três reais e oitenta e sete centavos). Origem: Dispensa de Licitação n° 25/2019. Fundamento 
Legal: Artigo 24, Inciso VIII da Lei Federal 8.666/93. Elementos de despesa: (862) Fonte: 500. 
Data da assinatura: 17/05/2019. Assinam: Alvaro Dênis Ceni Scolaro, pelo Município e  Alex  do 
Nascimento e Alessandra  Ferrari Weber,  pela Empresa. 
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44.!Correios  

CONTRATO MÚLTIPLO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E VENDA DE PRODUTOS 9912354947 

CONTRATANTE: 

Inscrição Estadual: IMUNE 

Razão Social: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

CNPJ/MF: 76.995.414/0001-60 

Nome Fantasia: PREFEITURA MUNICIPAL 

Endereço: Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 - Bairro São Miguel 

Cidade: Chopinzinho UF: PR CEP: 85560-000 

Endereço Eletrônico: gabinete@chopinzinho.pr.gov.br  Telefone: (46) 3242-8600 

Representante Legal I: ALVARO DENIS CENI SCOLARO 

Cargo/Função: PREFEITO 
RG: 8.124.995-4 - SESP/PR 

CPF: 009.378.889-40 

CONTRATADA 

CORREIOS - Empresa Pública, constituída nos termos do Decreto-Lei n° 509. de 20 de março de 1969. 

Razão Social: Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos 

CNPJ/MF: 34.028.316/0020-76 

Endereço: Rua  Joao  Negrão, 1251, Bloco I, 40  andar - Rebouças 

Cidade: Curitiba 1.JF: PR CEP: 80.002-900 

Endereço Eletrônico: clientespr@correios.com.br  Telefone: (41) 3310-3821 

Representante Legal I: ALEX  DO NASCIMENTO 



. 223)_,  RG: 1156187/SSP/DF CPF: 603.228.101-91 

Representante  Legal II:  ALESSANDRA  FERRARI WEBER 

RG: 1165778/SSP/DF CPF: 602.797.101-00 

As partes, acima identificadas, têm, entre si, justo e avençado e celebram por força do presente Instrumento, 
elaborado conforme disposto no  art.  62, § 30, II, da Lei 8.666/93, conforme Processo n° 111/2019, Edital de 
Dispensa de Licitação 25/2019, vinculado ao Contrato n°223/2019, CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS e VENDA DE PRODUTOS 9912354947, de acordo com as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

0 presente contrato tem por objeto a prestação, pelos CORREIOS, de serviços e venda de produtos, que atendam as 
necessidades da CONTRATANTE, mediante adesão ao(s) ANEXO(s) deste Instrumento contratual que, 
individualmente, caracteriza(m) cada modalidade envolvida. 

OCLÁUSULA SEGUNDA — DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1. Os procedimentos operacionais a serem adotados pelas partes encontram-se no(s) respectivo(s) ANEXO(s). 

2.2. A qualquer momento a CONTRATANTE poderá solicitar aos CORREIOS a inclusão de serviços no presente 
contrato, procedimento este que deverá ocorrer por meio de termo aditivo ou por apostilamento, conforme opção da 
CONTRATANTE, e registro na Ficha Resumo, parte integrante deste instrumento, devidamente assinada pelas 
partes. 

2.2.1. A inclusão de serviço(s) dar-se-á após análise da viabilidade pelos CORREIOS, por meio do acréscimo do(s) 
ANEXO(s) correspondente(s), rubricado(s) pelas partes, contendo os procedimentos pertinentes ao serviço incluído, 
efetivando-se quando da assinatura da Ficha Resumo. 

2.3. A qualquer momento as partes poderão excluir serviços no presente contrato, procedimento este que deverá 
ocorrer por meio de solicitação formal. 

2.3.1. A exclusão ocorrerá mediante comunicação formal de qualquer uma das partes, com prova de recebimento e 
aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, com a devida assinatura de nova Ficha Resumo. 

2.3.1.1. Quando a solicitação de exclusão ocorrer concomitantemente à solicitação de inclusão de mesmo serviço ou 
serviço substituto, a exclusão e a inclusão ocorrerão na data da formalização da Ficha Resumo, independente do aviso 
prévio a que se refere o subitem anterior. 

2.4. Encontram-se definidas na Ficha Resumo anexa, assinada e rubricada pelas partes, as informações contratuais 
relativas aos serviços prestados. 

2.5. A CONTRATANTE será categorizada pelos CORREIOS, conforme tabela definida no Termo de Categorização 
e Benefícios da Política Comercial dos Correios, disponível no  site  www.correios.com.br  

CLÁUSULA TERCEIRA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

A CONTRATANTE se compromete a: 

3.1. Informar aos CORREIOS, com antecedência  minima  de 15(quinze) dias úteis da data de inicio das operações, os 
seus representantes credenciados a utilizarem o(s) serviço(s) previsto(s) na Ficha Resumo deste instrumento 
contratual, se for o caso. 

3.1.1. Deverá ser informado aos CORREIOS o nome do Órgão e do seu responsável, endereço, telefone para contato 



e os tipos de serviços a serem utilizados pelo Órgão credenciado. 

3.1.2. Controlar a utilização dos serviços por parte de seus representantes credenciados. 

3.1.2.1. Por representantes credenciados entendam-se os órgãos, filiais, ou, no caso de  holding,  dessa e de suas 
empresas controladas, cuja utilização do contrato for autorizadapelos CORREIOS. 

3.1.3. A infração contratual por parte de qualquer das pessoas enumeradas no subitem 3.1.2.1. será de 
responsabilidade da CONTRATANTE, apurada nos termos deste contrato. 
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3.2. Quando da utilização de serviços que preveem franqueamento por chancela, indicar no ângulo superior direito do 
anverso dos objetos, por processo gráfico, etiqueta ou carimbo, a chancela de franqueamento padrão, fornecida pelos 
CORREIOS em arquivo eletrônico, contendo as seguintes informações: 

a) Dados fixos: nome do serviço e a marca Correios; 

b) Dados variáveis: número e ano de assinatura do contrato, Superintendência Estadual de origem do contrato e de 
postagem e nome ou sigla da CONTRATANTE. 

3.2.1. A Chancela de Franqueamento prevista no subitem anterior deverá ser utilizada, exclusivamente, em objetos 
distribuídos pelos CORREIOS, por meio do presente contrato. 

Ab3.2.1.1. A não observância ao uso exclusivo da chancela de franqueamento implicará no pagamento de multa, pela 
WCONTRATANTE, correspondente a 10% (dez por cento) do valor verificado no último faturamento do respectivo 

contrato. 

3.2.1.2. A multa a que se refere o subitem anterior incidirá sobre cada objeto identificado pelos CORREIOS e que 
tenha sido distribuído por terceiros, limitada a 50% da importância do faturamento tomado como base para sua 
aplicação, sem prejuízo das sanções instituidas pela quebra do monopólio postal, se for o caso. 

3.2.1.3. No caso de franquia postal, o órgão ou entidade responsável pela confecção do objeto, deverá ser orientada 
por escrito (carta, oficio, telegrama), no sentido de que não seja, em hipótese alguma, adotada a situação descrita nos 
subitens 3.2.1. ao 3.2.1.2. 

3.3. Observar as condições gerais de aceitação de objetos estabelecidas pelos CORREIOS, especificadas nos 
ANEXOS,  site  dos Correios e/ou nas Tarifas/Tabelas de Pregos, quanto a peso, dimensões, acondicionamento e 
demais normas previamente informados pelos CORREIOS, inclusive o endereçamento completo com a utilização do 
CEP, estabelecidas para cada modalidade de serviço. 

3.4. Utilizar embalagens adequadas ao peso, As condições de aceitação e natureza do conteúdo, conforme  site  dos 
Correios e/ou recomendações dos CORREIOS. 

3.5. Informar aos CORREIOS e manter atualizados (por carta, oficio ou telegrama) todos os dados cadastrais, 
incluindo o(s) endereço(s) para a entrega de fatura(s). 

3.5.1. Os mesmos meios de informação citados no item 3.5. devem ser adotados para comunicações e solicitações 
diversas. 

3.6. Postar os objetos nas Unidades previamente acordadas com os CORREIOS, devidamente especificadas na Ficha 
Resumo deste contrato. 

3.7. Apresentar, obrigatoriamente o cartão de postagem, quando da utilização do(s) serviço(s) e/ou aquisição de 
produtos postais. 

3.7.1. A CONTRATANTE é a única responsável pelos Cartões de Postagem fornecidos pelos CORREIOS para a 
postagem, inclusive por parte de seus representantes credenciados, respondendo por danos causados por sua utilização 
indevida. 

3.7.1.1. Em caso de perda, roubo ou extravio do cartão de postagem, a CONTRATANTE permanecerá responsável, 
enquanto não comunicar o fato oficialmente aos CORREIOS, por meio de correspondência com prova de 



recebimento. 

3.7.1.2. Na hipótese de qualquer alteração no cartão de postagem, comunicar à ECT para as providências de 
substituição. 
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CLAUSULA QUARTA — DAS OBRIGAÇÕES DOS CORREIOS 

4.1. Compete previamente aos CORREIOS: 

4.1.1. Disponibilizar 

a) os dados e critérios necessários ao cumprimento da Cláusula Terceira; 

b) informações necessárias à execução deste contrato; 

c) condições de aceitação de cada serviço e prazos de entrega; 

d) especificações a serem observadas na confecção e identificação dos objetos; e 

e) formulários citados no(s) anexo(s) e modelos de documentos a serem confeccionados. 

4.1.2. Fornecer 

411)a) tabelas de pregos e tarifas relativas aos serviços previstos neste contrato e atualizações; e 

b) os cartões de postagem para cada órgão credenciado a utilizar os serviços e/ou adquirir os produtos, conforme 
Ficha Resumo. 

4.2. Estabelecer, em conjunto com a CONTRATANTE, as Unidades Operacionais e de Atendimento credenciadas 
para a prestação dos serviços e/ou venda de produtos, bem como orientá-las a respeito da execução dos serviços. 

4.3. Prestar A CONTRATANTE todas as informações necessárias para utilização dos serviços contratados. 

4.4. Disponibilizar a fatura de cobrança no  site  dos Correios, conforme previsto na Ficha Resumo anexa a este 
contrato. 

4.5. Enviar a fatura de cobrança para o endereço indicado pela CONTRATANTE. 

4.6. Executar o(s) serviço(s) previsto(s) na Ficha Resumo, conforme normas estabelecidas pelos CORREIOS. 

CLAUSULA QUINTA — DA REMUNERAÇÃO, DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO 

405.1. Pela prestação dos serviços previstos no(s) ANEXO(s) a este contrato, a CONTRATANTE pagará aos 
CORRETOS os valores contidos nas Tabelas especificas a cada serviço, fornecidas pelos CORREIOS, e pelos 
serviços adicionais e venda de produtos contratados, os valores mencionados, respectivamente, na Tabela de Preços e 
Tarifas de Serviços Nacionais, Preços Internacionais, Preços SEDEX Mundi, Tarifas Documentos e Demais Serviços 
e Tabela de Produtos, vigentes na data da prestação dos serviços e aquisição de produtos. 

5.1.1. Os valores previstos no subitem 5.1. terão suas vigências adstritas as Tabelas indicadas no mesmo subitem e 
serão alterados quando da modificação dessas. 

5.1.1.1. 0 reajuste das Tabelas mencionadas no subitem anterior observará a periodicidade legal  minima  de 12 (doze) 
meses, contada a partir da data do inicio da vigência da tabela, indicada no seu próprio texto. 

5.1.1.2. 0 prazo estipulado no subitem 5.1.1.1. poderá ser reduzido, se o Poder Executivo assim o dispuser. 

5.2. Independente do procedimento de reajuste, os valores definidos para os serviços prestados e para os produtos 
vendidos poderão ser revistos, visando à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na hipótese de 
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 
execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual. 
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5.3. Havendo forma de valor e reajuste distintos daqueles previstos no subitem 5.1., os mesmos serão estabelecidos 
no próprio ANEXO relativo aos procedimentos do serviço a que se referem os valores e reajustes diferenciados. 

5.4. A revisão das tarifas dos serviços prestados pelos CORREIOS  sera  promovida pelo Ministério das 
Comunicações, em conformidade com o  Art.  70, Ida lei n°9069, de 29 de junho de 1995, combinada com o artigo I° 
da Portaria n° 152, de 9 de julho de 1997, do Ministério da Fazenda. 

5.5. Os CORREIOS deverão informar à CONTRATANTE os novos valores dos serviços e produtos sempre que 
ocorrer atualização em suas tarifas e/ou tabelas. 

CLAUSULA SEXTA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.1. Respeitado o cronograma definido na Ficha Resumo anexa a este contrato, Os CORREIOS disponibilizarão 
CONTRATANTE, no endereço http://www2.correios.com.br/sistemas/sfe/default.cfm,  para efeito de pagamento, a 
fatura mensal correspondente aos serviços prestados e produtos adquiridos no período. 

6.1.1. Adicionalmente, os CORREIOS entregarão à CONTRATANTE, no endereço pré-estabelecido, a fatura 
mensal, respeitados o Período Base (Ciclo de Faturamento) e o vencimento da fatura, definidos na Ficha Resumo 
anexa que é parte integrante deste contrato. 

6.1.2. Na hipótese de não haver tempo hábil para a consolidação de todas as postagens efetuadas no período de 
faturamento, aquelas remanescentes serão faturadas e/ou consideradas para a concessão de descontos em períodos 

illposteriores. 

6.2. Os serviços prestados no presente contrato ficam isentos do pagamento da Cota  Minima  de Faturamento 
estabelecida para estes. 

6.3. 0 pagamento da fatura devera ser realizado por via bancária, conforme instruções constantes do próprio 
documento de cobrança. 

6.3.1. A forma de pagamento por meio de crédito em conta corrente somente  sera  aceita mediante autorização prévia 
e expressa da  Area  financeira dos CORREIOS. Eventual depósito sem a anuência dos CORREIOS não caracterizará 
a quitação da fatura, estando a CONTRATANTE sujeita as sanções previstas no subitem 8.1.4. deste contrato. 

6.3.2. Quando o pagamento ocorrer pela rede bancária, a baixa da fatura dar-se-á após o crédito na conta corrente dos 
CORREIOS e a respectiva compensação de cheque que porventura venha intermediar a liquidação do titulo. 

6.3.3. Em observância a Instrução Normativa 119/2000 e à IN/SRF 459/2004, a fonte pagadora devera fornecer aos 
CORREIOS, comprovante de retenção do imposto de renda, até o último dia útil do mês de fevereiro do ano- 
calendário subsequente Aquele a que se referirem os rendimentos informados, o Comprovante de Rendimentos Pagos  

lip  e de Imposto sobre a Renda Retido na Fonte. 0 envio do informe deverá ser efetuado por meio de carta ao seguinte 
endereço: CORREIOS — Departamento de Tributos SBN Quadra I 9° andar — Asa Norte, Brasilia/DF CEP: 
70002-900 ou por meio eletrônico para comprovanteretencao@correios.com.br. 

6.3.3.1 Caso sejam realizadas retificações na Declaração de Rendimentos, o novo Comprovante de Rendimentos 
Pagos e de Importo sobre a Renda Retido na Fonte, deverá ser reenviado imediatamente, para um dos endereços 
citados no subitem 6.3.3.. 

6.4. No caso de o pagamento das faturas ser efetuado por meio do SIAFI - Sistema Integrado de Administração 
Financeira do Governo Federal, deve ser utilizado o procedimento OBFatura — Extra-SIAFI, que possibilita a 
operacionalização do pagamento com a indicação do código de barras ou linha digitdvel constantes do boleto de 
cobrança. 

6.5. Qualquer reclamação sobre erros de faturamento devera ser apresentada pela CONTRATANTE, 
preferencialmente, junto à Central de Atendimento dos Correios —  CAC  ou pelo Fale com os Correios, no endereço.  
http://www.correios.com.br/sobre-correios/fale-com-os-correios/fc,  e receberá o seguinte tratamento: 

6.5.1. Reclamação apresentada sem o pagamento da fatura  sera  admitida até a data do vencimento: 

a) se for procedente, os CORREIOS emitirão nova fatura com o valor correto e com nova data de vencimento; e 



, 
b) se for improcedente, a CONTRATANTE pagará a fatura. Caso o pagamento ocorra após o vencimento, a 
CONTRATANTE pagará a fatura mais os acréscimos legais previstos no subitem 8.1.4., independente do prazo 
necessário para a apuração por parte dos CORREIOS; 
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6.5.2. Após a data de vencimento, a reclamação somente  sera  aceita com o pagamento integral da fatura; 

6.5.2.1. Serão acatadas reclamações até 90 (noventa) dias contados a partir do vencimento da fatura. 

6.5.2.2. Se for procedente será efetuada a devida compensação na fatura seguinte, atualizada pela taxa referencial do 
Sistema de Liquidação e Custódia — SELIC Meta; 

6.6. Os encargos e multas decorrentes de atraso de pagamento de faturas, bem como débitos e créditos relativos a 
eventuais ajustes conforme critérios estabelecidos neste contrato serão lançados em fatura posterior, devidamente 
discriminados. 

6.6.1. Os créditos devidos pelos CORREIOS, relativos a indenizações, cujos fatos geradores foram apurados e 
devidamente comprovados pelos CORREIOS, serão pagos diretamente à CONTRATANTE via crédito em fatura. 

CLAUSULA StTIMA — DA VIGENCIA 

7.1. 0 prazo de vigência do presente contrato, em conformidade com o Inciso II, do Artigo 57 da Lei 8.666/93, será 
de 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura, podendo prorrogar-se por meio de termo aditivo, por períodos 

Oiguais e sucessivos até o limite de 60 (sessenta) meses. 

7.2. A vigência do Anexo terá inicio e fim estabelecidos na Ficha Resumo e não excederá a do contrato. A execução 
dos serviços e aquisição de produtos somente  sell  realizada durante a vigência estabelecida para cada Anexo 

CLAUSULA OITAVA DO INADIMPLEMENTO 

8.1. 0 inadimplemento das obrigações previstas no presente contrato, ou a ocorrência de quaisquer das situações 
descritas no  Art.  78, da Lei 8.666/93,  sell  comunicado pela parte prejudicada à outra, mediante notificação escrita, 
com prova de recebimento, para que a parte inadimplente, no prazo de 05 (cinco) dias ¡Reis, regularize a situação ou 
apresente defesa; 

8.1.1. Se for apresentada defesa, a parte prejudicada deverá se manifestar sobre esta no mesmo prazo; 

8.1.2. Quando a decisão motivada não acolher as razões da defesa, a parte inadimplente deverá regularizar a situação 
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contadas a partir da comunicação formal desse fato; 

8.1.3. 0 descumprimento do subitem anterior poderá ensejar a rescisão do contrato, a critério da parte prejudicada, 

Osem prejuízo de eventual indenização por perdas e danos além das demais sanções contratuais e legais aplicáveis; 

8.1.3.1. 0 atraso de pagamento por prazo superior a 90 (noventa) dias concede aos CORREIOS o direito de suspender 
o cumprimento de suas obrigações ou rescindir o contrato conforme previsto no Artigo 78, da Lei 8.666/93. 

8.1.4. Ocorrendo atraso de pagamento, o valor devido será atualizado financeiramente, entre a data do vencimento e a 
data da efetiva compensação do crédito aos CORREIOS, de acordo com a variação da taxa referencial do Sistema de 
Liquidação e Custódia - SELIC Meta, ocorrida entre o dia seguinte ao vencimento da obrigação e o dia do efetivo 
pagamento, acrescido de multa de 2% (dois por cento) e demais cominações legais, independentemente de 
notificação. 

8.1.4.1. Neste caso, os encargos decorrentes do atraso de pagamento serão cobrados em fatura posterior. 

8.1.5. Se permanecer inadimplente, a CONTRATANTE terá seu CNPJ inscrito no Cadastro Informativo de Créditos 
não Quitados do Setor Público Federal - CADIN, pelos CORREIOS, em obediência ao disposto na Lei 10.522 de 19 
de julho de 2002; 

8.1.5.1. Este dispositivo não se aplica aos "Órgãos Públicos Federais". 

8.1.6. Será de responsabilidade da CONTRATANTE as custas e as despesas cartoriais, caso haja necessidade dos 



CORREIOS recorrerem ao mecanismo de "PROTESTO DE TITULO", para reaver os seus valores devidos, por 
atraso no pagamento de faturas, podendo ser pagas diretamente nos cartórios ou ressarcidas aos CORREIOS se o 
pagamento das custas ocorrer de forma antecipada. 

CLAUSULA NONA - DA RESCISÃO 

9.1. 0 presente contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo: 

9.1.1. Por interesse de qualquer uma das partes e mediante comunicação formal, com prova de recebimento e aviso 
prévio mínimo de 30 (trinta) dias; 

9.1.1.1. Quando a solicitação de rescisão ocorrer concomitantemente à formalização de contrato sucedâneo, com cota  
minima  igual ou superior, a rescisão poderá ocorrer na data da formalização do pedido, independente do aviso prévio 
a que se refere o subitem anterior. 

9.1.2. Por inadimplemento, conforme consta na Cláusula Oitava; e 

9.1.3. Na hipótese de ocorrer qualquer das situações e formas previstas no bojo dos artigos 78 e 79 da Lei 8.666/93, 
obedecido ao disposto no subitem 8.1. 

9.2. Quando ocorrer interesse público, as partes poderão rescindir unilateralmente o contrato, nos casos especificados 
no inciso I do  art.  79 da Lei 8.666/93, nos termos do  art.  58, II, combinado com parágrafo 3° do artigo 62, do mesmo 

Erstatuto Licitatório. 

9.3. No caso de rescisão, fica assegurado aos CORREIOS o direito de recebimento dos valores correspondentes aos 
serviços prestados A CONTRATANTE e produtos adquiridos pela mesma até a data da rescisão, bem como A 
proporcionalidade das cotas mínimas contratadas, de acordo com as condições de pagamento estabelecidas neste 
contrato. 

9.4. Da mesma forma fica garantida A CONTRATANTE a devolução de seus objetos e valores devidos para repasse. 

CLAUSULA DÉCIMA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

10.1. Os recursos orçamentários para a cobertura das despesas decorrentes deste contrato  tern  seu valor estimado em 
R$ 19.783,87 ( Dezenove Mil, setecentos e oitenta e três reais e oitenta e sete centavos). 

10.2. A classificação destas despesas se dará da seguinte forma: 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.47.01 

eProjeto/Atividade/Programa de Trabalho:03.01.041220003.2.007 

10.3. Nos exercícios seguintes, as despesas correrão A conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas nos 
respectivos Orçamentos-Programa. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA APROVAÇÃO E DISPENSA DE LICITAÇÃO 

11.1. 0 presente contrato  tell  validade depois de aprovado pelos órgãos competentes da CONTRATANTE e da 
ECT. 

11.2. A realização de licitação e a prestação de garantia foram dispensadas com base no Artigo 24, Inciso VIII, da Lei 
8.666/93. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. Os CORREIOS não se responsabilizam: 

12.1.1. Por valor incluído em objetos postados sem a respectiva declaração de valor; 

12.1.2. Pela demora na execução de qualquer serviço, resultante de omissão ou erro por parte da CONTRATANTE; 



12.1.3. Por prejuízos indiretos e benefícios não-realizados; 229)„ 

12.1.4. Por objeto que, no todo ou em parte, seja confiscado ou destruido por autoridade competente, desde que haja 
comprovação documental; 

12.2. A responsabilidade dos CORREIOS cessa, sem prejuízo do disposto no(s) respectivo(s) ANEXO(s), nas 
seguintes condições: 

12.2.1. Quando o objeto tiver sido entregue no endereço do destinatário a quem de direito ou restituído A 
CONTRATANTE; 

12.2.2. Terminado o prazo para a reclamação, previsto em ANEXO, para cada serviço; 

12.2.3. Em caso fortuito ou de força maior (catástrofes naturais, revolução, motim, tumulto e qualquer outro 
movimento de natureza popular), regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

12.2.4. Nos casos de paralisação da jornada de trabalho independentemente de sua vontade; 

12.3. Em caso de extravio, perda ou espoliação de objetos postados sob registro, a responsabilidade dos CORREIOS 
está limitada aos preços postais mais o valor de indenização constante da Tabela de Preços e Tarifas de Serviços 
Nacionais; 

012.3.1. Esses valores serão pagos A CONTRATANTE, conforme previsto no subitem 6.6.1., Cláusula Sexta. 

12.4. Não devem ser incluidos nos objetos postados, quando for o caso, materiais relacionados no Artigo 13 da Lei n° 
6.538, de 22/06/1978, e na Lista de Objetos Proibidos da Unido Postal Universal - UPU; 

12.4.1. Os CORREIOS se reservam o direito de proceder, eventualmente, A abertura dos objetos recebidos, para fins 
de verificação e controle de seu conteúdo, na presença de representante legal da CONTRATANTE ou do 
destinatário; 

12.4.1.1. Nos casos de objetos postados como Mala Direta Especial - MDE ou Mala Direta Básica - MDB o conteúdo 
poderá ser verificado a qualquer momento, sem a necessidade da presença de representante legal da 
CONTRATANTE ou do destinatário. 

12.4.2. Após análise de viabilidade pela CONTRATADA, podem ser transportados pelos Correios materiais sujeitos 
a legislação especifica, com formalização de Termo, Apenso ou documento congênere. 

12.5. As partes responderão pelo cumprimento das exigências relativas A documentação fiscal, na forma da legislação 
vigente, sendo que os tributos que forem devidos em decorrência direta ou indireta do presente contrato ou de sua 

glexecução constituem ônus de responsabilidade exclusiva do respectivo contribuinte, conforme definido na legislação 
wvigente. 

12.5.1. Havendo imputação de responsabilidade tributária a uma parte em decorrência de fato cuja responsabilidade 
originária seja da outra parte, caberá a esta ressarcir Aquela os valores efetivamente pagos. 

12.5.2. Para efeito do ressarcimento exposto no subitem anterior, a obrigação será considerada direito liquido e certo, 
devendo ser realizada em 10 (dez) dias, contados da data da comprovação de recebimento da comunicação oficial do 
seu pagamento. 

12.6. Em complementação A obrigatoriedade legal expressa nos artigos 5° e 6°, da Lei 6.538/78, as partes devem 
também guardar sigilo absoluto sobre informações proprietárias e confidenciais necessárias A. prestação dos serviços 
ora contratados, quais sejam, documentos, informações e programas inerentes aos serviços contratados. 

12.6.1. As informações proprietárias e confidenciais necessárias A prestação dos serviços ora contratados 
mencionadas no subitem anterior referem-se a pianos de triagem de objetos, softwares de gerenciamento de 
postagem, soluções logísticas, dentre outras. 

12.6.1.1. Quando houver necessidade de divulgação de qualquer uma dessas informações, por determinação de órgão 
competente para tal, a parte interessada deverá solicitar, previamente, autorização expressa A outra. 
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12.7. As disposições contratuais e de seu(s) respectivo(s) ANEXO(s) deverão ser interpretadas harmonicamente, 
considerando os procedimentos inerentes ao(s) serviço(s) prestado(s), assim como aos costumes e normas vigentes. 

12.8. Este contrato poderá ser revisto total ou parcialmente, a qualquer época, mediante prévio entendimento entre as 
partes com a celebração de respectivo Termo Aditivo, se for o caso; 

12.8.1. Alterações decorrentes de especificações da prestação de serviços e venda de produtos, no(s) respectivo(s) 
Anexo(s) contratado(s) serão formalizadas por apostilamento, respeitando-se o disposto no  Art.  55 da Lei 8666/1993. 

12.9. Em caso de conflito quanto aos aspectos operacionais prevalecem as peculiaridades de cada serviço sobre os 
termos do presente contrato, estando as disposições previstas no(s) respectivo(s) ANEXO(S), bem como os 
dispositivos legais pertinentes. 

12.9.1. Havendo lacuna nos ANEXOS, serão aplicados os procedimentos gerais previstos neste contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO 

Para dirimir as questões oriundas deste contrato, será competente o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do 
Paraná, Subseção de Curitiba, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das 
testemunhas abaixo: 

FICHA RESUMO - CONTRATO 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E VENDA 
PRODUTOS 

DE DATA EMISSÃO 

DE 
17/05/2019 

CONTRATANTE NÚMERO DO CONTRATO 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 9912354947 

CNPJ PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 

76.995.414/0001-60 CONFORME CLAUSULA SÉTIMA DO CONTRATO 

CICLO DE FATURAMENTO 
(PERÍODO BASE) 

VENCIMENTO DA FATURA 

Serviços prestados do dia 1 01 1 ao dia 
I 30 ou 31 I do mês 

Dia I 21 I do mês seguinte ao da prestação do serviço 
(Período Base) 

ENTREGA DA FATURA DISPONIBILIZAÇÃO DA FATURA 

DATA LIMITE PARA A ENTREGA 
DA FATURA NO ENDEREÇO PRE- 

ESTABELECIDO 

DATA LIMITE PARA A DISPONIBILIZAÇÃO DA 
FATURA NA  INTERNET  

110 1 dias antes do vencimento da fatura. 

0 
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1 05 i dias úteis antes do vencimento da 
fatura. 

Obs.: Na hipótese de haver atraso na 
disponibilização da fatura, o vencimento 
será prorrogado pelo número de dias do 
referido atraso, 

Ficarão disponibilizadas no endereço 
http://www2.correios.com.br/produtos  servicos 
/sfc/default.cfm as faturas (com código de barras) e os 

correspondentes extratos, contendo analiticamente os 
lançamentos que deram origem ao referido documento de 
cobrança. 

FATURAMENTO 

[ ] DESCENTRALIZADO POR CENTRO DE CUSTO 

[ X ] CENTRALIZADO 

ESPECIFICIDADES DOS SERVIÇOS 

SERVIÇOS 
CONTRATADOS 

(Anexo/discriminação) 

INÍCIO 
DO 

SERVIÇO 

TÉRMINO 
DO 

SERVIÇO 

Conforme 
Cláusula 
Sétima do 
Contrato 

PERIODICIDADE1COTA 
DA COTA  
MÍNIMA 

- 

MINIMA  
EXCLUSIVA? 

VINCULAÇÃO 

Aquisição de Produtos 
a partir da 

data de 
assinatura 

Não 
Conforme Cartão 
de Postagem 

Caixa Postal 
a partir da 

data de 
assinatura 

Conforme 
Cláusula 
Sétima do 
Contrato 

Conforme 
Cláusula 
Sétima do 
Contrato 

- Não 
Conforme Cartão 
de Postagem 

Carta Comercial 
a partir da 

data de 
assinatura 

- Não 
Conforme Cartão 
de Postagem 

Encomendas Nacionais 
a partir da 

data de 
assinatura 

Conforme 
Cláusula 
Sétima do 
Contrato 

- Não 
Conforme Cartão 
 de Postagem 

Mala Direta Básica 
MDB 

a partir da 
data de 

assinatura 

Conforme 
Cláusula 
Sétima do 

_ Não 
Conforme Cartão 
de Postagem 
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Mala Direta 
Domiciliária - MDD 

a partir da 
data de 

assinatura 

Conforme 
Cláusula 
Sétima do 
Contrato 

- Não 
Conforme Cartão 
de Postagem 

Serviços Internacionais 
a partir da 

data de 
assinatura 

Conforme 
Cláusula 
Sétima do 
Contrato 

- Não 
Conforme Cartão 
de Postagem 

Serviços Relacionados 
ao CPF Modalidade 

Web Service  

a partir da 
data de 

assinatura 

Conforme 
Cláusula 
Sétima do 
Contrato 

- Não 
Conforme Cartão 
de Postagem  

Serviços Telemdticos 
a partir da 

data de 
assinatura 

Conforme 
Cláusula 
Sétima do 
Contrato 

- Não 
Conforme Cartão 
de Postagem 

ANEXO - AQUISIÇÃO DE PRODUTOS 

1. Definições 

1.1. Aquisição de produtos disponibilizados em Unidades de Atendimento da ECT, para venda avulsa na 
rede de varejo, em âmbito nacional. 

2. Obrigações 

2.1. A CONTRATANTE se compromete a: 
2.1.1. Assinar o documento previsto para o faturamento, quando da aquisição de produtos. 
2.2. A ECT se obriga a: 
2.2.1. Fornecer A CONTRATANTE a tabela atualizada de preços dos produtos. 

3. Preços e Reajustes 

3.1. Pela aquisição dos produtos, definidos na Cláusula Primeira do contrato do qual este ANEXO faz parte, a 
CONTRATANTE pagará à ECT os valores constantes na Tabela de Produtos e/ou no valor facial do produto, 
vigentes na data da aquisição; 
3.2. Os valores relativos A venda de produtos abrangidos por este ANEXO, têm suas vigências adstritas 
Tabela indicada no subitem 2.2.1., devendo ser reajustados e aplicados quando da modificação das mesmas. 

4. Condições de Pagamento 

As condições de pagamento estão previstas na Cláusula Sexta do contrato do qual este ANEXO faz parte. 

5. Disposições Gerais 

5.1. 0 presente ANEXO é parte integrante do Contrato celebrado entre a CONTRATANTE e a ECT. 
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5.2. Ficam ratificadas todas as cláusulas constantes do Contrato do qual este ANEXO faz parte, para efeito de 
cumprimento das bases acordadas entre as partes. 

6. Vigência do ANEXO 

A partir da inclusão deste ANEXO, ficando vigente até a data de encerramento do Contrato originário ou, antes 
desta data, por meio de assinatura de Termo Aditivo, conforme descrito no subitem 2.2. do Contrato do qual 
este ANEXO faz parte. 

ANEXO - CAIXA POSTAL 

1. Definições 

Serviço de depósito de objetos em recipientes apropriados, localizados em Unidades Postais destinadas ao 
público, cuja retirada se processará mediante a utilização da respectiva chave, sem interferência do empregado 
da CONTRATADA. 

2. Obrigações 

2.1. A CONTRATANTE se compromete a: 
2.1.1. não utilizar a Caixa Postal para outros fins que não o de recebimento de correspondência; 
2.1.2. não transferir e nem ceder o direito de uso da Caixa Postal; 
2.1.3. respeitar os horários de funcionamento do Serviço de Caixa Postal, estabelecidos pela CONTRATADA, 
os quais serão informados pela unidade em que a Caixa Postal se situa; 
2.1.4. não substituir a fechadura, nem efetuar qualquer reparo na Caixa Postal por conta própria. 
2.1.5. requerer A. CONTRATADA as providências quanto ao disposto no subitem anterior; 
2.1.6. custear as despesas decorrentes de substituição de fechadura, conforme valor constante na Tabela de 
Preços e Tarifas de Serviços Nacionais vigente à época da prestação do serviço, bem como de reparação da 
Caixa Postal, na importância equivalente ao valor de mercado, quando esses serviços forem realizados por sua 
conveniência; 
2.1.7. requerer por escrito cópia da chave, se for de sua conveniência, e pagar a importância constante da 
Tabela de Preços e Tarifas de Serviços Nacionais à época da prestação do serviço para cada cópia solicitada, 
sendo permitido ao assinante a confecção de chaves por conta própria; 
2.1.8. responsabilizar-se pelas conseqüências da perda ou extravio das chaves em seu poder; e 
2.1.9. manter suas informações cadastrais atualizadas junto à Agência da CONTRATADA onde está instalada 
sua Caixa Postal. 
2.2. A CONTRATADA se obriga a: 
2.2.1. centralizar a entrega na Caixa Postal, de todos os objetos que contiverem o número da mesma; 
2.2.2. não revelar o nome e/ou endereço do assinante, nem o número de sua Caixa Postal, quando este assim o 
determinar, fazendo-o somente no caso de solicitação formal por autoridade judiciária; 
2.2.3. fornecer (01) uma chave à CONTRATANTE, no ato da efetivação da assinatura; 
2.2.4. fornecer, mediante pagamento, cópia da chave à CONTRATANTE, quando esta a requisitar; e 
2.2.5. executar, sem ônus para à CONTRATANTE, quando por conveniência do serviço, ou com ônus para a 
CONTRATANTE, quando por conveniência desta, a substituição de fechadura e a reparação da Caixa Postal. 

3. Preço 

3.1. Pela prestação dos serviços ora contratados, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, a importância 
correspondente ao preço fixado na Tabela de Preços e Tarifas de Serviços Nacionais, vigente 6. época de sua 
efetivação; 
3.2. Pelo fornecimento de cópia de chave e/ou substituição de fechadura de Caixa Postal serão cobrados os 
preços fixados na Tabela de Preços e Tarifas de Serviços Nacionais, vigentes A. época da prestação do serviço. 

4. Condições de Pagamento 



A CONTRATADA apresentará à CONTRATANTE, no endereço preestabelecido, para efeito de pagaMento,4 
fatura mensal, com o valor dos demais serviços do contrato do qual este ANEXO faz parte e valor 
correspondente ao Aluguel ou Renovação da assinatura da Caixa Postal, e o valor relativo ao fornecimento de 
cópia de chave e/ou substituição de fechadura na fatura mensal do mês seguinte ao da prestação dos serviços. 
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5. Disposições Gerais 

5.1. Os objetos simples permanecerão depositados na Caixa Postal enquanto durar a validade da assinatura da 
Caixa Postal; 
5.2. Os objetos registrados ficarão à disposição da CONTRATANTE, pelo prazo definido em normas vigentes, 
e serão entregues mediante a devolução dos avisos depositados na Caixa Postal; 
5.3. Não cabe A. CONTRATADA qualquer responsabilidade pelo mau uso, que por ventura ocorra, das chaves 
fornecidas; 
5.4. Os objetos encaminhados para outros endereços do assinante não poderão ser reendereçados para Caixa 
Postal; 
5.5. A pratica de infrações atentatórias ao Serviço Postal ou o descumprimento das condições explicitadas no 
subitem 2.2. deste ANEXO, acarretará o cancelamento da prestação do serviço de Caixa Postal, sem que caiba 

CONTRATANTE direito a qualquer ressarcimento ou reclamação. 
5.6. A assinatura de Caixa Postal terá sua validade definida pelo Termo de Assinatura de Caixa Postal, 
independentemente da vigência deste ANEXO. 
5.7. Vencido o prazo estipulado no Termo de Assinatura de Caixa Postal, a Caixa Postal será considerada 
desativada e os objetos a ela destinados, que derem entrada na unidade, após o prazo em questão e que 
contiverem exclusivamente o número da Caixa Postal, serão devolvidos aos respectivos remetentes, 15 (quinze) 
dias após a data de vencimento do prazo; 
5.8. A CONTRATANTE poderá renovar a assinatura, se houver interesse, mediante o previsto no subitem 3.1. 
deste ANEXO. 
5.9. Ficam ratificadas todas as cláusulas constantes do Contrato do qual este ANEXO faz parte, para efeito de 
cumprimento das bases acordadas entre as partes. 
5.10. Quanto aos aspectos operacionais, este ANEXO poderá ser revisto total ou parcialmente a qualquer 
época, mediante prévio entendimento entre as partes. 
5.11. 0 presente ANEXO é parte integrante do Contrato celebrado entre a CONTRATANTE e a 
CONTRATADA. 

6. Vigência do ANEXO 

A partir da inclusão deste ANEXO, ficando vigente até a data de encerramento do Contrato originário ou, antes 
desta data, por meio de assinatura de Termo Aditivo, conforme descrito no subitem 2.2. do Contrato do qual 
este ANEXO faz parte. 

ANEXO - CARTA COMERCIAL 

1. Definições 

1.1. Serviços de recepção, coleta, transporte e entrega domiciliária de objetos relativos à Carta Comercial, em 
âmbito nacional, com peso unitário de até 500 (quinhentos) gramas; 
1.1.1. Opcionalmente, poderão ser utilizados os seguintes serviços adicionais: Registro, Aviso de Recebimento 
— AR, Mão Própria —  MP  e Valor Declarado —  VD.  

2. Obrigações 

2.1. A CONTRATANTE se compromete a: 
2.1.1. Definir, de comum acordo com os CORREIOS, as localidades, em âmbito nacional, em que os serviços 
previstos neste ANEXO serão prestados; 
2.1.1.1. No caso de  holding,  informar aos CORREIOS os dados necessários de cada filial, empresa coligada 
e/ou controlada autorizada(s) a utilizar(em) os serviços para o preenchimento da(s) Ficha(s) Técnica(s). 
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2.1.2. Obedecer As condições gerais de aceitação de objetos quanto a peso, natureza do conteúdo, dimensões, 
formato, endereçamento e demais normas previamente informadas pelos CORREIOS; 
2.1.3. Apresentar, no ato da postagem, o Cartão de Postagem fornecido pelos CORREIOS; 
2.1.4. Apor nos envelopes: 

a) Chancela de Franqueamento Padrão, conforme modelo e leiautes estabelecidos pelos CORREIOS, 
observando o disposto no subitem 3.2. do Contrato do qual este ANEXO faz parte; 
b) Data de Postagem abaixo da Chancela Padrão de Franqueamento, ou em outro local previamente aprovado 
pelos CORREIOS, precedida da expressão "Data de Postagem" e no formato dd/mm/aaaa, por meio de 
processo gráfico ou carimbo; 

2.1.4.1 Quando o franqueamento ocorrer por meio de estampagem digital de Máquina de Franquear, aposta pela 
Agência Franqueada de vinculação do contrato, os objetos não deverão conter a chancela de franqueamento e a 
data de postagem de que tratam as alíneas "a" e "h" do subitem 2.1.4; 
2.1.5. Apor nos objetos, nos locais apropriados, o endereço completo do destinatário e do remetente, com a 
indicação correta do CEP, bem como fazer constar, no verso deles, os motivos determinantes da eventual não 
entrega, conforme padrão adotado pelos CORREIOS, para anotações por parte do carteiro; 
2.1.5.1 Fazer constar nos objetos postados com o Serviço Adicional Aviso de Recebimento (AR) e/ou Mão 
Própria  (MP),  para os quais se quer a devolução imediata após as três tentativas de entrega, a seguinte menção: 
"Após a terceira tentativa de entrega, devolver imediatamente ao remetente." 
2.1.5.1.1. A indicação citada no subitem anterior deve ser aposta no rótulo de endereçamento, ou em outro local 
previamente aprovado, de acordo com o leiaute estabelecido pelos CORREIOS. 
2.1.6. Definir, juntamente com os CORREIOS, a frequência das coletas, bem como as quantidades a serem 
coletadas para cada filial autorizada pela CONTRATANTE; 
2.1.6.1. A prestação do serviço de Coleta Domiciliária, sem ônus à CONTRATANTE, por meio do presente 
ANEXO, está condicionada A quantidade  minima  de 500 (quinhentos) objetos por coleta e A viabilidade 
operacional dos CORREIOS; 
2.1.6.1.1. A Coleta Domiciliária em quantidade inferior a 500 (quinhentos) objetos está condicionada A 
viabilidade operacional e A cobrança de taxa de coleta prevista na tabela de preços "Coleta Programada". 
2.1.6.2. Quando tratar-se de empresa sujeita ao regime de contratação pela Lei n° 8666/93, é admitida a Coleta 
Domiciliária Programada, sem ônus ao cliente, de qualquer quantidade de objetos, desde que os Correios 
possuam viabilidade operacional; 
2.1.6.3. Atentar para as regras especificas e constantes no Termo de Categorização e Benefícios da Política 
Comercial dos Correios e disponível no portal dos Correios; 
2.1.6.4. Quando houver modificação do local, da quantidade de objetos e da freqüência da coleta deverá ser 
efetuada a assinatura de nova(s) Ficha(s) Técnica(s) com as especificações acordadas, com antecedência  
minima  de 15 (quinze) dias da data de vigência das alterações. 
2.1.7. Fixar, quando for o caso, em cada objeto, o respectivo Aviso de Recebimento - AR, devidamente 
preenchido, conforme modelo-padrão estabelecido pelos CORREIOS; 
2.1.7.1. Não será aceita a postagem de objetos cujo Aviso Recebimento — AR esteja diferente do leiaute-padrão 
estabelecido pelos CORREIOS. 
2.1.8. Entregar os objetos acompanhados das informações relativas A postagem por meio da Lista de Postagem 
em meio eletrônico, conforme leiaute fornecido pelos CORREIOS; 
2.1.8.1. Caso a CONTRATANTE fique impossibilitada de encaminhar as informações relativas A postagem 
através de meios eletrônicos, contingencialmente, deverá entregar os objetos acompanhados da Lista de 
Postagem impressa devidamente preenchida em 03 (três) vias, conforme leiaute fornecido pelos CORREIOS. 
2.1.9. Entregar, ao preposto dos CORREIOS, no ato da coleta ou da postagem, os objetos preparados, 
atendendo As especificações indicadas anteriormente e As seguintes condições: 

a) os objetos que compõem a carga deverão ser apresentados para postagem faceados e encabeçados por ordem 
crescente de CEP, de acordo com o Plano de Triagem ou Sistema de Blocagem fornecido pelos CORREIOS; 
b) os objetos deverão, ainda, estar organizados, levando-se em conta na separação: o tipo de objeto (Simples ou 
Registrado com AR,  MP  ou  VD)  e o respectivo porte, acompanhados da etiqueta de amarrado, com as 
indicações necessárias ao tratamento dos mesmos, conforme modelo fornecido pelos CORREIOS. 

2.1.10. Quando não houver previsão de coleta ou quando da postagem fora do estabelecido na(s) Ficha(s) 
Técnica(s), entregar os objetos nas unidades previamente definidas, nos horários acertados com os CORREIOS, 



observando-se o disposto neste ANEXO e mediante apresentação do Cartão de Postagem. 
2.2. Os CORREIOS se obrigam a: 
2.2.1. Fornecer previamente à CONTRATANTE: 
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a) os dados, critérios, informações e orientações necessários ao cumprimento do estabelecido no subitem 2.1. 
deste ANEXO, bem como do subitem 3.2. do Contrato do qual este ANEXO faz parte; 
b) o Cartão de Postagem para cada órgão credenciado a utilizar os serviços incluídos no presente ANEXO; 
c) a Tabela de Preços e Tarifas de Serviços Nacionais relativa aos serviços previstos neste ANEXO e respectiva 
atualização; 
d) as faixas numéricas de registro a serem utilizadas na impressão do número de registro em códigos de barras 
nos objetos postados nesta modalidade. 

2.2.2. Definir, de comum acordo com a CONTRATANTE, as localidades, em âmbito nacional, em que os 
serviços serão executados, bem como elaborar a(s) Ficha(s) Técnica(s) para cada órgão credenciado a utilizar 
os serviços, a(s) qual(is) deve(m) estar apensa(s) ao presente ANEXO. 
2.2.3. Coletar os objetos em local e horário previamente acertados com a CONTRATANTE, definidos na(s) 
Ficha(s)Técnica(s) apensa(s), observando o disposto nos subitens 2.1.6., 2.1.6.1., 2.1.6.1.1., 2.1.6.2. 2.1.6.3. e 
2.1.6.4. do presente ANEXO; 
2.2.4. Quando da postagem ou da coleta, após conferência dos objetos apresentados para postagem, bem como 
das informações constantes na Lista de Postagem, entregar, A. CONTRATANTE, o respectivo Comprovante do 
Cliente, emitido pelo sistema de atendimento; 
2.2.5. Receber os objetos postados pela CONTRATANTE conforme previsto no subitem 2.1.10. deste ANEXO; 
2.2.6. Adotar, no ato da postagem, os seguintes critérios para aferição do peso da carga entregue pela 
CONTRATANTE: 

a) efetuar a pesagem da carga total (objetos e unitizadores) recebida, excluindo o peso dos unitizadores e 
verificando se confere com o peso total líquido indicado na Lista de Postagem entregue pela CONTRATANTE; 
b) após a pesagem da carga total, extrair uma amostra de objetos para cada porte e tipo de objeto, para 
conferência do peso médio unitário e quantidade de objetos apresentados para postagem; 
c) após a pesagem da carga total e a retirada da amostra, na hipótese de o peso total liquido estar igual ao 
informado na Lista de Postagem, ou dentro da margem de tolerância de 2% (dois por cento), emitir recibo de 
postagem à CONTRATANTE e encaminhar os objetos para transporte e distribuição; 
d) se constatada divergência de peso total liquido entre o informado na Lista de Postagem e o peso aferido 
pelos CORREIOS, que exceda a margem de tolerância de 2% (dois por cento), contatar a CONTRATANTE 
imediatamente para que se posicione quanto â. aceitação ou não do peso verificado pelos CORREIOS: 

I — Aceito o peso aferido pelos CORREIOS, solicitar à CONTRATANTE a substituição da Lista de Postagem 
em até 24 horas. Caso não seja substituida, para fins de faturamento, considerar o peso verificado pelos 
CORREIOS; 
11 — Caso não seja aceito o peso verificado pelos CORREIOS, solicitar o comparecimento imediato de 
representante da CONTRATANTE à unidade de postagem para conferência conjunta. Caso o representante 
discorde do peso, a carga deve ser retirada pelo mesmo. 

2.2.7. Expedir os objetos aos locais de destino e entregá-los nos respectivos endereços. Nos locais onde não 
houver entrega domiciliária, os objetos serão entregues, ao destinatário, em Unidades de Atendimento dos 
CORREIOS; 
2.2.8. Entregar os objetos postados sob Registro e Aviso de Recebimento - AR nos endereços indicados, a 
qualquer pessoa civilmente capaz que se apresente para recebê-los, dela colhendo as necessárias assinaturas; 
2.2.8.1. Quando se tratar do serviço de mão Própria -  MP,  entregar o objeto somente ao próprio destinatário, 
mediante comprovação de sua identidade, observadas as seguintes considerações: 
2.2.8.1.1. Quando endereçado a autoridades civis e militares da administração pública federal, estadual ou 
municipal, direta ou indireta, a autoridades diplomáticas ou eclesiásticas ou a pessoas jurídicas e seus 
respectivos dirigentes, cujo acesso seja dificil ou proibido ao empregado encarregado da distribuição, o objeto 
para entrega ao próprio destinatário poderá ser entregue, mediante recibo e comprovada a identidade, a pessoas 
credenciadas para tal fim; 
2.2.8.1.2. Nos casos mencionados no subitem anterior, o empregado encarregado da distribuição anotará, após o 
recibo, o nome legível, o número do registro e o órgão emissor do documento de identidade, bem como o cargo 
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de Aviso de Recebimento - AR, deverão ser apostas as mesmas anotações. 
2.2.9. Restituir, A. CONTRATANTE, os objetos cuja entrega não tenha sido possível, sempre indicando a causa 
determinante da impossibilidade, na forma regulamentar, bem como os Avisos de Recebimento — ARs 
correspondentes aos objetos entregues, quando for o caso. 

3. Disposições Gerais 

3.1. Para a postagem de objetos com Aviso de Recebimento — AR, Mão Própria —  MP  e Valor Declarado —  VD  
é obrigatório o uso do Registro; 
3.2. As informações sobre motivos e prazos para registro de reclamação estão dispostas no Termo de Uso do 
Sistema Fale Conosco disponibilizado no portal dos Correios. 
3.2.1. Em caso de extravio, perda ou espoliação de objetos postados sob registro a responsabilidade dos 
CORREIOS esta limitada aos preços postais mais o valor de indenização constante na Tabela de Preços e 
Tarifas de Serviços Nacionais; 
3.3. Aos objetos postados na modalidade Simples não se conferem as características de Registrado, inclusive 
para efeito de indenização. Não cabe qualquer tipo de indenização, por parte dos CORREIOS em caso de 
reclamação com alegação de não-entrega de objetos simples, tendo em vista que as características de tratamento 
e distribuição deles impossibilitam o rastreamento; 
3.4. Não  sera  aceita a postagem de correspondências aglutinadas e endereçadas ao porteiro, zelador, sindico ou 
a qualquer outra pessoa, a fim de que estas efetuem a redistribuição aos respectivos destinatários; 
3.4.1. Entende-se por aglutinação o envio de mais de uma correspondência, com destinatários diferentes, 
contidas em um mesmo envoltório. 
3.5. A CONTRATANTE é responsável pela integridade e veracidade das informações constantes na Lista de 
Postagem entregue aos CORREIOS, citada no subitem 2.1.8. do presente ANEXO; 
3.6. A(s) fatura(s) correspondente(s) aos serviços prestados serão entregues pelos CORREIOS 
CONTRATANTE, conforme subitem 3.5. do Contrato do qual este ANEXO faz parte. 
3.7. 0 presente ANEXO 6 parte integrante do Contrato celebrado entre a CONTRATANTE e os CORREIOS; 
3.8. Ficam ratificadas todas as cláusulas constantes do Contrato do qual este ANEXO faz parte para efeitos de 
cumprimento das bases acordadas entre as partes; 
3.9. Quanto aos aspectos operacionais, este ANEXO poderá ser revisto total ou parcialmente a qualquer época, 
mediante prévio entendimento entre as partes. 

4. Vigência do ANEXO 

0 presente ANEXO terá sua vigência estabelecida na Ficha Resumo, em conformidade com a Cláusula 
Segunda do Contrato Múltiplo do qual ele faz parte. 

ANEXO - ENCOMENDAS NACIONAIS 

1. Objeto 

1.1 Serviços para envio de bens, com ou sem valor declarado, e documentos, em âmbito nacional, abrangendo o 
recebimento ou a coleta, o transporte e a entrega ao destinatário. 

1.2 São serviços de encomendas contemplados neste instrumento: 

a) SEDEX: serviço expresso para envio de mercadorias e documentos. 
b) SEDEX Hoje: serviço para envio de mercadorias e documentos com entrega garantida no mesmo dia de 
postagem. 
c) SEDEX 10: serviço para envio de mercadorias e documentos com entrega garantida até as 10 horas do dia  
(ail  seguinte ao da postagem. 
d) SEDEX 12: serviço para envio de mercadorias e documentos com entrega garantida até as 12 horas do dia 
útil seguinte ao da postagem. 
e) PAC:  serviço não expresso para envio de mercadorias. 
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possibilidade de entrega simultânea de outra encomenda no momento da postagem ou da coleta. 

1.3 São serviços adicionais de encomendas contemplados neste instrumento: 

a) Aviso de Recebimento (AR): serviço adicional que possibilita a devolução do aviso de confirmação da 
entrega com data e assinatura do recebedor da encomenda. 
b) Coleta Domiciliar Programada: serviço de coleta exclusivo para clientes com contrato, com frequência de 
coleta programada em dias e horários previamente estabelecidos e de acordo com a viabilidade operacional. 
c) Devolução de Documento (DD): serviço adicional de devolução, ao REMETENTE, de canhoto de nota 
fiscal, ou documento equivalente, assinado, sem conferência de conteúdo por parte do DESTINATÁRIO. 
Exclusivo para clientes com contrato. 
d) Disque Coleta: serviço adicional de coleta domiciliar solicitada via internet ou central de atendimento dos 
CORREIOS. 
e) Grandes Formatos  (OF):  serviço adicional que permite a postagem de encomenda com dimensões superiores 
aos padrões convencionais. Exclusivo para clientes com contrato. 
O Mão Própria  (MP):  serviço adicional que garante a entrega da encomenda exclusivamente as pessoas 
indicadas pelo REMETENTE, podendo haver, para cada encomenda, até três indicações. 
g) Pagamento na Entrega: serviço adicional para envio de encomenda contra pagamento, por parte do 
DESTINATÁRIO, do valor definido na postagem. 
h) Posta Restante Pedida: serviço adicional em que o REMETENTE solicita disponibilizar a encomenda em 
uma unidade de atendimento habilitada para retirada pelo DESTINATÁRIO. 
i) Protocolo Postal (SPP): serviço adicional de protocolo de documento a distância, com certificação de data e 
hora. 
j) Valor Declarado  (VD):  serviço adicional pelo qual o REMETENTE declara o valor de um objeto postado sob 
registro, para fins de indenização, em caso de extravio ou avaria, em valores superiores aos da cobertura da 
indenização automática, proporcional ao dano (total ou parcial) do conteúdo da encomenda. 

1.4 Detalhamentos da prestação dos serviços e dos serviços adicionais estão disponíveis no Termo de 
Condições de Prestação de Serviços de Encomendas Nacionais no portal dos CORRETOS na interne 
(www.correios.com.briencomendas). 
1.5 Ao contratar os serviços de encomendas, o cliente terá acesso a um pacote de serviços que consiste em um 
conjunto de beneficios a serem concedidos aos clientes em função de maior e melhor utilização das soluções 
disponíveis. O detalhamento consta no Termo de Condições Comerciais dos Pacotes de Serviços de 
Encomendas no portal dos CORREIOS na internet (www.correios.com.briencomendas). 

2. Das Obrigações dos Correios 

2.1 Disponibilizar à CONTRATANTE instruções, formulários, interfaces e leiautes necessários à utilização das 
ferramentas tecnológicas dos CORREIOS. 
2.2 Cumprir os prazos de entrega das encomendas, de acordo com o serviço contratado. 
2.3 Coletar ou receber as encomendas em unidades dos CORREIOS habilitadas, de acordo com a viabilidade 
operacional. 
2.4 Transportar as encomendas e entregá-las no endereço do destinatário indicado no rótulo de endereçamento, 
mediante recibo, a qualquer pessoa que se apresente e que seja capaz de recebê-la. 
2.5 Devolver as encomendas cuja entrega não tenha sido possível, indicando a causa determinante da 
impossibilidade. 
2.6 Indenizar a CONTRATANTE nos casos de não conformidades de entrega. 
2.7 Conceder à CONTRATANTE os benefícios em função das contrapartidas negociadas. 

3. Das Obrigações da Contratante 

3.1 Atender as orientações e procedimentos estabelecidos no Termo de Condições de Prestação de Serviços de 
Encomendas Nacionais. 
3.2 Cumprir as contrapartidas especificas previstas no Termo de Condições Comerciais dos Pacotes de Serviços 
de Encomendas. 
3.3 Observar as exigências fiscais e tributárias relativas à remessa das encomendas, na forma da legislação 
vigente. 
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4.1 Pela prestação dos serviços contratados, a CONTRATANTE pagará aos CORREIOS os valores contidos 
nas tabelas de preços e eventuais descontos que fizer jus, conforme a categoria do programa de relacionamento 
definida para este contrato. 

5. Vigência Deste Anexo 

5.1 0 presente ANEXO terá vigência a partir de sua inclusão no contrato de prestação de serviços com os 
CORREIOS até sua exclusão ou a data final de vigência do contrato. 

FICHA TÉCNICA - TERMO DE CONDIÇÕES COMERCIAIS DOS PACOTES DE ENCOMENDA 

• INOME DO PACOTE: 

 

ENCOMENDA 2.0  

SITE E-COMMERCE/MARKETPLACE 

IDATA DE INÍCIO DE VIGÊNCIA: 

 

A PARTIR DA DATA DE ASSINATURA 

Mais informações, favor consultar o Termo de Condições Comerciais dos Pacotes de Encomendas disponibilizado no 
portal dos Correios: http://www.correios.com.br/para-voce/correios-de-a-a-z/cartao-correios-facil  

ANEXO - MALA DIRETA BÁSICA 

1. Definições 

1.1. Serviços de recebimento, tratamento e distribuição, em domicilio, de objetos denominados Mala Direta 
Básica, postados com endereço, em âmbito nacional. 
1.1.1. Opcionalmente, para os objetos caracterizados como Mala Direta, poderão ser utilizados os serviços 
adicionais de Registro, Aviso de Recebimento-AR, Mão Própria -  MP  (Entrega ao Próprio Destinatário), de 
Valor Declarado e Devolução Física oferecidos pelos Correios. 
1.1.2 Devolução Física 6 a devolução dos objetos não-entregues ao remetente, mediante pagamento. 
1.2. No presente ANEXO, serão aceitas exclusivamente postagens de objetos cujo remetente seja a própria 
CONTRATANTE ou, no caso de  holding,  desta e de suas controladas. 

Para contrato firmado apenas com Gráficas, Agência de Publicidade e/ou Empresa de  Marketing  Direto, incluir 
o subitem 1.2, conforme redação abaixo: 

1.2 No presente ANEXO, serão aceitas exclusivamente postagens de objetos cujo remetente seja a própria 

4. Preços e Reajuste 
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CONTRATANTE. Neste caso, em razão de a CONTRATANTE ser uma (*indicar gráfica ou agência de 
publicidade ou promotora de eventos ou empresa de  marketing  direto), fica autorizada a postagem de objetos 
relativos a campanhas de seus clientes, podendo ser indicado, no objeto, a razão social, marcas e similares da 
empresa cliente da CONTRATANTE e o respectivo endereço, como remetente. 
* Indicar a natureza da contratante de acordo com as opções especificadas entre parênteses. 
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2. Obrigações 

2.1. A CONTRATANTE se compromete a: 
2.1.1. Postar somente objetos que se enquadrem em uma das defmições de Mala Direta especificadas a seguir: 

I — Mala Direta: É a comunicação direta com o cliente potencial ou consumidor, com forte apelo comercial, 
através do envio de peças promocionais, como: folhetos, catálogos, fitas de Audio/video, disquetes  etc,  tendo ou 
não associado a si um instrumento de resposta a ser utilizado pelo cliente ou destinatário, para o 
estabelecimento de um canal de comunicação, que permita uma resposta imediata ao apelo. 
II — Propaganda: Qualquer forma paga de apresentação e promoção não pessoal de idéias, produtos ou serviços 
efetuada por um patrocinador identificado.  
III  - Peças Promocionais: para efeitos postais, são aquelas obtidas por meio de impressão gráfica ou magnética, 
em vários exemplares identicos, constituídas de uma ou mais folhas, contendo anúncios, matérias pagas, 
matérias especiais  etc,  destinadas a promover o desenvolvimento das vendas de um determinado produto ou 
serviço, de divulgar eventos culturais, religiosos, esportivos  etc.  
IV - Consideram-se, também, como peças promocionais outros tipos de materiais também utilizados para 
divulgação, tais como: fitas de  Audio  e  video, CDs  de  audio  e multimidia, chaveiros, bonés, camisetas, amostras  
etc.  
V — Periódicos: jornais, revistas, livros, fascículos e outras publicações periódicas. 

2.1.2 Apresentar os objetos aos CORREIOS de forma a permitir a verificação de seu conteúdo. No caso da 
postagem do objeto totalmente fechado, indicar em seu invólucro, em local apropriado, a seguinte informação: 
"FECHAMENTO AUTORIZADO — PODE SER ABERTO PELOS CORREIOS". 
2.1.3 Fixar, quando for ocaso, em cada objeto caracterizado como Mala Direta, o respectivo Aviso de 
Recebimento, devidamente preenchido. 
2.1.4 Apresentar as Malas Diretas para postagem, em unidades dos CORREIOS previamente estabelecidas, 
encabeçadas, triadas e em amarrados etiquetados, conforme plano de triagem ou sistema de blocagem fornecido 
pelos CORREIOS, acompanhadas de Listas de Postagem, conforme modelo definido pelos CORREIOS, 
distintas para objetos simples e sob registro devidamente preenchidas, para efeito de conferência da postagem e 
posterior faturamento. 
2.1.4.1 As Malas Diretas devem estar organimias em amarrados, levando-se em conta nesta separação: o tipo 
de objeto (tipos: Simples, Registrado, com AR,  MP  ou Valor Declarado), peso e a localidade de entrega, 
acompanhados da etiqueta de amarrado, com as indicações necessárias ao tratamento dos mesmos, conforme 
modelo fornecido pelos CORREIOS; 
2.1.4.1.1 Em cada amarrado deverá ser afixado um espelho, conforme modelo apresentado pelos CORREIOS, 
contendo os seguintes dados: data de postagem, destino dos objetos e o primeiro número de CEP relativo aos 
objetos incluídos no mesmo, se possível, impresso em código de barras no padrão 128. 
2.1.4.1.2 Os objetos deverão ser postados separados em  tits  lotes distintos, considerando a abrangência local, 
estadual e nacional. 
2.1.4.2 Quando da postagem da Mala Direta sob Registro, opcionalmente, a CONTRATANTE poderá 
apresentar, junto A Lista de Postagem, para recibo por parte dos CORREIOS, lista com a discriminação do 
nome, endereço do destinatário e respectivo número de registro. 
2.1.4.2.1 Para os objetos postados sob Registro, a CONTRATANTE deverá indicar no objeto o endereço do 
remetente, para devolução dos objetos não entregues. 
2.1.5 Para objetos postados com o serviço adicional de Devolução Física, indicar, no verso do objeto, apenas o 
NOME e o CEP da agencia dos CORREIOS, estabelecida em comum acordo entre as partes. 
2.1.5.1 Imprimir as chancelas de franqueamento do serviço adicional de Devolução Física, conforme o caso, de 
acordo com as orientações fornecidas pelos CORREIOS. 
2.1.6 Retirar todos os objetos retornados com devolução fisica nos locais definidos e em dias acertados com os 
CORREIOS, nunca havendo um intervalo maior que dez dias entre duas retiradas consecutivas, exceto se nada 
houver a receber. 
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2.2.1 Passar recibo nas vias das Listas de Postagem e providenciar, após conferência, a distribuição de suas 
vias, conforme indicado no rodapé das mesmas. 
2.2.2 Orientar as unidades envolvidas a respeito da execução dos serviços. 
2.2.3 Expedir os objetos aos locais de destino e entregá-los conforme normas estabelecidas pelos CORREIOS 
para a prestação dos serviços previstos neste ANEXO. 
2.2.4 Cumprir os prazos estabelecidos para a entrega de objetos não-urgentes, constantes da Matriz de Prazos 
de Distribuição de Objetos Não-Urgentes Simples, definida pelos CORREIOS. 
2.2.4.1 Os CORREIOS, quando da inclusão do ANEXO, deverá fornecer a CONTRATANTE exemplar da 
matriz mencionada e substitui-la sempre que houver atualização. 
2.2.5 Restituir na forma proposta pela CONTRATANTE, sem a cobrança de qualquer valor adicional, as Malas 
Diretas postadas sob registro. 
2.2.5.1 É vedada a devolução de objeto cujo destino seja para a entrega local e endereço de devolução em 
âmbito estadual ou nacional; com entrega estadual e endereço de devolução nacional. Pode ser aceita a 
devolução de objetos com entrega nacional e estadual com o endereço de devolução na mesma localidade de 
destino do objeto. 
2.2.5.2 Os objetos postados na modalidade simples sem o adicional de devolução fisica, cuja entrega não tenha 
sido possível, não terão devolução ao remetente e serão destruidos na Unidade de Destino. 
2.2.6 Restituir os objetos identificados com a chancela do serviço de Devolução Física cuja entrega ao 
destinatário não tenha sido possível, encaminhando-o à unidade operacional indicada pela CONTRATANTE. 
2.2.6.1 Quando da retirada dos objetos em devolução física, emitir comprovante para assinatura por parte da 
CONTRATANTE, para faturamento. 
2.2.6.2 No caso de não retirada dos objetos em devolução física, emitir Lista de Devolução relativa à prestação 
de serviços de Devolução Física, independentemente de aviso prévio. 
2.2.6.2.1 Neste caso, efetuar a entrega dos objetos no endereço da CONTRATANTE, por meio de serviço 
Devolução Física Não Retirada, com o respectivo faturamento desse serviço no contrato da CONTRATANTE, 
independente de aviso prévio. 

3. Preços 

3.1 0 preço da prestação do serviço de Mala Direta Básica  sell  de acordo com o peso individual do tipo de 
objeto postado, correspondente ao valor fixado na Tabela de  Preps  especifica do serviço para a distribuição 
local, estadual e nacional, vigente na data da postagem. 
3.2 0 preço pela prestação dos serviços de Devolução Física e Devolução Física Não Retirada  sell  de acordo 
com o estabelecido na Tabela de Preços dos referidos serviços vigente na data da restituição do objeto ao 
remetente. 
3.3 Os objetos postados como Mala Direta Básica que contenham encartes caracterizados como Carta-
Resposta, terão desconto de 1,5% no valor unitário preçocorrespondente. 

S. Disposições Gerais 

4.1 É permitida a impressão de mensagens comerciais e frases de efeito, personalizadas ou não, no verso e 
anverso do envelope, na forma de apelo promocional. 
4.2 Poderão ser aceitos objetos contendo encartes, desde que não descaracterizem o formato original do objeto, 
podendo se constituir de formulários, listas de  preps,  Carta/Cartão-Resposta. 
4.3 É permitida, sem alterar o sistema de preço, a inclusão de brindes e amostras de produtos, desde que esses 
objetos sejam de tamanho e espessura reduzidos e não embaracem a expedição, o tratamento, a distribuição e 
nem sejam integrantes da relação de proibições apresentadas pelos CORREIOS, a qual também deve ser 
observada para o conteúdo das Malas Diretas. 
4.4 Para a entrega local, deverá ser considerado o perímetro urbano do município e/ou respectiva região 
metropolitana definida em documento oficial do governo estadual ou federal. Neste caso, os CORREIOS 
fornecerão as faixas de CEP das localidades abrangidas por tais documentos. 
4.5 Em caso de extravio, perda ou espoliação de objetos postados sob registro, a responsabilidade dos 
CORREIOS está limitada aos preços postais mais o valor de indenização constante da Tabela de Preços e 
Tarifas de Serviços Nacionais. 
4.6 A CONTRATANTE deverá consultar os CORREIOS, com antecedência, quando da necessidade de 
desenvolver peças promocionais fora dos padrões usuais. 
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4.7 A CONTRATANTE é a única responsável pelo fornecimento dos produtos comercializados, condições de — 
pagamento e outros compromissos declarados e assumidos no material de propaganda; 
4.8 0 serviço previsto no presente ANEXO refere-se à entrega domiciliária de peças promocionais, sendo 
proibida sua utilização como sistema de distribuição de mercadorias entre fabricantes e lojistas, venda direta ao 
consumidor ou qualquer outra situação que caracterize relacionamento comercial semelhante, não se incluindo 
nesta restrição os objetos com as características mencionadas no subitem 2.1 - inciso V; 
4.9 Com o objetivo de não interferir na criatividade das  peps  promocionais, fica permitida, opcionalmente, a 
postagem de objetos cujo invólucro concentre, em um de seus lados, as informações referentes ao remetente, ao 
Contrato do qual este ANEXO faz parte e as necessárias para o tratamento postal. Dessa forma, o outro lado 
fica inteiramente disponível para que a CONTRATANTE indique a mensagem, apelo comercial, ilustrações 
pertinentes, dentre outros. 
4.10 0 presente anexo é parte integrante do contrato celebrado entre a CONTRATANTE e os CORREIOS. 
4.11 Ficam ratificadas todas as cláusulas constantes do contrato do qual este Anexo faz parte, para efeitos de 
cumprimento das bases acordadas entre a CONTRATANTE e os CORREIOS. 

5. Vigência do ANEXO 

A partir da inclusão deste ANEXO, ficando vigente até a data de encerramento do Contrato originário ou, antes 
desta data, por meio de assinatura de Termo Aditivo, conforme descrito no subitem 2.2. do Contrato do qual 
este ANEXO faz parte. 

ANEXO - MALA DIRETA DOMICILIÁRIA - MDD 

I. Definições 

1.1 A Mala Direta Postal Domiciliária permite a distribuição de peças promocionais sem a indicação de 
endereço, de forma seletiva ou aleatória, com o objetivo de se atingir o público-alvo de determinada cidade, 
bairro ou rua, de interesse do cliente: 

a) Seletiva: segmentada por localidade, bairro, rua, domicilio residencial ou comercial e entrega intercalada; 
b) Aleatória: distribuição sem a alteração da rota dos Carteiros. 
C) Interna: distribuição realizada na Rede de Atendimento, exclusivamente através de Caixas Postais,  displays  
e/ou pelos atendentes comerciais. 

1.1.1 Aceita a postagem de periódicos, catálogos e de outros tipos de mídia, além da impressa. Permite a 
inclusão de encartes, brindes, amostras de produtos, Carta/Cartão-Resposta e Envelope Encomenda Resposta. 
1.2. No presente ANEXO, serão aceitas exclusivamente postagens de objetos cujo remetente seja a própria 
CONTRATANTE ou, no caso de  holding,  desta e de suas controladas. 

Para contrato firmado apenas com Gráficas, Agência de Publicidade e/ou Empresa de  Marketing  Direto, incluir 
o subitem 1.2, conforme redação abaixo: 

1.2 No presente ANEXO, serão aceitas exclusivamente postagens de objetos cujo remetente seja a própria 
CONTRATANTE. Neste caso, em razão de a CONTRATANTE ser uma (*indicar gráfica ou agência de 
publicidade ou promotora de eventos ou empresa de  marketing  direto), fica autorizada a postagem de objetos 
relativos a campanhas de seus clientes, podendo ser indicado, no objeto, a razão social, marcas e similares da 
empresa cliente da CONTRATANTE e o respectivo endereço, como remetente. 
* Indicar a natureza da contratante de acordo com as opções especificadas entre parênteses. 
1.2.1. A chancela de franqueamento, aposta no objeto, deve conter o nome ou sigla da CONTRATANTE e 
demais informações relativas ao Contrato do qual este ANEXO faz parte. 

2 Obrigações 

2.1 A CONTRATANTE se compromete a: 
2.1.1 Observar as condições gerais de aceitação estabelecidas pela ECT para a Mala Direta Postal Domiciliária. 
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2.1.2 A expressão de franqueamento: "MALA DIRETA POSTAL DOMICILI Á RIA —CONTRATO N° ANO — 
ECT/DR/DE ORIGEM DO CONTRATO — NOME DO CLIENTE, opcionalmente, poderá ser impressa no 
anverso do objeto, em uma de suas laterais, no tamanho  'nit-limo oito, conforme padrão de editoração da 
microinformática em substituição A chancela de franqueamento. 
2.1.2.1 Logo abaixo da chancela de franqueamento prevista em contrato ou após os dizeres impressos na lateral 
da peça, conforme mencionado acima, deverá ser acrescentada a seguinte expressão: "distribuição: Lei 
6.538/78, Art.40, §10 . 
2.1.3 A cada postagem a CONTRATANTE deverá apresentar A ECT, previamente, o modelo do objeto a ser 
entregue e preencher o formulário constante do anexo 1, deste instrumento, contendo as informações sobre a 
segmentação da distribuição desejada, para análise por parte da  Area  operacional quanto A viabilidade de se 
prestar o serviço. 
2.1.4 Assinar, para efeito de faturamento, o Comprovante emitido pela ECT, com os dados relativos A 
postagem. 
2.2 A ECT se compromete a: 
2.2.1 Fornecer a CONTRATANTE as condições de aceitação, prazos de entrega, características do serviço e 
especificações a serem observadas na confecção e identificação dos objetos. 
2.2.2 Efetuar a entrega dos objetos, conforme  Area  definida pela CONTRATANTE, observados os critérios 
estabelecidos pela ECT, previamente informados ao cliente. 
2.2.3 Emitir, para efeito de faturamento, quando da postagem, o Comprovante contendo os dados sobre a 
postagem: quantidade, peso, código e demais informações solicitadas no documento citado, providenciar as 
assinaturas necessárias, distribuindo suas vias conforme indicado no mesmo. 
2.2.3.1 Na hipótese de haver postagem para a entrega interestadual, deverá ser emitido o Comprovante 
correspondente ao serviço utilizado, conforme definido no subitem 3.1.2 do presente contrato. 

3 Preços e Descontos 

3.1 Preços: a CONTRATANTE deverá pagar, por milheiro ou fração, o valor fixado na Tabela de Pregos 
especifica do serviço, estabelecida pela ECT, para a entrega estadual, vigente na data da postagem, de acordo 
com o peso individual do objeto postado. 
3.1.1 Na postagem da quantidade igual ou superior a 100.000 (cem mil) objetos, o cliente tem o direito A 
aplicação da Tabela de Descontos apresentada pela ECT, relativa A Tabela de Preços mencionada no subitem 
anterior. 
3.1.2 Quando da postagem de objetos para a entrega interestadual, a CONTRATANTE deverá pagar, além do 
preço definido no subitem 3.1, o transporte até a capital da Unidade da Federação de distribuição dos mesmos, 
podendo ser utilizados os serviços disponibilizados pela ECT. 

4. Disposições Gerais 

4.1 Peso máximo: 300 gramas. 
4.2 Quantidade  minima  de objetos por postagem: 1.000 unidades. 
4.3 Prazo de entrega: até 5 dias ateis a partir da data de entrada na unidade distribuidora. 
4.4 Para o presente serviço não é utilizado a Devolução Garantida. 
4.5 Código do serviço: 

14306-6 MALA DIRETA POSTAL DOMICILIARIA 

5. Vigência do ANEXO 

A partir da inclusão deste ANEXO, ficando vigente até a data de encerramento do Contrato originário ou, antes 
desta data, por meio de assinatura de Termo Aditivo, conforme descrito no subitem 2.2. do Contrato do qual 
este ANEXO faz parte. 

FICHA TÉCNICA: 

1. Modelo de formulário para informações sobre a segmentação desejada; 
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FORMULÁRIO PARA INFORMAÇÕES SOBRE A SEGMENTAÇÃO DESEJADA - POSTAGEM 

INSTRUÇÕES PARA A DISTRIBUIÇÃO 

Cliente: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

DA MDP DOMICILIÁRIA 

SE 36 / PARANÁ N° do Contrato/Ano: 9912354947 / 2014  DR  de origem do Contrato: 

Data de Postagem: / / 

/ Período de Distribuição: / / a / 

Quantidade de Objetos: Peso Unitário: 

Preço por milheiro oufragdo: R$ Preço Total: R$ 

Desconto: R$ (>20.000 objetos(à vista) e >100.000 

(Prego 

(A faturar) - Consultar Tabela). 

Total —Descontos). 

etc)  

lImportância a serpaga: R$ 

Forma de pagamento: à vista ou A faturar. 

Tipo de Mala Direta Postal Domiciliária  (Folder,  Amostra de Produto  

(modelo em anexo ou descrição). 

LOCAIS DE DISTRIBUIÇÃO CDD/UD RESPONSÁVEL QUANTIDADE CONDIÇÕES ESPECIAIS 

Observação: No caso de prédios, 
correspondência, o carteiro deverá 
apartamentos ou salas, solicitando 

DE ACORDO — Área Operacional: 

residencial ou comercial, em que não haja caixa receptora individual de 
entregar ao porteiro uma quantidade de objetos equivalente ao número de 
ao porteiro que proceda a entrega de um exemplar a cada morador. 

Nome: 



Cargo: 

Matricula: 

Data:  
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ANEXO - SERVIÇOS INTERNACIONAIS 

1. Definições 

1.1. Serviços de Remessa de Objetos Internacionais, bem como a venda de embalagens e produtos postais 
(selos e pré-franqueados) relativos aos serviços do Correio Internacional. 
1.1.1. Os serviços previstos para o Correio Internacional que abrangem este ANEXO encontram-se 
mencionados no TERMO DE CONDIÇÕES GERAIS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
INTERNACIONAIS, emitido pelos CORREIOS e disponibilizado no Portal dos Correios. 

2. Obrigações 

2.1. A CONTRATANTE concorda em observar a forma detalhada da operacionalização dos serviços no 
TERMO DE CONDIÇÕES GERAIS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS INTERNACIONAIS. 
2.2. A CONTRATANTE se obriga a: 
2.2.1. Utilizar, quando compatíveis com a natureza e condições do conteúdo, envelopes padronizados, de 
acordo com as normas da ABNT. 
2.2.2. Endereçar corretamente os objetos e responsabilizar-se pelas informações prestadas quanto a seu 
conteúdo, ficando responsável por quaisquer erros ou despesas decorrentes de informação incompleta ou 
errada. 
2.2.3. Utilizar, para confecção de listas de postagem, sistema de pré-postagem, quando fornecido pelos 
CORREIOS, aplicativo dos CORREIOS disponibilizado no Portal dos Correios ou sistema eletrônico próprio, 
quando compatível e autorizado pelos CORREIOS. 
2.2.4. Apresentar os objetos acompanhados dos respectivos Formulários de Postagem - AWB já preenchidos, 
por meio dos sistemas de pré-postagem, fornecidos pelos CORREIOS. 
2.2.5. Opcionalmente, o cliente poderá produzir os formulários: Lista de Postagem, Aviso de Recebimento, 
Formulário de Postagem - AWB e imprimir a etiqueta de registro, de acordo com a faixa numérica e o 
algoritmo de cálculo do digito verificador fornecidos pelos CORREIOS. 

2.3. Os CORREIOS se obrigam a: 

2.3.1 Observar o TERMO DE CONDIÇÕES GERAIS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
INTERNACIONAIS. 
2.3.2. Responsabilizar-se pelo transporte dos objetos até os locais de destino e pela entrega nos respectivos 
endereços, por meios próprios ou por serviços contratados de terceiros. 
2.3. 2.1. No caso de restrição de entrega no endereço do destinatário indicado no AWB, a remessa  sell  entregue 
conforme legislação do pais de destino e/ou normas internas dos CORREIOS (ou de seus contratados). 
2.3.3. Indenizar à CONTRATANTE, no caso de mercadorias e de documentos registrados, quando ocorrer 
extravio por culpa exclusiva dos CORREIOS ou de terceiros contratados pelos CORREIOS. 
2.3.3.1. As indenizações serão feitas de acordo com as previsões constantes no termo de condições de que trata 
o subitem 2.1. e nas Tabelas de Preços e Tarifas dos respectivos serviços. 
2.3.3.2. Não haverá o pagamento de indenização, se for constatada a inobservância do disposto nos subitens 
2.1. ao 2.2.. 
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3.1. Preços e Tarifas 
3.1.1. Pela prestação dos serviços contratados, definidos na Cláusula Primeira, a CONTRATANTE pagará aos 
CORREIOS respectivamente, os preços previstos na Tabela de Preços e Tarifas do Correio Internacional, 
vigentes na data da prestação dos serviços. 
3.2. Reajuste 
3.2.1. Os preços definidos para os serviços e produtos previstos neste Contrato têm suas vigências adstritas as 
tabelas mencionadas no subitem 3.1.1 deste Anexo, sendo alterados quando da modificação das mesmas. 
3.2.1.1. Os preços e as tarifas relativos aos serviços e produtos abrangidos por este contrato serão reajustados 
nas mesmas datas e segundo os mesmos  indices  de atualização das respectivas tabelas e tarifas. 
3.3. Benefícios 
3.3.1. A CONTRATANTE participará, automaticamente, de programas de benefícios, vigentes durante a 
validade do contrato, para os Serviços do Correio Internacional. 
3.3.1.1. Os CORREIOS se reservam o direito de alterar ou excluir os programas de beneficio, de forma 
unilateral, a qualquer tempo, sem apresentar quaisquer justificativas à CONTRATANTE. 
3.4. Contrapartidas 
3.4.1 A CONTRATANTE deve observar as condições de eventuais contrapartidas no programas de beneficios, 
vigentes durante a validade do contrato, para os Serviços do Correio Internacional. 

4. Condições de Pagamento 

4.1. As condições de pagamento estão previstas na Cláusula Sexta do contrato do qual este ANEXO faz parte. 

5. Disposições Gerais 

5.1. Em caso de extravio, espoliação ou avaria total da remessa internacional, a responsabilidade dos 
CORREIOS está limitada aos valores e critérios de indenização estabelecidos no TERMO DE CONDIÇÕES 
GERAIS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS INTERNACIONAIS. 
5.2. Ficam ratificadas todas as cláusulas constantes do Contrato do qual este ANEXO faz parte, para efeito de 
cumprimento das bases acordadas entre as partes. 
5.3. Quanto aos aspectos operacionais, este ANEXO poderá ser revisto total ou parcialmente a qualquer época, 
mediante prévio entendimento entre as partes. 
5.4. 0 presente ANEXO é parte integrante do Contrato celebrado entre a CONTRATANTE e os CORREIOS. 

6. Vigência do ANEXO 

A partir da inclusão deste ANEXO em contrato, conforme definido na Cláusula Segunda do Contrato pelo qual 
este Anexo faz parte. 

ANEXO - SERVIÇOS RELACIONADOS AO CPF MODALIDADE  WEB SERVICE  

1 Definições 

1.1. Solicitação de serviços relacionados ao Cadastro de Pessoas Físicas — CPF, modalidade  WEB SERVICE.  
1.1.1. Os serviços de inscrição, alteração, correção e pedido de regularização do CPF por meio dos Correios são 
realizados de acordo com convênio assinado com a Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB. O serviço, 
com faturamento no contrato do qual este ANEXO faz parte, será executado conforme bases estabelecidas no 
convênio citado. 

2. Obrigações 

2.1. A CONTRATANTE se compromete a: 
2.1.1. Para o atendimento dos serviços relacionados ao Cadastro de Pessoas Físicas - CPF por meio de 
Agências de Correios, que operam com o sistema CPF  WEB SERVICE  — CPF WS no SARA, a 



247 CONTRATANTE deverá observar os seguintes procedimentos: 
2.1.1.1. Providenciar a confecção de uma autorização, em  tits  vias, conforme leiaute indicado no APENSO 
deste ANEXO, contendo, dentre outras informações, as seguintes: número seqüencial, com numeração iniciada 
a cada ano, logotipo/logomarca do titular do presente contrato, número do contrato, número do cartão de 
postagem, identificação da pessoa fisica para a qual está sendo autorizada a prestação do serviço: nome, n°. de 
documento de identidade, no qual conste data de nascimento e filiação, bem como assinatura e carimbo do 
funcionário responsável pela autorização contendo nome e matricula; 
2.1.1.2. Orientar o beneficiário a apresentar a Autorização/Documento a uma Unidade de Atendimento 
credenciada para que o atendimento seja efetuado. 
2.1.2. Apresentar A ECT, mediante carta, o(s) nome(s) do(s) funcionário(s) credenciado(s) para autorizar a 
solicitação do Cartão CPF junto à ECT com a(s) respectiva(s) assinatura(s) e número(s) de matricula. Sempre 
que houver substituição de funcionários, deverá ser efetuada a atualização. Este documento deverá ser mantido 
na Agência de Correios credenciada para a prestação do serviço para conferência; 
2.2. A ECT se obriga a: 
2.2.1. Definir, juntamente com a CONTRATANTE, as Unidades Próprias da ECT, que prestarão o serviço CPF 
a faturar, na modalidade CPF WS. 
2.2.2. Para a prestação dos serviços relacionados ao Cadastro de Pessoas Físicas — CPF, a ECT deverá fornecer 
A CONTRATANTE, por escrito, por meio do Resumo de Serviços Especiais, as orientações necessárias, tais 
como: descrição dos tipos de serviço a serem utilizados, documentos necessários para solicitação, forma de 
atendimento, preço, controles necessários, dentre outros procedimentos, conforme previsto no convênio 
firmado entre a ECT e a Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
2.2.3. Executar os serviços previstos no presente ANEXO de acordo com as bases pactuadas no convênio 
celebrado entre a ECT e a Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

3. Condições de Pagamento 

3.1. A ECT apresentará A CONTRATANTE, para efeito de pagamento, as faturas mensais, correspondentes aos 
serviços prestados, levantados com base na autorização emitida pela CONTRATANTE, apresentada pelo 
beneficiário quando da solicitação do serviço, conforme cronograma estabelecido no subitem 6.1. do contrato 
do qual este ANEXO faz parte. 
3.2 Para cada solicitação (serviço prestado) referente ao CPF  sera  cobrado o valor estipulado no convênio com 
a RFB. 

4. Disposições Gerais 

4.1. Quanto aos aspectos operacionais, este ANEXO poderá ser revisto total ou parcialmente a qualquer tempo, 
sempre que houver alteração no convênio firmado com a Secretaria da Receita Federal ou mediante prévio 
entendimento entre as partes. 
4.2. Nas situações elencadas abaixo, caso a CONTRATANTE se disponha a efetuar uma nova autorização ao 
cliente, deverá ser cobrado novo valor do serviço/atendimento, não cabendo a ECT devolução do valor 
faturado/pago relativo ao(s) atendimentos(s) anterior (es): 
a) beneficiário não comparecer a uma unidade local da RECEITA FEDERAL no prazo estabelecido, nos casos 
de Atendimento não conclusivo; 
b) cliente não solicitar, dentro do prazo estabelecido no convênio, a correção dos dados cadastrais emitidos 
com erro na operação. 
4.3 A ECT  sera  isenta de quaisquer responsabilidades quanto ao ônus decorrente da necessidade do 
deslocamento do beneficiário A Unidade da Receita, no caso atendimento não conclusivo. 
4.4.0 presente ANEXO 6 parte integrante do Termo de Condições Gerais de Prestação de Serviços e Venda de 
Produtos e do Contrato celebrado entre a CONTRATANTE e a ECT. 

ANEXO - SERVIÇOS TELEMATICOS 

1. Definições 
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a) Telegrama Nacional e Internacional. 
b) Carta Via  Internet.  

1.1.1. A captação do Serviço Telegrama poderá ocorrer pela  Internet  (Sistema de Postagem Eletrônica — SPE e 
Mídia Eletrônica), Balcão de Agência ou Fonado. 
1.1.2. Opcionalmente, poderão ser utilizados os seguintes serviços adicionais: 
1.1.2.1. Para o Serviço de Telegrama Nacional Via  Internet:  Cópia de Telegrama  (CC)  e Pedido de Confirmação 
de Entrega (PC), ambos podendo ter a opção de ter a entrega física ou eletrônica. A Cópia do Telegrama  sell  
encaminhada de acordo com a escolha do remetente, para o endereço do remetente ou endereço do destinatário 
constante no telegrama original. 
1.1.2.2. Para os Serviços de Telegrama Nacional captado no Balcão de Agência e para o Fonado: Cópia de 
Telegrama  (CC)  e Pedido de Confirmação de Entrega (PC), somente com entrega física ao remetente ou ao 
destinatário. 
1.1.2.3. Para os Serviços de Telegrama Internacional: Cópia de Telegrama  (CC),  somente com entrega física ao 
remetente ou ao destinatário. 
1.1.2.4. Para o Serviço de Carta Via  Internet:  Serviço Adicional Aviso de Recebimento — AR. 

2. Obrigações 

2.1. A CONTRATANTE, quando da utilização do Serviço TELEGRAMA se compromete: 
2.1.1. Possuir acesso A Rede  Internet,  para instalar aplicativos Sistema de Postagem Eletrônica— SPE, 
Escritório ou Corporativo, fornecidos gratuitamente pelos CORREIOS, caso opte pela transmissão do 
Telegrama VIA  INTERNET,  em sua estação de trabalho ou em seu servidor, não sendo autorizado A 
CONTRATANTE, efetuar alterações nos referidos sistemas, nem disponibilização a terceiros. 
2.1.2. Instalar o  ACROBAT  -  Reader  5.0 ou superior, em suas estações de trabalho, caso contrate os Serviços 
Adicionais Cópias de Telegrama e/ou Pedidos de Confirmação e opte em receber as informações em meio 
eletrônico, especificamente no caso de utilização do Serviço de Telegrama VIA  INTERNET.  
2.1.3. Obedecer, quando da utilização de imagens personalizadas, as seguintes especificações e dimensões de 
formatação: 

a) Cor: monocromática (preto ou tons de cinza) 
b) Fundo: transparente 
c) Formato do arquivo: JPG ou JPEG 
d) Tamanho: máximo de 60 K 
e) Dimensão: 3 linhas -425 x 43  pixels  (150 x 15 mm) ou 5 linhas: 425 x 70  pixels  (150 x 25 mm). 

2.1.3.1. Submeter a imagem personalizada para aprovação dos CORREIOS e, posterior cadastramento, 
especificamente no caso de utilização do Serviço de Telegrama VIA  INTERNET.  
2.1.3.2. As imagens personalizadas somente serão utilizadas destinados aos Telegramas em âmbito nacional. 
2.1.4. Responsabilizar-se pela segurança de seus equipamentos, resguardando o sigilo dos dados de acesso aos 
serviços fornecidos pelos CORREIOS contra qualquer ato, uso indevido, fraude ou violação perpetrada por  
"Hackers"  ou por seus funcionários. 
2.1.5. Fornecer arquivo eletrônico, caso opte em utilizar a Midia Eletrônica, de acordo com o  layout  fornecido 
pelos CORREIOS para captação e transmissão dos Telegramas. 
2.1.6. Utilizar a Central de Atendimento ao Cliente dos Correios —  CAC,  caso opte em utilizar a forma de 
captação FONA DO. 
2.1.6.1. Fornecer, ao atendente, os dados da empresa, código administrativo, número do cartão de postagem e 
outros que forem solicitados, para efeitos de identificação e posterior inclusão no faturamento do serviço 
prestado. 
2.1.7 Utilizar as Agências de Correios credenciadas em Contrato para envio de seus Telegramas, caso opte em 
postar no BALCÃO DA AGENCIA: 
2.1.7.1 Preencher o "Formulário de Telegrama" e entregar ao atendente, juntamente com o cartão de 
autorização de postagem fornecido pelos CORREIOS. 
2.2. A CONTRATANTE, quando da utilização do Serviço CARTA VIA  INTERNET  se compromete: 
2.2.1. Possuir acesso A Rede  Internet,  para instalar aplicativos Sistema de Postagem Eletrônica — SPE, 
Escritório ou Corporativo, fornecidos gratuitamente pelos CORREIOS, em sua estação de trabalho ou em seu 
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disponibilização a terceiros. 
2.2.2. Responsabilizar-se pela segurança de seus equipamentos, resguardando o sigilo dos dados de acesso aos 
serviços fornecidos pelos CORREIOS contra qualquer ato, uso indevido, fraude ou violação perpetrada por  
"Hackers"  ou por seus funcionários. 
2.3. A ECT se obrigaa: 
2.3.1. Fornecer previamente à CONTRATANTE: 

a) os dados, critérios, informações e orientações necessários ao cumprimento do estabelecido no item 2 deste 
ANEXO, bem como da cláusula 3 do Contrato do qual este ANEXO faz parte. 
b) o Cartão de Postagem para cada órgão credenciado a utilizar os serviços incluidos no presente ANEXO. 
c) a Tabela de Preços e Tarifas de Serviços Nacionais relativa aos serviços previstos neste ANEXO e respectiva 
atualização. 
d) o código de acesso (que corresponde ao(s) número(s) do(s) cartão(eles) de postagem) e senha para utilização 
dos serviços Telegrama Via  Internet  e Carta Via  Internet.  Essas informações, também poderão ser enviadas por  
e-mail,  em substituição ao cartão de postagem fisico mediante solicitação formal da CONTRATANTE. 
e) o modelo de  layout  do arquivo de Telegrama para caso de utilização de Mídia eletrônica. 
f) o código de identificação relativa à imagem, personalizada no Sistema, objetivando a Inserção destas nos 
Telegramas destinados ao âmbito nacional, submetidos pelo canal  Internet.  

2.3.2 Disponibilizar, sem ônus, o aplicativo Sistema de Postagem Eletrônica - SPE à CONTRATANTE, de 
acordo com a opção escolhida, SPE Simples, Escritório ou Corporativo, com todas as funcionalidades que 
permitam a transmissão do Telegrama e Carta via internet. 
2.3.3. Captar, transmitir, imprimir e entregar os Telegramas, Cartas Via  Internet,  nos endereços indicados. 
2.3.3.1. Quando da entrega do Telegrama e/ou Carta Via  Internet,  sendo esta última postada com Serviço 
Adicional de Aviso de Recebimento — AR, deverá ser colhida a assinatura do recebedor civilmente capaz que se 
apresente para receber o objeto. No caso da entrega do Telegrama, deverá ser feita também anotação da data e 
da hora da entrega. 
2.3.4. Nos locais onde não houver entrega domiciliária, os objetos serão direcionado à entrega interna, em uma 
unidade dos CORREIOS, para posterior retirada pelo destinatário. 
2.3.5. Entregar ao remetente o Pedido de Confirmação de Entrega e/ou Cópia do Telegrama ao remetente ou ao 
destinatário com as devidas informações da entrega, por meio de Correio Convencional ou via  e-mail.  
2.3.6. Emitir os Comprovantes, indicando, além dos dados necessários para emissão da fatura, o número do 
contrato e respectivo código do serviço. 
2.3.7. Receber da CONTRATANTE, por meio de mídia eletrônica, Via FTP (file  transfer protocol)  ou  e-mail  ou 
no servidor da CONTRATANTE, para tratamento e envio dos Telegramas, mediante acordo entre as partes. 
2.3.8. Devolver à CONTRATANTE o resultado da importação de seu arquivo em Midia Eletrônica, indicando 
os Telegramas processados e os rejeitados. 
2.3.9. Devolver A. CONTRATANTE, via Postal, os Telegramas e as Cartas via internet cuja entrega fisica ao 
destinatário não tenha sido possível, indicando a causa determinante da impossibilidade, na forma 
regulamentar. 
2.3.10. Cadastrar imagens personalizadas de clientes para uso exclusivo da CONTRATANTE. 
2.3.11. Disponibilizar imagens próprias, de eventos e datas comemorativas para uso no cabeçalho ou rodapé das 
mensagens 

3. Preços e Tarifas 

3.1. A CONTRATANTE pagará pela execução do Serviço de Telegrama de acordo com o canal de captação 
utilizado:  INTERNET,  BALCÃO ou FONADO. 
3.1.1. 0 uso da modalidade FONADO incidirá o pagamento de Taxa de Administração Telegrama Fonado, 
constante na Tabela de Preços e Tarifas Serviços Nacionais. 
3.1.2. Para utilização da forma de envio Mídia, será cobrada a tarifa referente ao Telegrama postado no canal  
Internet.  
3.1.3. Pelo agendamento do dia da entrega do Telegrama (Pré-datado) e pela Inserção de imagem, não será 
cobrado nenhum preço adicional. 
3.1.4. A tarifação do Serviço de TELEGRAMA INTERNACIONAL será em função da quantidade de palavras 
tarifadas e as palavras reais e possui tabela especifica. 



3.2. Pela utilização do serviço de CARTA VIA  INTERNET, sell  cobrada a tarifa correspondente ao da Carta 
Registrada Comercial, conforme Tabela de Preços e Tarifas de Serviços Nacionais vigente. 
3.3. Os valores dos Serviços Adicionais utilizados, serão acrescidos aos preços previstos para prestação do 
serviço utilizado. 
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4. Disposições Gerais 

4.1. 0 Telegrama com imagem somente está disponível no Canal  Internet,  para Telegramas Nacionais. 
4.2. Os CORREIOS disponibilizará à CONTRATANTE, em todos os canais de captação do serviço de 
Telegrama, a opção de Telegrama Pré-datado. 
4.3. A CONTRATANTE deverá acompanhar o histórico dos registros de transações disponibilizados pelo 
sistema dos CORREIOS no  site:  www.telegrama.com.br. 
4.4. 0 código de acesso é igual ao número do cartão de postagem. 
4.5. 0 Serviço CARTA VIA  INTERNET  é prestado obrigatoriamente com o Serviço de Registro. 
4.6. Independentemente da fonte utilizada pela CONTRATANTE, no ato da transmissão, a impressão no 
formulário de entrega do Telegrama será sempre na fonte Helvética, tamanho 12. 
4.7. A CONTRATANTE deverá observar as normas e condições gerais de aceitação prevista na Lei 6.538 de 
22.06.1978. 
4.8. Não há rastreamento para o TELEGRAMA INTERNACIONAL. 

5. Vigência do ANEXO 

A partir da inclusão deste ANEXO, ficando vigente até a data de encerramento do Contrato originário ou, antes 
desta data, por meio de assinatura de Termo Aditivo, conforme descrito no subitem 2.2. do Contrato do qual 
este ANEXO faz parte. 

APENSO 

GLOSSÁRIO 

Serviço de Telegrama — compreende a captação de mensagens expressas tipo Telegrama, pelos canais  Internet,  
Fonado e Balcão de Agência, para transmissão eletrônica e entrega física, no âmbito nacional ou internacional, 
ao destinatário, de acordo com os procedimentos operacionais de cada produto ou serviço. 

Canal  Internet  é o meio de acesso para transmissão de Telegrama via  Web.  

Canal Fonado - serviço de envio de telegramas por telefone, por meio da Central de Atendimento ao Cliente 
dos CORREIOS —  CAC  - pelos telefones: 
- 3003-0100: para capitais e regiões metropolitanas 
- 0800-725-7282: demais localidades. 

Canal Balcão de Agência - serviço de envio de Telegramas em Agências de Correios. Considerar como Canal 
Balcão de Agência, todos os telegramas que são postados nas Agências Próprias, Agências Franqueadas, 
Agência Comercial de Correios Tipo 1 (Própria e Terceirizada), Agência Filatélica, Agência de Correio 
Satélite, Agência de Correio Comunitária e o Centro de Serviços Telemáticos —  CST.  

Mídia Eletrônica - meio eletrônico contendo arquivos de dados de Telegramas em  layout  especifico. 

Carta via internet - É o serviço por meio do qual pode ser remetido diretamente através da  web,  de seu  desktop,  
cartas registradas, com ou sem AR. 

Sistema de Postagem Eletrônica — SPE 6 um sistema que tem como objetivo facilitar o envio de Telegramas e 
Cartas com a utilização da  Internet,  que possibilita o acesso direto com os Correios, em ambiente seguro, 
disponível nas versões — SPE Simples, SPE Escritório e SPE Corporativo. 

No canal  Internet sell  disponibilizada o uso de Imagem. A Inserção de imagem — Telegrama contendo 
desenhos gráficos, ilustrações ou textos no cabeçalho e/ou rodapé, serão oferecidos de forma gratuita. As 
imagens são disponibilizadas pela ECT ou fornecidas pelo cliente, mediante cadastramento prévio. Pré-datado 



— oferecido de forma gratuita ao cliente, onde se agenda a data da entrega. 
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Serviços Adicionais: 
• Pedido de Confirmação de Entrega — PC: serviço adicional pago, que informa ao remetente os dados de 
entrega do Telegrama, nome do recebedor, data e hora. 
• Cópia do Telegrama — serviço adicional pago que disponibiliza ao remetente a cópia do texto contendo os 
dados de encaminhamento do Telegrama enviado. Disponível também para os Telegramas Internacionais. 
• AR — Aviso de Recebimento - Éo serviço que, através do preenchimento de modelo próprio, permite 
comprovar, junto ao remetente, a entrega de objeto postado sob registro, com ou sem declaração de valor. 

1.1. Prestação dos seguintes serviços: 

a) Telegrama Nacional e Internacional. 
B) Carta Via  Internet.  
C) Serviço Fax  Post.  

1.1.1. A captação do Serviço de Telegrama poderá ocorrer pela  Internet  (Sistema de Postagem Eletrônica — SPE 
e Mídia Eletrônica), Balcão de Agencia ou Fonado. 
1.1.2. Opcionalmente, poderão ser utilizados os seguintes serviços adicionais: 
1.1.2.1. Para o Serviço de Telegrama Nacional Via  Internet:  Cópia de Telegrama  (CC)  e Pedido de Confirmação 
de Entrega (PC), ambos podendo ter a opção de ter a entrega fisica ou eletrônica. A Cópia do  Telegrams  será 
encaminhada de acordo com a escolha do remetente, para o endereço do remetente ou endereço do destinatário 
constante no telegrama original. 
1.1.2.2. Para os Serviços de Telegrama Nacional captado no Balcão de Agencia e para o Fonado: Cópia de 
Telegrama  (CC)  e Pedido de Confirmação de Entrega (PC), somente com entrega fisica ao remetente ou ao 
destinatário. 
1.1.2.3. Para os Serviços de Telegrama Internacional: Cópia de Telegrama  (CC),  somente com entrega flsica ao 
remetente ou ao destinatário. 
1.1.2.4. Para o Serviço de Carta Via  Internet:  Serviço Adicional Aviso de Recebimento — AR. 

2. Obrigações 

2.1. A CONTRATANTE, quando da utilização do Serviço FAX  POST  se compromete: 
2.1.1. Entregar aos CORREIOS, através de seus representantes, nas Agencias autorizadas, mediante 
apresentação do(s) cartAo(ões) de autorização de postagem, as mensagens de Fax  Post  destinadas à transmissão 
para o Fax da CONTRATANTE, contendo os dados necessários com clareza. 
2.1.2 Retirar na Agencia dos Correios o FAX remetido à CONTRATANTE. 
2.2. A CONTRATANTE, quando da utilização do Serviço TELEGRAMA se compromete: 
2.2.1. Possuir acesso  it  Rede  Internet,  para instalar aplicativos Sistema de Postagem Eletrônica — SPE, 
Escritório ou Corporativo, fornecidos gratuitamente pelos CORREIOS, caso opte pela transmissão do 
Telegrama VIA  INTERNET,  em sua estação de trabalho ou em seu servidor, não sendo autorizado h. 
CONTRATANTE, efetuar alterações nos referidos sistemas, nem disponibilização a terceiros. 
2.2.2. Instalar o  ACROBAT  -  Reader  5.0 ou superior, em suas estações de trabalho, caso contrate os Serviços 
Adicionais Cópias de Telegrama e/ou Pedidos de Confirmação e opte em receber as informações em meio 
eletrônico, especificamente no caso de utilização do Serviço de Telegrama VIA  INTERNET.  
2.2.3. Obedecer, quando da utilização de imagens personalizadas, as seguintes especificações e dimensões de 
formatação: 

a) Cor: monocromática (preto ou tons de cinza) 
b) Fundo: transparente 
c) Formato do arquivo: JPG ou JPEG 
d) Tamanho: máximo de 60 K 
e) Dimensão: 3 linhas -425 x 43  pixels  (150 x 15 mm) ou 5 linhas: 425 x 70  pixels  (150 x 25 mm). 

2.2.3.1. Submeter a imagem personalizada para aprovação dos CORREIOS e, posterior cadastramento, 
especificamente no caso de utilização do Serviço de Telegrama VIA  INTERNET.  
2.2.3.2. As imagens personalizadas somente serão utilizadas destinados aos Telegramas em âmbito nacional. 
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2.2.4. Responsabilizar-se pela segurança de seus equipamentos, resguardando o sigilo dos dados de acesso aos 
serviços fornecidos pelos CORREIOS contra qualquer ato, uso indevido, fraude ou violação perpetrada por  
"Hackers"  ou por seus funcionários. 
2.2.5. Fornecer arquivo eletrônico, caso opte em utilizar a Mídia Eletrônica, de acordo com o  layout  fornecido 
pelos CORREIOS para captação e transmissão dos Telegramas. 
2.2.6. Utilizar a Central de Atendimento ao Cliente dos Correios —  CAC,  caso opte em utilizar a forma de 
captação FONADO. 
2.2.6.1. Fornecer ao atendente os dados da empresa, código administrativo, número do cartão de postagem e 
outros que forem solicitados, para efeitos de identificação e posterior inclusão no faturamento do serviço 
prestado. 
2.2.7 Utilizar as Agências de Correios credenciadas em Contrato para envio de seus Telegramas, caso opte em 
postar no BALCÃO DA AGÊNCIA: 
2.2.7.1 Preencher o "Formulário de Telegrama" e entregar ao atendente, juntamente com o cartão de 
autorização de postagem fornecido pelos CORREIOS. 
2.3. A CONTRATANTE, quando da utilização do Serviço CARTA VIA  INTERNET  se compromete: 
2.3.1. Possuir acesso A Rede  Internet,  para instalar aplicativos Sistema de Postagem Eletrônica — SPE, 
Escritório ou Corporativo, fornecidos gratuitamente pelos CORREIOS, caso opte pela transmissão do 
Telegrama VIA  INTERNET,  em sua estação de trabalho ou em seu servidor, não sendo autorizado A 
CONTRATANTE, efetuar alterações nos referidos sistemas, nem disponibilização a terceiros. 
2.3.2. Responsabilizar-se pela segurança de seus equipamentos, resguardando o sigilo dos dados de acesso aos 
serviços fornecidos pelos CORREIOS contra qualquer ato, uso indevido, fraude ou violação perpetrada por  
"Hackers"  ou por seus funcionários. 
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2.4. A ECT se obriga a: 

2.4.1. Fornecer previamente A CONTRATANTE: 

a) os dados, critérios, informações e orientações necessários ao cumprimento do estabelecido no item 2 deste 
ANEXO, bem como da cláusula 3 do Contrato do qual este ANEXO faz parte. 
B) o Cartão de Postagem para cada Órgão credenciado a utilizar os serviços incluídos no presente ANEXO. 
C) a Tabela de Preços e Tarifas de Serviços Nacionais relativa aos serviços previstos neste ANEXO e respectiva 
atualização. 
D) o código de acesso (que corresponde ao(s) número(s) do(s) cartdo(ões) de postagem) e senha para utilização 
dos serviços Telegrama Via  Internet  e Carta Via  Internet.  Essas informações, também poderão ser enviadas por  
e-mail,  em substituição ao cartão de postagem físico mediante solicitação formal da CONTRATANTE. 
E) o modelo de  layout  do arquivo de Telegrama para caso de utilização de Mídia eletrônica. 
F) o código de identificação relativa A imagem, personalizada no Sistema, objetivando a Inserção destas nos 
Telegramas destinados ao âmbito nacional, submetidos pelo canal  Internet.  

2.4.2 Disponibilizar, sem ônus, o aplicativo Sistema de Postagem Eletrônica - SPE A CONTRATANTE, de 
acordo com a opção escolhida, SPE simples, escritório ou corporativo, com todas as funcionalidades que 
permitam a transmissão do Telegrama e Carta via internet. 
2.4.3. Receber dos representantes credenciados pela CONTRATANTE, por meio das Agencias autorizadas, as 
mensagens de FAX  POST  e providenciar sua transmissão para o FAX da CONTRATANTE. 
2.4.3.1. Receber as mensagens transmitidas do FAX da CONTRATANTE e providenciar a sua entrega. 
2.4.4. Captar, transmitir, imprimir e entregar os Telegramas, Cartas Via  Internet,  nos endereços indicados. 
2.4.4.1. Quando da entrega do Telegrama e/ou Carta Via  Internet  sendo esta última postada com Serviço 
Adicional de Aviso de Recebimento — AR, deverá ser colhida a assinatura do recebedor civilmente capaz que se 
apresente para receber o objeto. No caso da entrega do Telegrama, deverá ser feita também anotação da data e 
da hora da entrega. 
2.4.5. Nos locais onde não houver entrega domiciliária, os objetos serão direcionado A entrega interna, em uma 
unidade dos CORREIOS, para posterior retirada pelo destinatário. 
2.4.6. Entregar ao remetente o Pedido de Confirmação de Entrega e/ou Cópia do Telegrama ao remetente ou ao 
destinatário com as devidas informações da entrega, por meio de Correio Convencional ou via  e-mail.  
2.4.7. Emitir os Comprovantes, indicando, além dos dados necessários para emissão da fatura, o número do 
contrato e respectivo código do serviço (FAX  POST).  
2.4.8. Receber da CONTRATANTE, por meio de mídia eletrônica, Via FTP (file  transfer protocol)  ou  e-mail  ou 
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no servidor da CONTRATANTE, para tratamento e envio dos Telegramas, mediante acordo entre as partes. 
2.4.9. Devolver à CONTRATANTE o resultado da importação de seu arquivo em Mídia Eletrônica, indicando 
os Telegramas processados e os rejeitados. 
2.4.10. Devolver à CONTRATANTE, via Postal, os Telegramas e as Cartas via internet cuja entrega fisica ao 
destinatário não tenha sido possível, indicando a causa determinante da impossibilidade, na forma 
regulamentar. 
2.4.11. Cadastrar imagens personalizadas de clientes para uso exclusivo da CONTRATANTE. 
2.4.12. Disponibilizar imagens próprias, de eventos e datas comemorativas para uso no cabeçalho ou rodapé 
das mensagens 

3. Preços e Tarifas 

3.1. A CONTRATANTE pagará pela execução do Serviço de Telegrama de acordo com o canal de captação 
utilizado:  INTERNET,  BALCÃO ou FONADO. 
3.1.1. 0 uso da modalidade FONADO incidirá o pagamento de Taxa de Administração Telegrama Fonado, 
constante na Tabela de Preços e Tarifas Serviços Nacionais. 
3.1.2. Para utilização da forma de envio Mídia,  set-á cobrada a tarifa referente ao Telegrama postado no canal  
Internet.  
3.1.3. Pelo agendamento do dia da entrega do Telegrama (Pré-datado) e pela Inserção de imagem, não será 
cobrado nenhum preço adicional. 
3.1.4. A tarifação do Serviço de TELEGRAMA INTERNACIONAL  set-á em função da quantidade de palavras 
tarifadas e as palavras reais e possui tabela especifica. 
3.2. Pela utilização do serviço de CARTA VIA  INTERNET,  será cobrada a tarifa correspondente ao da Carta 
Registrada Comercial, conforme Tabela de Preços e Tarifas de Serviços Nacionais vigente. 
3.3. Pela utilização do serviço de FAX  POST, sera  cobrada o preço por página e âmbito, conforme Tabela de 
Preços especifica para o serviço. 
3.4. Os valores dos Serviços Adicionais utilizados, serão acrescidos aos preços previstos para prestação do 
serviço utilizado. 

4. Disposições Gerais 

4.1. 0 Telegrama com imagem somente está disponível no Canal  Internet,  para Telegramas Nacionais. 
4.2. Os CORREIOS disponibilizard à CONTRATANTE, em todos os canais de captação do serviço de 
Telegrama, a opção de Telegrama Pré-datado. 
4.3. A CONTRATANTE deverá acompanhar o histórico dos registros de transações disponibilizados pelo 
sistema dos CORREIOS no  site:  www.telegrama.com.br. 
4.4. 0 código de acesso é igual ao número do cartão de postagem. 
4.5. 0 Serviço CARTA VIA  INTERNET  é prestado obrigatoriamente com o Serviço de Registro. 
4.6. 0 Serviço de FAX  POST  é prestado exclusivamente em uma Agências dos Correios. 
4.7. Independentemente da fonte utilizada pela CONTRATANTE, no ato da transmissão, a impressão no 
formulário de entrega do Telegrama será sempre na fonte Helvética, tamanho 12. 
4.8. A CONTRATANTE deverá observar as normas e condições gerais de aceitação prevista na Lei 6.538 de 
22.06.1978. 
4.9. Não há rastreamento para o TELEGRAMA INTERNACIONAL. 

5. Vigência do ANEXO 

A partir da inclusão deste ANEXO, ficando vigente até a data de encerramento do Contrato originário ou, antes 
desta data, por meio de assinatura de Termo Aditivo, conforme descrito no subitem 2.2. do Contrato do qual 
este ANEXO faz parte. 

APENSO 

GLOSSÁRIO 

Serviço de Telegrama — compreende a captação de mensagens expressas tipo Telegrama, pelos canais  Internet,  
Fonado e Balcão de Agência, para transmissão eletrônica e entrega fisica, no âmbito nacional ou internacional, 
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Serviço de Fax  Post,  é o serviço que a ECT disponibiliza em suas unidades de atendimento, em três 
modalidades de origem e destino: 

• Fax do usuário (remetente) para o Fax da Agencia da ECT, a mensagem 6 entregue fisicamente ao 
destinatário. 
• Fax da Agencia ECT para o Fax do Usuário. 
• Fax da Agencia ECT para o Fax da Agencia ECT, para entrega física da mensagem ao destinatário. 

Canal  Internet  é o meio de acesso para transmissão de Telegrama via  Web.  

Canal Fonado - serviço de envio de telegramas por telefone, por meio da Central de Atendimento ao Cliente 
dos CORREIOS —  CAC  - pelos telefones: 
- 3003-0100: para capitais e regiões metropolitanas 
- 0800-725-7282: demais localidades. 

Canal Balcão de Agencia - serviço de envio de Telegramas em Agencias de Correios. Considerar como Canal 
Balcão de Agencia, todos os telegramas que são postados nas Agencias Próprias, Agencias Franqueadas, 
Agencia Comercial de Correios Tipo 1 (Própria e Terceirizada), Agencia Filatélica, Agencia de Correio 
Satélite, Agencia de Correio Comunitária e o Centro de Serviços Telemiticos —  CST.  

Midia Eletrônica - meio eletrônico contendo arquivos de dados de Telegramas em  layout  especifico. 

Carta via internet - É o serviço por meio do qual pode ser remetido diretamente através da  web,  de seu  desktop,  
cartas registradas, com ou sem AR. 

Sistema de Postagem Eletrônica — SPE 6 um sistema que tem como objetivo facilitar o envio de Telegramas e 
Cartas com a utilização da  Internet,  que possibilita o acesso direto com os Correios, em ambiente seguro, 
disponível nas versões — SPE simples, SPE escritório e SPE corporativo. 

No canal  Internet sera  disponibilizada o uso de Imagem. A Inserção de imagem — Telegrama contendo 
desenhos gráficos, ilustrações ou textos no cabeçalho e/ou rodapé, serão oferecidos de forma gratuita. As 
imagens são disponibilizadas pela ECT ou fornecidas pelo cliente, mediante cadastramento prévio. Pré-datado 
— serviço adicional oferecido de forma gratuita ao cliente, onde se agenda a data da entrega. 

Serviços Adicionais: 
• Pedido de Confirmação de Entrega — PC: serviço adicional pago, que informa ao remetente os dados de 
entrega do Telegrama, nome do recebedor, data e hora. 
• Cópia do Telegrama — serviço adicional pago que disponibiliza ao remetente a cópia do texto contendo os 
dados de encaminhamento do Telegrama enviado. Disponível também para os Telegramas Internacionais. 
• AR — Aviso de Recebimento - É o serviço que, através do preenchimento de modelo próprio, permite 
comprovar, junto ao remetente, a entrega de objeto postado sob registro, com ou sem declaração de valor. 
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CONTRATO MÚLTIPLO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E VENDA DE PRODUTOS 9912354947 

CONTRATANTE: 

Razão Social: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

CNPJ/MF: 76.995.414/0001-60 Inscrição Estadual: IMUNE 

Nome Fantasia: PREFEITURA MUNICIPAL 

Endereço: Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 - Bairro São Miguel 

Cidade: Chopinzinho UF: PR CEP: 85560-000 

Endereço 
Eletrônico: gabinete@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 

Representante Legal I: ALVARO  DENTS  CENI SCOLARO 

Cargo/Função: PREFEITO RG: 8.124.995-4 - SESP/PR 
CPF: 009.378.889-40 

CONTRATADA 

CORREIOS — Empresa Pública, constituída nos termos do Decreto-Lei n° 509, de 20 de março de 1969. 

Razão Social: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos CNPJ/MF: 34.028.316/0020-76 

Endereço: Rua João Negrão, 1251, Bloco I, 40  andar - Rebouças 

Cidade: Curitiba  UP:  PR CEP: 80.002-900 

Endereço Eletrônico: clientespr@correios.com.br  Telefone: (41) 3310-3821 

Representante Legal I: ALEX  DO NASCIMENTO 

RG: 1156187/SSP/DF CPF: 603.228.101-91 



, ,  
Representante  Legal II:  ALESSANDRA  FERRARI WEBER 9 tor 4- f'  , 0  

CPF: 602.797.101-00 RG: 1165778/SSP/DF 

As partes, acima identificadas, têm, entre si, justo e avençado e celebram por força do presente Instrumento, 
elaborado conforme disposto no  art.  62, § 30, II, da Lei 8.666/93, conforme Processo n° 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS e VENDA DE PRODUTOS 9912354947, de acordo com as 
seguintes clausulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

0 presente contrato tem por objeto a prestação, pelos CORREIOS, de serviços e venda de produtos, que atendam As 
necessidades da CONTRATANTE, mediante adesão ao(s) ANEXO(s) deste Instrumento contratual que, 
individualmente, caracteriza(m) cada modalidade envolvida. 

CLAUSULA SEGUNDA — DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1. Os procedimentos operacionais a serem adotados pelas partes encontram-se no(s) respectivo(s) ANEXO(s). 

ak  2.2. A qualquer momento a CONTRATANTE poderá solicitar aos CORREIOS a inclusão de serviços no presente 
W contrato, procedimento este que deverá ocorrer por meio de termo aditivo ou por apostilamento, conforme opção da 

CONTRATANTE, e registro na Ficha Resumo, parte integrante deste instrumento, devidamente assinada pelas 
partes. 

2.2.1. A inclusão de serviço(s) dar-se-á após análise da viabilidade pelos CORREIOS, por meio do acréscimo do(s) 
ANEXO(s) correspondente(s), rubricado(s) pelas partes, contendo os procedimentos pertinentes ao serviço incluído, 
efetivando-se quando da assinatura da Ficha Resumo. 

2.3. A qualquer momento as partes poderão excluir serviços no presente contrato, procedimento este que deverá 
ocorrer por meio de solicitação formal. 

2.3.1. A exclusão ocorrerá mediante comunicação formal de qualquer uma das partes, com prova de recebimento e 
aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, com a devida assinatura de nova Ficha Resumo. 

2.3.1.1. Quando a solicitação de exclusão ocorrer concomitantemente A solicitação de inclusão de mesmo serviço ou 
serviço substituto, a exclusão e a inclusão ocorrerão na data da formalização da Ficha Resumo, independente do 
aviso prévio a que se refere o subitem anterior. 

e2.4. Encontram-se definidas na Ficha Resumo anexa, assinada e rubricada pelas partes, as informações contratuais 
relativas aos serviços prestados. 

2.5. A CONTRATANTE  sera  categorizada pelos CORREIOS, conforme tabela definida no Termo de Categorização 
e Beneficios da Política Comercial dos Correios, disponível no  site  www.correios.com.br  

CLAUSULA TERCEIRA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

A CONTRATANTE se compromete a: 

3.1. Informar aos CORREIOS, com antecedência  minima  de 15(quinze) dias úteis da data de inicio das operações, os 
seus representantes credenciados a utilizarem o(s) serviço(s) previsto(s) na Ficha Resumo deste instrumento 
contratual, se for o caso. 

3.1.1. Deverá ser informado aos CORREIOS o nome do órgão e do seu responsável, endereço, telefone para 
contato e os tipos de serviços a serem utilizados pelo Órgão credenciado. 

3.1.2. Controlar a utilização dos serviços por parte de seus representantes credenciados. 

3.1.2.1. Por representantes credenciados entendam-se os órgãos, filiais, ou, no caso de  holding,  dessa e de suas 
empresas controladas, cuja utilização do contrato for autorizada pelos CORREIOS. 

, 



3.1:3. A infração contratual por parte de qualquer das pessoas enumeradas no subitem 3.1.2.1.  sera  de 
responsabilidade da CONTRATANTE, apurada nos termos deste contrato. 
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3.2. Quando da utilização de serviços que preveem franqueamento por chancela, indicar no ângulo superior direito 
do anverso dos objetos, por processo gráfico, etiqueta ou carimbo, a chancela de franqueamento padrão, fornecida 
pelos CORREIOS em arquivo eletrônico, contendo as seguintes informações: 

a) Dados fixos: nome do serviço e a marca Correios; 

b) Dados variáveis: número e ano de assinatura do contrato, Superintendência Estadual de origem do contrato e de 
postagem e nome ou sigla da CONTRATANTE. 

3.2.1. A Chancela de Franqueamento prevista no subitem anterior deverá ser utilizada, exclusivamente, em objetos 
distribuídos pelos CORREIOS, por meio do presente contrato. 

3.2.1.1. A não observância ao uso exclusivo da chancela de franqueamento implicará no pagamento de multa, pela 
CONTRATANTE, correspondente a 10% (dez por cento) do valor verificado no último faturamento do respectivo 
contrato. 

3.2.1.2. A multa a que se refere o subitem anterior incidirá sobre cada objeto identificado pelos CORREIOS e que 
tenha sido distribuído por terceiros, limitada a 50% da importância do faturamento tomado como base para sua 
aplicação, sem prejuízo das sanções instituidas pela quebra do monopólio postal, se for o caso. 

*3.2.1.3. No caso de franquia postal, o órgão ou entidade responsável pela confecção do objeto, devera ser orientada 
‘111. por escrito (carta, oficio, telegrama), no sentido de que não seja, em hipótese alguma, adotada a situação descrita nos 

subitens 3.2.1. ao 3.2.1.2. 

3.3. Observar as condições gerais de aceitação de objetos estabelecidas pelos CORREIOS, especificadas nos 
ANEXOS,  site  dos Correios e/ou nas Tarifas/Tabelas de Preços, quanto a peso, dimensões, acondicionamento e 
demais normas previamente informados pelos CORREIOS, inclusive o endereçamento completo com a utilização 
do CEP, estabelecidas para cada modalidade de serviço. 

3.4. Utilizar embalagens adequadas ao peso, As condições de aceitação e natureza do conteúdo, conforme  site  dos 
Correios e/ou recomendações dos CORREIOS. 

3.5. Informar aos CORREIOS e manter atualizados (por carta, oficio ou telegrama) todos os dados cadastrais, 
incluindo o(s) endereço(s) para a entrega de fatura(s). 

3.5.1. Os mesmos meios de informação citados no item 3.5. devem ser adotados para comunicações e solicitações 
diversas. 

3.6. Postar os objetos nas Unidades previamente acordadas com os CORREIOS, devidamente especificadas na 
• Ficha Resumo deste contrato. 

3.7. Apresentar, obrigatoriamente o cartão de postagem, quando da utilização do(s) serviço(s) e/ou aquisição de 
produtos postais. 

3.7.1. A CONTRATANTE é a (mica responsável pelos Cartões de Postagem fornecidos pelos CORREIOS para a 
postagem, inclusive por parte de seus representantes credenciados, respondendo por danos causados por sua 
utilização indevida. 

3.7.1.1. Em caso de perda, roubo ou extravio do cartão de postagem, a CONTRATANTE permanecerá responsável, 
enquanto não comunicar o fato oficialmente aos CORREIOS, por meio de correspondência com prova de 
recebimento. 

3.7.1.2. Na hipótese de qualquer alteração no cartão de postagem, comunicar à ECT para as providências de 
substituição. 

CLAUSULA QUARTA — DAS OBRIGAÇÕES DOS CORREIOS 

4.1. Compete previamente aos CORREIOS: 

4.1.1. Disponibilizar 



a) o's dados e critérios necessários ao cumprimento da Cláusula Terceira; 
58 )  

b) informações necessárias à execução deste contrato; 

c) condições de aceitação de cada serviço e prazos de entrega; 

d) especificações a serem observadas na confecção e identificação dos objetos; e 

e) formulários citados no(s) anexo(s) e modelos de documentos a serem confeccionados. 

4.1.2. Fornecer 

a) tabelas de pregos e tarifas relativas aos serviços previstos neste contrato e atualizações; e 

b) os cartões de postagem para cada órgão credenciado a utilizar os serviços e/ou adquirir os produtos, conforme 
Ficha Resumo. 

4.2. Estabelecer, em conjunto com a CONTRATANTE, as Unidades Operacionais e de Atendimento credenciadas 
para a prestação dos serviços e/ou venda de produtos, bem como orientá-las a respeito da execução dos serviços. 

4.3. Prestar à CONTRATANTE todas as informações necessárias para utilização dos serviços contratados. 

4.4. Disponibilizar a fatura de cobrança no  site  dos Correios, conforme previsto na Ficha Resumo anexa a este 

.contrato. 
 

4.5. Enviar a fatura de cobrança para o endereço indicado pela CONTRATANTE. 

4.6. Executar o(s) serviço(s) previsto(s) na Ficha Resumo, conforme normas estabelecidas pelos CORREIOS. 

CLAUSULA QUINTA — DA REMUNERAÇÃO, DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO 

5.1. Pela prestação dos serviços previstos no(s) ANEXO(s) a este contrato, a CONTRATANTE pagará aos 
CORREIOS os valores contidos nas Tabelas especificas a cada serviço, fornecidas pelos CORREIOS, e pelos 
serviços adicionais e venda de produtos contratados, os valores mencionados, respectivamente, na Tabela de Preços e 
Tarifas de Serviços Nacionais, Pregos Internacionais, Pregos SEDEX Mundi, Tarifas Documentos e Demais Serviços 
e Tabela de Produtos, vigentes na data da prestação dos serviços e aquisição de produtos. 

5.1.1. Os valores previstos no subitem 5.1. terão suas vigências adstritas is Tabelas indicadas no mesmo subitem e 
serão alterados quando da modificação dessas. 

5.1.1.1. 0 reajuste das Tabelas mencionadas no subitem anterior observará a periodicidade legal  minima  de 12 (doze) 
meses, contada a partir da data do inicio da vigência da tabela, indicada no seu próprio texto. 

• 5.1.1.2. 0 prazo estipulado no subitem 5.1.1.1. poderá ser reduzido, se o Poder Executivo assim o dispuser. 

5.2. Independente do procedimento de reajuste, os valores definidos para os serviços prestados e para os produtos 
vendidos poderão ser revistos, visando A. manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na hipótese de 
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 
execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual. 

5.3. Havendo forma de valor e reajuste distintos daqueles previstos no subitem 5.1., os mesmos serão estabelecidos 
no próprio ANEXO relativo aos procedimentos do serviço a que se referem os valores e reajustes diferenciados. 

5.4. A revisão das tarifas dos serviços prestados pelos CORREIOS será promovida pelo Ministério das 
Comunicações, em conformidade com o  Art.  70, I da lei n°9069, de 29 de junho de 1995, combinada com o artigo 1° 
da Portaria n° 152, de 9 de julho de 1997, do Ministério da Fazenda. 

5.5. Os CORREIOS deverão informar à CONTRATANTE os novos valores dos serviços e produtos sempre que 
ocorrer atualização em suas tarifas e/ou tabelas. 

CLÁUSULA SEXTA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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6.1. Respeitado o cronograma definido na Ficha Resumo anexa a este contrato, Os CORREIOS disponibilizarão A 
CONTRATANTE, no endereço http://www2.correios.com.brisistemas/sfe/defau1t.cfm,  para efeito de pagamento, a 
fatura mensal correspondente aos serviços prestados e produtos adquiridos no período. 

6.1.1. Adicionalmente, os CORREIOS entregarão A. CONTRATANTE, no endereço pré-estabelecido, a fatura 
mensal, respeitados o Período Base (Ciclo de Faturamento) e o vencimento da fatura, definidos na Ficha Resumo 
anexa que é parte integrante deste contrato. 

6.1.2. Na hipótese de não haver tempo hábil para a consolidação de todas as postagens efetuadas no período de 
faturamento, aquelas remanescentes serão faturadas e/ou consideradas para a concessão de descontos em períodos 
posteriores. 

6.2. Os serviços prestados no presente contrato ficam isentos do pagamento da Cota  Minima  de Faturamento 
estabelecida para estes. 

6.3. 0 pagamento da fatura deverá ser realizado por via bancária, conforme instruções constantes do próprio 
documento de cobrança. 

6.3.1. A forma de pagamento por meio de credito em conta corrente somente será aceita mediante autorização prévia 
e expressa da área financeira dos CORREIOS. Eventual depósito sem a anuência dos CORREIOS não caracterizará 
a quitação da fatura, estando a CONTRATANTE sujeita As sanções previstas no subitem 8.1.4. deste contrato. 

6.3.2. Quando o pagamento ocorrer pela rede bancária, a baixa da fatura dar-se-á após o crédito na conta corrente dos 

41  CORREIOS e a respectiva compensação de cheque que porventura venha intermediar a liquidação do titulo. 

6.3.3. Em observância a Instrução Normativa 119/2000 e A IN/SRF 459/2004, a fonte pagadora deverá fornecer aos 
CORREIOS, comprovante de retenção do imposto de renda, até o último dia útil do mês de fevereiro do ano-
calendário subsequente Aquele a que se referirem os rendimentos informados, o Comprovante de Rendimentos Pagos 
e de Imposto sobre a Renda Retido na Fonte. 0 envio do informe deverá ser efetuado por meio de carta ao seguinte 
endereço: CORREIOS — Departamento de Tributos SBN Quadra 1 9° andar — Asa Norte, Brasilia/DF CEP: 70002-
900 ou por meio eletrônico para comprovanteretencao@correios.com.br. 

6.3.3.1 Caso sejam realizadas retificações na Declaração de Rendimentos, o novo Comprovante de Rendimentos 
Pagos e de Importo sobre a Renda Retido na Fonte, deverá ser reenviado imediatamente, para um dos endereços 
citados no subitem 6.3.3.. 

6.4. No caso de o pagamento das faturas ser efetuado por meio do SIAFI - Sistema Integrado de Administração 
Financeira do Governo Federal, deve ser utilizado o procedimento OBFatura — Extra-SIAFI, que possibilita a 
operacionalização do pagamento com a indicação do código de barras ou linha digitivel constantes do boleto de 
cobrança. 

ak  6.5. Qualquer reclamação sobre erros de faturamento deverá ser apresentada pela CONTRATANTE, 
1.1 preferencialmente, junto A Central de Atendimento dos Correios —  CAC  ou pelo Fale com os Correios, no endereço 

bnp://www.correios.com.br/sobre-correios/fale-com-os-correios/fc,  e receberá o seguinte tratamento: 

6.5.1. Reclamação apresentada sem o pagamento da fatura  sera  admitida até a data do vencimento: 

a) se for procedente, os CORREIOS emitirão nova fatura com o valor correto e com nova data de vencimento; e 

b) se for improcedente, a CONTRATANTE pagará a fatura. Caso o pagamento ocorra após o vencimento, a 
CONTRATANTE pagará a fatura mais os acréscimos legais previstos no subitem 8.1.4., independente do prazo 
necessário para a apuração por parte dos CORREIOS; 

6.5.2. Após a data de vencimento, a reclamação somente será aceita com o pagamento integral da fatura; 

6.5.2.1.  Seri()  acatadas reclamações até 90 (noventa) dias contados a partir do vencimento da fatura. 

6.5.2.2. Se for procedente  sera  efetuada a devida compensação na fatura seguinte, atualizada pela taxa referencial do 
Sistema de Liquidação e Custódia — SELIC Meta; 

6.6. Os encargos e multas decorrentes de atraso de pagamento de faturas, bem como débitos e créditos relativos a 
eventuais ajustes conforme critérios estabelecidos neste contrato serão lançados em fatura posterior, devidamente 
discriminados. 
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6.6.1. Os créditos devidos pelos CORREIOS, relativos a indenizações, cujos fatos geradores foram apurados e 
devidamente comprovados pelos CORREIOS, serão pagos diretamente à CONTRATANTE via crédito em fatura. 

CLAUSULA SÉTIMA — DA VIGÊNCIA 

7.1. 0 prazo de vigência do presente contrato, em conformidade com o Inciso II, do Artigo 57 da Lei 8.666/93, será 
de 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura, podendo prorrogar-se por meio de termo aditivo, por períodos 
iguais e sucessivos até o limite de 60 (sessenta) meses. 

7.2. A vigência do Anexo terá inicio e fim estabelecidos na Ficha Resumo e não excederá a do contrato. A execução 
dos serviços e aquisição de produtos somente será realizada durante a vigência estabelecida para cada Anexo 

CLÁUSULA OITAVA DO INADIMPLEMENTO 

8.1. 0 inadimplemento das obrigações previstas no presente contrato, ou a ocorrência de quaisquer das situações 
descritas no  Art.  78, da Lei 8.666/93,  sera  comunicado pela parte prejudicada à outra, mediante notificação escrita, 
com prova de recebimento, para que a parte inadimplente, no prazo de 05 (cinco) dias Ateis, regularize a situação ou 
apresente defesa; 

8.1.1. Se for apresentada defesa, a parte prejudicada deverá se manifestar sobre esta no mesmo prazo; 

8.1.2. Quando a decisão motivada não acolher as razões da defesa, a parte inadimplente deverá regularizar a situação 
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contadas a partir da comunicação formal desse fato; 

• 8.1.3. 0 descumprimento do subitem anterior poderá ensejar a rescisão do contrato, a critério da parte prejudicada, 
sem prejuízo de eventual indenização por perdas e danos além das demais sanções contratuais e legais aplicáveis; 

8.1.3.1. 0 atraso de pagamento por prazo superiora 90 (noventa) dias concede aos CORREIOS o direito de 
suspender o cumprimento de suas obrigações ou rescindir o contrato conforme previsto no Artigo 78, da Lei 
8.666/93. 

8.1.4. Ocorrendo atraso de pagamento, o valor devido será atualizado financeiramente, entre a data do vencimento e 
a data da efetiva compensação do crédito aos CORREIOS, de acordo com a variação da taxa referencial do Sistema 
de Liquidação e Custódia - SELIC Meta, ocorrida entre o dia seguinte ao vencimento da obrigação e o dia do efetivo 
pagamento, acrescido de multa de 2% (dois por cento) e demais cominações legais, independentemente de 
notificação. 

8.1.4.1. Neste caso, os encargos decorrentes do atraso de pagamento serão cobrados em fatura posterior. 

8.1.5. Se permanecer inadimplente, a CONTRATANTE terá seu CNPJ inscrito no Cadastro Informativo de Créditos 
não Quitados do Setor Público Federal - CADIN, pelos CORREIOS, em obediência ao disposto na Lei 10.522 de 19 
de julho de 2002; 

8.1.5.1. Este dispositivo não se aplica aos "Órgãos Públicos Federais". 

8.1.6. Será de responsabilidade da CONTRATANTE as custas e as despesas cartoriais, caso haja necessidade dos 
CORREIOS recorrerem ao mecanismo de "PROTESTO DE TITULO", para reaver os seus valores devidos, por 
atraso no pagamento de faturas, podendo ser pagas diretamente nos cartórios ou ressarcidas aos CORREIOS se o 
pagamento das custas ocorrer de forma antecipada. 

CLAUSULA NONA - DA RESCISÃO 

9.1. 0 presente contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo: 

9.1.1. Por interesse de qualquer uma das partes e mediante comunicação formal, com prova de recebimento e aviso 
prévio mínimo de 30 (trinta) dias; 

9.1.1.1. Quando a solicitação de rescisão ocorrer concomitantemente à formalização de contrato sucedâneo, com cota  
minima  igual ou superior, a rescisão poderá ocorrer na data da formalização do pedido, independente do aviso prévio 
a que se refere o subitem anterior. 

9.1.2. Por inadimplemento, conforme consta na Cláusula Oitava; e 



261 
9.1.3. Na hipótese de ocorrer qualquer das situações e formas previstas no bojo dos artigos 78 e 79 da Lei 8.666/93T 
obedecido ao disposto no subitem 8.1. 

9.2. Quando ocorrer interesse público, as partes poderão rescindir unilateralmente o contrato, nos casos especificados 
no inciso I do  art.  79 da Lei 8.666/93, nos termos do  art.  58, II, combinado com parágrafo 3° do artigo 62, do mesmo 
Estatuto Licitatório. 

9.3. No caso de rescisão, fica assegurado aos CORREIOS o direito de recebimento dos valores correspondentes aos 
serviços prestados à CONTRATANTE e produtos adquiridos pela mesma até a data da rescisão, bem como 
proporcionalidade das cotas mínimas contratadas, de acordo com as condições de pagamento estabelecidas neste 
contrato. 

9.4. Da mesma forma fica garantida à CONTRATANTE a devolução de seus objetos e valores devidos para repasse. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. Os recursos orçamentários para a cobertura das despesas decorrentes deste contrato têm seu valor estimado em 
R$ 19.783,87 ( Dezenove Mil, setecentos e oitenta e três reais e oitenta e sete centavos). 

10.2. A classificação destas despesas se dará da seguinte forma: 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.47.01 

Projeto/Atividade/Programa de Trabalho:03.01.041220003.2.007 

10.3. Nos exercícios seguintes, as despesas correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas nos 
respectivos Orçamentos-Programa. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA APROVAÇÃO E DISPENSA DE LICITAÇÃO 

11.1. 0 presente contrato  tell  validade depois de aprovado pelos órgãos competentes da CONTRATANTE e da 
ECT. 

11.2. A realização de licitação e a prestação de garantia foram dispensadas com base no Artigo 24, Inciso VIII, da 
Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. Os CORREIOS não se responsabilizam: 

12.1.1. Por valor incluído em objetos postados sem a respectiva declaração de valor; 

12.1.2. Pela demora na execução de qualquer serviço, resultante de omissão ou erro por parte da CONTRATANTE; 

12.1.3. Por prejuízos indiretos e beneficios não-realizados; 

12.1.4. Por objeto que, no todo ou em parte, seja confiscado ou destruido por autoridade competente, desde que haja 
comprovação documental; 

12.2. A responsabilidade dos CORREIOS cessa, sem prejuízo do disposto no(s) respectivo(s) ANEXO(s), nas 
seguintes condições: 

12.2.1. Quando o objeto tiver sido entregue no endereço do destinatário a quem de direito ou restituído 
CONTRATANTE; 

12.2.2. Terminado o prazo para a reclamação, previsto em ANEXO, para cada serviço; 

12.2.3. Em caso fortuito ou de força maior (catástrofes naturais, revolução, motim, tumulto e qualquer outro 
movimento de natureza popular), regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

12.2.4. Nos casos de paralisação da jornada de trabalho independentemente de sua vontade; 

12.3. Em caso de extravio, perda ou espoliação de objetos postados sob registro, a responsabilidade dos CORREIOS 
esta limitada aos pregos postais mais o valor de indenização constante da Tabela de Preços e Tarifas de Serviços 
Nacionais; 
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12:3.1. Esses valores serão pagos a CONTRATANTE, conforme previsto no subitem 6.6.1., Cláusula Sexta. 

12.4. Não devem ser incluídos nos objetos postados, quando for o caso, materiais relacionados no Artigo 13 da Lei n° 
6.538, de 22/06/1978, e na Lista de Objetos Proibidos da União Postal Universal - UPU; 

12.4.1. Os CORREIOS se reservam o direito de proceder, eventualmente, à abertura dos objetos recebidos, para fins 
de verificação e controle de seu conteúdo, na presença de representante legal da CONTRATANTE ou do 
destinatário; 

12.4.1.1. Nos casos de objetos postados como Mala Direta Especial - MDE ou Mala Direta Básica - MDB o 
conteúdo poderá ser verificado a qualquer momento, sem a necessidade da presença de representante legal da 
CONTRATANTE ou do destinatário. 

12.4.2. Após análise de viabilidade pela CONTRATADA, podem ser transportados pelos Correios materiais sujeitos 
a legislação especifica, com formalização de Termo, Apenso ou documento congênere. 

12.5. As partes responderão pelo cumprimento das exigências relativas à documentação fiscal, na forma da legislação 
vigente, sendo que os tributos que forem devidos em decorrência direta ou indireta do presente contrato ou de sua 
execução constituem ônus de responsabilidade exclusiva do respectivo contribuinte, conforme defmido na legislação 
vigente. 

12.5.1. Havendo imputação de responsabilidade tributária a uma parte em decorrência de fato cuja responsabilidade 
originária seja da outra parte, caberá a esta ressarcir Aquela os valores efetivamente pagos. 

• 12.5.2. Para efeito do ressarcimento exposto no subitem anterior, a obrigação  sera  considerada direito liquido e certo, 
devendo ser realizada em 10 (dez) dias, contados da data da comprovação de recebimento da comunicação oficial do 
seu pagamento. 

12.6. Em complementação à obrigatoriedade legal expressa nos artigos 50  e 6°, da Lei 6.538/78, as partes devem 
também guardar sigilo absoluto sobre informações proprietárias e confidenciais necessárias à prestação dos serviços 
ora contratados, quais sejam, documentos, informações e programas inerentes aos serviços contratados. 

12.6.1. As informações proprietárias e confidenciais necessárias à prestação dos serviços ora contratados 
mencionadas no subitem anterior referem-se a planos de triagem de objetos, softwares de gerenciamento de 
postagem, soluções logísticas, dentre outras. 

12.6.1.1. Quando houver necessidade de divulgação de qualquer uma dessas informações, por determinação de órgão 
competente para tal, a parte interessada deverá solicitar, previamente, autorização expressa a outra. 

12.7. As disposições contratuais e de seu(s) respectivo(s) ANEXO(s) deverão ser interpretadas harmonicamente, 
considerando os procedimentos inerentes ao(s) serviço(s) prestado(s), assim como aos costumes e normas vigentes. 

• 12.8. Este contrato poderá ser revisto total ou parcialmente, a qualquer época, mediante prévio entendimento entre as 
partes com a celebração de respectivo Termo Aditivo, se for o caso; 

12.8.1. Alterações decorrentes de especificações da prestação de serviços e venda de produtos, no(s) respectivo(s) 
Anexo(s) contratado(s) serão formalizadas por apostilamento, respeitando-se o disposto no  Art.  55 da Lei 8666/1993. 

12.9. Em caso de conflito quanto aos aspectos operacionais prevalecem as peculiaridades de cada serviço sobre os 
termos do presente contrato, estando as disposições previstas no(s) respectivo(s) ANEXO(S), bem como os 
dispositivos legais pertinentes. 

12.9.1. Havendo lacuna nos ANEXOS, serão aplicados os procedimentos gerais previstos neste contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO 

Para dirimir as questões oriundas deste contrato,  sera  competente o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do  
Parana,  Subseção de Curitiba, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença 
das testemunhas abaixo: 
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FICHA RESUMO - CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E VENDA DE 
PRODUTOS 

DATA EMISSÃO 

08/03/2019 

CONTRATANTE NÚMERO DO CONTRATO 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 9912354947 

CNPJ PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 

76.995.414/0001-60 CONFORME CLAUSULA SÉTIMA DO CONTRATO 

CICLO DE FATURAMENTO 
(PERÍODO BASE) 

VENCIMENTO DA FATURA 

Serviços prestados do dia [ 01 ] ao dia  
[ 30 ou 31 ] do  tries  

ID  ia [ 211 do mês seguinte ao da prestação do serviço 
Período Base) 

ENTREGA DA FATURA DISPONIBILIZAÇÃO DA FATURA 

DATA LIMITE PARA A ENTREGA 
DA FATURA NO ENDEREÇO PRE-

ESTABELECIDO 

[ 05 ] dias (Reis antes do vencimento da 
fatura. 

Obs.: Na hipótese de haver atraso na 
disponibilização da fatura, o vencimento 
sera  prorrogado pelo número de dias do 
referido atraso, 

DATA LIMITE PARA A DISPONIBILIZAÇÃO DA 
FATURA NA  INTERNET  

1 10 1 dias antes do vencimento da fatura. 

I icario disponibilizadas no endereço 
I I s ://www2.correios.com.br/produto  jervicos/sfc/default.cfm _ 
1 faturas (com código de barras) e os correspondentes 
• xtratos, contendo analiticamente os lançamentos que deram  
erigem ao referido documento de cobrança. 

FATURAMENTO 

[ ] DESCENTRALIZADO POR CENTRO DE CUSTO 

[ X ] CENTRALIZADO 



ESPECIFICIDADES DOS SERVIÇOS 

SERVIÇOS 
CONTRATADOS 

(Anexo/discriminação) 

INÍCIO 
DO 

SERVIÇO 

TÉRMINO 
DO 

SERVIÇO 

PERIODICIDADE 
DA COTA 
MÍNIMA 

COTA 
MÍNIMA 
EXCLUSIVA? 

VINCULAÇÃO 

Aquisição de Produtos 
a partir da 

data de 
assinatura 

Conforme 
Cláusula 

Sétima do 
Contrato 

- Não 
Conforme 
Cartão de 
Postagem 

Caixa Postal 
a partir da 

data de 
assinatura 

Conforme 
Cláusula 

Sétima do 
Contrato 

- Não 
Conforme 
Cartão de 
Postagem 

Carta Comercial 
a partir da 

data de 
assinatura 

Conforme 
Cláusula 
Sétima do 
Contrato 

- Não 
Conforme 
Cartão de 
Postagem 

Encomendas Nacionais 
a partir da 

data de 
assinatura 

Conforme 
Clausula 
Sétima do 
Contrato 

-  Nit) 
Conforme 
Cando  de 
Postagem 

Mala Direta Básica 
MDB 

a partir da 
data de 

assinatura 

Conforme 
Cláusula 
Sétima do 
Contrato 

- Não 
Conforme 
Cartão de 
Postagem 

Mala Direta 
Domiciliária - MDD 

a partir da 
data de 

assinatura 

Conforme 
Cláusula 
Sétima do 
Contrato 

- Não 
Conforme 
Cartão de 
Postagem 

Serviços Internacionais 
a partir da 

data de 
assinatura 

Conforme 
Clausula 
Sétima do 
Contrato 

-  Mk)  
Conforme 
Cartão de 
Postagem 

Serviços Relacionados 
ao CPF Modalidade 

Web Service  

a partir da 
data de 

assinatura 

Conforme 
Cláusula 
Sétima do  
Contrato 

- Não 
Conforme 
Cartão de 
Postagem 

Serviços Telemáticos a  partir da  data de 
assinatura 

Conforme 
Cláusula 
Sétima do 
Contrato 

- Não 
Conforme 
Cartão de 
Postagem 



ANEXO - AQUISIÇÃO DE PRODUTOS 
265/ 

1. Definições 

1.1. Aquisição de produtos disponibilizados em Unidades de Atendimento da ECT, para venda avulsa 
na rede de varejo, em âmbito nacional. 

2. Obrigações 

2.1. A CONTRATANTE se compromete a: 
2.1.1. Assinar o documento previsto para o faturamento, quando da aquisição de produtos. 
2.2. A ECT se obriga a: 
2.2.1. Fornecer A. CONTRATANTE a tabela atualizada de preços dos produtos. 

3. Preços e Reajustes 

3.1. Pela aquisição dos produtos, definidos na Cláusula Primeira do contrato do qual este ANEXO faz parte, a 
CONTRATANTE pagará à ECT os valores constantes na Tabela de Produtos e/ou no valor facial do 
produto, vigentes na data da aquisição; 
3.2. Os valores relativos A. venda de produtos abrangidos por este ANEXO, têm suas vigências adstritas 
Tabela indicada no subitem 2.2.1., devendo ser reajustados e aplicados quando da modificação das mesmas. 

4. Condições de Pagamento 

As condições de pagamento estão previstas na Cláusula Sexta do contrato do qual este ANEXO faz parte. 

5. Disposições Gerais 

5.1. 0 presente ANEXO é parte integrante do Contrato celebrado entre a CONTRATANTE e a ECT. 
5.2. Ficam ratificadas todas as clausulas constantes do Contrato do qual este ANEXO faz parte, para efeito de 
cumprimento das bases acordadas entre as partes. 

6. Vigência do ANEXO 

A partir da inclusão deste ANEXO, ficando vigente até a data de encerramento do Contrato originário ou, 
antes desta data, por meio de assinatura de Termo Aditivo, conforme descrito no subitem 2.2. do Contrato do 
qual este ANEXO faz parte. 

ANEXO - CAIXA POSTAL 

1. Definições 

Serviço de depósito de objetos em recipientes apropriados, localizados em Unidades Postais destinadas ao 
público, cuja retirada se processará mediante a utilização da respectiva chave, sem interferência do empregado 
da CONTRATADA. 

2. Obrigações 

2.1. A CONTRATANTE se compromete a: 
2.1.1. não utilizar a Caixa Postal para outros fins que não o de recebimento de correspondência; 
2.1.2. não transferir e nem ceder o direito de uso da Caixa Postal; 
2.1.3. respeitar os horários de funcionamento do Serviço de Caixa Postal, estabelecidos pela CONTRATADA, 
os quais  sell()  informados pela unidade em que a Caixa Postal se situa; 
2.1.4. não substituir a fechadura, nem efetuar qualquer reparo na Caixa Postal por conta própria. 
2.1.5. requerer à CONTRATADA as providencias quanto ao disposto no subitem anterior; 
2.1.6. custear as despesas decorrentes de substituição de fechadura, conforme valor constante na Tabela de 
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Preços e Tarifas de Serviços Nacionais vigente A. época da prestação do serviço, bem como de reparação da 
Caixa Postal, na importância equivalente ao valor de mercado, quando esses serviços forem realizados por sua 
conveniência; 
2.1.7. requerer por escrito cópia da chave, se for de sua conveniência, e pagar a importância constante da 
Tabela de Preços e Tarifas de Serviços Nacionais à época da prestação do serviço para cada cópia solicitada, 
sendo permitido ao assinante a confecção de chaves por conta própria; 
2.1.8. responsabilizar-se pelas conseqüências da perda ou extravio das chaves em seu poder; e 
2.1.9. manter suas informações cadastrais atualizadas junto à Agência da CONTRATADA onde está instalada 
sua Caixa Postal. 
2.2. A CONTRATADA se obriga a: 
2.2.1. centralizar a entrega na Caixa Postal, de todos os objetos que contiverem o número da mesma; 
2.2.2. não revelar o nome e/ou endereço do assinante, nem o número de sua Caixa Postal, quando este assim o 
determinar, fazendo-o somente no caso de solicitação formal por autoridade judiciária; 
2.2.3. fornecer (01) uma chave à CONTRATANTE, no ato da efetivação da assinatura; 
2.2.4. fornecer, mediante pagamento, cópia da chave à CONTRATANTE, quando esta a requisitar; e 
2.2.5. executar, sem ônus para à CONTRATANTE, quando por conveniência do serviço, ou com ônus para a 
CONTRATANTE, quando por conveniência desta, a substituição de fechadura e a reparação da Caixa Postal. 

3. Preço 

3.1. Pela prestação dos serviços ora contratados, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, a importância 
correspondente ao preço fixado na Tabela de Preços e Tarifas de Serviços Nacionais, vigente à época de sua 
efetivação; 
3.2. Pelo fornecimento de cópia de chave e/ou substituição de fechadura de Caixa Postal serão cobrados os 
preços fixados na Tabela de Preços e Tarifas de Serviços Nacionais, vigentes à época da prestação do serviço. 

4. Condições de Pagamento 

A CONTRATADA apresentará à CONTRATANTE, no endereço preestabelecido, para efeito de pagamento, a 
fatura mensal, com o valor dos demais serviços do contrato do qual este ANEXO faz parte e valor 
correspondente ao Aluguel ou Renovação da assinatura da Caixa Postal, e o valor relativo ao fornecimento de 
cópia de chave e/ou substituição de fechadura na fatura mensal do  riles  seguinte ao da prestação dos serviços. 

5. Disposições Gerais 

5.1. Os objetos simples permanecerão depositados na Caixa Postal enquanto durar a validade da assinatura da 
Caixa Postal; 
5.2. Os objetos registrados ficarão à disposição da CONTRATANTE, pelo prazo definido em normas vigentes, 
e serão entregues mediante a devolução dos avisos depositados na Caixa Postal; 
5.3. Não cabe A. CONTRATADA qualquer responsabilidade pelo mau uso, que por ventura ocorra, das chaves 
fornecidas; 
5.4. Os objetos encaminhados para outros endereços do assinante não poderão ser reendereçados para Caixa 
Postal; 
5.5. A prática de infrações atentatórias ao Serviço Postal ou o descumprimento das condições explicitadas no 
subitem 2.2. deste ANEXO, acarretará o cancelamento da prestação do serviço de Caixa Postal, sem que caiba 

CONTRATANTE direito a qualquer ressarcimento ou reclamação. 
5.6. A assinatura de Caixa Postal terá sua validade definida pelo Termo de Assinatura de Caixa Postal, 
independentemente da vigência deste ANEXO. 
5.7. Vencido o prazo estipulado no Termo de Assinatura de Caixa Postal, a Caixa Postal será considerada 
desativada e os objetos a ela destinados, que derem entrada na unidade, após o prazo em questão e que 
contiverem exclusivamente o número da Caixa Postal, serão devolvidos aos respectivos remetentes, 15 
(quinze) dias após a data de vencimento do prazo; 
5.8. A CONTRATANTE poderá renovar a assinatura, se houver interesse, mediante o previsto no subitem 3.1. 
deste ANEXO. 
5.9. Ficam ratificadas todas as clausulas constantes do Contrato do qual este ANEXO faz parte, para efeito de 
cumprimento das bases acordadas entre as partes. 
5.10. Quanto aos aspectos operacionais, este ANEXO poderá ser revisto total ou parcialmente a qualquer 
época, mediante prévio entendimento entre as partes. 
5.11. 0 presente ANEXO é parte integrante do Contrato celebrado entre a CONTRATANTE e a 
CONTRATADA. 

6. Vigência do ANEXO 
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A partir da inclusão deste ANEXO, ficando vigente até a data de encerramento do Contrato originário ou, 
antes desta data, por meio de assinatura de Termo Aditivo, conforme descrito no subitem 2.2. do Contrato do 
qual este ANEXO faz parte. 

ANEXO - CARTA COMERCIAL 

1. Defmições 

1.1. Serviços de recepção, coleta, transporte e entrega domiciliária de objetos relativos à Carta Comercial, em 
âmbito nacional, com peso unitário de até 500 (quinhentos) gramas; 
1.1.1. Opcionalmente, poderão ser utilizados os seguintes serviços adicionais: Registro, Aviso de Recebimento 
— AR, mão Própria —  MP  e Valor Declarado —  VD.  

2. Obrigações 

2.1. A CONTRATANTE se compromete a: 
2.1.1. Definir, de comum acordo com os CORREIOS, as localidades, em âmbito nacional, em que os serviços 
previstos neste ANEXO serão prestados; 
2.1.1.1. No caso de  holding,  informar aos CORREIOS os dados necessários de cada filial, empresa coligada 
e/ou controlada autorizada(s) a utilizar(em) os serviços para o preenchimento da(s) Ficha(s) Técnica(s). 
2.1.2. Obedecer as condições gerais de aceitação de objetos quanto a peso, natureza do conteúdo, dimensões, 
formato, endereçamento e demais normas previamente informadas pelos CORREIOS; 
2.1.3. Apresentar, no ato da postagem, o Cartão de Postagem fornecido pelos CORREIOS; 
2.1.4. Apor nos envelopes: 

a) Chancela de Franqueamento Padrão, conforme modelo e leiautes estabelecidos pelos CORREIOS, 
observando o disposto no subitem 3.2. do Contrato do qual este ANEXO faz parte; 
b) Data de Postagem abaixo da Chancela Padrão de Franqueamento, ou em outro local previamente aprovado 
pelos CORREIOS, precedida da expressão "Data de Postagem" e no formato dd/mm/aaaa, por meio de 
processo gráfico ou carimbo; 

2.1.4.1 Quando o franqueamento ocorrer por meio de estampagem digital de Máquina de Franquear, aposta 
pela Agência Franqueada de vinculação do contrato, os objetos não deverão conter a chancela de 
franqueamento e a data de postagem de que tratam as alíneas "a" e "h" do subitem 2.1.4; 
2.1.5. Apor nos objetos, nos locais apropriados, o endereço completo do destinatário e do remetente, com a 
indicação correta do CEP, bem como fazer constar, no verso deles, os motivos determinantes da eventual não 
entrega, conforme padrão adotado pelos CORREIOS, para anotações por parte do carteiro; 
2.1.5.1 Fazer constar nos objetos postados com o Serviço Adicional Aviso de Recebimento (AR) e/ou  Mao  
Própria  (MP),  para os quais se quer a devolução imediata após as três tentativas de entrega, a seguinte menção: 
"Após a terceira tentativa de entrega, devolver imediatamente ao remetente." 
2.1.5.1.1. A indicação citada no subitem anterior deve ser aposta no rótulo de endereçamento, ou em outro 
local previamente aprovado, de acordo com o leiaute estabelecido pelos CORREIOS. 
2.1.6. Defmir, juntamente com os CORREIOS, a frequência das coletas, bem como as quantidades a serem 
coletadas para cada filial autorizada pela CONTRATANTE; 
2.1.6.1. A prestação do serviço de Coleta Domiciliária, sem ônus à CONTRATANTE, por meio do presente 
ANEXO, está condicionada A. quantidade  minima  de 500 (quinhentos) objetos por coleta e à viabilidade 
operacional dos CORREIOS; 
2.1.6.1.1. A Coleta Domiciliária em quantidade inferior a 500 (quinhentos) objetos está condicionada A. 
viabilidade operacional e à cobrança de taxa de coleta prevista na tabela de preços "Coleta Programada". 
2.1.6.2. Quando tratar-se de empresa sujeita ao regime de contratação pela Lei n° 8666/93, é admitida a Coleta 
Domiciliária Programada, sem ônus ao cliente, de qualquer quantidade de objetos, desde que os Correios 
possuam viabilidade operacional; 
2.1.6.3. Atentar para as regras especificas e constantes no Termo de Categorização e Beneficios da Política 
Comercial dos Correios e disponível no portal dos Correios; 
2.1.6.4. Quando houver modificação do local, da quantidade de objetos e da freqüência da coleta deverá ser 
efetuada a assinatura de nova(s) Ficha(s) Técnica(s) com as especificações acordadas, com antecedência  
minima  de 15 (quinze) dias da data de vigência das alterações. 
2.1.7. Fixar, quando foro caso, em cada objeto, o respectivo Aviso de Recebimento - AR, devidamente 
preenchido, conforme modelo-padrão estabelecido pelos CORREIOS; 
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2.1.7.1. Não  sera  aceita a postagem de objetos cujo Aviso Recebimento — AR esteja diferente do leiaute-padrão 
estabelecido pelos CORREIOS. 
2.1.8. Entregar os objetos acompanhados das informações relativas à postagem por meio da Lista de Postagem 
em meio eletrônico, conforme leiaute fornecido pelos CORREIOS; 
2.1.8.1. Caso a CONTRATANTE fique impossibilitada de encaminhar as informações relativas à postagem 
através de meios eletrônicos, contingencialmente, deverá entregar os objetos acompanhados da Lista de 
Postagem impressa devidamente preenchida em 03 (três) vias, conforme leiaute fornecido pelos CORREIOS. 
2.1.9. Entregar, ao preposto dos CORREIOS, no ato da coleta ou da postagem, os objetos preparados, 
atendendo as especificações indicadas anteriormente e as seguintes condições: 

a) os objetos que compõem a carga deverão ser apresentados para postagem faceados e encabeçados por ordem 
crescente de CEP, de acordo com o Plano de Triagem ou Sistema de Blocagem fornecido pelos CORREIOS; 
b) os objetos deverão, ainda, estar organizados, levando-se em conta na separação: o tipo de objeto (Simples 
ou Registrado com AR,  MP  ou  VD)  e o respectivo porte, acompanhados da etiqueta de amarrado, com as 
indicações necessárias ao tratamento dos mesmos, conforme modelo fornecido pelos CORREIOS. 

2.1.10. Quando não houver previsão de coleta ou quando da postagem fora do estabelecido na(s) Ficha(s) 
Técnica(s), entregar os objetos nas unidades previamente definidas, nos horários acertados com os 
CORREIOS, observando-se o disposto neste ANEXO e mediante apresentação do Cartão de Postagem. 
2.2. Os CORREIOS se obrigam a: 
2.2.1. Fornecer previamente à CONTRATANTE: 

a) os dados, critérios, informações e orientações necessários ao cumprimento do estabelecido no subitem 2.1. 
deste ANEXO, bem como do subitem 3.2. do Contrato do qual este ANEXO faz parte; 
b) o Cartão de Postagem para cada órgão credenciado a utilizar os serviços incluidos no presente ANEXO; 
c) a Tabela de Pregos e Tarifas de Serviços Nacionais relativa aos serviços previstos neste ANEXO e 
respectiva atualização; 
d) as faixas numéricas de registro a serem utilizadas na impressão do número de registro em códigos de barras 
nos objetos postados nesta modalidade. 

2.2.2. Definir, de comum acordo com a CONTRATANTE, as localidades, em âmbito nacional, em que os 
serviços serão executados, bem como elaborar a(s) Ficha(s) Técnica(s) para cada órgão credenciado a utilizar 
os serviços, a(s) qual(is) deve(m) estar apensa(s) ao presente ANEXO. 
2.2.3. Coletar os objetos em local e horário previamente acertados com a CONTRATANTE, definidos na(s) 
Ficha(s) Técnica(s) apensa(s), observando o disposto nos subitens 2.1.6., 2.1.6.1., 2.1.6.1.1., 2.1.6.2. 2.1.6.3. e 
2.1.6.4. do presente ANEXO; 
2.2.4. Quando da postagem ou da coleta, após conferência dos objetos apresentados para postagem, bem como 
das informações constantes na Lista de Postagem, entregar, à CONTRATANTE, o respectivo Comprovante do 
Cliente, emitido pelo sistema de atendimento; 
2.2.5. Receber os objetos postados pela CONTRATANTE conforme previsto no subitem 2.1.10. deste 
ANEXO; 
2.2.6. Adotar, no ato da postagem, os seguintes critérios para aferição do peso da carga entregue pela 
CONTRATANTE: 

a) efetuar a pesagem da carga total (objetos e unitizadores) recebida, excluindo o peso dos unitizadores e 
verificando se confere com o peso total liquido indicado na Lista de Postagem entregue pela 
CONTRATANTE; 
b) após a pesagem da carga total, extrair uma amostra de objetos para cada porte e tipo de objeto, para 
conferência do peso médio unitário e quantidade de objetos apresentados para postagem; 
c) após a pesagem da carga total e a retirada da amostra, na hipótese de o peso total liquido estar igual ao 
informado na Lista de Postagem, ou dentro da margem de tolerância de 2% (dois por cento), emitir recibo de 
postagem à CONTRATANTE e encaminhar os objetos para transporte e distribuição; 
d) se constatada divergência de peso total liquido entre o informado na Lista de Postagem e o peso aferido 
pelos CORREIOS, que exceda a margem de tolerância de 2% (dois por cento), contatar a CONTRATANTE 
imediatamente para que se posicione quanto 6. aceitação ou não do peso verificado pelos CORREIOS: 

I — Aceito o peso aferido pelos CORREIOS, solicitar à CONTRATANTE a substituição da Lista de Postagem 
em até 24 horas. Caso não seja substituida, para fins de faturamento, considerar o peso verificado pelos 
CORREIOS; 
II— Caso não seja aceito o peso verificado pelos CORREIOS, solicitar o comparecimento imediato de 
representante da CONTRATANTE à unidade de postagem para conferência conjunta. Caso o representante 
discorde do peso, a carga deve ser retirada pelo mesmo. 
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2.2.7. Expedir os objetos aos locais de destino e entregá-los nos respectivos endereços. Nos locais onde não 
houver entrega domiciliária, os objetos serão entregues, ao destinatário, em Unidades de Atendimento dos 
CORREIOS; 
2.2.8. Entregar os objetos postados sob Registro e Aviso de Recebimento - AR nos endereços indicados, a 
qualquer pessoa civilmente capaz que se apresente para recebê-los, dela colhendo as necessárias assinaturas; 
2.2.8.1. Quando se tratar do serviço de Mão Própria -  MP,  entregar o objeto somente ao próprio destinatário, 
mediante comprovação de sua identidade, observadas as seguintes considerações: 
2.2.8.1.1. Quando endereçado a autoridades civis e militares da administração pública federal, estadual ou 
municipal, direta ou indireta, a autoridades diplomáticas ou eclesiásticas ou a pessoas jurídicas e seus 
respectivos dirigentes, cujo acesso seja dificil ou proibido ao empregado encarregado da distribuição, o objeto 
para entrega ao próprio destinatário poderá ser entregue, mediante recibo e comprovada a identidade, a pessoas 
credenciadas para tal fim; 
2.2.8.1.2. Nos casos mencionados no subitem anterior, o empregado encarregado da distribuição anotará, após 
o recibo, o nome legível, o número do registro e o órgão emissor do documento de identidade, bem como o 
cargo ou fungio da pessoa credenciada nos campos reservados em formulário especifico. Quando solicitado o 
serviço de Aviso de Recebimento - AR, deverão ser apostas as mesmas anotações. 
2.2.9. Restituir, à CONTRATANTE, os objetos cuja entrega não tenha sido possível, sempre indicando a causa 
determinante da impossibilidade, na forma regulamentar, bem como os Avisos de Recebimento — ARs 
correspondentes aos objetos entregues, quando for o caso. 

3. Disposições Gerais 

3.1. Para a postagem de objetos com Aviso de Recebimento — AR,  Mao  Própria —  MP  e Valor Declarado —  VD  
é obrigatório o uso do Registro; 
3.2. As informações sobre motivos e prazos para registro de reclamação estão dispostas no Termo de Uso do 
Sistema Fale Conosco disponibilizado no portal dos Correios. 
3.2.1. Em caso de extravio, perda ou espoliação de objetos postados sob registro a responsabilidade dos 
CORREIOS está limitada aos preços postais mais o valor de indenização constante na Tabela de Preços e 
Tarifas de Serviços Nacionais; 
3.3. Aos objetos postados na modalidade Simples não se conferem as características de Registrado, inclusive 
para efeito de indenização. Não cabe qualquer tipo de indenização, por parte dos CORREIOS em caso de 
reclamação com alegação de não-entrega de objetos simples, tendo em vista que as características de 
tratamento e distribuição deles impossibilitam o rastreamento; 
3.4. Não será aceita a postagem de correspondências aglutinadas e endereçadas ao porteiro, zelador, sindico ou 
a qualquer outra pessoa, a fim de que estas efetuem a redistribuição aos respectivos destinatários; 
3.4.1. Entende-se por aglutinação o envio de mais de uma correspondência, com destinatários diferentes, 
contidas em um mesmo envoltório. 
3.5. A CONTRATANTE é responsável pela integridade e veracidade das informações constantes na Lista de 
Postagem entregue aos CORREIOS, citada no subitem 2.1.8. do presente ANEXO; 
3.6. A(s) fatura(s) correspondente(s) aos serviços prestados serão entregues pelos CORREIOS 
CONTRATANTE, conforme subitem 3.5. do Contrato do qual este ANEXO faz parte. 
3.7. 0 presente ANEXO é parte integrante do Contrato celebrado entre a CONTRATANTE e os CORREIOS; 
3.8. Ficam ratificadas todas as cláusulas constantes do Contrato do qual este ANEXO faz parte para efeitos de 
cumprimento das bases acordadas entre as partes; 
3.9. Quanto aos aspectos operacionais, este ANEXO poderá ser revisto total ou parcialmente a qualquer época, 
mediante prévio entendimento entre as partes. 

4. Vigência do ANEXO 

0 presente ANEXO terá sua vigência estabelecida na Ficha Resumo, em conformidade com a Cláusula 
Segunda do Contrato Múltiplo do qual ele faz parte. 

ANEXO - ENCOMENDAS NACIONAIS 

1. Objeto 

1.1 Serviços para envio de bens, com ou sem valor declarado, e documentos, em âmbito nacional, abrangendo 
o recebimento ou a coleta, o transporte e a entrega ao destinatário. 
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a) SEDEX: serviço expresso para envio de mercadorias e documentos. 
b) SEDEX Hoje: serviço para envio de mercadorias e documentos com entrega garantida no mesmo dia de 
postagem. 
c) SEDEX 10: serviço para envio de mercadorias e documentos com entrega garantida até as 10 horas do dia 
útil seguinte ao da postagem. 
d) SEDEX 12: serviço para envio de mercadorias e documentos com entrega garantida até as 12 horas do dia  
fail  seguinte ao da postagem. 
e) PAC:  serviço não expresso para envio de mercadorias. 

LOGÍSTICA REVERSA: serviço de retomo de encomenda, mediante autorização de postagem, com 
possibilidade de entrega simultânea de outra encomenda no momento da postagem ou da coleta. 

1.3  Sao  serviços adicionais de encomendas contemplados neste instrumento: 

a) Aviso de Recebimento (AR): serviço adicional que possibilita a devolução do aviso de confirmação da 
entrega com data e assinatura do recebedor da encomenda. 
b) Coleta Domiciliar Programada: serviço de coleta exclusivo para clientes com contrato, com frequência de 
coleta programada em dias e horários previamente estabelecidos e de acordo com a viabilidade operacional. 
c) Devolução de Documento (DD): serviço adicional de devolução, ao REMETENTE, de canhoto de nota 
fiscal, ou documento equivalente, assinado, sem conferencia de conteúdo por parte do DESTINATARIO. 
Exclusivo para clientes com contrato. 
d) Disque Coleta: serviço adicional de coleta domiciliar solicitada via intemet ou central de atendimento dos 
CORREIOS. 
e) Grandes Formatos (GF): serviço adicional que permite a postagem de encomenda com dimensões superiores 
aos padrões convencionais. Exclusivo para clientes com contrato. 
O Mão Própria  (MP):  serviço adicional que garante a entrega da encomenda exclusivamente As pessoas 
indicadas pelo REMETENTE, podendo haver, para cada encomenda, até três indicações. 
g) Pagamento na Entrega: serviço adicional para envio de encomenda contra pagamento, por parte do 
DESTINATÁRIO, do valor definido na postagem. 
h) Posta Restante Pedida: serviço adicional em que o REMETENTE solicita disponibilizar a encomenda em 
uma unidade de atendimento habilitada para retirada pelo DESTINATÁRIO. 
i) Protocolo Postal (SPP): serviço adicional de protocolo de documento a distância, com certificação de data e 
hora. 
j) Valor Declarado  (VD):  serviço adicional pelo qual o REMETENTE declara o valor de um objeto postado 
sob registro, para fins de indenização, em caso de extravio ou avaria, em valores superiores aos da cobertura da 
indenização automática, proporcional ao dano (total ou parcial) do conteúdo da encomenda. 

1.4 Detalhamentos da prestação dos serviços e dos serviços adicionais estão disponíveis no Termo de 
Condições de Prestação de Serviços de Encomendas Nacionais no portal dos CORREIOS na interne 
(www.correios.com.beencomendas). 
1.5 Ao contratar os serviços de encomendas, o cliente terá acesso a um pacote de serviços que consiste em um 
conjunto de beneficios a serem concedidos aos clientes em função de maior e melhor utilização das soluções 
disponíveis. O detalhamento consta no Termo de Condições Comerciais dos Pacotes de Serviços de 
Encomendas no portal dos CORREIOS na internet (www.correios.com.br/encomendas).  

2. Das Obrigações dos Correios 

2.1 Disponibilizar A CONTRATANTE instruções, formulários, interfaces e leiautes necessários à utilização das 
ferramentas tecnológicas dos CORREIOS. 
2.2 Cumprir os prazos de entrega das encomendas, de acordo com o serviço contratado. 
2.3 Coletar ou receber as encomendas em unidades dos CORREIOS habilitadas, de acordo com a viabilidade 
operacional. 
2.4 Transportar as encomendas e entregá-las no endereço do destinatário indicado no rótulo de endereçamento, 
mediante recibo, a qualquer pessoa que se apresente e que seja capaz de recebe-la. 
2.5 Devolver as encomendas cuja entrega não tenha sido possível, indicando a causa determinante da 
impossibilidade. 
2.6 Indenizar a CONTRATANTE nos casos de não conformidades de entrega. 
2.7 Conceder A CONTRATANTE os beneficios em função das contrapartidas negociadas. 

3. Das Obrigações da Contratante 
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3.1 Atender as orientações e procedimentos estabelecidos no Termo de Condições de Prestação de Serviços de 
Encomendas Nacionais. 
3.2 Cumprir as contrapartidas especificas previstas no Termo de Condições Comerciais dos Pacotes de 
Serviços de Encomendas. 
3.3 Observar as exigências fiscais e tributárias relativas à remessa das encomendas, na forma da legislação 
vigente. 

4. Preços e Reajuste 

4.1 Pela prestação dos serviços contratados, a CONTRATANTE pagará aos CORREIOS os valores contidos 
nas tabelas de preços e eventuais descontos que fizer jus, conforme a categoria do programa de relacionamento 
definida para este contrato. 

5. Vigência Deste Anexo 

5.1 0 presente ANEXO terá vigência a partir de sua inclusão no contrato de prestação de serviços com os 
CORREIOS até sua exclusão ou a data final de vigência do contrato. 

FICHA TÉCNICA - TERMO DE CONDIÇÕES COMERCIAIS DOS PACOTES DE ENCOMENDA 

IRAZÃO SOCIAL: MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 CONTRATO: 9912354947  

NOME DO PACOTE: ENCOMENDA 2.0  

SITE E-COMMERCE/MARICETPLACE 

DATA DE INÍCIO DE VIGÊNCIA: A PARTIR DA DATA DE ASSINATURA 

Mais informações, favor consultar o Termo de Condições Comerciais dos Pacotes de Encomendas disponibilizado no 
portal dos Correios: http://www.correios.com.bripara-voce/correios-de-a-a-z/cartao-correios-facil  

ANEXO - MALA DIRETA BÁSICA 

1. Definições 

1.1. Serviços de recebimento, tratamento e distribuição, em domicilio, de objetos denominados Mala Direta 
Básica, postados com endereço, em âmbito nacional. 
1.1.1. Opcionalmente, para os objetos caracterizados como Mala Direta, poderão ser utilizados os serviços 
adicionais de Registro, Aviso de Recebimento-AR,  Mao  Própria -  MP  (Entrega ao Próprio Destinatário), de 
Valor Declarado e Devolução Física oferecidos pelos Correios. 
1.1.2 Devolução Física é a devolução dos objetos não-entregues ao remetente, mediante pagamento. 
1.2. No presente ANEXO, serão aceitas exclusivamente postagens de objetos cujo remetente seja a própria 
CONTRATANTE ou, no caso de  holding,  desta e de suas controladas. 
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Para contrato firmado apenas com Gráficas, Agência de Publicidade e/ou Empresa de  Marketing  Direto, incluir 
o subitem 1.2, conforme redação abaixo: 

1.2 No presente ANEXO, serão aceitas exclusivamente postagens de objetos cujo remetente seja a própria 
CONTRATANTE. Neste caso, em razão de a CONTRATANTE ser uma (*indicar gráfica ou agência de 
publicidade ou promotora de eventos ou empresa de  marketing  direto), fica autorizada a postagem de objetos 
relativos a campanhas de seus clientes, podendo ser indicado, no objeto, a razão social, marcas e similares da 
empresa cliente da CONTRATANTE e o respectivo endereço, como remetente. 
* Indicar a natureza da contratante de acordo com as opções especificadas entre parênteses. 

2. Obrigações 

2.1. A CONTRATANTE se compromete a: 
2.1.1. Postar somente objetos que se enquadrem em uma das definições de Mala Direta especificadas a seguir: 

I — Mala Direta: E a comunicação direta com o cliente potencial ou consumidor, com forte apelo comercial, 
através do envio de peças promocionais, como: folhetos, catálogos, fitas de Audio/video, disquetes  etc,  tendo 
ou não associado a si um instrumento de resposta a ser utilizado pelo cliente ou destinatário, para o 
estabelecimento de um canal de comunicação, que permita uma resposta imediata ao apelo. 
II— Propaganda: Qualquer forma paga de apresentação e promoção não pessoal de idéias, produtos ou serviços 
efetuada por um patrocinador identificado.  
III  - Peças Promocionais: para efeitos postais, são aquelas obtidas por meio de impressão gráfica ou magnética, 
em vários exemplares idênticos, constituídas de uma ou mais folhas, contendo anúncios, matérias pagas, 
matérias especiais  etc,  destinadas a promover o desenvolvimento das vendas de um determinado produto ou 
serviço, de divulgar eventos culturais, religiosos, esportivos  etc.  
IV - Consideram-se, também, como peças promocionais outros tipos de materiais também utilizados para 
divulgação, tais como: fitas de  Audio  e  video, CDs  de  Audio  e multimidia, chaveiros, bonés, camisetas, 
amostras  etc.  
V — Periódicos: jornais, revistas, livros, fascículos e outras publicações periódicas. 

2.1.2 Apresentar os objetos aos CORREIOS de forma a permitir a verificação de seu conteúdo. No caso da 
postagem do objeto totalmente fechado, indicar em seu invólucro, em local apropriado, a seguinte informação: 
"FECHAMENTO AUTORIZADO — PODE SER ABERTO PELOS CORREIOS". 
2.1.3 Fixar, quando for o caso, em cada objeto caracterizado como Mala Direta, o respectivo Aviso de 
Recebimento, devidamente preenchido. 
2.1.4 Apresentar as Malas Diretas para postagem, em unidades dos CORREIOS previamente estabelecidas, 
encabeçadas, triadas e em amarrados etiquetados, conforme plano de triagem ou sistema de blocagem 
fornecido pelos CORREIOS, acompanhadas de Listas de Postagem, conforme modelo definido pelos 
CORREIOS, distintas para objetos simples e sob registro devidamente preenchidas, para efeito de conferencia 
da postagem e posterior faturamento. 
2.1.4.1 As Malas Diretas devem estar organizadas  ern  amarrados, levando-se em conta nesta separação: o tipo 
de objeto (tipos: Simples, Registrado, com AR,  MP  ou Valor Declarado), peso e a localidade de entrega, 
acompanhados da etiqueta de amarrado, com as indicações necessárias ao tratamento dos mesmos, conforme 
modelo fornecido pelos CORREIOS; 
2.1.4.1.1 Em cada amarrado deverá ser afixado um espelho, conforme modelo apresentado pelos CORREIOS, 
contendo os seguintes dados: data de postagem, destino dos objetos e o primeiro número de CEP relativo aos 
objetos incluídos no mesmo, se possível, impresso em código de barras no padrão 128. 
2.1.4.1.2 Os objetos deverão ser postados separados em três lotes distintos, considerando a abrangência local, 
estadual e nacional. 
2.1.4.2 Quando da postagem da Mala Direta sob Registro, opcionalmente, a CONTRATANTE poderá 
apresentar, junto à Lista de Postagem, para recibo por parte dos CORREIOS, lista com a discriminação do 
nome, endereço do destinatário e respectivo número de registro. 
2.1.4.2.1 Para os objetos postados sob Registro, a CONTRATANTE deverá indicar no objeto o endereço do 
remetente, para devolução dos objetos não entregues. 
2.1.5 Para objetos postados com o serviço adicional de Devolução Física, indicar, no verso do objeto, apenas o 
NOME e o CEP da agência dos CORREIOS, estabelecida em comum acordo entre as partes. 
2.1.5.1 Imprimir as chancelas de franqueamento do serviço adicional de Devolução Física, conforme o caso, de 
acordo com as orientações fornecidas pelos CORREIOS. 
2.1.6 Retirar todos os objetos retornados com devolução fisica nos locais definidos e em dias acertados com os 
CORREIOS, nunca havendo um intervalo maior que dez dias entre duas retiradas consecutivas, exceto se nada 
houver a receber. 
2.2 Os CORREIOS se obrigam a: 
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2.2.1 Passar recibo nas vias das Listas de Postagem e providenciar, após conferência, a distribuição de suas 
vias, conforme indicado no rodapé das mesmas. 
2.2.2 Orientar as unidades envolvidas a respeito da execução dos serviços. 
2.2.3 Expedir os objetos aos locais de destino e entregá-los conforme normas estabelecidas pelos CORREIOS 
para a prestação dos serviços previstos neste ANEXO. 
2.2.4 Cumprir os prazos estabelecidos para a entrega de objetos não-urgentes, constantes da Matriz de Prazos 
de Distribuição de Objetos Não-Urgentes Simples, definida pelos CORREIOS. 
2.2.4.1 Os CORREIOS, quando da inclusão do ANEXO, deverá fornecer à CONTRATANTE exemplar da 
matriz mencionada e substitui-la sempre que houver atualização. 
2.2.5 Restituir na forma proposta pela CONTRATANTE, sem a cobrança de qualquer valor adicional, as Malas 
Diretas postadas sob registro. 
2.2.5.1 E vedada a devolução de objeto cujo destino seja para a entrega local e endereço de devolução em 
âmbito estadual ou nacional; com entrega estadual e endereço de devolução nacional. Pode ser aceita a 
devolução de objetos com entrega nacional e estadual com o endereço de devolução na mesma localidade de 
destino do objeto. 
2.2.5.2 Os objetos postados na modalidade simples sem o adicional de devolução fisica, cuja entrega não tenha 
sido possível, não terão devolução ao remetente e serão destruidos na Unidade de Destino. 
2.2.6 Restituir os objetos identificados com a chancela do serviço de Devolução Física cuja entrega ao 
destinatário não tenha sido possível, encaminhando-o à unidade operacional indicada pela CONTRATANTE. 
2.2.6.1 Quando da retirada dos objetos em devolução fisica, emitir comprovante para assinatura por parte da 
CONTRATANTE, para faturamento. 
2.2.6.2 No caso de não retirada dos objetos em devolução fisica, emitir Lista de Devolução relativa à prestação 
de serviços de Devolução Física, independentemente de aviso prévio. 
2.2.6.2.1 Neste caso, efetuar a entrega dos objetos no endereço da CONTRATANTE, por meio de serviço 
Devolução Física Não Retirada, com o respectivo faturamento desse serviço no contrato da CONTRATANTE, 
independente de aviso prévio. 

3. Preços 

3.1 0 preço da prestação do serviço de Mala Direta Básica  sera  de acordo com o peso individual do tipo de 
objeto postado, correspondente ao valor fixado na Tabela de Preços especifica do serviço para a distribuição 
local, estadual e nacional, vigente na data da postagem. 
3.2 0 preço pela prestação dos serviços de Devolução Física e Devolução Física Não Retirada  sera  de acordo 
com o estabelecido na Tabela de Preços dos referidos serviços vigente na data da restituição do objeto ao 
remetente. 
3.3 Os objetos postados como Mala Direta Básica que contenham encartes caracterizados como Carta-
Resposta, terão desconto de 1,5% no valor unitário prego correspondente. 

4. Disposições Gerais 

4.1 E permitida a impressão de mensagens comerciais e frases de efeito, personalizadas ou não, no verso e 
anverso do envelope, na forma de apelo promocional. 
4.2 Poderão ser aceitos objetos contendo encartes, desde que não descaracterizem o formato original do objeto, 
podendo se constituir de formulários, listas de preços, Carta/Cartão-Resposta. 
4.3 E permitida, sem alterar o sistema de preço, a inclusão de brindes e amostras de produtos, desde que esses 
objetos sejam de tamanho e espessura reduzidos e não embaracem a expedição, o tratamento, a distribuição e 
nem sejam integrantes da relação de proibições apresentadas pelos CORREIOS, a qual também deve ser 
observada para o conteúdo das Malas Diretas. 
4.4 Para a entrega local, deverá ser considerado o perímetro urbano do município e/ou respectiva região 
metropolitana definida em documento oficial do governo estadual ou federal. Neste caso, os CORREIOS 
fornecerão as faixas de CEP das localidades abrangidas por tais documentos. 
4.5 Em caso de extravio, perda ou espoliação de objetos postados sob registro, a responsabilidade dos 
CORREIOS está limitada aos preços postais mais o valor de indenização constante da Tabela de Preços e 
Tarifas de Serviços Nacionais. 
4.6 A CONTRATANTE deverá consultar os CORREIOS, com antecedência, quando da necessidade de 
desenvolver peças promocionais fora dos padrões usuais. 
4.7 A CONTRATANTE é a única responsável pelo fornecimento dos produtos comercializados, condições de 
pagamento e outros compromissos declarados e assumidos no material de propaganda; 
4.8 0 serviço previsto no presente ANEXO refere-se à entrega domiciliária de peças promocionais, sendo 
proibida sua utilização como sistema de distribuição de mercadorias entre fabricantes e lojistas, venda direta ao 
consumidor ou qualquer outra situação que caracterize relacionamento comercial semelhante, não se incluindo 
nesta restrição os objetos com as características mencionadas no subitem 2.1 - inciso V; 
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4.9 Com o objetivo de não interferir na criatividade das peças promocionais, fica permitida, opcionalmente, a 
postagem de objetos cujo invólucro concentre, em um de seus lados, as informações referentes ao remetente, 
ao Contrato do qual este ANEXO faz parte e as necessárias para o tratamento postal. Dessa forma, o outro lado 
fica inteiramente disponível para que a CONTRATANTE indique a mensagem, apelo comercial, ilustrações 
pertinentes, dentre outros. 
4.10 0 presente anexo é parte integrante do contrato celebrado entre a CONTRATANTE e os CORREIOS. 
4.11 Ficam ratificadas todas as clausulas constantes do contrato do qual este Anexo faz parte, para efeitos de 
cumprimento das bases acordadas entre a CONTRATANTE e os CORREIOS. 

5. Vigência do ANEXO 

A partir da inclusão deste ANEXO, ficando vigente até a data de encerramento do Contrato originário ou, 
antes desta data, por meio de assinatura de Termo Aditivo, conforme descrito no subitem 2.2. do Contrato do 
qual este ANEXO faz parte. 

ANEXO - MALA DIRETA DOMICILIARIA - MDD 

1. Definições 

1.1 A Mala Direta Postal Domiciliária permite a distribuição de peças promocionais sem a indicação de 
endereço, de forma seletiva ou aleatória, com o objetivo de se atingir o público-alvo de determinada cidade, 
bairro ou rua, de interesse do cliente: 

a) Seletiva: segmentada por localidade, bairro, rua, domicilio residencial ou comercial e entrega intercalada; 
b) Aleatória: distribuição sem a alteração da rota dos Carteiros. 
C) Interna: distribuição realizada na Rede de Atendimento, exclusivamente através de Caixas Postais,  displays  
e/ou pelos atendentes comerciais. 

1.1.1 Aceita a postagem de periódicos, catálogos e de outros tipos de mídia, além da impressa. Permite a 
inclusão de encartes, brindes, amostras de produtos, Carta/Cartão-Resposta e Envelope Encomenda Resposta. 
1.2. No presente ANEXO, serão aceitas exclusivamente postagens de objetos cujo remetente seja a própria 
CONTRATANTE ou, no caso de  holding,  desta e de suas controladas. 

Para contrato firmado apenas com Gráficas, Agência de Publicidade e/ou Empresa de  Marketing  Direto, incluir 
o subitem 1.2, conforme redação abaixo: 

1.2 No presente ANEXO, serão aceitas exclusivamente postagens de objetos cujo remetente seja a própria 
CONTRATANTE. Neste caso, em razão de a CONTRATANTE ser uma (*indicar gráfica ou agência de 
publicidade ou promotora de eventos ou empresa de  marketing  direto), fica autorizada a postagem de objetos 
relativos a campanhas de seus clientes, podendo ser indicado, no objeto, a razão social, marcas e similares da 
empresa cliente da CONTRATANTE e o respectivo endereço, como remetente. 
* Indicar a natureza da contratante de acordo com as opções especificadas entre parênteses. 
1.2.1. A chancela de franqueamento, aposta no objeto, deve conter o nome ou sigla da CONTRATANTE e 
demais informações relativas ao Contrato do qual este ANEXO faz parte. 

2 Obrigações 

2.1 A CONTRATANTE se compromete a: 
2.1.1 Observar as condições gerais de aceitação estabelecidas pela ECT para a Mala Direta Postal 
Domiciliária. 
2.1.2 A expressão de franqueamento: "MALA DIRETA POSTAL DOMICILIÁRIA —CONTRATO N° ANO — 
ECT/DRJDE ORIGEM DO CONTRATO — NOME DO CLIENTE, opcionalmente, poderá ser impressa no 
anverso do objeto, em uma de suas laterais, no tamanho mínimo oito, conforme padrão de editoração da 
microinformatica em substituição à chancela de franqueamento. 
2.1.2.1 Logo abaixo da chancela de franqueamento prevista em contrato ou após os dizeres impressos na 
lateral da peça, conforme mencionado acima, deverá ser acrescentada a seguinte expressão: "distribuição: Lei 
6.538/78, Art.40, §10 . 
2.1.3 A cada postagem a CONTRATANTE deverá apresentar à ECT, previamente, o modelo do objeto a ser 
entregue e preencher o formulário constante do anexo 1, deste instrumento, contendo as informações sobre a 
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segmentação da distribuição desejada, para análise por parte da  Area  operacional quanto A viabilidade de se 
prestar o serviço. 
2.1.4 Assinar, para efeito de faturamento, o Comprovante emitido pela ECT, com os dados relativos A 
postagem. 
2.2 A ECT se compromete a: 
2.2.1 Fornecer a CONTRATANTE as condições de aceitação, prazos de entrega, características do serviço e 
especificações a serem observadas na confecção e identificação dos objetos. 
2.2.2 Efetuar a entrega dos objetos, conforme  area  definida pela CONTRATANTE, observados os critérios 
estabelecidos pela ECT, previamente informados ao cliente. 
2.2.3 Emitir, para efeito de faturamento, quando da postagem, o Comprovante contendo os dados sobre a 
postagem: quantidade, peso, código e demais informações solicitadas no documento citado, providenciar as 
assinaturas necessárias, distribuindo suas vias conforme indicado no mesmo. 
2.2.3.1 Na hipótese de haver postagem para a entrega interestadual, deverá ser emitido o Comprovante 
correspondente ao serviço utilizado, conforme definido no subitem 3.1.2 do presente contrato. 

3 Preços e Descontos 

3.1 Preços: a CONTRATANTE deverá pagar, por milheiro ou fração, o valor fixado na Tabela de Preços 
especifica do serviço, estabelecida pela ECT, para a entrega estadual, vigente na data da postagem, de acordo 
com o peso individual do objeto postado. 
3.1.1 Na postagem da quantidade igual ou superior a 100.000 (cem mil) objetos, o cliente tem o direito A 
aplicação da Tabela de Descontos apresentada pela ECT, relativa A Tabela de Preços mencionada no subitem 
anterior. 
3.1.2 Quando da postagem de objetos para a entrega interestadual, a CONTRATANTE deverá pagar, além do 
preço definido no subitem 3.1, o transporte até a capital da Unidade da Federação de distribuição dos mesmos, 
podendo ser utilizados os serviços disponibilizados pela ECT. 

4. Disposições Gerais 

4.1 Peso máximo: 300 gramas. 
4.2 Quantidade  minima  de objetos por postagem: 1.000 unidades. 
4.3 Prazo de entrega: até 5 dias Ateis a partir da data de entrada na unidade distribuidora. 
4.4 Para o presente serviço não é utilizado a Devolução Garantida. 
4.5 Código do serviço: 

14306-6 MALA DIRETA POSTAL DOMICILIARIA 

5. Vigência do ANEXO 

A partir da inclusão deste ANEXO, ficando vigente até a data de encerramento do Contrato originário ou, 
antes desta data, por meio de assinatura de Termo Aditivo, conforme descrito no subitem 2.2. do Contrato do 
qual este ANEXO faz parte. 

FICHA TÉCNICA: 

I. Modelo de formulário para informações sobre a segmentação desejada; 

FICHA TÉCNICA - MALA DIRETA DOMICILIÁRIA 

FORMULÁRIO PARA INFORMAÇÕES SOBRE A SEGMENTAÇÃO DESEJADA - POSTAGEM 

INSTRUÇÕES PARA A DISTRIBUIÇÃO DA MDP DOMICILIÁRIA 

Cliente: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO  

N° do Contrato/Ano: 9912354947 / 2014   DR  de origem do Contrato: SE 36 / PARANÁ  

Data de Postagem: / /  



' eriodo de Distribuição: / / a / / 276 i 4.__ . uantidade de Objetos: Peso Unitário: 

r reço por milheiro ou fração: R$ Prego Total: R$ 

II esconto: R$ (>20.000 objetos(à vista) e >100.000 

(Prego 

(A faturar) - Consultar Tabela). 

Total — Descontos). 

etc)  

I i por "Lincia a ser paga: R$ 

1 orma de pagamento: A vista ou A faturar. 

ipo de Mala Direta Postal Domiciliária  (Folder,  Amostra de Produto  

(modelo em anexo ou descrição). 

1 OCAIS DE DISTRIBUIÇÃO CDD/LTD RESPONSÁVEL QUANTIDADE CONDIÇÕES ESPECIAIS 

• bservação: No caso de prédios, residencial 
orrespondência, o carteiro deverá 

.partamentos ou salas, solicitando 

111 E ACORDO —  Area  Operacional: 

ou comercial, em que não haja caixa receptora individual de 
entregar ao porteiro uma quantidade de objetos equivalente ao número de 
ao porteiro que proceda a entrega de um exemplar a cada morador. 

Nome: 

Cargo: 

Matricula: 

Data: / / 

ANEXO - SERVIÇOS INTERNACIONAIS 



1. Definições 
277;  

1.1. Serviços de Remessa de Objetos Internacionais, bem como a venda de embalagens e produtos postais 
(selos e  pre-franqueados) relativos aos serviços do Correio Internacional. 
1.1.1. Os serviços previstos para o Correio Internacional que abrangem este ANEXO encontram-se 
mencionados no TERMO DE CONDIÇÕES GERAIS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
INTERNACIONAIS, emitido pelos CORREIOS e disponibilizado no Portal dos Correios. 

2. Obrigações 

2.1. A CONTRATANTE concorda em observar a forma detalhada da operacionalização dos serviços no 
TERMO DE CONDIÇÕES GERAIS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS INTERNACIONAIS. 
2.2. A CONTRATANTE se obriga a: 
2.2.1. Utilizar, quando compatíveis com a natureza e condições do conteúdo, envelopes padronizados, de 
acordo com as normas da ABNT. 
2.2.2. Endereçar corretamente os objetos e responsabilizar-se pelas informações prestadas quanto a seu 
conteúdo, ficando responsável por quaisquer erros ou despesas decorrentes de informação incompleta ou 
errada. 
2.2.3. Utilizar, para confecção de listas de postagem, sistema de pré-postagem, quando fornecido pelos 
CORREIOS, aplicativo dos CORREIOS disponibilizado no Portal dos Correios ou sistema eletrônico próprio, 
quando compatível e autorizado pelos CORREIOS. 
2.2.4. Apresentar os objetos acompanhados dos respectivos Formulários de Postagem - AWB já preenchidos, 
por meio dos sistemas de pré-postagem, fornecidos pelos CORREIOS. 
2.2.5. Opcionalmente, o cliente poderá produzir os formulários: Lista de Postagem, Aviso de Recebimento, 
Formulário de Postagem -  AWE  e imprimir a etiqueta de registro, de acordo com a faixa numérica e o 
algoritmo de cálculo do digito verificador fornecidos pelos CORREIOS. 

2.3. Os CORREIOS se obrigam a: 

2.3.1 Observar o TERMO DE CONDIÇÕES GERAIS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
INTERNACIONAIS. 
2.3.2. Responsabilizar-se pelo transporte dos objetos até os locais de destino e pela entrega nos respectivos 
endereços, por meios próprios ou por serviços contratados de terceiros. 
2.3. 2.1. No caso de restrição de entrega no endereço do destinatário indicado no  AWE,  a remessa  sera  
entregue conforme legislação do pais de destino e/ou normas internas dos CORREIOS (ou de seus 
contratados). 
2.3.3. Indenizar à CONTRATANTE, no caso de mercadorias e de documentos registrados, quando ocorrer 
extravio por culpa exclusiva dos CORREIOS ou de terceiros contratados pelos CORREIOS. 
2.3.3.1. As indenizações serão feitas de acordo com as previsões constantes no termo de condições de que trata 
o subitem 2.1. e nas Tabelas de Preços e Tarifas dos respectivos serviços. 
2.3.3.2. Não haverá o pagamento de indenização, se for constatada a inobservância do disposto nos subitens 
2.1. ao 2.2.. 

3. Preços, Reajustes, Beneficios e Contrapartidas 

3.1. Preços e Tarifas 
3.1.1. Pela prestação dos serviços contratados, definidos na Cláusula Primeira, a CONTRATANTE pagará aos 
CORREIOS respectivamente, os preços previstos na Tabela de Preços e Tarifas do Correio Internacional, 
vigentes na data da prestação dos serviços. 
3.2. Reajuste 
3.2.1. Os preços definidos para os serviços e produtos previstos neste Contrato têm suas vigências adstritas As 
tabelas mencionadas no subitem 3.1.1 deste Anexo, sendo alterados quando da modificação das mesmas. 
3.2.1.1. Os preços e as tarifas relativos aos serviços e produtos abrangidos por este contrato serão reajustados 
nas mesmas datas e segundo os mesmos  indices  de atualização das respectivas tabelas e tarifas. 
3.3. Beneficios 
3.3.1. A CONTRATANTE participará, automaticamente, de programas de beneficios, vigentes durante a 
validade do contrato, para os Serviços do Correio Internacional. 
3.3.1.1. Os CORREIOS se reservam o direito de alterar ou excluir os programas de beneficio, de forma 
unilateral, a qualquer tempo, sem apresentar quaisquer justificativas à CONTRATANTE. 
3.4. Contrapartidas 
3.4.1 A CONTRATANTE deve observar as condições de eventuais contrapartidas no programas de beneficios, 
vigentes durante a validade do contrato, para os Serviços do Correio Internacional. 
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4.1. As condições de pagamento estão previstas na Cláusula Sexta do contrato do qual este ANEXO faz parte. 

5. Disposições Gerais 

5.1. Em caso de extravio, espoliação ou avaria total da remessa internacional, a responsabilidade dos 
CORREIOS está limitada aos valores e critérios de indenização estabelecidos no TERMO DE CONDIÇÕES 
GERAIS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS INTERNACIONAIS. 
5.2. Ficam ratificadas todas as clausulas constantes do Contrato do qual este ANEXO faz parte, para efeito de 
cumprimento das bases acordadas entre as partes. 
5.3. Quanto aos aspectos operacionais, este ANEXO poderá ser revisto total ou parcialmente a qualquer época, 
mediante prévio entendimento entre as partes. 
5.4.0 presente ANEXO é parte integrante do Contrato celebrado entre a CONTRATANTE e os CORREIOS. 

6. Vigência do ANEXO 

A partir da inclusão deste ANEXO em contrato, conforme definido na Clausula Segunda do Contrato pelo qual 
este Anexo faz parte. 

ANEXO - SERVIÇOS RELACIONADOS AO CPF MODALIDADE  WEB SERVICE  • 
1. Definições 

1.1. Solicitação de serviços relacionados ao Cadastro de Pessoas Físicas — CPF, modalidade  WEB SERVICE.  
1.1.1. Os serviços de inscrição, alteração, correção e pedido de regularização do CPF por meio dos Correios 
são realizados de acordo com convênio assinado com a Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB. 
serviço, com faturamento no contrato do qual este ANEXO faz parte,  set-á executado conforme bases 
estabelecidas no convênio citado. 

2. Obrigações 

2.1. A CONTRATANTE se compromete a: 
2.1.1. Para o atendimento dos serviços relacionados ao Cadastro de Pessoas Físicas - CPF por meio de 
Agências de Correios, que operam com o sistema CPF  WEB SERVICE  — CPF WS no SARA, a 
CONTRATANTE deverá observar os seguintes procedimentos: 
2.1.1.1. Providenciar a confecção de uma autorização, em três vias, conforme leiaute indicado no APENSO 

• deste ANEXO, contendo, dentre outras informações, as seguintes: número seqüencial, com numeração iniciada 
a cada ano, logotipo/logomarca do titular do presente contrato, número do contrato, número do cartão de 
postagem, identificação da pessoa fisica para a qual está sendo autorizada a prestação do serviço: nome, n°. de 
documento de identidade, no qual conste data de nascimento e filiação, bem como assinatura e carimbo do 
funcionário responsável pela autorização contendo nome e matricula; 
2.1.1.2. Orientar o beneficiário a apresentar a Autorização/Documento a uma Unidade de Atendimento 
credenciada para que o atendimento seja efetuado. 
2.1.2. Apresentar à ECT, mediante carta, o(s) nome(s) do(s) funcionário(s) credenciado(s) para autorizar a 
solicitação do Cartão CPF junto à ECT com a(s) respectiva(s) assinatura(s) e número(s) de matricula. Sempre 
que houver substituição de funcionários, deverá ser efetuada a atualização. Este documento deverá ser mantido 
na Agência de Correios credenciada para a prestação do serviço para conferência; 
2.2. A ECT se obriga a: 
2.2.1. Definir, juntamente com a CONTRATANTE, as Unidades Próprias da ECT, que prestarão o serviço CPF 
a faturar, na modalidade CPF WS. 
2.2.2. Para a prestação dos serviços relacionados ao Cadastro de Pessoas Físicas — CPF, a ECT deverá fornecer 

CONTRATANTE, por escrito, por meio do Resumo de Serviços Especiais, as orientações necessárias, tais 
como: descrição dos tipos de serviço a serem utilizados, documentos necessários para solicitação, forma de 
atendimento, prego, controles necessários, dentre outros procedimentos, conforme previsto no convênio 
firmado entre a ECT e a Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
2.2.3. Executar os serviços previstos no presente ANEXO de acordo com as bases pactuadas no convênio 
celebrado entre a ECT e a Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
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3.1. A ECT apresentará A. CONTRATANTE, para efeito de pagamento, as faturas mensais, correspondentes aos 
serviços prestados, levantados com base na autorização emitida pela CONTRATANTE, apresentada pelo 
beneficiário quando da solicitação do serviço, conforme cronograma estabelecido no subitem 6.1. do contrato 
do qual este ANEXO faz parte. 
3.2 Para cada solicitação (serviço prestado) referente ao CPF será cobrado o valor estipulado no convênio com 
a RFB. 

4. Disposições Gerais 

4.1. Quanto aos aspectos operacionais, este ANEXO poderá ser revisto total ou parcialmente a qualquer tempo, 
sempre que houver alteração no convênio firmado com a Secretaria da Receita Federal ou mediante prévio 
entendimento entre as partes. 
4.2. Nas situações elencadas abaixo, caso a CONTRATANTE se disponha a efetuar uma nova autorização ao 
cliente, deverá ser cobrado novo valor do serviço/atendimento, não cabendo a ECT devolução do valor 
faturado/pago relativo ao(s) atendimentos(s) anterior (es): 
a) beneficiário não comparecer a uma unidade local da RECEITA FEDERAL no prazo estabelecido, nos casos 
de Atendimento não conclusivo; 
b) cliente  nab  solicitar, dentro do prazo estabelecido no convênio, a correção dos dados cadastrais emitidos 
com erro na operação. 
4.3 A ECT  sera  isenta de quaisquer responsabilidades quanto ao ônus decorrente da necessidade do 
deslocamento do beneficiário A. Unidade da Receita, no caso atendimento não conclusivo. 
4.4. 0 presente ANEXO é parte integrante do Termo de Condições Gerais de Prestação de Serviços e Venda de 
Produtos e do Contrato celebrado entre a CONTRATANTE e a ECT. 

ANEXO - SERVIÇOS TELEMATICOS 

I. Definições 

1.1. Prestação dos seguintes serviços: 

a) Telegrama Nacional e Internacional. 
b) Carta Via  Internet.  

1.1.1. A captação do Serviço Telegrama poderá ocorrer pela  Internet  (Sistema de Postagem Eletrônica — SPE e 
Midia Eletrônica), Balcão de Agência ou Fonado. 
1.1.2. Opcionalmente, poderão ser utilizados os seguintes serviços adicionais: 
1.1.2.1. Para o Serviço de Telegrama Nacional Via  Internet:  Cópia de Telegrama  (CC)  e Pedido de 
Confirmação de Entrega (PC), ambos podendo ter a opção de ter a entrega fisica ou eletrônica. A Cópia do 
Telegrama será encaminhada de acordo com a escolha do remetente, para o endereço do remetente ou endereço 
do destinatário constante no telegrama original. 
1.1.2.2. Para os Serviços de Telegrama Nacional captado no Balcão de Agência e para o Fonado: Cópia de 
Telegrama  (CC)  e Pedido de Confirmação de Entrega (PC), somente com entrega fisica ao remetente ou ao 
destinatário. 
1.1.2.3. Para os Serviços de Telegrama Internacional: Cópia de Telegrama  (CC),  somente com entrega fisica ao 
remetente ou ao destinatário. 
1.1.2.4. Para o Serviço de Carta Via  Internet:  Serviço Adicional Aviso de Recebimento — AR. 

2. Obrigações 

2.1. A CONTRATANTE, quando da utilização do Serviço TELEGRAMA se compromete: 
2.1.1. Possuir acesso à Rede  Internet,  para instalar aplicativos Sistema de Postagem Eletrônica — SPE, 
Escritório ou Corporativo, fornecidos gratuitamente pelos CORREIOS, caso opte pela transmissão do 
Telegrama VIA  INTERNET,  em sua estação de trabalho ou em seu servidor, não sendo autorizado 
CONTRATANTE, efetuar alterações nos referidos sistemas, nem disponibilização a terceiros. 
2.1.2. Instalar o  ACROBAT  -  Reader  5.0 ou superior, em suas estações de trabalho, caso contrate os Serviços 
Adicionais Cópias de Telegrama e/ou Pedidos de Confirmação e opte em receber as informações em meio 
eletrônico, especificamente no caso de utilização do Serviço de Telegrama VIA  INTERNET.  
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2.1.3. Obedecer, quando da utilização de imagens personalizadas, as seguintes especificações e dimensões de 
formatação: 

a) Cor: monocromática (preto ou tons de cinza) 
b) Fundo: transparente 
c) Formato do arquivo: JPG ou JPEG 
d) Tamanho: máximo de 60 K 
e) Dimensão: 3 linhas - 425 x 43  pixels  (150 x 15 mm) ou 5 linhas: 425 x 70  pixels  (150 x 25 mm). 

2.1.3.1. Submeter a imagem personalizada para aprovação dos CORREIOS e, posterior cadastramento, 
especificamente no caso de utilização do Serviço de Telegrama VIA  INTERNET.  
2.1.3.2. As imagens personalizadas somente serão utilizadas destinados aos Telegramas em âmbito nacional. 
2.1.4. Responsabilizar-se pela segurança de seus equipamentos, resguardando o sigilo dos dados de acesso aos 
serviços fornecidos pelos CORREIOS contra qualquer ato, uso indevido, fraude ou violação perpetrada por  
"Hackers"  ou por seus funcionários. 
2.1.5. Fornecer arquivo eletrônico, caso opte em utilizar a Midia Eletrônica, de acordo com o  layout  fornecido 
pelos CORREIOS para captação e transmissão dos Telegramas. 
2.1.6. Utilizar a Central de Atendimento ao Cliente dos Correios —  CAC,  caso opte em utilizar a forma de 
captação FONADO. 
2.1.6.1. Fornecer, ao atendente, os dados da empresa, código administrativo, número do cartão de postagem e 
outros que forem solicitados, para efeitos de identificação e posterior inclusão no faturamento do serviço 
prestado. 
2.1.7 Utilizar as Agências de Correios credenciadas em Contrato para envio de seus Telegramas, caso opte em 
postar no BALCÃO DA AGÊNCIA: 
2.1.7.1 Preencher o "Formulário de Telegrama" e entregar ao atendente, juntamente com o cartão de 
autorização de postagem fornecido pelos CORREIOS. 
2.2. A CONTRATANTE, quando da utilização do Serviço CARTA VIA  INTERNET  se compromete: 
2.2.1. Possuir acesso à Rede  Internet,  para instalar aplicativos Sistema de Postagem Eletrônica — SPE, 
Escritório ou Corporativo, fornecidos gratuitamente pelos CORREIOS, em sua estação de trabalho ou em seu 
servidor, não sendo autorizado à CONTRATANTE, efetuar alterações nos referidos sistemas, nem 
disponibilização a terceiros. 
2.2.2. Responsabilizar-se pela segurança de seus equipamentos, resguardando o sigilo dos dados de acesso aos 
serviços fornecidos pelos CORREIOS contra qualquer ato, uso indevido, fraude ou violação perpetrada por  
"Hackers"  ou por seus funcionários. 
2.3. A ECT se obriga a: 
2.3.1. Fornecer previamente à CONTRATANTE: 

a) os dados, critérios, informações e orientações necessários ao cumprimento do estabelecido no item 2 deste 
ANEXO, bem como da cláusula 3 do Contrato do qual este ANEXO faz parte. 
b) o Cartão de Postagem para cada órgão credenciado a utilizar os serviços incluidos no presente ANEXO. 
c) a Tabela de Preços e Tarifas de Serviços Nacionais relativa aos serviços previstos neste ANEXO e 
respectiva atualização. 
d) o código de acesso (que corresponde ao(s) número(s) do(s) cartão(15es) de postagem) e senha para utilização 
dos serviços Telegrama Via  Internet  e Carta Via  Internet.  Essas informações, também poderão ser enviadas por  
e-mail,  em substituição ao cartão de postagem fisico mediante solicitação formal da CONTRATANTE. 
e) o modelo de  layout  do arquivo de Telegrama para caso de utilização de Mídia eletrônica. 
f) o código de identificação relativa à imagem, personalizada no Sistema, objetivando a Inserção destas nos 
Telegramas destinados ao âmbito nacional, submetidos pelo canal  Internet.  

2.3.2 Disponibilizar, sem ônus, o aplicativo Sistema de Postagem Eletrônica - SPE à CONTRATANTE, de 
acordo com a opção escolhida, SPE Simples, Escritório ou Corporativo, com todas as funcionalidades que 
permitam a transmissão do Telegrama e Carta via internet. 
2.3.3. Captar, transmitir, imprimir e entregar os Telegramas, Cartas Via  Internet,  nos endereços indicados. 
2.3.3.1. Quando da entrega do Telegrama e/ou Carta Via  Internet,  sendo esta última postada com Serviço 
Adicional de Aviso de Recebimento — AR, deverá ser colhida a assinatura do recebedor civilmente capaz que 
se apresente para receber o objeto. No caso da entrega do Telegrama, deverá ser feita também anotação da data 
e da hora da entrega. 
2.3.4. Nos locais onde não houver entrega domiciliária, os objetos serão direcionado à entrega interna, em uma 
unidade dos CORREIOS, para posterior retirada pelo destinatário. 
2.3.5. Entregar ao remetente o Pedido de Confirmação de Entrega e/ou Cópia do Telegrama ao remetente ou ao 
destinatário com as devidas informações da entrega, por meio de Correio Convencional ou via  e-mail.  
2.3.6. Emitir os Comprovantes, indicando, além dos dados necessários para emissão da fatura, o número do 
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2.3.7. Receber da CONTRATANTE, por meio de midia eletrônica, Via FTP (file  transfer protocol)  ou  e-mail  
ou no servidor da CONTRATANTE, para tratamento e envio dos Telegramas, mediante acordo entre as partes. 
2.3.8. Devolver à CONTRATANTE o resultado da importação de seu arquivo em Mídia Eletrônica, indicando 
os Telegramas processados e os rejeitados. 
2.3.9. Devolver à CONTRATANTE, via Postal, os Telegramas e as Cartas via internet cuja entrega fisica ao 
destinatário não tenha sido possível, indicando a causa determinante da impossibilidade, na forma 
regulamentar. 
2.3.10. Cadastrar imagens personalizadas de clientes para uso exclusivo da CONTRATANTE. 
2.3.11. Disponibilizar imagens próprias, de eventos e datas comemorativas para uso no cabeçalho ou rodapé 
das mensagens 

3. Pregos e Tarifas 

3.1. A CONTRATANTE pagará pela execução do Serviço de Telegrama de acordo com o canal de captação 
utilizado:  INTERNET,  BALCÃO ou FONADO. 
3.1.1. 0 uso da modalidade FONADO incidirá o pagamento de Taxa de Administração Telegrama Fonado, 
constante na Tabela de Preços e Tarifas Serviços Nacionais. 
3.1.2. Para utilização da forma de envio Midia,  sera  cobrada a tarifa referente ao Telegrama postado no canal  
Internet.  
3.1.3. Pelo agendamento do dia da entrega do Telegrama (Pré-datado) e pela Inserção de imagem, não será 
cobrado nenhum preço adicional. 
3.1.4. A tarifação do Serviço de TELEGRAMA INTERNACIONAL  sera  em função da quantidade de palavras 
tarifadas e as palavras reais e possui tabela especifica. 
3.2. Pela utilização do serviço de CARTA VIA  INTERNET,  será cobrada a tarifa correspondente ao da Carta 
Registrada Comercial, conforme Tabela de Preços e Tarifas de Serviços Nacionais vigente. 
3.3. Os valores dos Serviços Adicionais utilizados, serão acrescidos aos preços previstos para prestação do 
serviço utilizado. 

4. Disposições Gerais 

4.1. 0 Telegrama com imagem somente está disponível no Canal  Internet,  para Telegramas Nacionais. 
4.2. Os CORREIOS disponibilizard à CONTRATANTE, em todos os canais de captação do serviço de 
Telegrama, a opção de Telegrama Pré-datado. 
4.3. A CONTRATANTE deverá acompanhar o histórico dos registros de transações disponibilizados pelo 
sistema dos CORREIOS no  site:  www.telegrama.com.br. 
4.4. 0 código de acesso é igual ao número do cartão de postagem. 
4.5. 0 Serviço CARTA VIA  INTERNET  é prestado obrigatoriamente com o Serviço de Registro. 
4.6. Independentemente da fonte utilizada pela CONTRATANTE, no ato da transmissão, a impressão no 
formulário de entrega do Telegrama será sempre na fonte Helvética, tamanho 12. 
4.7. A CONTRATANTE deverá observar as normas e condições gerais de aceitação prevista na Lei 6.538 de 
22.06.1978. 
4.8.  Mr> hi  rastreamento para o TELEGRAMA INTERNACIONAL. 

5. Vigência do ANEXO 

A partir da inclusão deste ANEXO, ficando vigente até a data de encerramento do Contrato originário ou, 
antes desta data, por meio de assinatura de Termo Aditivo, conforme descrito no subitem 2.2. do Contrato do 
qual este ANEXO faz parte. 

APENSO 

GLOSSÁRIO 

Serviço de Telegrama — compreende a captação de mensagens expressas tipo Telegrama, pelos canais  Internet,  
Fonado e Balcão de Agência, para transmissão eletrônica e entrega fisica, no âmbito nacional ou internacional, 
ao destinatário, de acordo com os procedimentos operacionais de cada produto ou serviço. 

Canal  Internet  é o meio de acesso para transmissão de Telegrama via  Web.  

Canal Fonado - serviço de envio de telegramas por telefone, por meio da Central de Atendimento ao Cliente 
dos CORREIOS —  CAC  - pelos telefones: 
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- 3003-0100: para capitais e regiões metropolitanas 
- 0800-725-7282: demais localidades. 282/ 

Canal Balcão de Agencia - serviço de envio de Telegramas em Agências de Correios. Considerar como Canal 
Balcão de Agência, todos os telegramas que são postados nas Agencias Próprias, Agências Franqueadas, 
Agência Comercial de Correios Tipo 1 (Própria e Terceirizada), Agência Filatélica, Agência de Correio 
Satélite, Agência de Correio Comunitária e o Centro de Serviços Telemáticos —  CST.  

Mídia Eletrônica - meio eletrônico contendo arquivos de dados de Telegramas em  layout  especifico. 

Carta via internet - É o serviço por meio do qual pode ser remetido diretamente através da  web,  de seu  desktop,  
cartas registradas, com ou sem AR. 

Sistema de Postagem Eletrônica — SPE é um sistema que tem como objetivo facilitar o envio de Telegramas e 
Cartas com a utilização da  Internet,  que possibilita o acesso direto com os Correios, em ambiente seguro, 
disponível nas versões — SPE Simples, SPE Escritório e SPE Corporativo. 

No canal  Internet sera  disponibilizada o uso de Imagem. A Inserção de imagem — Telegrama contendo 
desenhos gráficos, ilustrações ou textos no cabeçalho e/ou rodapé, serão oferecidos de forma gratuita. As 
imagens são disponibilizadas pela ECT ou fornecidas pelo cliente, mediante cadast-ramento prévio. Pré-datado 
— oferecido de forma gratuita ao cliente, onde se agenda a data da entrega. 

Serviços Adicionais: 
• Pedido de Confirmação de Entrega — PC: serviço adicional pago, que informa ao remetente os dados de 
entrega do Telegrama, nome do recebedor, data e hora. 
• Cópia do Telegrama — serviço adicional pago que disponibiliza ao remetente a cópia do texto contendo os 
dados de encaminhamento do Telegrama enviado. Disponível também para os Telegramas Internacionais. 
• AR — Aviso de Recebimento - E o serviço que, através do preenchimento de modelo próprio, permite 
comprovar, junto ao remetente, a entrega de objeto postado sob registro, com ou sem declaração de valor. 

1.1. Prestação dos seguintes serviços: 

a) Telegrama Nacional e Internacional. 
B) Carta Via  Internet.  
C) Serviço Fax  Post.  

1.1.1. A captação do Serviço de Telegrama poderá ocorrer pela  Internet  (Sistema de Postagem Eletrônica — 
SPE e Midia Eletrônica), Balcão de Agência ou Fonado. 
1.1.2. Opcionalmente, poderão ser utilizados os seguintes serviços adicionais: 
1.1.2.1. Para o Serviço de Telegrama Nacional Via  Internet:  Cópia de Telegrama  (CC)  e Pedido de 
Confirmação de Entrega (PC), ambos podendo ter a opção de ter a entrega fisica ou eletrônica. A Cópia do 
Telegrama será encaminhada de acordo com a escolha do remetente, para o endereço do remetente ou endereço 
do destinatário constante no telegrama original. 
1.1.2.2. Para os Serviços de Telegrama Nacional captado no Balcão de Agência e para o Fonado: Cópia de 
Telegrama  (CC)  e Pedido de Confirmação de Entrega (PC), somente com entrega fisica ao remetente ou ao 
destinatário. 
1.1.2.3. Para os Serviços de Telegrama Internacional: Cópia de Telegrama  (CC),  somente com entrega fisica ao 
remetente ou ao destinatário. 
1.1.2.4. Para o Serviço de Carta Via  Internet:  Serviço Adicional Aviso de Recebimento — AR. 

2. Obrigações 

2.1. A CONTRATANTE, quando da utilização do Serviço FAX  POST  se compromete: 
2.1.1. Entregar aos CORREIOS, através de seus representantes, nas Agências autorizadas, mediante 
apresentação do(s) cart:4°(ões) de autorização de postagem, as mensagens de Fax  Post  destinadas à transmissão 
para o Fax da CONTRATANTE, contendo os dados necessários com clareza. 
2.1.2 Retirar na Agência dos Correios o FAX remetido à CONTRATANTE. 
2.2. A CONTRATANTE, quando da utilização do Serviço TELEGRAMA se compromete: 
2.2.1. Possuir acesso à Rede  Internet,  para instalar aplicativos Sistema de Postagem Eletrônica — SPE, 
Escritório ou Corporativo, fornecidos gratuitamente pelos CORREIOS, caso opte pela transmissão do 
Telegrama VIA  INTERNET,  em sua estação de trabalho ou em seu servidor, não sendo autorizado A. 
CONTRATANTE, efetuar alterações nos referidos sistemas, nem disponibilização a terceiros. 
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2.2.2. Instalar o  ACROBAT  -  Reader  5.0 ou superior, em suas estações de trabalho, caso contrate os Serviços 
Adicionais Cópias de Telegrama e/ou Pedidos de Confirmação e opte em receber as informações em meio 
eletrônico, especificamente no caso de utilização do Serviço de Telegrama VIA  INTERNET.  
2.2.3. Obedecer, quando da utilização de imagens personalizadas, as seguintes especificações e dimensões de 
formatação: 

a) Cor: monocromática (preto ou tons de cinza) 
b) Fundo: transparente 
c) Formato do arquivo: JPG ou JPEG 
d) Tamanho: máximo de 60 K 
e) Dimensão: 3 linhas - 425 x 43  pixels  (150 x 15 mm) ou 5 linhas: 425 x 70  pixels  (150 x 25 mm). 

2.2.3.1. Submeter a imagem personalizada para aprovação dos CORREIOS e, posterior cadastramento, 
especificamente no caso de utilização do Serviço de Telegrama VIA  INTERNET.  
2.2.3.2. As imagens personalizadas somente serão utilizadas destinados aos Telegramas em âmbito nacional. 
2.2.4. Responsabilizar-se pela segurança de seus equipamentos, resguardando o sigilo dos dados de acesso aos 
serviços fornecidos pelos CORREIOS contra qualquer ato, uso indevido, fraude ou violação perpetrada por  
"Hackers"  ou por seus funcionários. 
2.2.5. Fornecer arquivo eletrônico, caso opte em utilizar a Midia Eletrônica, de acordo com o  layout  fornecido 
pelos CORREIOS para captação e transmissão dos Telegramas. 
2.2.6. Utilizar a Central de Atendimento ao Cliente dos Correios —  CAC,  caso opte em utilizar a forma de 
captação FONADO. 
2.2.6.1. Fornecer ao atendente os dados da empresa, código administrativo, número do cartão de postagem e 
outros que forem solicitados, para efeitos de identificação e posterior inclusão no faturamento do serviço 
prestado. 
2.2.7 Utilizar as Agências de Correios credenciadas em Contrato para envio de seus Telegramas, caso opte em 
postar no BALCÃO DA AGÊNCIA: 
2.2.7.1 Preencher o "Formulário de Telegrama" e entregar ao atendente, juntamente com o cartão de 
autorização de postagem fornecido pelos CORREIOS. 
2.3. A CONTRATANTE, quando da utilização do Serviço CARTA VIA  INTERNET  se compromete: 
2.3.1. Possuir acesso A Rede  Internet,  para instalar aplicativos Sistema de Postagem Eletrônica — SPE, 
Escritório ou Corporativo, fornecidos gratuitamente pelos CORREIOS, caso opte pela transmissão do 
Telegrama VIA  INTERNET,  em sua estação de trabalho ou em seu servidor, não sendo autorizado A 
CONTRATANTE, efetuar alterações nos referidos sistemas, nem disponibilização a terceiros. 
2.3.2. Responsabilizar-se pela segurança de seus equipamentos, resguardando o sigilo dos dados de acesso aos 
serviços fornecidos pelos CORREIOS contra qualquer ato, uso indevido, fraude ou violação perpetrada por  
"Hackers"  ou por seus funcionários. 

2.4. A ECT se obriga a: 

2.4.1. Fornecer previamente A CONTRATANTE: 

a) os dados, critérios, informações e orientações necessários ao cumprimento do estabelecido no item 2 deste 
ANEXO, bem como da cláusula 3 do Contrato do qual este ANEXO faz parte. 
B) o Cartão de Postagem para cada órgão credenciado a utilizar os serviços incluídos no presente ANEXO. 
C) a Tabela de Preços e Tarifas de Serviços Nacionais relativa aos serviços previstos neste ANEXO e 
respectiva atualização. 
D) o código de acesso (que corresponde ao(s) número(s) do(s) cartão(iies) de postagem) e senha para utilização 
dos serviços Telegrama Via  Internet  e Carta Via  Internet.  Essas informações, também poderão ser enviadas por  
e-mail,  em substituição ao cartão de postagem fisico mediante solicitação formal da CONTRATANTE. 
E) o modelo de  layout  do arquivo de Telegrama para caso de utilização de Midia eletrônica. 
F) o código de identificação relativa A imagem, personalizada no Sistema, objetivando a Inserção destas nos 
Telegramas destinados ao âmbito nacional, submetidos pelo canal  Internet.  

2.4.2 Disponibilizar, sem ônus, o aplicativo Sistema de Postagem Eletrônica - SPE A CONTRATANTE, de 
acordo com a opção escolhida, SPE simples, escritório ou corporativo, com todas as funcionalidades que 
permitam a transmissão do Telegrama e Carta via interne. 
2.4.3. Receber dos representantes credenciados pela CONTRATANTE, por meio das Agências autorizadas, as 
mensagens de FAX  POST  e providenciar sua transmissão para o FAX da CONTRATANTE. 
2.4.3.1. Receber as mensagens transmitidas do FAX da CONTRATANTE e providenciar a sua entrega. 
2.4.4. Captar, transmitir, imprimir e entregar os Telegramas, Cartas Via  Internet,  nos endereços indicados. 
2.4.4.1. Quando da entrega do Telegrama e/ou Carta Via  Internet  sendo esta última postada com Serviço 
Adicional de Aviso de Recebimento — AR, deverá ser colhida a assinatura do recebedor civilmente capaz que 

• 

• 



• 

• 
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se apresente para receber o objeto. No caso da entrega do Telegrama, deverá ser feita também anotação da data 
e da hora da entrega. 
2.4.5. Nos locais onde não houver entrega domiciliária, os objetos serão direcionado à entrega interna, em uma 
unidade dos CORREIOS, para posterior retirada pelo destinatário. 
2.4.6. Entregar ao remetente o Pedido de Confirmação de Entrega e/ou Cópia do Telegrama ao remetente ou ao 
destinatário com as devidas informações da entrega, por meio de Correio Convencional ou via  e-mail.  
2.4.7. Emitir os Comprovantes, indicando, além dos dados necessários para emissão da fatura, o número do 
contrato e respectivo código do serviço (FAX  POST).  
2.4.8. Receber da CONTRATANTE, por meio de mídia eletrônica, Via FTP (file  transfer protocol)  ou  e-mail  
ou no servidor da CONTRATANTE, para tratamento e envio dos Telegramas, mediante acordo entre as partes. 
2.4.9. Devolver à CONTRATANTE o resultado da importação de seu arquivo em Mídia Eletrônica, indicando 
os Telegramas processados e os rejeitados. 
2.4.10. Devolver à CONTRATANTE, via Postal, os Telegramas e as Cartas via  Internet  cuja entrega fisica ao 
destinatário não tenha sido possível, indicando a causa determinante da impossibilidade, na forma 
regulamentar. 
2.4.11. Cadastrar imagens personalizadas de clientes para uso exclusivo da CONTRATANTE. 
2.4.12. Disponibilizar imagens próprias, de eventos e datas comemorativas para uso no cabeçalho ou rodapé 
das mensagens 

3. Preços e Tarifas 

3.1. A CONTRATANTE pagará pela execução do Serviço de Telegrama de acordo com o canal de captação 
utilizado:  INTERNET,  BALCÃO ou FONADO. 
3.1.1. 0 uso da modalidade FONADO incidirá o pagamento de Taxa de Administração Telegrama Fonado, 
constante na Tabela de Preços e Tarifas Serviços Nacionais. 
3.1.2. Para utilização da forma de envio Mídia, será cobrada a tarifa referente ao Telegrama postado no canal  
Internet.  
3.1.3. Pelo agendarnento do dia da entrega do Telegrama (Pré-datado) e pela Inserção de imagem, não  sera  
cobrado nenhum preço adicional. 
3.1.4. A tarifação do Serviço de TELEGRAMA INTERNACIONAL  sera  em função da quantidade de palavras 
tarifadas e as palavras reais e possui tabela especifica. 
3.2. Pela utilização do serviço de CARTA VIA  INTERNET, sera  cobrada a tarifa correspondente ao da Carta 
Registrada Comercial, conforme Tabela de Preços e Tarifas de Serviços Nacionais vigente. 
3.3. Pela utilização do serviço de FAX  POST,  será cobrada o preço por pagina e âmbito, conforme Tabela de 
Preços especifica para o serviço. 
3.4. Os valores dos Serviços Adicionais utilizados, serão acrescidos aos preços previstos para prestação do 
serviço utilizado. 

4. Disposições Gerais 

4.1. 0 Telegrama com imagem somente está disponível no Canal  Internet,  para Telegramas Nacionais. 
4.2. Os CORREIOS disponibilizará à CONTRATANTE, em todos os canais de captação do serviço de 
Telegrama, a opção de Telegrama Pré-datado. 
4.3. A CONTRATANTE deverá acompanhar o histórico dos registros de transações disponibilizados pelo 
sistema dos CORREIOS no  site:  www.telegrama.com.br. 
4.4. 0 código de acesso é igual ao número do cartão de postagem. 
4.5. 0 Serviço CARTA VIA  INTERNET  é prestado obrigatoriamente com o Serviço de Registro. 
4.6. 0 Serviço de FAX  POST  é prestado exclusivamente em uma Agências dos Correios. 
4.7. Independentemente da fonte utilizada pela CONTRATANTE, no ato da transmissão, a impressão no 
formulário de entrega do Telegrama  sera  sempre na fonte Helvética, tamanho 12. 
4.8. A CONTRATANTE deverá observar as normas e condições gerais de aceitação prevista na Lei 6.538 de 
22.06.1978. 
4.9. Não há rastreamento para o TELEGRAMA INTERNACIONAL. 

5. Vigência do ANEXO 

A partir da inclusão deste ANEXO, ficando vigente até a data de encerramento do Contrato originário ou, 
antes desta data, por meio de assinatura de Termo Aditivo, conforme descrito no subitem 2.2. do Contrato do 
qual este ANEXO faz parte. 

APENSO 
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Serviço de Telegrama — compreende a captação de mensagens expressas tipo Telegrama, pelos canais  Internet,  
Fonado e Balcão de Agência, para transmissão eletrônica e entrega fisica, no âmbito nacional ou internacional, 
ao destinatário, de acordo com os procedimentos operacionais de cada produto ou serviço. 

Serviço de Fax  Post,  é o serviço que a ECT disponibiliza em suas unidades de atendimento, em três 
modalidades de origem e destino: 

• Fax do usuário (remetente) para o Fax da Agência da ECT, a mensagem é entregue fisicamente ao 
destinatário. 
• Fax da Agência ECT para o Fax do Usuário. 
• Fax da Agência ECT para o Fax da Agência ECT, para entrega fisica da mensagem ao destinatário. 

Canal  Internet  é o meio de acesso para transmissão de Telegrama via  Web.  

Canal Fonado - serviço de envio de telegramas por telefone, por meio da Central de Atendimento ao Cliente 
dos CORREIOS —  CAC  - pelos telefones: 
- 3003-0100: para capitais e regiões metropolitanas 
- 0800-725-7282: demais localidades. 

Canal Balcão de Agência - serviço de envio de Telegramas em Agências de Correios. Considerar como Canal 
Balcão de Agência, todos os telegramas que sio postados nas Agências Próprias, Agencias Franqueadas, 
Agência Comercial de Correios Tipo 1 (Própria e Terceirizada), Agência Filatélica, Agência de Correio 
Satélite, Agência de Correio Comunitária e o Centro de Serviços Telemiticos —  CST.  

Mídia Eletrônica - meio eletrônico contendo arquivos de dados de Telegramas em  layout  especifico. 

Carta via internet - E o serviço por meio do qual pode ser remetido diretamente através da  web,  de seu  desktop,  
cartas registradas, com ou sem AR. 

Sistema de Postagem Eletrônica — SPE é um sistema que tem como objetivo facilitar o envio de Telegramas e 
Cartas com a utilização da  Internet,  que possibilita o acesso direto com os Correios, em ambiente seguro, 
disponível nas versões — SPE simples, SPE escritório e SPE corporativo. 

No canal  Internet  será disponibilizada o uso de Imagem. A Inserção de imagem — Telegrama contendo 
desenhos gráficos, ilustrações ou textos no cabeçalho e/ou rodapé, serão oferecidos de forma gratuita. As 
imagens são disponibilizadas pela ECT ou fornecidas pelo cliente, mediante cadastramento prévio. Pré-datado 
— serviço adicional oferecido de forma gratuita ao cliente, onde se agenda a data da entrega. 

Serviços Adicionais: 
• Pedido de Confirmação de Entrega — PC: serviço adicional pago, que informa ao remetente os dados de 
entrega do Telegrama, nome do recebedor, data e hora. 
• Cópia do Telegrama — serviço adicional pago que disponibiliza ao remetente a cópia do texto contendo os 
dados de encaminhamento do Telegrama enviado. Disponível também para os Telegramas Internacionais. 
• AR — Aviso de Recebimento - E o serviço que, através do preenchimento de modelo próprio, permite 
comprovar, junto ao remetente, a entrega de objeto postado sob registro, com ou sem declaração de valor. 

" I Documento assinado eletronicamente por ALVARO DENIS CENI SCOLARO
' ' Usuário Externo em 17/05/2019 

assinatura 
etetrônica  

WI! às 14:41, conforme horário oficial de  Brasilia,  com fundamento no  art.  6°, § 12, do Decreto n° 8.539,  de 8 de  

assinatura 

Documento assinado eletronicamente por Aruanan Barreto Nunes, Gerente Atividade - CTC TP IV, em 
27/05/2019, às 15:57, conforme horário oficial de  Brasilia,  com fundamento no  art.  6°, § 1°, do Decreto n°  
tall  de 8 de outubro de 2015. 

Documento assinado eletronicamente por Luiz  Alex  Ferreira Bomfim, Gerente Atividade - CTC TP IV - G3, em 
28/05/2019, às 10:28, conforme horário oficial de  Brasilia,  com fundamento no  art.  69, § 12, do Decreto n° 

outubro de 2015. 



8.539,  de 8 de outubro de 2015. 
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Documento assinado eletronicamente por Fabio Roberto Soares dos Reis, Agente de Correios - Suporte, em 
03/06/2019, as 09:54, conforme horário oficial de  Brasilia,  com fundamento no  art.  62, § 1°, do Decreto  

8.539,  de 8 de outubro de 2015. 

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Leitner Batista, Analista de Correios  Jr  - Administrador, 
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Assunto: Contrato Novo 

D 
CORREIOS/SECC-PR-GEAV-DEVEN e  
<prgeavsecc@correios.com.br> 

Para: <gabinete@chopinzinho.pr.gov.br> 

Data 03/06/2019 09:57 

Prioridade Normal 
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• Contrato_Multiplo_Convencional OP vig 12 meses_5811452.html (-226 KB) 
• Relatorio_7526108 ICC CHOPINZINHO.pdf (-56 KB) 

Prezado cliente, 

Bom dia, 

Estamos encaminhando a minuta assinada pela ECT, e um relatório com o resumo dos serviços contatados. 

Atenciosamente, 

Supervisão de Contratos Comerciais/PR/GEAV/SECC 

AVISO LEGAL 

"Esta mensagem é destinada exclusivamente para a(s) pessoa(s) a quem é dirigida, podendo conter 
informação confidencial e/ou legalmente privilegiada. Se você não for destinatário desta mensagem, desde 
já fica notificado de abster-se a divulgar, copiar, distribuir, examinar ou, de qualquer forma, utilizar 
a informação contida nesta mensagem, por ser ilegal. Caso você tenha recebido esta mensagem por engano, 
peço que me retorne este  e-mail,  promovendo, desde logo, a eliminação do seu conteúdo em sua base de 
dados, registros ou sistema de controle. Fica desprovida de eficácia e validade a mensagem que contiver 
opiniões particulares e vínculos obrigacionais, expedida por quem não detenha poderes de representação 
por parte da ECT."  

"This message is intended only for the person to whom it is addressed and may contain confidential 
and/or legally privileged. If you are not a recipient of this message, it is now notified of refraining 
to disclose; copy; distribute; examine; or in any way use the information contained in this message 
because it is illegal. If you have received this message in error, please I ask to return this email, 
promoting as soon as possible the elimination of its content in database, records or system control. It 
is devoid of effective and valid message that contains the private opinions and dividend bonds, issued 
by those not holding powers of attorney by the ECT." 
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9912354947  

MUNICIPIO DE CHOPINZINHO CLIENTE 

MUNICIPIO DE CHOPINZINHO  NOME REDUZIDO 

CÓD./ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO VIDE ANEXO I 

ENDEREÇO DE COBRANÇA RUA SANTOS DUMONT 3883 CENTRO - CHOPINZINHO / PR - 85560000 

TELEFONE/CONTATO COMERCIAL 46 - 32428600 / LEOMAR 

PREFEITURA©CHOPINZINHO.PR.GOV.BR  / PREFEITURA©CHOPINZINHO.PR.GOV.BR  / 

PREFEITURA©CHOPINZINFIO.PR.GOV.BR  

ATE 

-MAIL 

CONTRATO 

e Correios 
100% BRASIL 

fCC/SE/PR - 9912354947 Data de emissão 03/06/19 
Assunto: CONTRATO MULTIPLO CONVENCIONAL Assunto II: 

Seguem os dados atualizados do contrato n°: 9912354947 

TELEFONE/CONTATO OPERACIONAL 46 - 32428600 / LEOMAR 

CNPJ 76995414000160 

INSCRIÇÃO ESTADUAL ISENTO 

ENDEREÇO DE VISITA RUA SANTOS DUMONT ANDAR 3883 - CENTRO - CHOPINZINHO/PR - 85560000 

UNIDADE DE VINCULAÇÂO VIDE ANEXO II 

TIPO DE EMPRESA PJ MUNICIPAL DIREITO PUBLICO / ÓRGÃO PUBLICO DO PODER EXECUT 

CÓDIGO ADMINISTRATIVO 14271230 

NUMERO DO CARTÃO VIDE ANEXO II 

DATA DE VIGÊNCIA 11/07/14 

ILNCIMENTO DA FATURA 21 

liMeNCIA FINAL DO CONTRATO 28/05/20 

LIMITE DE CREDITO 1,00 

CLASSIFICAÇÃO CLIENTE VAREJO 

COTA  MINIMA  DE FATURAMENTO 

COTA  MINIMA  DE POSTAGEM 

,00 

OBS: 

Atenciosamente 

Matricula: 85644331 
00431282 -  SUP  CONTR COMER/GEAV 

Versão 0004 
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Correios 
100%BRASIL 2/4  

ANEXO I - Código / Especificação do Serviço 

COdIgis Descrição 

14036 MALA DIRETA POSTAL DOMICILIARI 

75043 REMESSA SIMPLES LOCAL - 

55565 REGULARIZACAO OBJETOS COBRADOS 

10065 CARTA COML A FATURAR CHANCELA 

RC14745 RC  - MDP BÁSICA- A FATURAR 

1474$ MOP  BASICA- LOCAL 1-A FATURAR 

14753 MOP  BASICA-ESTADUAL- A FATURAR 

14575 MOP  BASICA-NACIONAL- A FATURAR 

14729 DEVOLUCAO FISICA 

15300 MDPB ESTADUAL A  FAT  CHANCELA 

15318 MDPB LOCAL A  FAT  CHANCELA 

15326 MDPB NACIONAL A  FAT  CHANCELA 

15482 DEVOLUCAO FISICA ESTAMPA  DIGIT  

14869 DEVOLUÇÃO FISICA NÃO RETIRADA 

RC34100 CAIXA POSTAL 

CAIXA POSTAL-ASSINATURAANUAL 

1 CAIXA POSTAL-ASSINATURA BIENAL 

34070 CAIXA POSTAL - RENOVAÇAO SEMES 

34088 CAIXA POSTAL - RENOVAÇÃO ANUAL 

34096 CAIXA POSTAL -RENOVACAO BIENAL 

34100 CAIXA POSTAL - MANUTENCAO 

34134 CAIXA POSTAL AGF- ASSINAT SEME 

34142 CAIXA POSTAL AGF- ASSINAT ANUA 

34150 CAIXA POSTAL AGF-ASSIN BIENAL 

34169 CAIXA POSTAL AGF - RENOV. SEM. 

34177 CAIXA POSTAL AGF- RENOV. ANUAL 

34185 CAIXA POSTAL AGF- RENOV BIENAL 

34045 CAIXA POSTAL - ASSINATURA SEME 

34118 CAIXA POSTAL - COPIA DE CHAVE 

RC34207 CPF - REFERENCIA CRUZADA 

34207 CPF - INSCRIÇÃO 

34215 CPF - CORREÇÃO 

34223 CPF - ALTERAÇÃO 

34240 CPF - REGULARIZAÇÃO 

CPF - LANÇAMENTO ETIQUETA 

4 11 COLETA PROGRAMADA 

42102 COLETA PROGRAMADA ESPECIAL 

40215 SEDEX 10 

40290 SEDEX HOJE 

77968 COLETA REVERSO 1* TENTATIVA 

45179 SEDEX MUNDI DOC. -  INTERN.  

77992 COLETA REVERSO 2 TENTATIVA 

40584 SEDEX 10-REVERSO 

41483 COMBO  SEDEX 12 

40940 COMBO  SEDEX 10 

40991 COMBO  SEDEX HOJE 

40169 SEDEX 12 

RC45000S CONTRATO CORREIO INTERNACIONAL 

29050 MALA M -  INTERN.  

29041 MALA M ECONOMICA 

13013 CARTA RESPOSTA INTERNACIONAL C 

15016 CARTÃO RESPOSTA INTERNACIONAL 

45012 EMS  DOCUMENTO 

45020 DOCUMENTO ECONOMICO 

45039 DOCUMENTO PRIORITARIO 

45110 EMS  MERCADORIA 

45128 MERCADORIA ECONOMICA 

45209 LEVE INTERNACIONAL 
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ANEXO I - Código / Especificação do Serviço 

Código Descrição 

45063 DOCUMENTO ECONOMICO - CHANCELA 

45071 DOC PRIORITARIO - CHANCELA 

RC45000P CONTRATO CORREIO INTERNACIONAL 

RC60070 SEGMENTO TELEMATICOS 

62073 TELEGRAMA NACIONAL 4H  INTERNET  

62081 TELEGRAMA NACIONAL 4H FONADO 

62090 TELEGRAMA NACIONAL 4H GRANDES 

63037 TELEGRAMA VIA  INTERNET  INTERNA 

69230 CARTA VIA  INTERNET  INTERNACION 

68233 CARTA VIA  INTERNET  

69116 FAX INTERNACIONAL ECT/USU 

69310 FAX INTERNACIONAL A BORDO 

60070 TELEGRAMA NACIONAL 4H BALCAO 

RC85001 SELOS E BLOCOS COMEMORATIVOS 

85707 E  -ONE  BASICO 

3 E-  ONE MASTER  

15 E-DNE BASICO ATUALIZAÇÃO  TRIM  

85693 E-DNE  MASTER  ATUALIZAÇÃO  TRIM  

85677 GUIA POSTAL BRASILEIRO 

55689 REMESSA NACIONAL - FILATELIA 

85740 E-DNE BASICO ATUALIZAÇÃO ANUAL 

85731 E-DNE  MASTER  ATUALIZAÇÃO ANUAL 

76104 SELO PERS ELEICAO SEM VINHETA 

RC85002 EMBALAGENS 

RC85003 MENSAGENS SOCIAIS 

RC85004 FILATÉLICOS E CONVENIÊNCIA 

54488 REPLICA CARIMBO COMEMORATIVO 

85464 VENDA DE CARIMBO COMEMORATIVO 

60143 TELEGRAMA REGULARIZAÇÃO 

45195 SEDEX MUNDI MERC. -  INTERN.  

76228 SELO  PERSON  C VINHETAA FATUR 

76210 SELO  PERSON  S VINHETA A FATUR 

04073 SPP AVISTA E A FATURAR 

RC04162 COMBOS  VAREJO  REF  CRUZADA 

VPNE ENCOMENDA COMERCI RECEITA 

RECOLHIMENTO SEDEX MUNDI 

41904 COMBO  SEDEX 10 AR ELETRONICO 

41890 COMBO  SEDEX 12 AR ELETRONICO 

12556 CARTA COM A FATURAR SELO E SE 

RC10065 CARTA COMERCIAL A FATURAR 

RCB00002041 ENC_2.0 

04081 SPP AVISTA E A FATURAR 

04200 SEDEX  KIT  

04219 SEDEX  KIT  ISENCAO 

04928 SEDEX REVERSO TA ESPELHO 04553 

04537 SEDEX CONTRATO GRANDES FORMATO 

04553 SEDEX CONTRATO AGENCIA TA 

04561 SEDEX CONT AG PAG  ENT  TA 

04588 COMBO  SEDEX CONT AG TA 

04936 PAC  REVERSO TA ESPELHO 04596 

04596 PAC  CONTRATO AGENCIA TA 

04600 PAC  CONT AG PAG  ENT  TA 

04618 PAC  CONTRATO GRANDES FORMATOS 

04405 SEDEX 12 SCADA A VISTA 

04421 SEDEX 10 SCADA A VISTA 

04456 COMBO  SEDEX 10 SCADA A VISTA 

04472 COMBO  SEDEX 12 SCADA A VISTA 

04499 COMBO  SEDEX 12 AR ELETR SCADA 
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ANEXO 1 - Código / Especificação do Serviço 

Código Descrição 

04502 COMBO  SEDEX 10 AR ELETR SCADA 

04430 SEDEX HOJE SCADA A VISTA FATU 

04464 COMBO  SEDEX HOJE SCADA VIST  FA  

04529 COMBO  SEDEX HOJE AR ELET SCADA 

41882 COMBO  SEDEX HOJE AR ELETRONICO 

ANEXO II- Cartão de Postagem / Unidade de Vinculação 

W Cliente Cliente do Cartão Número Cartão Unidade do Cartão Cód. Da Mensagem 

550481 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 0069524025 Postagens em todas Agendas próprias da ECT 

550481 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 0069524033 Postagens em todas Agencias próprias da ECT 

• 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ  

CNN  76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procápio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

REFERÊNCIA: PROTOCOLO N° 974/2019. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS POSTAIS - CORREIOS. 

ENCAMINHAMENTO 

Considerando o Processo Licitatório n° 111/2019, dispensa de Licitação por Justificativa n° 

,j 25/2019, referente a Contratação de Serviços Postais - Correios. 

Considerando que o Contrato foi assinado eletronicamente pelo prefeito em 17 de maio de 

2019 no sistema SEI, tendo em vista que todos os Contratos do Correio são assinados via SEI. 

Considerando que no Contrato assinado no sistema SEI não consta número de processo nem 

de edital e que essa é a única forma de assinar os Contratos atualmente. 

Considerando a orientação jurídica do Procurador Geral para que a Divisão de Licitações e 

Contratos emita certidão ressaltando que o Contrato assinado via sistema corresponde 

fidedignamente ao Contrato exarado e numerado pelo Município. 

Ante o exposto, encaminho à Divisão de Licitações e Contratos para emissão da referida 

certidão e conclusão do Processo. 

Chopinzinho, 03 de junho de 2019. 

Neide Marinez Caldato 

Diretora Administrativa 



Paulo 

Agente A 

Divisão de Lici 

Dalsasso 

inistrativo 

ações e Contratos 

293L 

• 

CERTIDÃO 

Certifico e dou fé que em 03 de junho de 2019, recebi o presente autos na 

Divisão de Licitações e Contratos. Conforme encaminhamento da Diretora 

Administrativa, o Contrato enviado pelos Correios via sistema SEI é cópia fiel do 

Processo 111/2019 - Dispensa de Licitação 25/2019 - Contrato 223/2019 

emitido e assinado pelo Senhor Prefeito em 17/05/2019. 

Chopinzinho, 04 de junho de 2019. 

S  
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IMJNICIPIO DE MARIOPOUS  
ESTRATO  DE CONIRATO SE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  I4 3973019.0)0.  DISPENSA  DE  
LICITAÇÃO  lIT 37/2019. lifiNICPP DE 1/0000PC1.1S E 0  PROPONENTE Roscado  Simko de 
Prtnedor Memel Lida. man isdra de &Edo pirate nscrics no CNN) r°  0 7 354 09000140. 
Aso** 0094004 9000, localada ra Rua Ociarano Team dos Sarads. ni  2211. soh 42. canto, 
CEP 85.1301.038. no  cidade  de Francisco Bel*.  estado  do Pere. Obeid a =Velar* de 
worm  para  Amami*. warden*, 90102*400500 supone 00003( 40 'sae'  para  ',Aim's* 
dos ales *ids e nolicias Feb Pcder Execiero Itecipal. Do Veer. I - 0 valor eve e atsstado 
3.3.341 rem sm.,* do Om sere de R$ 55000 (rsierhentos e orquents rears), tot:Ozer& ass•n 
o valce de RS 060003  (seis mi  e seisceoes reess). Dos Ptazos e Execsi*. I -0  prazo  de 
execuclo sari de 12 (Ooze) meets. II -O dazo de vgince anneal Sera 0 PO110 de 12(00401  
meses. acrescido  0. 30  (trote)  des, totataando lash o ;raze de 13  (treze)  asst. NI • P0404 .06 
7(0009.00 900  igual  somata perlodo oodlorme preitsto no ado ST  da  Le de L04305e8 60 
8.66060.80 Papientedo, Os mementos perk eftatacts mensal's.* aft o ointo  doa  (Ode cads 
met. Ode* Oicamenteria A daspasa decarrerbs 63 =Veal* do 04e00 deed iota* word 
no execcido de 2015 pcc *40 00 Cola* crosenerdria 03.00 - Deparlarreno de Ads...5990o - 
0330 - DM* de Adaviistraoao  Gerai  - 04T/200032.003 - ManovT,So dos Serincos 
Mairistraesos -33.9039 -Oodos Se-ocos  de Toreros - Pence »Oa -  Fome  tOK.  Despesa  
691. DO Gaeta do Catnap: 0061 480 Antos Oftoria.  FORO Comarca  de Ceietkois.  Estado  do 
Parana Alarepols, 17 de lilao de 2019. Preftim Kinked. Seri Roque Rossel Genien. 

liMNIC310 DE umoSpous  
EXTRATO  DE  CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS IP  4012019 • GP.  DISPENSA  DE 
LICRAÇÃO AN 41/2019. tiliNCIPC DE tURIOPOLIS E 0  PROPONENTE: Cascavel  Seem de 
Se9rança e VoitIrcia 11d9. eassoa juscera de drerto  privado  sob o  CNP)  n°  23981.91%3001-22, 
Irmo*.  estadual  00040,  Mats. sa Rua Tuoisam.s. n` 2222. Bairo Santa Couz, 00)0 85.906. 
270.  na  dear*  Ce  Cesare.  estado  do Para* de ea ern clan* denoinnado  CONTRATADA  
Ceeto: 0 presene condole ton  por  Ojai° a contraado de enema especiaErada  para  reek:ado  
da  segvança  não  armada  na  IIF00090MEI.Ãas 19 a 21 de uho e Bade co Voodoo de 
270772019. Do Wax 05 4400.00 (qualro rnIselsontos cirque/a read). Dos Prams: 0  prazo da  
*00.0(00 0004 100 40$ 19 a 21 de /IN e Bade Co Moreton  dia  27,27/2019. 0  prazo  de vipoircia 
sera o pram de Mar*  acrescido  de 15 (goitre) des. btairmsdo assirn 19 Neuronal des. D3 
Pap-rent: em aft 30 (Ora) aim apOs a execuoto cos sere*.  Dotação  Orcenembra, A despess 
decorrerie  da  ccreata* 40  obet deea Nee* Seca 500 cote  da  doter* crçarentiria 06.00 - 
Decoder:lent de Cubs-a - 0601 - 001050 de Conn - 13.39200162023 - Varutenolio 00 
Uneade oe Cara - 339019 - Oetros Sereços de  Terceiros  - Passel Jundca - Foote (000).  
Despesas  '141. Do fester do Gotta. Sta. Selene Perera.  FORO: Comarca  00 Clevelnde.  
Estado  do Parade. Flariapois, '748 Use de 20:9. Prelim Murkiest Need Roque Rossetti GeNen. 

MUNICIPIO DE MARIOPOLIS 
AVISO DE LICITAÇÃO. EDITAL DE CONCORRÊNCIA N• 1172019. 
Processo n°  186/2019. 0 Municipio de Maribpols, etravés do Prefeito 
Municipal ein Exercido  Tobias  Ezequsel Taffeeel Ghelter, e a Comisseio 
Perrnanente de Licitação designada pela P001800 8°  90/2019 de 04 de abril 
de 2019. torna p06100 aos interessadcs.  clue  ate o dia 09 de JULHO de 
2019, as 09h  (ROVE)  horas, estare recebendo,  So  P0009001.60 Licitaybes 
da Prefeitura Municipal de Mariõpolis. o credenciamento e os envelopes 
contenclo a  documented*  de Habilltação e Proposta de Preços do Edital 
de Concorránda n°  11/2019. que  torn pa  objeto a contratação de inditukao 
banceria para operar os servkos de processamento e gerenciamento de 
créditos provenientes da  fella  de pagamento dos servidores municipais 
ativos. sendo a  kited»  do tipo 'MAIOR OFERTA', para  ample  participadlo 
de empresas. A  kited* sera  reside pela Lei n°  8.66643 suas posterioreS 
alteradies e demais legiskação pertinente. 0 inteiro teor 40 910 convocatório 
e $eus anexos estarão A disposição dos interessados. a partir desta data. 
jno010à Comissao Permanente de Licitações no teiefone 46-3228-8170.00 
Prefeitura Municipal de MarlOpolis. no  Ware  de expediente. na  Rua Seis, 
N. 1030,  ern  MarkootePR. Portal de Transparencia do MunicIplo.  site  
Wess.r/14ri000114.0r.ciov.b1 Ou Pei° e.mai 
franCisbobuenoarnariociolispr.00v.br.  Mariópolis. 04 de Junho de 2019.  
Tobias  Ezequiel Tallarel Gheaer • Prefeito Municipal em Exercido. 

PORTARIA N°02. de 03 DE JUNHO DE 2019. 
Concede Iirensa matenSdadr, a Sm. C0.  assiane GenoL do cargo de Assessoria Boridica 

da Presidência da  Camara  de Vereadores de  Boon  Seacesso do  Sat  
O Presidente da  Camara  Municipal de Bom Sucesso do Sul. Estado do  Parana,  no 
uso  des  sues atribuições, 
RESOLVE  
Art.  t° Conceder licença maternidade., Sra. e.eirane Gemi. do cargo de Assesso- 
ria  juridic&  da Preskitncia da Cantata de Vereadores do Município de Bom  Sum- 

s*  do Sul, pelo  period° dc  120 (cento e  oink)  dias a partir de 01 de Junho  dc  2019.  
Mt.  2° Este Portaria entra cm vigor no data de sua publicação produzindo seus 
</cites a  pant.-  de 01 de junho de 2019. 
Gabinete da Presidincie, cm 03 de Junho de 2019. 
Valsk  Folk  
Presidente do Poder  Legislative  

PORTARIA 03, de 03 de  josh*  de 2019. 
0 Presidente da  Ornate  Municipal de Bom Sucaso do Sul.  Lead°  do  Paola, 
noose  das  suss  mnbuiçdcs legais coem fulcro nas disposidics contidas 801001-
ia lido artigo 37 da Constftuidto Federal. artigo 29, incise XXIX da Resolucio n°  
8511993o no lei n°  1.453, de 30 de maio de 2019, 
RESOLVE..  
Art.  I°  Nomear o Sr. Takone GC1121, portador da  Cali&  de klentidadc sob n°  
10.611.574.5, cgoedida em 07 de julho de 2006, pela Secretarta de Segurança 
blIca do Estado do  Parisi,  portador do CPI,' sob n° 081.473.519-IS.  insert.  no 
OAB 96.974/PR, paro ocupar o cargo de Asseaoria lorktka do Presidinca na  
Camera  de Veseadores do Município de Bom Sucesso do Sul. Este& do  Parana. 

Art.  2* giti Portaria entra em vigor no data de sue publicação, produzindo seus 
deitos a partir de 01 de junho de 2019. 
Gabinete da Presidenesa, 0001 03 de junho 4. 2009. 
Valsir  Folk  
Prestdente da C9ntara Municipal 

PEPWLICAGIO -AVLSOOEUCITAÇÃO 
00355 10° 33/2019. PORN* aerReero-RiputacKi) 

IAA* de O10062119007N. Waked! Pregio. WWI e 392019.S:on Better°. *fa Data di 
1.44.* mil, de 2019, it 1000 idea)  Toras.  Obtec Aquislcio de volute  tipo  passed. 
egyeeanentos 05etrotie0604e0os • ulnae', polo. *10940 ChopirdineoPR. Mora do Sstrne cle 
Goods ce Treotenin,ds Vcanliries • re 410:4092010:01 - MG. Ginn: Veioki pupa-elm e 
Wader Parole* Vabr mare RS49.961,90.0 Edial erantede &pod* dos etanissetos ro 
Pl4ddo P0010*100 ChtMorno-PR  060000 00 Usesoies Catnaps.  Roa  hipel Romp* Kuoet 
3.111 - Chainzeho.FR.  das  010602090 e 1E000700h, e no moreço eleftinsõ 
wor96009080090ors*  e iwarecnaerclarair  • Ilarades pee tekkne. (46) 3212. 
2614.0sOnan4io* 03 de Szho de lam Mato Dan Ceri Scars NOW 

Espicie: ErVato do Coriale  TE  22312019.0r*Oarie: Iguldoo de Chodukto.  Contratada:  Emoresa 
Brasiera de Conics e Tti3gdos. 34.02821010020.76. C0412  Contrata*  de Serno0s  
POSSO  • Comes. lake: R$85 16.783,87 (Name  mi,  mikados e dOinta 061.4000000000 
sat centraft). Orgies  Dispensa  di Latação re 292019. Findamemo Legg 10071 24. heft; fill  da  
La Federal 826693. Barents de  despesa  (362) Fame 500. Cato 04 assiran 17062019. 
/saw. Akan:, Dins Cent &dare, peld Minkipo e81,o90 Nastmento Alemandre Fr* Retie 
p9i3Ervesa 

RATE ICACÃO E ADJUDEACÃO REF  DISPENSA  OE U000C40 N.292019 
140 01 vista a Paccar de Cons* de Mayne* e  da  Peneadois Mmcipai. eve aorta, o 
neulado do PTOCOIKI de Cispensa de Ida* pr lints re 2512019,  eu,  ALVARO Ottil$ COO 
SCOLARO, MO. brio ;Mica a  RATIFICAÇÃO  do p080006010 00 spirit e  ADJUDICAÇÃO  do 
olds& smirk bra 

ESIPRESA Chri VALOR TOT& RS  

EMPRESA  BRASEERA DE  COSE  
TELEGRAM 

34.028.311902916 RS 19.783,87 

Cooker. pop:MAE adscisio.astmetela RINdo Oa Ctemenanns • PR II de  traio  do 2019. AMeo 
DA* Cori Stolro.Prelst. 

MUNICIPIO DEITAPFJARA OESTE 
ESTADO DO PARANÁ 
DECRETO N° 060/2089 

DATA: 04,06.2019 
SOMULA: AbreCrédito Adicional Suplementar, cria fonte de roc000soordá outra 
prorldinclas. A Integra deste Decreto se encontra no  Site  seuriedioern5 com  be  

DECRETO NP 061/2019 
DATA: 04.06.2019 
SOMULA: Abre CriditoAdicional Suplementar. ale fonte de oecoeso.edd outras 
providendas. A Integra date  Decree  se encontra no  Site:  wivw.dmems.com.hr  

DECRETO 10° 062/2019 
DATA: 04.06.2019 
SOMULA: Abre Credito Adkional Suplementar. cria  (onto  de  mounds di owns  
providencias. A Integra deste Decreto se  endowed  no  Sae:  lEmadftgemasmajft 

AVISO DE LICITAÇÃO 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N°04712010 -  NAM  

OBJETO: REGISTRAR EM ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
compromisso formal do Preços para futures e eventuais 
fornecimento de  materials  e equipamentos bem como prestação de 
serviços de Instalação de sistema de segurança eletrônica em 
diversos pontos dentro do quadro urbano do munlciplo, em 
atendimento a determinação da Administração Munkipal 
PREÇO MÁXIMO E ESPECIFICAÇÕES: Conforme edital. 
DATA DE ABERTURA: 18 de junho de 2019, As 09,00 horas, na sede  
administrative  da Prefeitura Municipal, Departamento de licitaçao, 
situada a Praça Francisco Assis Reis, 1060. 
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 0 presente edital está a 
disposição no Departamento de Licitação. no  site  oficial do municipio 
www.mangueirinha.pr.gov.br. 
Maiores informações pelo  font  (046) 3243-1122. 

Mangueirinha, 04 de junta 00 2019. 
PublIque-se  
Dell Nett*  
Pregoeiro 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO N* 25/2019 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, 
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação por Limite n° 25/2019, 
eu, ALVARO DENIS CENI SCOLARO, Prefeito, tomo pública a RATIFICAÇÃO do 
procedimento em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 
EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL RS  

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 34.028.318/0020-76 RS 19.783.87  

Conforme proposta. E a decisão. Gabinete do Prefeito de Chopinzinho—PR, 17 de maio de 
2019. Alvaro Dênis  Cent  Scolaro. Prefeito. 

02192  

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 05/06/2019. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o Código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  

Página 1 
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Quarta-Feira, OS de Junho de 2019 Ano VIII — Edição Ne 1870 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Espécie: Extrato do Contrato n°223/2019. 

Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: Empresa Brasileira de Correios 
e Telegrafos. CNPJ: 34.028.316/0020-76. Objeto: Contratação de Serviços Postais—
Correios. Valor: R$ R$ 19.783,87 (dezenove mil, setecentos e oitenta e três reais e oitenta 
e sete centavos). Origem: Dispensa de Licitação n° 25/2019. Fundamento Legal: Artigo 
24, Inciso VIII da Lei Federal 8.666/93. Elementos de despesa: (862) Fonte: 500. Data 
da assinatura: 17/05/2019. Assinam: Alvaro Dénis Ceni Scolaro, pelo Município e  Alex  do 
Nascimento e Alessandra  Ferrari Weber,  pela Empresa. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 05/06/2019. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  

Pagina 



Valor total RS  EMPRESA CKPJ 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORRETOS F. 
TELEGRAFOS 34.028.316/0020-76 RS 19.783,87  

Parani , 05 de Junho de 2019 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO VIII I N° 1771 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
REPUBLICAÇÃO AVISO DE LICITAÇÃO- PE 39-2019 

MATERIAIS E EQUIPAMENTOS APAE 

REPUBLICAÇÃO - AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO N°39/2019. FORMA: ELETRÔNICO — Republicação 
Município de CHOPINZINHO/PK Modalidade: Pregão. Edital n° 
39/2019. Forma: Eletrônico. Nova Data da Licitação: Dia 24 de junho 
de 2019, as 10:00 (dez) horas. Objeto: Aquisição de veículo tipo 
passeio, equipamentos eletroeletrônicos e utensílios, para a APAE 
de Chopinzhiho-PR, através do Sistema de Gestão de Transferências 
Voluntárias - n° 410540920180001 — MDS. Gênero: Veiculo, 
Equipamentos e Material Permanente Valor máximo: R$ 49.961,90. 0 
Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da 
Prefeitura de Chopinzinho-PR, Divisão de Licitações e Contratos, Rua 
Miguel Procdpio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho-PR, das 
08:00/12:00h e 13:00/17:00h, e no endereço eletrônico: 
www.chopinzinho.pr.gov.bre www.comprasnet.gov.br- Informações 
pelo telefone: (46) 3242-8614. 

Chopinzinho-PR, 03 de junho de 2.019. 

ÁLVARO DÊNIS CENI SCOLARO 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:FCFFE88D 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 223-2019 

Espécie: Extrato do Contrato n° 223/2019. Contratante: Município de 
Chopinzinho. Contratada: Empresa Brasileira de Correios e 
Telegrafos. CNPJ: 34.028.316/0020-76. Objeto: Contratação de 
Serviços Postais - Correios. Valor: R$ 19.783,87 (dezenove mil, 
setecentos e oitenta e três reais e oitenta e sete centavos). Origem: 
Dispensa de Licitação n° 25/2019. Fundamento Legal: Artigo 24, 
Inciso VIII da Lei Federal 8.666/93. Elementos de despesa: (862) 
Fonte: 500. Data da assinatura: 17/05/2019. Assinam: Alvaro  Denis  
Ceni Scolaro, pelo Município e  Alex  do Nascimento e Alessandra  
Ferrari Weber,  pela Empresa. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:846216D7 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RATIFICAÇÃO 25-2019 

AleiTIFICACÃO E ADJUDICAÇÃO  REF.  DISPENSA DE 
IIPFCITACÃO N°25/2019  

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da 
Procuradoria Municipal, que apuraram o resultado do Processo de 
Dispensa de Licitação por Limite n° 25/2019, eu, ALVARO DENIS 
CEN1 SCOLARO, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do 
procedimento em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte 
forma: 

Conforme proposta. E a decisão. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho-PR, 17 de  maw  de 2019. 

ÁLVARO DÊNLS CENI SCOLARO. 
Prefeito. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:B8CB282A 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLOMBO 

CÂMARA MUNICIPAL DE COLOMBO 
PORTARIA N" 46/2019 

0 Presidente da Câmara Municipal de Colombo, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, e com fundamento no  art.  213 da Lei 
1.348 de 30 de julho de 2014;  art.  37 do Regimento Interno da Câmara 
e demais disposições legais 

RESOLVE  

Prorrogar o Processo Administrativo Disciplinar n° 291/2019 por 90 
(noventa) dias, para que a Comissão instituída pela Portaria n°.08, de 
05 de fevereiro de 2019, publicada no Diário Oficial dos Municípios 
do Paraná, ano VIII n° 1689, de 06 de fevereiro de 2019, possa levar a 
termo os trabalhos iniciados. 
Importante ressaltar que a dilação do prazo inicial é imperiosa, 
visando à produção de mais provas antes do encerramento da 
instrução e desfecho do presente processo. 

Colombo 04 de junho de 2019. 

VAGNER BRANDÁO 
Presidente 

Publicado por: 
Marcelino Scrok 

Código Identificador:33E7039C 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL E 
TRABALHO 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE 

RESOLUÇÃO N°. 17 
Colombo, 04 de junho de 2019. 

0 Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, em 
uso de suas competências e atribuições conferidas pela Lei Municipal 
n° 1224/2011, em assembleia extraordinária, no dia 02 de abril de 
2019. Resolve:  

Art  1° - APLICAR a penalidade de ADVERTÊNCIA ao Conselheiro 
Tutelar Jeremias José Fontoura, por ter transgredido os  ark  34 da Lei 
Municipal 1224/2011.  

Art.  2° - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

ROSIMERI ARA UJO 
Presidente do CMDCA 

Publicado por:  
Cassia  Regina Gatto Sgoda 

Código Identificador:B8230036 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL E 
TRABALHO 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE 

RESOLUÇÃO N°. 18— Colombo, 04 de Junho de 2019. 

0 Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, em 
uso de suas competências e atribuições conferidas pela Lei Municipal 
400/90 e 1224/2011, em assembleia ordinária, no dia 04 de Junho de 
2019. Resolve: 

Art.1° — Aprovar a utilização do recurso do Fundo Municipal dos 
Direitos da Infância e da Juventude de Colombo para a capacitação 
dos candidatos à vaga de conselheiro tutelar gestão 2020/2023. 

Art.2° — Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

ROSIMERI ARAUJO 
Presidente do CMDCA 

www.diariomunicipal.com.briamp 76 
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